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APRESENTAÇÃO 
 

  Heloiza Matos 

Coordenadora do COMPOL 

 

Este livro é fruto das pesquisas realizadas no Grupo de Pesquisa 

Comunicação Pública e Comunicação Política – COMPOL, da Escola de 

Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo e CNPq. Foram três 

longos anos de leituras, seminários, reuniões e discussões que, agora, 

compartilhamos com a comunidade acadêmica e, com carinho especial, 

com toda a sociedade brasileira. 

Embora variado, o universo dos capítulos apresentados possui 

uma mesma matriz comum, na verdade uma tríplice base de sustentação: 

o livro “The foundations of deliberative democracy: empirical research 

and normative implications”, de Jürg Steiner, discute teorias e metodolo-

gias deliberativas e suas aplicações em campos de conflito na Europa e 

América Latina; a coletânea de textos com práticas aplicadas de diferen-

tes metodologias na comunicação política “The sourcebook for political 

communication research: methods, measures, and analytical techniques”, 

organizada pelos autores Erick Bucy e Lance Holbert; e, mais recentemen-

te, a obra que compila textos fundamentais sobre as teorias da comuni-

cação, “Theorizing communication: readings across traditions”, de Robert 

Craig e Heidi Muller. 

Todas estas obras, ainda sem tradução brasileira, contribuíram 

enormemente para que o grupo de pesquisa pudesse enriquecer a com-

preensão das publicações nacionais recentes, dentre as quais as de José 
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Luiz Braga, Luiz Martino e Maria Immacolata Vassallo de Lopes, para citar 

apenas alguns; dialogando com os conceitos propostos por Craig e pelos 

autores pragmatistas, auxiliando na compreensão da Teoria da Comuni-

cação como um campo, segundo a visão de Craig em 1999. 

Quisemos oferecer aos autores desta coletânea de textos, tão di-

versos em suas histórias pessoais e em suas trajetórias de pesquisa, um 

mesmo referencial teórico e metodológico que permitisse um diálogo, 

uma conversação entre si. Aliás, na medida em que as referidas obras 

compilam e organizam as pesquisas em nosso campo e linha de pesquisa 

adotada pelo grupo, ofereciam igualmente um amplo leque de suges-

tões de autores, teorias, metodologias e críticas – que poderiam servir de 

guias para a confecção dos capítulos deste livro, e certamente durante o 

trabalho de pesquisa em que cada um estivesse envolvido individual-

mente. 

Por exemplo, o livro de Craig e Muller reúne os textos clássicos da 

Teoria da Comunicação, provendo uma base sólida necessária para o 

campo de estudo construído a partir de sete Matrizes Teóricas (acrescidas 

por uma oitava) apresentadas por Craig, em 1999. Já o livro de Bucy e 

Holbert colige pesquisas de comunicação política e campanhas eleitorais 

desenvolvidas especialmente na América do Norte, estruturando-as em 

um todo orgânico de métodos, medidas e técnicas analíticas. Por fim, 

nota-se que os organizadores deste livro apresentam textos teóricos de 

autores que se detêm a alargar e aprofundar o tratamento da teoria da 

deliberação – efetivamente relacionada à cidadania, democracia, e novas 

mídias, além de outras de natureza diversa para explicar o comportamen-

to político do eleitor. 

O maior aporte dessas obras está justamente nas pesquisas empí-
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ricas que elencam, além disso, trazem insights importantes para compre-

ender a importância das barreiras culturais em campanhas e o peso das 

migrações no caráter das políticas públicas – dois vértices de um polígo-

no chamado, a título de ilustração apenas, Donald Trump e Estados Uni-

dos da América. Mas esse é um fenômeno globalizado, evidentemente. 

Tais obras citadas podem ajudar, de modo similar, a entender ou-

tros fenômenos contemporâneos, como a radicalização política (socieda-

des civis divididas e agressões inter civis) e a violência política (interna, 

com grupos radicais de direita ganhando terreno; e externa, com o avan-

ço do Estado Islâmico e demais grupos terroristas). Ainda sobre a violên-

cia política e, sobretudo, assumida pelo crime organizado e suas formas 

de expressão na cultura do funk. Minha grande paixão, a comunicação 

pública, terá ainda que aguardar alguém que possa lhe dar um tratamen-

to similar, em envergadura, ao que Bucy e Holbert ofereceram para a 

comunicação política, sem esquecer de mencionar, evidentemente, a 

contribuição oferecida por autores brasileiros do campo da comunicação 

política. 

Seja como for, registramos o desejo de ver a comunicação públi-

ca em estágio acadêmico avançado, ampliando o âmbito do tema e pro-

duzindo pesquisas científicas que se colocam com o desejo de somar 

com outras áreas das ciências da comunicação, focadas também em polí-

ticas públicas; objetivo com o qual, modestamente, vimos contribuindo 

há mais de 20 anos. 

Este livro é mais um grão de areia, quer dizer, são mais alguns 

grãos de areia aportados neste sentido: fazer avançar a pesquisa em co-

municação pública. Aqui, todos os capítulos e as três seções têm a comu-

nicação pública como eixo temático, justamente para tentar dar um salto, 
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se preferir um pequeno passo, na direção mais promissora (no que creio 

intimamente) e, de certo modo, mais frágil também – a da comunicação 

pública, enquanto campo de estudo e pesquisa. 

Nossa matriz comum e eixo temático viabilizaram interfaces com 

a saúde pública, educação pública e outras esferas públicas. Vejam que 

fiz questão de adicionar a palavra “pública” à saúde, educação e esferas; 

ausente, vale notar, dos subtítulos constantes do sumário do livro. Faço 

isso para ressaltar o valor e o diferencial do título deste livro: o espírito 

“público” e, acredito, superior ao político – ainda que imbricados um no 

outro. Daí o nome de nosso Grupo de Pesquisa ser Comunicação Pública 

e Comunicação Política, nesta ordem de importância. 

Visto que a apresentação da obra ficou a cargo da Dra. Ângela 

Marques, a quem admiro e agradeço, me limitarei a um breve comentá-

rio. Para começar, agradeço a cada um dos autores por sua gentil contri-

buição: eles sabem do longo e enorme trabalho que desenvolvemos para 

chegar aqui. Fico especialmente emocionada de ver tantos avanços em 

áreas que considero crucial, como no caso da cidadania, da valorização 

humana e da participação direta. Sabemos que os textos refletem a traje-

tória de seus autores, e, neste sentido, diferem qualitativa e quantitati-

vamente. Nada mais natural. Contudo, presto minha homenagem a este 

grupo motivado, trabalhador, corajoso e, acima de tudo, sério. Muitos 

participaram dos seminários quinzenais por videoconferência, apesar de 

problemas pessoais, familiares, ou de trabalho, e escreveram sob as con-

dições mais adversas. A isso reconheço, valorizo, e agradeço especial-

mente. 

Alguns dos membros de nosso Grupo de Pesquisa já não estão 

mais conosco, e outros não puderam contribuir com textos para a pre-
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sente publicação. A todos eles meu agradecimento pelas contribuições 

anteriores. Outros, como Patricia Gil e Luciana Moretti, contribuíram for-

temente para a definição da temática da obra. Meu carinho especial à 

Simone Carvalho, pelo competente trabalho de revisão e acompanha-

mento de todo o processo de edição. 

Da parte I do livro, gostaria de ressaltar a importância da comuni-

cação pública para a área de saúde, especialmente em um Brasil cada vez 

mais idoso, obeso, diabético, entre outras doenças degenerativas. Num 

país onde ainda proliferam endemias fortuitas como Zika, Dengue, 

Chikungunya, a discussão sobre saúde pública é necessária e urgente. 

 A parte II do livro resgata a interface entre a comunicação públi-

ca e a educação, convidando a pensar a sociedade inteira como escola, 

um ambiente de promoção pervasiva e ostensiva de valores cívicos e, 

mais relevante ainda, dedicado à capacitação universal em habilidades 

cidadãs.  

Por fim, da parte III do livro destacaria o papel reservado à comu-

nicação pública em situações de estresse social, quer tomem a forma de 

eleições ou demandas sociais, quer se apresentem como fenômenos 

migratórios ou ligados à criminalidade. 

Em cada um dos capítulos, os autores buscaram aliar as teorias e 

metodologias da comunicação utilizadas em suas pesquisas, mesmo 

quando complementares às três obras citadas com ponto de partida.  

Minha pesquisa em comunicação pública tem me exigido, um 

pouco a contragosto, seguir insistindo na negação de que ela seja apenas 

“comunicação governamental”. Isto é, parte do trabalho é mostrar o que 

a comunicação pública “não é”, no todo ou em parte. Porém, o que me 

dá maior prazer é justamente o antípoda, a saber, tentar imaginar “o que 
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é e onde está” a comunicação pública. 

Por exemplo, me encanta que a comunicação pública, como ha-

bilidade cívica, possa ser adotada por cidadãos comuns – tanto em ambi-

ente escolar quanto em outras esferas públicas, tais como a família ou no 

espaço de trabalho.  

Me estimula igualmente saber que a universidade, em parte atra-

vés das atividades de extensão, assume um papel reservado neste senti-

do. Mas me preocupa reconhecer que, talvez, não estejamos, enquanto 

sociedade, progredindo suficientemente rápido na direção necessária e 

desejada. Daí que este livro é parte do trabalho de mostrar o que a co-

municação pública “deveria ser”, e o que está se interpondo para que isso 

ocorra. 

O futuro da comunicação pública está, portanto, no empodera-

mento das pessoas comuns: tanto na preparação das futuras gerações - 

na capacitação de mais e melhores comunicadores públicos, treinamento 

e oportunidades de engajamento cívico e político, quanto no reconhe-

cimento e cuidado para com a geração atual (penso especialmente no 

caso de deficientes físicos, idosos, enfermos, pobres e miseráveis). Neste 

sentido, a comunicação pública ainda tem muito que aprender da “teoria 

do reconhecimento”, da “teoria da dádiva”, da “teoria do capital social”. 

A comunicação pública também há de passar pelo estímulo de 

uma série de funções da comunicação, tais como: função identitária, en-

carregada de estabelecer uma identidade coletiva, um diferencial cogni-

tivo perceptível e contrastável; função cultural, responsável por desen-

volver um caráter comunitário próprio, através de expressões artística, 

folclóricas, esportivas, e científicas que cheguem a representar um esto-

que singular de saber, fazer, e do bem viver; função coesiva, um vetor de 
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gestão e solução de conflitos e de promoção de uma convivência pacífica 

e tolerante; função deliberativa, enquanto rol de e processos de participa-

ção discursiva e de percepção da eficácia real de tal participação na ges-

tão da polis; função valorativa, que é o uso da palavra com o objetivo de 

reconhecer e valorizar o outro, na construção do respeito e dos afetos, 

por exemplo, como antídoto para o ódio à democracia; função curativa, 

no uso da expressão pública para curar feridas (de guerras, atentados 

terroristas, desastres naturais) e catalisar o luto coletivo, e no uso da pa-

lavra como tratamento terapêutico para a comunidade; dentre outras. 

Este nosso livro foi, até certo ponto, surpreendente até para mim. 

Os artigos acabaram dando ênfase, de forma espontânea e natural, quer 

dizer, de forma não prevista nem planejada, para a cidadania e para a 

educação, ressaltando a importância social da participação direta no de-

senho e na aplicação das políticas públicas. Ou seja, as teorias conduzi-

ram para uma práxis, uma ação prática fundamental. Isso reforça o viés 

empírico do campo: de medir e buscar ações concretas no presente e de 

desenvolver novas e melhores técnicas para medir e rastrear fenômenos 

de comunicação pública no futuro. Reconheço a contribuição das obras 

estrangeiras adotadas no grupo de pesquisa, aliadas às pesquisas e pu-

blicações nacionais. Mas, ainda, há muito que fazer na pesquisa teórica e 

aplicada vindoura em comunicação pública e política! 

Heloiza Matos 

Dezembro de 2016 
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PREFÁCIO 

 
Ângela Cristina Salgueiro Marques1 

 
O livro “Pesquisas em comunicação pública e política: vertentes 

teóricas e metodológicas” se apresenta ao leitor como um importante e 

oportuno convite para refletirmos acerca das interfaces entre comunica-

ção pública, comunicação política e políticas públicas. Organizado pela 

professora Heloiza Matos, pesquisadora que há décadas vem construindo 

as bases do pensamento  acadêmico acerca dessas temáticas, o livro nos 

instiga a rever várias das noções associadas à comunicação pública, pen-

sada como processo comunicativo que se delineia em uma rede de esfe-

ras públicas que podem se intersectar ou não, dependendo de vários 

elementos normativos, factuais, morais, éticos e estéticos que configu-

ram um ideal democrático eleito como o mais justo e adequado a uma 

dada coletividade.  

 As abordagens desenvolvidas pelos autores que integram essa 

coletânea nos revelam a existência de uma grande multiplicidade de 

                                                           
1 Ângela Cristina Salgueiro Marques é doutora em Comunicação Social pela Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), com estágio pós-doutoral junto ao Groupe de Recherche 
sur les Enejeux de la Communication, da Université Stendhal. Professora do Programa de 
Pós-Graduação em Comunicação Social da UFMG. Organizou e traduziu os textos que 
integram a obra “A deliberação pública e suas dimensões sociais, políticas e comunicati-
vas” (Autêntica, 2009). É co-organizadora, junto com a profa. Heloiza Matos (Escola de 
Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo), do livro ”Comunicação e política: 
capital social, reconhecimento e deliberação pública” (Summus, 2011). Estuda questões 
ligadas à deliberação pública, participação cívica de atores subalternos, formação de 
esferas públicas políticas, com destaque para políticas públicas e cidadania, reconheci-
mento social e processos deliberativos online.  
Email: angelasalgueiro@gmail.com. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/5038152185134297 

mailto:angelasalgueiro@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/5038152185134297
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perspectivas que buscam compreender os processos comunicacionais 

dedicados à interlocução entre Estado, governo e sociedade civil. Tal 

interlocução estabelece espaços públicos de debate e aí ganha seus con-

tornos, permitindo a troca recíproca de informações e justificativas, a 

participação política e cívica e o desenvolvimento de modos mais autô-

nomos de agir e “ser em comum”. Convencionamos chamar essa interlo-

cução de “comunicação pública”, cujas características centrais envolvem 

a elaboração e troca de informações de interesse público em um proces-

so praticado na esfera pública (com visibilidade, transparência e respon-

sabilidade) por governo, empresas, terceiro setor e sociedade civil em 

geral. 

 Os textos aqui alinhavados nos conduzem a refletir acerca da 

construção do conceito de comunicação pública como um constante 

exercício de configuração e reconfiguração de seus principais elementos, 

ou seja, a justiça, os direitos, a vida digna, o respeito, a liberdade de ex-

pressão, a cidadania e o interesse público (Kunsch, 2013). Servir ao inte-

resse público é servir à cidadania, no sentido de possibilitar que o bem 

comum seja decidido e administrado segundo o interesse geral da socie-

dade (Zémor, 1995). Usualmente entendida como “processo comunicati-

vo que se instaura entre o Estado, o governo e a sociedade civil com o 

objetivo de se configurar como espaço de negociação entre interesses 

das diversas instâncias de poder da vida pública de uma nação” (Brandão, 

2009, p. 31), a comunicação pública seria aquela feita por instituições 

públicas e privadas, pautada por ações estratégicas dirigidas a públicos 

específicos e justificadas em nome do bem coletivo e da construção da 

cidadania. Seguindo uma definição de democracia que combina repre-

sentação, participação e deliberação ampliada, a comunicação pública 
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figura geralmente como conceito que define a criação de um espaço 

plural e discursivo para a intervenção do cidadão no debate das questões 

de interesse público (Oliveira, 2013). 

Assim, em sentido lato, a comunicação pública poderia abranger 

diferentes dimensões da comunicação governamental (relação entre o 

poder Executivo e a sociedade) e da comunicação política (jogo político 

que visa a disputa de poder visando influência sobre a opinião pública), 

sem se confundir com uma comunicação estritamente midiática: propa-

ganda política, as difusões de informação pelo governo e instituições 

administrativas, além do marketing político e eleitoral (Duarte, 2011). 

Privilegiam-se nesse escopo, a interseção entre: a) serviços básicos de 

publicização e circulação de informações (permitindo acesso a atos e 

regimentos); b) campanhas publicitárias e/ou jornalísticas para apoiar a 

implementação de normas ou políticas públicas que precisam de ampla 

informação social e de compartilhamento; c) gestão do capital simbólico 

acumulado pelas instituições em relação a seu território e competências; 

d) a relação entre as instituições e o sistema midiático (tanto para conferir 

visibilidade quanto para silenciar acontecimentos) (Rolando, 2011, p. 28-

29). 

Estudos recentes têm apontado uma ampliação do conceito de 

comunicação pública (Jaramillo López, 2011; Matos, 2011; Matos e Gil, 

2013a; Matos e Gil, 2013b; Duarte, 2011; Koçouski, 2013; Bueno, 2015), 

não só no que diz respeito ao envolvimento do setor privado na imple-

mentação de políticas e normas, mas também no que tange à atuação 

das ONGs, ao aumento da participação popular, ao surgimento de conse-

lhos, fóruns de discussão e arenas híbridas digitais. Essas mudanças asso-
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ciam-se às práticas que objetivam favorecer o engajamento cívico e a 

participação dos cidadãos no debate de questões de interesse coletivo.  

A comunicação pública busca diminuir a distância entre institui-

ções e cidadãos na vida cotidiana (Rolando, 2011) e, justamente por isso, 

envolve princípios democráticos e constituição de redes de interlocução, 

nas quais a publicidade e a accountability são princípios centrais. Ela seria 

uma forma não só de representar os mecanismos de poder (e seus dis-

cursos), mas para fazer com que a relação entre diferentes atores sociais e 

institucionais funcione sobre as bases de projetos efetivamente coletivos.  

A comunicação pública poderia, assim, melhor “traduzir” uma in-

tenção de instauração de processos e práticas políticas voltadas para a 

configuração de uma “rede, simbolicamente constituída, a partir de te-

mas relevantes para o interesse público, de caráter transitório ou perma-

nente, assumidos por empresas privadas, organizações não-

governamentais, instituições públicas etc.” (Kunsch, 2011, p. 15). Sua fun-

ção estratégica consistiria em estabelecer mediações entre atores cívicos 

e governo, privilegiando o diálogo, a transparência e a accountability, 

além de pautar-se pelo interesse coletivo. Duarte (2011, p. 132) estabele-

ce, nesse sentido, quatro eixos da comunicação pública: a transparência e 

a postura ética dos agentes envolvidos; o acesso e a adequação da in-

formação aos públicos envolvidos; o diálogo e as interações paritárias e 

simétricas; e a ouvidoria social (compreensão da opinião pública e dos 

segmentos que a compõem). 

 Diante dessas breves considerações e dos textos reunidos neste 

livro, é possível dizer que temos várias definições de comunicação públi-

ca alimentando o debate contemporâneo acerca das práticas comunica-

tivas entre atores institucionais, governamentais e cívicos. Vários dos 
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autores cujos textos integram a presente obra entendem a comunicação 

pública como prática que se constitui e se estrutura através de uma rede 

de trocas comunicativas que configuram e articulam esferas públicas, 

promovendo debates ampliados e participação cívica.  

A noção de comunicação pública que destaca um entrelaçamen-

to entre esferas públicas, deliberação, participação cívica e cidadania 

revela a necessidade de um desenho político e democrático que sustente 

as práticas dialógicas, de prestação de contas e reciprocidade, de partici-

pação cívica e política e de construção da autonomia coletiva (Matos e 

Gil, 2013a; Oliveira, 2013). Sob esse aspecto, as abordagens recentes dos 

processos de comunicação pública têm apresentado inúmeras interfaces 

com modelos democráticos deliberativos e participativos, nos quais o 

papel da mídia é frequentemente apontado como crucial. Contudo, Este-

ves (2003) nos alerta para o fato de que a comunicação pública enfrenta 

algumas perturbações causadas principalmente por uma atuação dos 

atores midiáticos marcada pela falta de publicidade, de transparência e 

de condições adequadas para a livre expressão. De um lado, temos as 

midiatizações simbólicas proporcionadas pelos dispositivos técnicos. 

Mas, de outro, a desarticulação entre a informação mediática e a comuni-

cação pública nos conduz a uma avaliação parcial do debate ético no 

âmbito dos media, uma vez que geralmente o fazemos a partir de seu 

funcionamento, organização e performances. Nesse sentido, é preciso 

sempre ter em mente que “o agendamento midiático pouco deixa trans-

parecer seus critérios norteadores, distanciando-se de mecanismos de 

accountability” (Matos, 2006, p.66). 

Brandão (2009, p. 31), ao assumir uma perspectiva crítica com re-

lação à abordagem deliberacionista da comunicação pública, assinala 
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que devemos ter em mente as propostas de Nancy Fraser e Iris Young, 

que se dedicam a explorar o modo como a voz dos cidadãos se configura 

como palavra/discurso nas esferas públicas democráticas, bem como as 

desigualdades e assimetrias implicadas nesse processo. 

Sob esse prisma, a perspectiva de Jürgen Habermas (1997; 2006) 

acerca da constituição de esferas públicas via argumentação racional e 

inclusiva parece pautar a reflexão de vários autores estrangeiros e brasi-

leiros que discutem a comunicação pública. O colombiano Jaramillo Lo-

pez (2011), por exemplo, é um dos autores que atualmente defendem 

uma compreensão da comunicação pública pautada pelas noções de 

esfera pública, ação comunicativa e deliberação. Para ele, a comunicação 

pública é fruto da interface entre comunicação e política, da participação 

de todos os potencialmente afetados por um problema público em de-

bates que buscam solucioná-lo e da dinâmica de justificação pública que 

objetiva produzir entendimentos e decisões potencialmente justos para 

todos. Sua dinâmica requer o diálogo e a negociação recíproca em redes 

de trocas e justificações discursivas que dão origem a esferas públicas. O 

autor português João Pissarra Esteves (2003) também desenvolve uma 

perspectiva da comunicação pública como prática que ocorre em esferas 

públicas nas quais uma pluralidade de atores negociam seus pontos de 

vista, justificando-os reciprocamente de modo a alcançar resultados jus-

tos para todos. 

No Brasil, as pesquisas de Maria José Oliveira (2013), Marina Ko-

çouski (2013), Maria Helena Weber (2011) e Ana Lúcia Novelli (2011), por 

exemplo, apresentam uma definição de comunicação pública que traz 

em seu cerne a crença em um tipo específico de interlocução pautada na 

troca argumentativa, reflexiva e recíproca que configura uma esfera pú-
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blica. Esse entendimento habermasiano do processo comunicativo con-

figura a base do conceito de comunicação pública guiado por um ideal 

democrático que abrange, entre outros, princípios como visibilidade, 

inclusão, accountability e participação nos âmbitos estatal, político, orga-

nizacional e midiático (Marques, 2015).  

 
Fronteiras entre comunicação pública e comuni-
cação política 
 O livro que o leitor tem em mãos traz a marca competente da 

abordagem construída pela professora Heloiza Matos acerca das distin-

ções e interfaces entre comunicação pública e comunicação política. 

Segundo ela, a comunicação pública se delineia a partir de situações pari-

tárias de discussão e negociação entre diferentes atores sociais, em que a 

participação é possível graças à existência de uma infraestrutura que 

materializa a esfera pública com critérios de instituição e processo do 

debate claros e equitativos (Matos, 2006).  

Em vários de seus textos (2009, 2011, 2013), ela desenvolve pos-

sibilidades de interface entre a comunicação pública e a comunicação 

política salientando que ambas abordam o processo de comunicação 

instaurado em uma rede de esferas públicas que envolve o Estado, o go-

verno e diferentes setores da sociedade, privilegiando debates, negocia-

ções e tomadas de decisão relativas a questões de interesse coletivo. 

Atenta à existência das assimetrias de poder, Matos (2011, p. 41) sustenta 

que “o crescente envolvimento de novos atores na esfera pública contri-

bui para a emergência de um novo conceito de comunicação pública 

que, enquanto configuradora de espaços de debate, negociações e to-
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mada de decisões relativas à vida pública, passa a considerar as deman-

das de segmentos sociais marginalizados”.  

Sob essa perspectiva, Matos argumenta que a comunicação pú-

blica “deve incluir, necessariamente, todos os atores sociais que integram 

a esfera pública para debater e formular propostas de ações ou de políti-

cas que beneficiem toda a sociedade” (2011, p. 45). Entretanto, é impor-

tante nos indagarmos acerca da natureza dessa inclusão, uma vez que, 

no discurso democrático participativo, todos parecem estar incluídos a 

priori e, no discurso deliberativo, a inclusão via uso racional da linguagem 

nem sempre considera modos de expressão particulares, impondo um 

tipo de “modelo” adequado de enunciação que acaba por continuar si-

lenciando falas que destoam daquilo que pode ser considerado como 

“argumento potencialmente convincente e legítimo”. Segundo ela (2011, 

p. 46), a dimensão comunicativa e autônoma das práticas dos atores pú-

blicos “está ligada à sua capacidade de autodefinição, de explicitação de 

seus objetivos, de justificação pública de suas ações e de desenvolvimen-

to de mecanismos capazes de implicar outros setores e atores políticos e 

sociais em seus projetos e ações”, ou seja, “a identidade e legitimidade de 

um ator público estão diretamente vinculadas às articulações comunica-

tivas que ele estabelece com seu entorno”.  

Assim, ao construir um conceito de comunicação pública inspira-

do no projeto habermasiano de democracia deliberativa, Matos (2009, p. 

53) nos alerta sobre uma possível dimensão pouco explorada pelo autor: o 

processo complexo e de longo prazo que envolve a constituição dos indiví-

duos como sujeitos políticos, como cidadãos “capazes de reconhecerem-se 

como participantes sociais, de elaborar uma posição própria e expressar-se de 

forma a valorizar e justificar a sua posição (e a de seu grupo de referência)”. 
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Como destaca a autora, “um cidadão que não acredita ter direito a se 

expressar, que não valoriza o que tem a dizer e que não se sente capaz de 

comunicar isso adequadamente aos outros dificilmente terá condições 

de integrar a rede social da comunicação pública” (2009, p.53). De forma 

concreta, ela salienta as assimetrias de poder existentes entre os partici-

pantes dessa rede.  

E é justamente a noção de poder que traça uma das principais in-

terfaces entre a comunicação pública e a comunicação política na visão 

de Matos. Segundo ela (2006, p.72), o poder é o terreno comum entre os 

dois conceitos: mas os interesses envolvidos em cada uma das dimen-

sões – pública e política - muitas vezes não convergem. Dito de outro 

modo, interesse público (motor da comunicação pública) e os interesses 

de públicos privados (no âmbito da comunicação política institucional) 

são coisas distintas e operam muitas vezes separadamente. 

A comunicação pública contém a comunicação política, afirma 

Matos (2006, p.16), uma vez que esta segunda trata de procedimentos e 

ações mais restritas à disputa por enquadramentos e influência, ou seja, 

“articula os jogos de disputa ou manutenção de poder, envolvendo, por-

tanto, momentos eleitorais, debates partidários e ainda as abordagens 

ideológicas intragoverno ou em ambientes legislativos nos quais se dife-

renciam grupos organizados que tentam ocupar o espaço institucionali-

zado de tomada de decisões.” Em artigo recente, Matos e Gil (2013) des-

tacam que essa diferenciação não visa polarizar a comunicação pública e 

a comunicação política, associando a primeira a uma força eminente-

mente positiva e transformativa, e relegando a segunda a uma força in-

trinsecamente negativa e afirmativa de um estado de coisas já dado. 

Ambas se tangenciam por meio de porosas fronteiras que as distinguem 
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e são também marcadas por jogos de poder, destacam as autoras. Porém, 

enquanto na comunicação política os atores, ainda que imbuídos do 

espírito público, atuam em instâncias de governo e planejam suas ações 

estrategicamente segundo seus fluxos e procedimentos; na comunicação 

pública teríamos os movimentos da sociedade civil que se organizam 

para tentar romper o bloqueio do poder administrativo à exposição e 

defesa de seus pontos de vista. É claro que essa distinção não pode ser 

traçada de modo tão drástico: Matos e Gil lembram que ações estratégi-

cas e interesses privados também movimentam embates em processos 

de comunicação pública. Além disso, a comunicação política também 

pode contribuir para a redefinição das demandas e necessidades sociais 

mais amplas. As diferenças são sensíveis quanto à motivação e os interes-

ses dos atores; à composição dos cenários de interação e interlocução; e 

às práticas elaboradas pelos parceiros de debate. O que não pode acon-

tecer, segundo elas, é restringir a abordagem de uma comunicação pú-

blica a um conjunto de regras e compromissos voltados restritamente ao 

exercício da comunicação em esferas de governo. 

 
Comunicação pública e políticas públicas 

A maioria dos textos aqui reunidos aborda a comunicação públi-

ca a partir da tematização de políticas públicas voltadas para a saúde, 

educação, migração, orçamento participativo, entre outras. Tal articula-

ção demanda um entendimento das políticas públicas enquando proces-

so dinâmico e conflitivo, as políticas públicas são delineadas em uma 

dinâmica composta por diferentes etapas de entendimento e construção 

de um problema público e de busca por alternativas de solução. Ao lon-
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go desse processo, é possível identificar a participação de diferentes se-

tores e atores, o que tende a configurar um processo deliberativo marca-

do pela presença de atores frequentemente localizados nos centros de 

decisão política e de atores associados às esferas mais distanciadas no 

núcleo administrativo do governo. As relações tecidas entre esses atores, 

geralmente dão a ver fortes desigualdades de acesso, de poder e de 

oportunidades, trazendo à tona conflitos culturais e simbólicos marcados 

por demandas que envolvem a cidadania, a institucionalização de direi-

tos, a diminuição de desigualdades sociais e o reconhecimento social de 

grupos subordinados. 

As políticas públicas podem ser concebidas, de modo geral, co-

mo arranjos institucionais complexos que abrangem diretrizes, regras e 

procedimentos que norteiam a ação do poder público, estabelecendo 

mediações entre atores privados, estatais e cívicos (Bucci, 2008). Tais polí-

ticas visam, entre outros aspectos, responder a demandas e necessidades 

de setores marginalizados da sociedade, definindo e articulando objeti-

vos e estratégias que permitam diminuir desigualdades, amenizar confli-

tos e acomodar deveres legais, demandas sociais e limitações econômi-

cas (Saravia, 2006). Tais demandas são interpretadas por atores do go-

verno que, ao longo do processo de implementação, devem considerar e 

mediar os interesses oriundos de mobilizações sociais e cívicas (Teixeira, 

2002; Parada, 2006). Sob esse aspecto, as políticas públicas também po-

dem ser caracterizadas como processo dinâmico de negociações, pres-

sões, mobilizações e debate, capaz de instaurar esferas públicas nas quais 

diferentes atores podem se fazer ouvir, dependendo do grau de institu-

cionalização de mecanismos que viabilizem tanto a participação de ato-

res formais (administrativos) quanto de atores cívicos. 
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Em torno do processo de constituição e avaliação uma política 

pública delineia-se um processo deliberativo amplo, envolvendo diferen-

tes espaços, desafios e relações entre atores formais, informais e mediáti-

cos. Sob esse aspecto, o processo de construção de uma política pública 

não é uma ordenação tranquila na qual cada ator conhece e desempe-

nha o papel esperado, atingindo níveis iguais de intervenção, mas sim 

um processo conflitivo que requer o confronto entre diversos atores, 

interesses e perspectivas (Saravia, 2006). Os discursos e demandas formu-

lados por diferentes atores, localizados em espaços específicos, não in-

fluenciam com o mesmo grau de eficácia o curso da deliberação pública. 

Uma das limitações enfrentadas por segmentos sociais desfavorecidos 

para que suas demandas e perspectivas afetem o desenho das políticas 

públicas, é o fato de que muitas esferas públicas parciais de debate são 

quase invisíveis para o público em geral (Parada, 2006). A existência de 

desigualdades desse tipo está ligada ao fato de que as políticas públicas 

envolvem, em seu processo de elaboração, implantação e em seus resul-

tados, formas desiguais de distribuição de poder, conflitos de interesses e 

modos não equitativos de repartição dos custos e benefícios sociais (Tei-

xeira, 2002). 

Contudo, a definição de uma política pública e suas etapas de 

implementação e execução representam, na prática, uma possibilidade 

de articulação de demandas e necessidades individuais ou de segmentos 

sociais que, de outro modo, poderiam permanecer inconsistentes ou 

invisíveis (Parada, 2006). Nesse sentido, as políticas públicas devem ser 

entendidas como um processo dinâmico que permite não só a especifi-

cação das intenções e objetivos de governo, mas também a articulação 

de vozes e perspectivas que frequentemente permanecem invisíveis em 
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uma dinâmica deliberativa de construção e resolução de problemas pú-

blicos. Assim entendidas, as políticas públicas podem e devem dar ori-

gem a uma ampla discussão política capaz de realizar mediações entre os 

interesses e demandas dos diversos atores que se confrontam em espa-

ços públicos para negociar soluções para problemas e conflitos que afe-

tam o conjunto da sociedade ou determinados segmentos sociais. Sob 

esse viés, as políticas públicas, cunhadas a partir de processos democráti-

cos de comunicação pública, devem ampliar e efetivar direitos de cida-

dania, buscando alternativas que diminuam formas de injustiça social. 

 Os textos aqui apresentados dão continuidade e aprofundam 

perspectivas críticas de abordagem da comunicação pública e da comu-

nicação política instigando-nos a buscar outras formas de experimentar e 

avaliar seus vínculos com a vida cívica do país, na esperança de que aqui-

lo que faz fronteira entre essas duas formas de comunicação – isto é as 

relações de poder-, estejam em constante redefinição e questionamento. 

Se o poder é definido, segundo Foucault, como a capacidade de estrutu-

rar o campo de ação possível do outro, então, para pensar seu exercício, é 

necessário pressupor que as forças envolvidas na relação sejam potenci-

almente livres, autônomas, resistentes e insistentes. Se o poder é um 

modo de ação sobre sujeitos em ação, sujeitos emancipados e desidenti-

ficados têm sempre a possibilidade de mudar situações de violência e 

opressão: essa possibilidade que existe sempre no gesto criativo, na arte, 

no grito e também no silêncio, na invenção e também na repetição dos 

dispositivos e agenciamentos que fabricam novos mundos, novos léxicos 

e novas formas de viver em comum. 

Ângela Cristina Salgueiro Marques 

Dezembro/2016 
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PARTE I 
 
GUIA ALIMENTAR PARA A POPULAÇÃO BRASILEI-
RA: POLÍTICA PÚBLICA NO COMBATE AS DOENÇAS 
CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS (DCNT)2 
  

Devani Salomão Moura Reis3 
 
RESUMO 
A disseminação de doenças crônicas não transmissíveis ao longo do tem-
po é uma importante preocupação política em todos os países. No Brasil, 
o Guia Alimentar para a População Brasileira, sob a chancela da Secretaria 
de Atenção à Saúde e Departamento de Atenção Básica do Ministério da 
Saúde, foi lançado pelo então Ministro da Saúde, Arthur Chioro, no dia 5 
de novembro de 2014, em substituição à edição de 2006. O instrumento 
se propõe a ser uma das principais políticas públicas dos governos federal, 
estadual e municipal no combate ao sobrepeso e obesidade, ao avanço de 
diabetes e outras doenças crônicas, além de uma tentativa de evitar a 
desnutrição. É endereçado principalmente aos técnicos de saúde e usuá-
rios do serviço público de saúde. A eficiência de suas regras nunca foi afe-
rida. Entendendo que foi elaborado por nutricionistas, consideramos per-

                                                           
2 Consideramos que foi fundamental para o aprimoramento dos nossos estudos, a partici-
pação no Grupo de pesquisa COMPOL, sob a coordenação da Profa. Dra. Heloiza Matos, 
alocado na Escola de Comunicações da Universidade de São Paulo.  Houve sempre com-
promisso do grupo com a produção de saberes e práticas, envolvendo orientandos vincu-
lados ao programa de pós-graduação, com forte compromisso político-pedagógico de 
produzir com qualidade e socializar suas produções. A experiência foi substancial para 
estabelecer diálogos e interlocuções com o território e outras fronteiras, para ter visibilida-
de e dar a sua contribuição para além da pressão das agências de fomento e do programa 
institucional. 
3 Devani Reis é jornalista, mestre, doutora e pós-doutora em Ciências da Comunicação pela 
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. Integra o Grupo de Pesqui-
sa em Comunicação Pública e Comunicação Política (COMPOL) na ECA-USP. 
Email: devani@usp.br  
Lattes: http://lattes.cnpq.br/1470966161757288 

http://lattes.cnpq.br/1470966161757288
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tinente verificar qual é a compreensão dos profissionais dessa formação 
que atuam nas UBS da Zona Sul da cidade de São Paulo, a respeito do seu 
conteúdo. 

Palavras-chave: comunicação pública; doenças crônicas; nutri-
cionistas; políticas públicas; saúde pública. 

 
1 INTRODUÇÃO 
 
Pesquisar as causas e consequências das doenças crônicas não transmissí-

veis (DCNT) foi um percurso natural, visto que nossos estudos, desde o 

mestrado em 1999, se situam na área da comunicação pública com inter-

face com a saúde pública. O alarmante aumento da DCNT no mundo e no 

Brasil chamou-nos a atenção e verificamos que existem inúmeras análises 

sobre o tema, abrangendo diversas áreas: na antropologia, na psicologia, 

na medicina preventiva, na nutrição, na biologia, na educação, nos espor-

tes, na agricultura e outras. 

Quando iniciamos essa pesquisa no contexto das políticas públi-

cas e, consequentemente, da comunicação pública, com a área da saúde, 

em fevereiro de 2015, tínhamos o propósito de analisar as políticas que 

embasaram o “Plano Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade: 

promovendo modos de vida e alimentação adequada e saudável para a 

população brasileira”, que atendeu a Resolução 7, da Câmara Interministe-

rial de Segurança Alimentar e Nutricional- CAISAN, de 09 de junho de 

2011. O documento foi elaborado pelo Comitê Técnico 6, sob a coordena-

ção do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate Fome, da Secre-

taria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e da Secretaria-

executiva da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal. 
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O Plano foi a sugestão de política pública em vista do contexto 

que se apresenta: a obesidade ter-se tornado um problema social, des-

pontando no perfil epidemiológico uma tendência crescente dessa condi-

ção em todos os grupos etários e classes sociais, com maior velocidade de 

crescimento nas famílias mais pobres, portanto de maior vulnerabilidade, 

mostrando ainda que a obesidade e a desnutrição coexistem e têm a po-

breza como um dos determinantes. 

Objetivo da investigação 
O projeto de pesquisa está em andamento, utilizando como me-

todologia pesquisa documental, bibliográfica e de campo, mas ressalta-

mos que nosso objetivo é descobrir e analisar quais são as percepções das 

nutricionistas que atuam nas UBS municipais, da zona sul de São Paulo, 

sobre o alcance dos cinco princípios que orientaram a elaboração do Guia 

Alimentar para a População Brasileira na prevenção, monitoramento e 

controle do sobrepeso ou obesidade das pessoas portadoras dessa DCNT, 

que utilizam o serviço público de saúde. 

 

2 O PLANO INTERSETORIAL DE PREVENÇÃO E CONTROLE 

DA OBESIDADE: OBJETIVOS, FINALIDADE E PRINCÍPIOS 
 

O Plano Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade foi fi-

nalizado em dezembro de 2011, e tem como objetivo geral, prevenir e 

controlar a obesidade na população brasileira, por meio de ações in-

tersetoriais, promovendo a alimentação adequada e saudável e atividade 

física no ambiente que vivemos. Tem como objetivos específicos: a) me-

lhorar o padrão de consumo de alimentos da população brasileira; b) reva-

lorizar o consumo dos alimentos regionais, preparações tradicionais e 
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promover o aumento da disponibilidade de alimentos adequados e sau-

dáveis à população; c) desenvolver estratégias que desloquem o consumo 

de alimentos processados para alimentos básicos, com destaque para 

grãos integrais, leguminosas, oleaginosas, frutas, hortaliças e pescados; d) 

promover a prática de atividade física, especialmente em ambientes de 

trabalho, ambientes urbanos seguros e escolas atingindo todas as fases do 

curso da vida; e) organizar a linha de cuidados para atenção integral à 

saúde do indivíduo com excesso de peso/obesidade; f) promover espaço 

de convivência (praças, parques e jardins) e usos de meios de transporte 

coletivos de qualidade que visem hábitos e modos de vida sustentável. 

Seus princípios são: a) universalidade, integralidade e equidade 

no acesso à alimentação adequada e saudável; b) participação social na 

formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 

políticas do plano; c) dignidade da pessoa humana, princípio do qual eco-

am as normas que disciplinam os direitos humanos; d) sustentabilida-

de: os sistemas de produção e distribuição de alimentos devem respeitar e 

promover a biodiversidade; e) preservação da autonomia e respeito à 

dignidade das pessoas; f) transparência no uso e destino dos recursos 

públicos; g) compromisso social considerado como as obrigações do 

Estado e as responsabilidades de diferentes atores sociais envolvidos no 

Plano e h) ética na relação entre o público e o privado. 
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Figura 1: Plano e seus eixos de ação 
Setores envolvidos: Ministérios da Educação/do Esporte/do Desenvolvimento Social/das 
Cidades/da Cultura/do Desenvolvimento Agrário/Agricultura/ Fazenda/da Saúde/da Pes-
ca/do Desenvolvimento Agrário/Ciência, Tecnologia e Inovação e ANVISA e FNDE, MAPA e 
CONAB. 
Fonte: Estratégia Intersetorial de prevenção e controle da obesidade: recomendação para 
estados e municípios (2014) 

 
Nesse período inicial da pesquisa, fizemos em Brasília entrevistas 

com os gestores dos ministérios efetivamente mais envolvidos no Plano: 

da Saúde, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Educação. 

Tivemos então ciência que o Plano teve como um dos seus principais re-

sultados de políticas públicas a elaboração do Guia Alimentar para a Popu-

lação Brasileira. Inferimos assim que o nosso foco principal seria esse do-

cumento, pois tem proposições e prescrições, no que se refere a DCNT, 

que podem ser medidas e analisadas na área da saúde pública. As fases 

posteriores estão delineadas nos procedimentos metodológicos. 

O tema é tão pertinente que, apesar de no momento sofrermos 

com a epidemia do Zika vírus e das doenças que pode provocar, como a 
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microcefalia; a enfermidade neurológica Síndrome de Guillan-Barré; e o 

aumento da gravidade do Lúpus, uma doença autoimune, a DNCT é ao 

mesmo tempo uma prioridade dos governos. Entre os dias 9 e 10 de mar-

ço de 2016, em Brasília, cerca de 100 gestores e técnicos de 21 ministérios 

do governo federal participaram de seminário para planejar as ações de 

segurança alimentar e nutricional até 2019, em que foi discutida a segun-

da edição do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Na abertura do encontro, o secretário nacional de Segurança Ali-

mentar e Nutricional do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS), Arnoldo de Campos, ressaltou os desafios para o Estado 

brasileiro. “Agora temos um novo ciclo, com novos problemas relaciona-

dos à má-alimentação, ao sobrepeso e à obesidade que se espalha pelo 

país. Temos que atualizar a nossa estratégia a partir do diálogo e da cons-

trução conjunta” (Ministério da Saúde, 2016). 

A presidenta do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-

tricional (Consea), Maria Emília Pacheco, avaliou que as metas e diretrizes 

para o período 2016-2019 serão bem desenhadas: “a presença de vários 

ministérios já nos sinaliza que o plano será mais robusto, na medida em 

que conseguirmos garantir a interação e a conexão com outros planos e 

ações” (Ministério da Saúde, 2016). 

DCNT no Brasil 
As doenças crônicas não transmissíveis constituem o problema de 

saúde de maior magnitude no Brasil e correspondem a 72% das causas de 

mortes. As DCNT atingem fortemente camadas pobres da população e 

grupos vulneráveis. Em 2007, a taxa de mortalidade por DCNT no Brasil foi 

de 540 óbitos por 100 mil habitantes (SCHMIDT et al., 2011). Apesar de 
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elevada, observou-se redução de 20% nessa taxa na última década, prin-

cipalmente em relação às doenças dos aparelhos circulatório e respirató-

rio crônicas. Entretanto, as taxas de mortalidade por diabetes e câncer 

aumentaram nesse mesmo período. A nutrição é um aspecto importante a 

ser levado em conta não só na prevenção do câncer, mas também no tra-

tamento dos pacientes com DCNT. Assim, como alerta o Guia:  

adotar uma alimentação saudável não é meramente questão de escolha in-
dividual. Muitos fatores – de natureza física, econômica, política, cultural ou 
social – podem influenciar positiva ou negativamente o padrão de alimen-
tação das pessoas. Por exemplo, morar em bairros onde há feiras e merca-
dos que comercializem frutas, verduras e legumes com boa qualidade torna 
mais factível a adoção de padrões saudáveis de alimentação. [...] instrumen-
tos e estratégias de educação alimentar e nutricional devem apoiar pesso-
as, famílias e comunidades para que adotem práticas alimentares promoto-
ras de saúde e para que compreendam os fatores determinantes dessas 
práticas [...]. (GAPB, 2014, p. 22). 
 

A redução das DCNT pode ser atribuída, em parte, à expansão da 

Atenção Básica, melhoria da assistência e redução do tabagismo nas últi-

mas duas décadas, que passou de 34,8% (1989) para 15,1% (2010). 

Impactos sobre o desenvolvimento 
A epidemia de DCNT afeta mais as pessoas de baixa renda, por es-

tarem mais expostas aos fatores de risco e terem menor acesso aos servi-

ços de saúde. Além disso, essas doenças criam um círculo vicioso, levando 

as famílias a um maior estado de pobreza (WHO, 2011). 

Existe forte evidência que correlaciona os determinantes sociais, 

como educação, ocupação, renda, gênero e etnia, com a prevalência de 

DCNT e fatores de risco (WHO, 2008). No Brasil, os processos de transição 

demográfica, epidemiológica e nutricional, a urbanização e o crescimento 

econômico e social contribuem para o maior risco da população ao de-

senvolvimento de doenças crônicas (SCHMIDT et al., 2011). 
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A Organização Mundial da Saúde estima que, a cada ano, 100 mi-

lhões de pessoas são empurradas para a pobreza nos países em que se 

tem de pagar diretamente pelos serviços de saúde (WHO, 2010). 

No Brasil, mesmo com a existência do Sistema Único de Saúde 

(SUS), gratuito e universal, o custo individual de uma doença crônica ainda 

é bastante alto, em função dos custos agregados, o que contribui para o 

empobrecimento das famílias. Além disso, os custos diretos das DCNT 

para o sistema de saúde representam impacto crescente. No Brasil, as 

DCNT estão entre as principais causas de internações hospitalares. 

Recente análise do Banco Econômico Mundial estima que países 

como Brasil, China, Índia e Rússia perdem, anualmente, mais de 20 mi-

lhões de anos produtivos de vida devido às DCNT (WORLD ECONOMIC 

FORUM, 2008). 

Abalos econômicos das DCNT 
Os estudos microeconômicos se detêm sobre consequências das 

doenças crônicas para os indivíduos e as famílias. Neste campo, vislumbra-

se que os problemas de saúde em geral e as doenças crônicas, em particu-

lar, podem impactar a economia por meio de seus efeitos não só sobre o 

consumo e a poupança (formação de capital) familiar, a produtividade e a 

oferta de trabalho, como também na educação dos indivíduos. 

No que diz respeito à oferta e à produtividade do trabalho, as 

condições e doenças crônicas acarretam que menos pessoas se incluam 

na força de trabalho, com aposentadoria antecipada, obstáculos ao em-

prego e estigma. Neste aspecto, não faltam evidências de impactos nega-

tivos das DCNT e de seus fatores de risco no âmbito do mercado de traba-

lho, mostrando que as mesmas acarretam a redução da participação na 
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força de trabalho, o quantitativo de horas trabalhadas, a maior rotativida-

de de empregos e as aposentadorias precoces, bem como o comprome-

timento dos salários, ganhos e posição alcançada. 

A educação e a formação de capital humano são fatores atualmen-

te considerados como poderosos determinantes de ganhos materiais e 

mesmo de saúde, em relação ao futuro. Isso significa que os custos de 

doenças crônicas impactam diretamente a educação. Evidências atuais, 

aliás, mostram que tais condições afetam diretamente o desempenho 

educacional, por exemplo, quando acarreta a morte de um dos pais, redu-

zindo a escolarização dos filhos menores. Além disso, crianças com sobre-

peso ou obesas são mais propensas a ter problemas de auto estima e isso 

também leva a ausências escolares. 

DCNT: custos e benefícios de seu controle 
Investir em intervenções para prevenir as DCNT é a melhor saída. 

Primeiro, os custos da inércia aumentam à medida que tais doenças pros-

peram, ameaçando frágeis sistemas de saúde e seguridade social, dimi-

nuindo, pari passu, o desempenho econômico. Segundo, muitas interven-

ções eficazes trazem benefícios econômicos efetivos, por custarem menos 

do que o tratamento de doenças. 

Estima-se, com efeito, que produzir reduções nos riscos das DCNT, 

em torno de 2% ao ano, possa aumentar o crescimento econômico em até 

1% ao ano, após uma década. No Brasil, por exemplo, isso traria ganhos 

anuais estimados em 16 bilhões de dólares, muito mais do que seria gasto 

com as principais intervenções de prevenção e tratamento. 

Intervenções em DCNT podem contribuir para o progresso rumo 

aos Objetivos do Milênio. Ao contrário, a incapacidade ou o retardo em 
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implementá-las afetará o progresso negativamente. Estima-se que vários 

benefícios para o desenvolvimento surgirão com o investimento e contro-

le adequados das DCNT. 

Informação, monitoramento e responsabilização 
As metas para a prevenção e redução da DCNT devem ser ousa-

das, identificadas, divulgadas e compartilhadas, sem deixarem de ser rea-

listas, para o alcance das ações, com estratégias transparentes para seu 

relato e monitorização, o que implica avaliar os progressos obtidos em 

relação às ações e intervenções realizadas.  

Um arcabouço para o monitoramento, a informação e a responsa-

bilização são essenciais para garantir que haja retorno dos investimentos 

anti-DCNT. Neste aspecto, sistemas confiáveis de informação, como al-

guns existentes no Brasil, são essenciais. Mas sua confiabilidade não pode 

se verificar apenas na sua concepção, mas também na execução dos pro-

cedimentos em todos os níveis do sistema de saúde. O registro correto e 

completo das mortes causadas por DCNT é o mecanismo mais sustentável 

para monitorar o progresso na prevenção das mesmas. Da mesma forma, 

inquéritos populacionais regulares e representativos constituem formas 

eficazes de estimar as tendências nos fatores de risco e a compreensão de 

intervenções prioritárias. 

As instâncias do setor saúde, nas diversas esferas políticas e insti-

tucionais, devem se responsabilizar solidariamente pela informação e 

análise quanto ao progresso no combate às DCNT, mobilizando recursos, 

desenvolvendo políticas, identificando melhores práticas, construindo 

parcerias, e identificando prioridades para pesquisa e apoio. 
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3 A VIABILIDADE DO GUIA EM RELAÇÃO A DCNT 
 

A elaboração de guias alimentares insere-se no conjunto de diver-

sas ações intersetoriais que têm como objetivo melhorar os padrões de 

alimentação e nutrição da população e contribuir para a promoção da 

saúde. 

Nesse sentido a OMS propõe que os governos forneçam informa-

ções à população para facilitar a adoção de escolhas alimentares mais 

saudáveis em uma linguagem que seja compreendida por todas as pesso-

as e que leve em conta a cultura local. Esse aspecto merece da nossa parte 

atenção especial, visto que se pretende usar as determinações do Guia do 

Oiapoque ao Chuí. 

Em consonância com as recomendações da OMS de atualizar peri-

odicamente as recomendações sobre alimentação adequada e saudável, a 

partir de 2011, o Ministério da Saúde desencadeou o processo de elabora-

ção de uma nova edição do Guia Alimentar para a População Brasileira. 

Esta modernização foi incluída como uma das metas do Plano Plurianual e 

do I Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, ambos relativos 

ao período de 2012 a 2015. 

O Guia foi elaborado pelo Ministério da Saúde em parceria com o 

Núcleo de Pesquisa Epidemiológica em Nutrição e Saúde da Universidade 

de São Paulo (Nupen/USP) e com o apoio da Organização Pan-Americana 

da Saúde (OPAS/Brasil). Essa segunda edição do Guia Alimentar, lançada 

em 2015, ficou disponível para consulta pública de fevereiro a maio de 

2014, recebendo 3.125 contribuições de 436 indivíduos/instituições, per-

mitindo seu amplo debate por diversos setores da sociedade e orientando 

a construção do seu conteúdo. 
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Guia: a quem se destina e seus capítulos 
Existe a intenção que esse instrumento seja utilizado pelos profis-

sionais de saúde, agentes comunitários, educadores e formadores de re-

cursos humanos. 

Na introdução, consta: 

 
Este guia é para todos os brasileiros... Almeja-se que ele seja utiliza-
do nas casas das pessoas, nas unidades de saúde, nas escolas e em 
todo e qualquer espaço onde atividades de promoção de saúde te-
nham lugar, como centros comunitários, centros de referência de 
assistência social, sindicatos, centros de formação de trabalhadores 
e sedes de movimentos sociais. (GAPB, 2014, p. 11) 
 

Ainda na introdução podemos ler:  
 
Embora o foco principal seja a promoção da saúde e a prevenção de 
enfermidades, há a intenção, por parte dos seus formuladores, que 
as recomendações contidas nas suas 152 páginas sejam úteis a 
aqueles que padeçam de doenças específicas. Neste caso, é impres-
cindível que nutricionistas adaptem as recomendações às condi-
ções particulares de cada pessoa, apoiando profissionais de saúde 
na organização da atenção nutricional. (GAPB, 2014, p. 11). 
 

Ele não se dedica a alimentação de crianças menores de dois anos. 

Existe outro instrumento com essa finalidade, o Guia Alimentar para Cri-

anças Menores de Dois Anos, publicado em 2005, pelo Ministério da Saú-

de e Organização Pan-Americana de Saúde. São cinco os capítulos, a sa-

ber: 

No capítulo um há a descrição dos princípios que nortearam sua 

elaboração. Trata da relação entre alimentação e saúde, levando em conta 

nutrientes, alimentos, combinação dos mesmos, refeições e dimensões 

sociais e culturais das práticas alimentares. 
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O segundo é dedicado às recomendações gerais sobre a escolha 

dos alimentos. Propõe que alimentos in natura ou minimamente proces-

sados sejam a base da alimentação. 

O terceiro traz orientações sobre como combinar alimentos na 

forma da refeição. As orientações se baseiam em refeições consumidas 

por uma parcela substancial da população brasileira, que ainda baseia sua 

alimentação em in natura ou minimamente processados. 

O capítulo quatro cita os rumos sobre o ato de comer e a comen-

salidade, abordando as circunstâncias – tempo e foco, espaço e compa-

nhia – que influenciam o aproveitamento dos alimentos e o prazer pro-

porcionado pela alimentação. 

O quinto examina os fatores que podem ser obstáculos para a 

adesão das pessoas às recomendações do guia – informação, oferta, custo, 

habilidades culinárias, tempo e publicidade – e propõe para a sua supera-

ção a combinação de ações no plano pessoal e familiar e no plano do 

exercício da cidadania. 

As indicações são oferecidas de forma sintetizada em “Dez passos 

para uma Alimentação Adequada e Saudável”. 

Alertas do Guia 
Ressaltamos que no Guia existe a afirmação que o ultraprocessa-

mento de alimentos é muito ruim para o ambiente, pois gera uma grande 

quantidade de resíduos sólidos e requer maior consumo de água e de 

energia em comparação aos alimentos minimamente processados, além 

de representar risco à diversidade de espécies. 

Acreditamos que sendo a lógica das indústrias a redução de cus-

tos, elas compram apenas um tipo de laranja, de milho ou de soja. Quan-
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do consumimos diretamente os alimentos, percebemos a diferença entre, 

por exemplo, variedades de laranjas, de feijões ou de batatas. A cultura 

culinária garante a perpetuação desta variedade. Já quando consumimos 

formulações industriais feitas com base em substâncias extraídas dos ali-

mentos, não conseguimos notar diferenças. Por exemplo, quando a for-

mulação é feita com base em amido, não há diferença se este amido vem 

de um ou outro tipo de milho ou mesmo se vem do arroz ou da soja. Den-

tre os alimentos minimamente processados, o impacto ambiental não é 

homogêneo e, neste sentido, o guia recomenda que a alimentação esteja 

baseada em uma variedade de alimentos de origem vegetal, que são os 

de menor impacto ambiental, e que as carnes vermelhas, em particular, 

sejam consumidas em pequenas quantidades. 

Quanto ao ato de comer, quando o fazemos sozinho, é maior a 

probabilidade de ligar uma televisão ou pegar um jornal para ler. Há estu-

dos que mostram que o comer sem prestar atenção na comida (mindless 

eating, no inglês) prejudica os sensores naturais que nos indicam que a 

quantidade do que comemos já é suficiente. Quando se compartilha a 

refeição com mais pessoas, ampliamos naturalmente a variedade de ali-

mentos, que é essencial para a boa alimentação e também reduz custo. Se 

cada um come sozinho, a opção mais econômica pode ser comprar algo 

pronto e aquecer no micro-ondas. Essas orientações não são comuns nos 

guias alimentares e por isso o guia brasileiro tem atraído tanta atenção. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
As políticas públicas 

Políticas não funcionam com causas e efeitos óbvios, lineares ou 

diretos. Políticas de ação-reação podem ser consideradas ingênuas, do 

ponto de vista da abordagem complexa, uma vez que os objetos da políti-

ca não funcionam de forma mecânica, mas mudam, evoluem e se adap-

tam. Os objetos são dinâmicos. A política deve levar em consideração, 

portanto, múltiplas causalidades e efeitos indiretos que surgem como 

consequência da interação entre diferentes agentes. 

Nicolescu (1999) enumera três princípios fundamentais das ciên-

cias exatas que não são facilmente aplicáveis às ciências humanas. São 

eles: i) a existência de leis gerais e fundamentais; ii) o uso de experimentos 

para decodificar essas leis; e iii) a possibilidade de que, dadas as mesmas 

condições, de forma independente, seria possível replicar os experimen-

tos e, portanto, as leis que eles atestam. As dificuldades em aplicar leis 

fundamentais, realizar experimentos e replicá-los é clara em fenômenos 

sociais e políticas públicas pela identificação de: i) descontinuidades, sal-

tos e rupturas; ii) eventos únicos, discretos, que não seguem padrões uni-

versais óbvios que poderiam ser decodificados em linguagem matemática 

de forma imediata; e iii) incertezas que, juntamente com a subjetividade 

dos atores e a falta de racionalidade coerente e rigorosa levam a um 

ambiente social não determinístico. 

Segundo Rand (2015, p. 43) o objetivo da política pública é muitas 

vezes alterar ou manter o comportamento de um grande grupo de indiví-

duos ou organizações para o alcance de um resultado socialmente dese-

jável. O desafio na avaliação das políticas públicas está no fato de que os 
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indivíduos de uma população não reagem de uma mesma maneira à in-

trodução de novas políticas ou de um conjunto de incentivos. Além disso, 

o resultado global de uma política pública não é a simples soma das rea-

ções individuais, pois essas reações interagem e alimentam-se umas às 

outras. Sendo assim, o resultado da implementação de qualquer política 

pública é um produto que emerge de muitas decisões individuais e da 

maneira pela qual essas decisões interagem entre si e com a política. 

Como exemplo, podemos citar políticas públicas para impor limi-

tes de velocidade ou política de incentivo para renovação urbana. Os indi-

víduos afetados por essas políticas podem reagir de diferentes maneiras. 

Como os indivíduos nem sempre são perfeitamente racionais ou cumpri-

dores da lei, às vezes eles reagirão de maneira que a organização gover-

namental nunca previu ou desejou. 

Por exemplo, alguns motoristas podem dirigir acima do limite de 

velocidade e algumas famílias podem se mudar para áreas fora do períme-

tro urbano; enquanto outros indivíduos agirão exatamente da maneira 

para a qual foi concebida a política. Além disso, os indivíduos não reagem 

apenas à política; eles também reagem uns aos outros e podem modificar 

seu comportamento com base no que veem nos outros. O efeito da políti-

ca pública não é apenas um evento pontual e estático; pelo contrário, é o 

resultado de uma série de ações tomadas pelo governo e pelos cidadãos 

para o alcance de um desejado resultado. Por exemplo, novas políticas 

podem ser decretadas para tentar acuar o comportamento não desejado, 

ou novos grupos de ações dos cidadãos podem se formar para tentar alte-

rar políticas. A agregação de todas estas diferentes ações resulta em um 

padrão comportamental emergente e complexo que afetará as decisões 

de políticas futuras e decisões em níveis individuais. Assim, o efeito da 
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política pública não é apenas um produto do controle do governo, ou das 

forças de mercado, ou das ações dos cidadãos, mas pelo contrário, é um 

produto combinado da interação de todos esses atores (COLANDER e 

KUPERS, 2014). 

No caso do Guia, apesar de nunca ter sido aferida a eficácia das 

prescrições do mesmo, tivemos o seguinte relato do gestor do Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2015), ao falar de instru-

mentos de políticas pública:  

Por exemplo, temos na saúde a Organização da Atenção Nutricional 
e o Guia alimentar para a População Brasileira embasando isso, de 
maneira bem sólida. Segundo declaração do José Graziano da Silva, 
diretor-geral da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura FAO (em inglês) e também Margaret Chan que é direto-
ra geral da OMS, na Conferência Internacional de Nutrição, em no-
vembro de 2014, em Roma, comentaram que o guia deve ser usa-
do como referência para o mundo todo, por ser inovador e por-
que o mundo passa por uma epidemia de obesidade.  Então o guia 
traz isso, ele traz esse desafio. Essa questão dos alimentos processa-
dos e ultra processados. Tem estudos que mostram essa relação di-
reta da distância daquela alimentação básica, culturalmente tradici-
onal, para essa alimentação rápida, fast food, processada, alto teor 
de açúcar e gordura e a população com epidemia de obesidade.  
 

A despeito do uso pelas UBS desse instrumento ser recentíssimo, 

pois começou em outubro/novembro de 2015, o MDS apregoa a compe-

tência do que está estabelecido ali, sem a prudência de aguardar pelo 

menos um ano para fazer a devida verificação com quem o está utilizando 

e também os que seguem os procedimentos ali ditados. 

Modelos de políticas públicas 
Souza (2003) nos apresenta nove modelos de análise de políticas 

públicas. Neste artigo não temos a intenção de comparar os modelos, e 
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acreditamos que o Ciclo da Política Pública4 – em que o circuito passa por 

vários estágios e constitui um processo dinâmico e de aprendizado, está 

sendo utilizado pelos governos para prevenir e combater o sobrepe-

so/obesidade. O foco deste modelo é no primeiro estágio: a definição da 

agenda, que pode ocorrer através do reconhecimento do problema; da 

construção política da necessidade de se resolver o problema; e pelos 

participantes (políticos, mídia, grupos de interesse). Desta forma, o ciclo é 

mostrado na Figura 2. 

 

 
Figura 2: Ciclo da política 
Fonte: Geraldello (2012). 

                                                           
4 Compreende os cuidados relativos à alimentação e nutrição voltados à promoção e pro-
teção da saúde, prevenção, diagnóstico e tratamento de agravos, que devem estar associ-
ados às demais ações de atenção à saúde do SUS para indivíduos, famílias e comunidades, 
contribuindo para a conformação de uma rede integrada, resolutiva e humanizada de 
cuidados. Em termos globais, essas ações aplicam-se a todas as fases do curso de vida e, 
portanto, a toda população. Já do ponto de vista mais específico, as ações destinam-se a 
determinadas fases do curso de vida para atender diferentes públicos: crianças, adolescen-
tes, adultos e/ou idosos, bem como outros grupos de indivíduos. 
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Segundo Souza (2003), não devemos escolher primeiro a teoria e 

depois tentar encaixar o problema nela. A teoria deve ser apenas uma 

lente para nos auxiliar a compreender melhor a realidade, devendo ser 

escolhida de acordo com o problema que queremos analisar. Nesta pers-

pectiva, os elementos principais das Políticas Públicas são: a distinção 

entre o que o Governo pretende fazer e o que de fato faz; o envolvimento 

de diversos atores (formais e informais); a abrangência – não se limita a 

leis e regras; a ação intencional e de longo prazo e os processos: decisão – 

proposição – implementação – execução – avaliação. 

Comunicação Pública 
A característica da Comunicação Pública, segundo Brandão (2009 

p. 1) é tratar a comunicação de forma estratégica e planejada, visando 

criar relacionamento com os diversos públicos e construir uma identidade 

e uma imagem da instituição, seja ela pública ou privada. 

Na área da saúde, comprovando o que diz a autora, foram criadas 

estratégias de aproximação e informação para núcleos de populações 

necessitadas, em que o uso pedagógico da comunicação foi determinante 

para a melhoria das condições de vida. Trata-se, portanto, de um processo 

de comunicação construído e mantido pelo Estado, tendo em vista o de-

senvolvimento do país e de sua população. 

Sabemos que existe uma dimensão da comunicação pública que 

entendemos ser de responsabilidade do Estado e do Governo, que é o de 

estabelecer um fluxo informativo e comunicativo com seus cidadãos. 

Nessa acepção, deve-se compreender a comunicação pública co-

mo um processo comunicativo das instâncias da sociedade que trabalham 

com a informação voltada para a cidadania. Entre elas, órgãos governa-
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mentais, organizações não governamentais, associações profissionais e de 

interesses diversos, associações comunitárias, enfim o terceiro setor, bem 

como outras instâncias de poder do Estado, como conselhos, agências 

reguladoras e empresas privadas que trabalham com serviços públicos, 

como no caso da merenda escolas, os agricultores, pequenos ou grandes. 

Pensando nas características de Brandão sobre a comunicação 

pública, admitimos que seja difícil ponderar sobre a comunicação pública 

dos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

vendo a comunicação “[...] de forma estratégica e planejada, visando criar 

relacionamento com os diversos públicos e construir uma identidade e 

uma imagem da instituição, [...]” (BRANDÃO, 2006). Dizemos isso porque, 

quando entrevistamos os gestores, e indagamos sobre como era a comu-

nicação com o seu público com DCNT, tivemos respostas como:  

Um dos instrumentos que temos enquanto Ministério da Saúde, é o 
Guia alimentar para a população brasileira. É um instrumento im-
portantíssimo para empoderar a população para a escolha de ali-
mentos saudáveis e também é uma estratégia para a população em 
geral. Também temos uma tática que se chama Amamenta e ali-
menta Brasil que é uma estratégia de formação dos profissionais de 
atenção básica. Temos mais de 40 mil unidades de atenção básica 
no Brasil, ou seja, temos unidades básicas em todo o Brasil. Conside-
ramos essas equipes de saúde primordiais para promover a alimen-
tação saudável nos territórios. Temos investido muito nos nossos 
profissionais, o aleitamento materno e para alimentação comple-
mentar, que é o início da vida dessas crianças. Sabemos que os há-
bitos alimentares são formados nos primeiros anos de vida. Temos 
pegado muito pesado na formação desses profissionais para eles 
apoiarem as mulheres para amamentar e para introduzir os alimen-
tos de forma mais saudável. Entrevista da pesquisadora com gestor 
do MS, em 15/01/2015. 

  
Inferimos que o discurso e a prática não seguem alinhados visto 

que não temos conhecimento de resultados, na área governamental e 

acadêmica, que apontem a eficácia do Guia e da melhoria do atendimento 

nas UBS. Quanto ao empoderamento da população brasileira para a esco-
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lha de alimentos saudáveis, refletimos que isso implicaria de uma ação 

coletiva de indivíduos que participam se espaços privilegiados de deci-

sões, de consciência dos direitos sociais, que ultrapassa a tomada de incia-

tiva individual de conhecimento e supera a realidade em que se encontra. 

Lembramos que o nosso lócus de pesquisa são as UBS municipais, portan-

do um espaço da saúde pública e, dificilmente essa promoção de auto-

nomia ocorrerá, devido as condições socioeconômicas e educacionais da 

população que utiliza esses serviços. 

Entretanto, podemos vislumbrar resultado no aleitamento mater-

no: o Brasil tem hoje 72,9% dos bancos de leite de todo o mundo e se tor-

nou referência na doação de leite materno, porque além da grande quan-

tidade de bancos, tem a maior quantidade de doadoras do planeta. 

Saúde pública 
Modelos epidemiológicos tradicionais – como suscetível, infecta-

do, resistente (SIR) – deixam de incorporar adequadamente a dinâmica 

espacial que está no cerne desses problemas. Abordagens via sistemas 

complexos são mais capazes de lidar com os fenômenos emergentes con-

tidos em epidemias, como tipping points5 e transições de fase. 

Embora não seja óbvio à primeira vista, a saúde pública é um dos 

sistemas adaptativos complexos mais prototípicos, com redes de redes 

que não podem ser decompostas em suas partes constituintes sem perder 

informações sobre suas inter-relações cruciais (ROUSE, 2008). Ao mesmo 

tempo, esta área envolve uma das políticas públicas mais problemáticas 

na maioria dos países, incluindo o Brasil. Poucas referências foram encon-

                                                           
5 Cada pessoa infectada nos traz mais perto do ponto de inflexão, quando o surto se torna 
uma epidemia. 
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tradas usando abordagens de sistemas complexos, o que sugere uma área 

vasta para ser preenchida pela pesquisa sobre complexidade no futuro. 

Os grupos sociais possuem a capacidade real de participar do pro-

cesso de formulação e implementação de políticas, por meio de conse-

lhos, associações e outras instituições participativas (PIRES, 2011). Os esta-

dos e municípios desempenham papéis importantes em algumas áreas de 

políticas, como educação e saúde, mas sob a sombra do Executivo, que 

centraliza grande parte da tomada de decisão e constrange estas unida-

des subnacionais por meio de leis, como a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), e várias formas de auditoria e regulação. Tanto o conteúdo como a 

forma da política no Brasil devem ser compatíveis com a crença na inclu-

são social sustentável e nas instituições que surgiram sob estas crenças. 

Tomando as crenças e as instituições como dadas, qual é o mode-

lo específico de políticas públicas que atualmente predomina no Brasil? 

Como grande parte do mundo, o Brasil foi fortemente influenciado pelo 

surgimento da nova gestão pública (new public management) no início da 

década de 1990. Uma grande reforma em 1995 procurou modernizar o 

sistema de administração pública e torná-lo mais eficiente, flexível e sim-

plificado, reduzindo o papel do Estado na implementação de políticas 

(ABRÚCIO, 2007). Esta nova abordagem para as políticas públicas procu-

rou romper com o estilo centralizado, hierárquico, rígido e não responsivo 

que permeava a maioria das burocracias públicas, incorporando muitas 

das características de empresas privadas, como a concorrência, os incenti-

vos, a descentralização e o foco nos clientes. Em particular, este tipo de 

gestão pública coloca ênfase na definição de metas, planejamento, regu-

lação de incentivos (em oposição ao comando e controle), coleta de da-

dos e em ser baseada em evidências e resultados, e focada na eficiência. 
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Embora estas características de políticas possam ser desejáveis, em muitas 

situações, elas pressupõem uma capacidade irrealista de obter e processar 

informações e são excessivamente otimistas sobre a capacidade de con-

trolar, intervir e sintonizar as políticas e suas consequências. Quando a 

área de política tem a natureza e as características de um sistema comple-

xo, este nível de apreensão e controle é muitas vezes improvável dadas a 

incerteza e a pouca informação inerentes ao processo.  

Comunicação e saúde  
Recorremos a Araujo (2007, p. 19) para abordar a comunicação 

com sua articulação com a saúde. Segundo a autora “essa articulação é 

um ‘campo nascente’. Sendo campo uma palavra muito utilizada no mun-

do acadêmico, e a abordagem mais disseminada é a de Bourdieu (1996, 

1997, 1998), que atribuiu ao conceito ‘campo’ centralidade na sua obra. O 

campo referencia um espaço multidimensional, objetivo e estruturado de 

posições que, entre outras propriedades, define algumas importantes 

condições de produções de sentido sociais”. 

Tomando sua definição como ponto de partida, Araujo (2007, 

p.19-20) considera que campo “é um espaço sociodiscursivo de natureza 

simbólica, permanentemente atualizado por contextos específicos, for-

mado por teorias, modelos e metodologias, mas também por agentes, 

instituições, políticas, discursos e práticas, instâncias de formação e, por 

lutas e negociação”. 

Estudamos com Bourdieu (1998) que os limites dos campos são 

indefinidos e porosos, porque demarcados pelos efeitos que produzem 

em conjunturas específicas. São, portanto, contextuais. Uma pessoa parti-

cipa de muitos campos e o que ela vivencia, sabe e acumula de um inter-
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fere em outro, premissa que leva a compreender o modo diferenciado 

pelo qual as pessoas da saúde ou da comunicação podem interpretar teo-

rias, pensar em aplicar metodologias, participar da elaboração ou gestão 

de políticas, vivenciar processos e práticas ou incorporar as ações da Co-

municação e saúde.  

Segundo Araujo (2007, p. 25)  

a introdução da figura do mediador nos programas de saúde – mo-
nitores, multiplicadores, agentes de saúde e outros – tem sua gêne-
se em pesquisas da comunicação que apontavam a importância de 
instâncias intermediárias entre a fonte de mensagem e seus desti-
natários. Deste modo chegamos ao tempo atual, com as políticas de 
saúde sendo atravessadas pelo discurso direto à informação e à 
comunicação como indissociáveis do direito à saúde.  

 

Obesidade: sódio e dietas  
Existem várias abordagens para a prevenção da obesidade. Estes 

incluem informação pública e divulgação, tendo como alvo crianças e 

adolescentes, a tributação de alimentos pouco saudáveis, o planejamento 

do ambiente urbano, e as proibições alimentares. A abordagem dominan-

te no controle da obesidade é a prevenção primária. 

 

Tabela 1 – Problemas com sódio 

FATOR DE RISCO INTERVENÇÕES POSSÍVEIS 

Sódio excessi-

vo na dieta 

• Regulamentar a dosagem de cloreto de sódio nos 
alimentos processados e semiprocessados; 

• Reduzir a concentração de sal em alimentos mediante 
adesão voluntária da indústria respectiva; 

• Promover o uso de substitutivos do cloreto de sódio; 
• Realizar campanhas informativas e educacionais so-

bre os riscos da alta ingestão salina. 
Fonte: Harvard School of Public Health – World Economic Forum, 2011 
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Tabela 2 – Dietas e intervenções 

FATOR DE RISCO INTERVENÇÕES POSSÍVEIS 

Dietas pouco 

saudáveis, obe-

sidade e inati-

vidade física 

• Introduzir taxação específica para alimentos pouco 
saudáveis; 

• Subsidiar o consumo de alimentação saudável; 
• Prover informação adequada na embalagem dos 

produtos; 
• Introduzir e gerir restrições de mercado aos alimen-

tos pouco saudáveis. 
Fonte: Harvard School of Public Health – World Economic Forum, 2011 

 

A Teoria Social Cognitiva6 (TSC): Craig e a Matriz 
Metateórica de Tradições 

Foi muito importante para nós o estudo feito no COMPOL, sobre a 

matriz proposta por Craig (2007) com as sete tradições que organizam um 

conjunto amplo de teorias disponíveis para os estudos da comunicação. A 

organização dessa matriz parte de uma perspectiva pragmática e reflexi-

va, demonstrando uma perspectiva entre a teoria e a prática. Podemos 

dizer que é um elemento de interação entre presunção e metadiscurso da 

vida comum.  

Inferimos, no decorrer das nossas análises sobre as tradições, que 

a sociopsicológica é a que se adéqua a nossa pesquisa, isto porque é a 

comunicação teorizada como expressão, interação e influência, justamen-

te o cenário que ocorre no campo da saúde. Quanto ao problema da nos-

sa investigação a situação exige a manipulação de causas de comporta-

                                                           
6 Classicamente, dezoito áreas cerebrais estão relacionadas à cognição, que é a função 
cerebral que engloba a recepção e a expressão das outras habilidades cerebrais, a atenção 
e a concentração, o processamento de informações, a integração entre aprendizado e 
memória, e a solução de problemas (COPPEL, 2011). Em termos geais, memória, percepção, 
atenção e função executiva compõem a função cognitiva (TAYLOR, 2007). 
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mento para alcançar os resultados específicos, haja vista que se queremos 

ser saudáveis temos que adotar hábitos compatíveis para tal. Os vocabulá-

rios metadiscursivos se referem ao comportamento, personalidade, emo-

ção, percepção, cognição, atitude e interação. Os lugares comuns são 

quando a comunicação reflete a personalidade; as crenças e sentimentos 

passam por julgamentos e as pessoas em grupos afetam umas às outras. 

Quanto aos desafios, são aqueles que mostram que os homens são seres 

racionais; conhecem suas mentes e o que veem. 

Ancoragem na tradição sociopsicológica 
É importante situarmos ontologicamente onde estamos ancora-

dos no que se refere as matrizes de Craig (2007). Por se tratar de um guia, 

com informações e prescrições sobre a alimentação saudável, inferimos 

que o vocábulo “cuidado” e compatível com o tema pesquisado. 

O cuidado, segundo Heidegger (1998), tem lugar, fundamental-

mente, na existência humana. O cuidado articula a totalidade da nossa 

existência. Não se pode fazer referência a qualquer ação humana no 

mundo sem considerar o cuidado no seu sentido antológico. O Homem 

sempre cuida, mesmo nas relações de desprezo e de descuido, o Homem 

cuida. 

Epistemologicamente nosso estudo situa-se na teoria social cogni-

tiva, proposta por Bandura (1964, 1982a, 1982b, 1984, 1986, 1996, 2000, 

2001, 2002, 2007). Comunicação nesta corrente é o processo pelo qual as 

pessoas interagem e se influenciam mutuamente. A comunicação pode 

ocorrer face-a-face ou através de meios tecnológicos e pode fluir de um 

para um, um para muitos, ou muitos para muitos, mas em todos os forma-

tos que envolvem elementos que fazem a mediação entre os indivíduos 
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interpostos. Considerando que a comunicação para a psicologia social 

que é mediada por predisposições psicológicas (atitudes, estados emoci-

onais, traços de personalidade, conflitos inconscientes, cognições sociais, 

etc.), tal como alterada pelos efeitos emergentes de interação social (que 

podem incluir os efeitos das tecnologias e instituições de mídia, bem co-

mo influência interpessoal). 

Quanto a praxeologia ela nos mostra que é concebível o uso dessa 

teoria, visto que acreditamos existir uma indagação sobre como nosso 

pensamento “explica” a relação entre a percepção das pessoas que estão 

acima do peso ou obesas e que tenham utilizado as informações e prescri-

ções do guia, levando-se em consideração a postura no equilíbrio que nos 

tendemos buscar entre nossos sistemas de crenças e nossos atos. 

Axiologicamente, essa teoria, pelos vários aspectos levantados por 

Bandura, como agência humana, modelagem ou aprendizagem vicária, 

acreditamos ser compatível com a pesquisa, já que se busca a melhor nu-

trição saudável. Caso o guia mostre resultados positivos, na sua avalição 

após o uso nas unidades de saúde pública, contribuirá para a mudança de 

comportamento alimentar, não só das pessoas acima do peso ou obesas, 

mas também para aquelas que não sabem o que é alimentação saudável. 

A teoria de Bandura 
A teoria sociocognitiva de Bandura encara encontros casuais e os 

eventos fortuitos com seriedade, mas, ao mesmo tempo, reconhece que 

eles não alteram o curso da vida das pessoas de forma invariável. A manei-

ra como reagimos a um encontro ou evento esperado geralmente é mais 

importante do que o evento em si. (FEIST & FEIST, 2008, p. 468). 
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A teoria sociocognitiva se baseia em alguns pressupostos básicos. 

Em primeiro lugar, a característica humana mais proeminente é a plastici-

dade; isto é, os humanos têm a flexibilidade de aprender inúmeros com-

portamentos em situações diversas. Bandura concorda com Skinner, que 

as pessoas podem e, de fato, aprendem por experiências diretas, mas dá 

maior ênfase à aprendizagem vicária, isto é, aprendizagem que ocorre a 

partir da observação aos outros. Bandura também destaca a ideia de que 

o reforço pode ser vicário; as pessoas podem ser estimuladas ao observar 

outra pessoa receber uma recompensa. Esse auxílio indireto corresponde 

a uma grande parte do aprendizado humano.  

Em segundo lugar, por meio de um modelo de causação triádica 

recíproca que inclui fatores comportamentais, ambientais e pessoais, as 

pessoas têm a capacidade de regular as suas vidas. Os humanos podem 

transformar eventos transitórios em maneiras consistentes de avaliar e 

regular seus ambientes sociais e culturais. Sem essa capacidade, as pesso-

as iriam simplesmente reagir a experiências sensoriais, sem conseguirem 

prever eventos, criar novas ideias, ou usar padrões internos para avaliar 

experiências do presente. 

Em terceiro lugar a teoria sociocognitiva, apresenta uma perspecti-

va de agente, ou seja, acredita que os humanos tenham a capacidade de 

exercer controle sobre a natureza e a qualidade de suas vidas. As pessoas 

são as produtoras e os produtos dos sistemas sociais. Um componente 

importante do modelo de causação triádica recíproca é a auto eficácia. O 

desempenho dos indivíduos e, em geral, melhor quando estes têm alta 

auto eficácia: isto é, a confiança de que podem adotar os comportamen-

tos que produzirão comportamentos desejados em determinada situação. 
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Em quarto lugar, as pessoas regulam suas condutas por fatores ex-

terno. Fatores externos incluem os ambientes físicos e sociais. Já os fatores 

internos incluem auto-observação, critério e auto reação” (FEIST & FEIST, 

2008, p. 468-469). 

Bandura é um psicólogo cognitivo, de origem canadense, da Uni-

versidade de Stanford, que criou a Teoria Social Cognitiva que inicialmen-

te era conhecida como Teoria da Aprendizagem Social; ainda é conhecida 

com esses termos por muitos pesquisadores e profissionais no Brasil. To-

davia, o ultrapassado conceito de aprendizagem social precisou dar lugar 

a abordagens que descrevem mais claramente o papel ativo atribuído aos 

indivíduos no processo de aprendizagem e a interlocução que eles fazem 

com o ambiente, principal mediador deste processo. 

Este teórico centralizou suas pesquisas no estudo do comporta-

mento humano, quando este está inserido no contexto social, valorizando 

os processos cognitivos do indivíduo. Para Bandura o homem não é to-

talmente influenciado pelo meio, pois suas reações e estímulos são auto 

ativadas, na teoria social cognitiva o homem não é visto como um ser 

passivo dominado pelas ações ambientais, mas sim como um ser influente 

em todos os processos. O comportamento não precisa ser reforçado para 

ser aprendido ou adquirido, o homem aprende e adquire experiências 

observando as consequências dentro do seu ambiente, assim como as 

vivências das pessoas aos quais convive.  

Para o autor, respostas comportamentais não são disparadas au-

tomaticamente por um estímulo externo, como em uma máquina ou em 

um robô. Ao contrário, as reações aos estímulos são auto ativadas, inicia-

das pela própria pessoa. Quando um reforço externo altera o comporta-

mento, é porque a pessoa tem consciência da resposta que está sendo 
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reforçada e antecipa a recepção do mesmo reforço ao repetir o compor-

tamento da próxima vez em que a situação ocorrer. 

Para Bandura o comportamento social é explicado em termos de 

causalidade unidirecional, no qual o procedimento é controlado por in-

fluências ambientais ou por disposições internas.  Os seres humanos são 

flexíveis nas formas de aprender, por isso, o teórico entende que a apren-

dizagem pode ser ativa ou por observação. A aprendizagem ativa ocorre 

por meio de experiências diretas que são comportamentos apresentados 

com suas respectivas consequências. Logo, a aprendizagem ativa ocorre 

mediante a reflexão do comportamento e avaliação das suas consequên-

cias. As consequências dos comportamentos, por sua vez, têm como fun-

ções informar os efeitos das ações, motivar comportamentos antecipa-

damente e reforçar (FEIST; FEIST, 2008). 

Aprendizagem ativa 
Toda reação realizada por uma pessoa é seguida por uma conse-

quência. Algumas dessas são satisfatórias, algumas são insatisfatórias e 

outras não recebem atenção cognitiva e, por isso, têm pouco efeito. Ban-

dura acredita que comportamentos humanos complexos podem ser 

aprendidos quando as pessoas refletem sobre seus comportamentos e 

avaliam suas consequências. 

As consequências de uma reação têm, pelo menos, três funções. A 

primeira é nos informar dos efeitos de nossas ações. Podemos reter essa 

informação e usá-la como um guia para ações futuras. A segunda é nos 

motivar ao comportamento de antecipação; isto é, somos capazes de re-

presentar simbolicamente os resultados futuros e agir de acordo com eles. 

Não só temos insight, como somos capazes de fazer previsões. A terceira 
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função é a de reforçar comportamento. Bandura (1986) argumenta que, 

apesar do reforço poder ser, por vezes, inconsciente e automático, pa-

drões de comportamento complexo são amplamente facilitados pela in-

tervenção cognitiva. 

Aprendizagem vicária ou observacional 
Os seres humanos evoluíram para uma capacidade avançada de 

aprendizagem por observação que lhes permite para expandir seus co-

nhecimentos e habilidades rapidamente através de informações transmi-

tidas pela rica variedade de modelos. Na verdade, praticamente toda a 

aprendizagem comportamental, cognitiva e afetiva da experiência direta 

pode ser alcançada de forma indireta, observando as ações das pessoas e 

suas consequências para eles (Bandura, 1986; Rosenthal & Zimmerman, 

1978).  

Os quatro processos de aprendizagem observaci-
onais 

Atenção – Para que a aprendizagem ocorra é necessário a atenção 

quanto aos comportamentos exibidos pelo modelo e suas consequências. 

A valoração dada à atividade é atribuída a sua utilidade, contribuindo para 

fortalecer a atenção. Alguns desses determinantes diz respeito às habili-

dades cognitivas, preconceitos e preferências de valor dos observadores. 

Retenção – O comportamento observado é retido na memória por 

meio de um sistema de codificação para que possa posteriormente ser 

resgatado. Esses acontecimentos são transformados na memória em re-

presentações mentais, em forma de imagens simbólicas ou símbolos ver-

bais. Os comportamentos podem ser mentalmente praticados, antecipan-
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do prováveis consequências, dessa forma tornam-se quase que automáti-

cos, proporcionando a pessoa espaço para novas aprendizagens. 

Produção comportamental – Após lidarmos com um modelo e re-

ter aquilo que observamos, reproduzimos o comportamento. Ao trans-

formarmos representações cognitivas em ações apropriadas, devemos 

questionar sobre o comportamento a ser imitado. Primeiro perguntamos: 

“Como posso fazer isso”? Depois de ensaiar simbolicamente as respostas 

relevantes, experimentamos o novo comportamento. Durante a execução, 

avaliamos a nós mesmos com a seguinte pergunta: “O que estou fazen-

do?”. Por último, avaliamos nosso desempenho ao perguntar: “Estou fa-

zendo corretamente?”. Essa última questão nem sempre é respondida, 

principalmente se o comportamento é uma habilidade motora, como o 

balé. 

Motivação – A aprendizagem por observação é mais eficaz quando 

os aprendizes estão motivados a realizar comportamentos modelos. Aten-

ção e representação podem levar à aquisição do aprendizado, mas o de-

sempenho é facilitado pela motivação em realizar um comportamento 

determinado. 

O núcleo da aprendizagem por observação é a modelagem. A 

aprendizagem por modelagem envolve acrescentar e excluir comporta-

mentos observados e a generalização de uma observação à outra. A mo-

delagem envolve processos cognitivos; não é uma simples cópia ou imita-

ção. É mais do que reproduzir as ações do outro; envolve a representação 

simbólica de uma informação e guardá-la para uso futuro (Bandura, 1986, 

1984). 
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Figura 3: Modelo esquemático sobre o sistema de informação através da experi-
ência indireta (4 fases): atenção; retenção da informação; processos de produção 
e motivação. 
Fonte: Adaptado de Bandura (1986, p. 52). 
 

Causação triádica recíproca 
Bandura (1986, 2001, 2002) por meio da teoria sociocognitiva ex-

plica o funcionamento psicológico em termos da causação triádica recí-

proca. Esse sistema pressupõe que a ação humana seja resultado de uma 

interação entre três variantes: ambiente, comportamento e indivíduo. Por 

indivíduo, Bandura entende, de maneira geral, mas não exclusivamente, 

os fatores cognitivos como memória, antecipação, planejamento e crité-

rio. Uma vez que as pessoas apresentam e usam essas capacidades cogni-

tivas, elas têm capacidade de selecionar ou reestruturar seu ambiente. Ou 

seja, a cognição determina, ao menos parcialmente, com quais eventos 

ambientais as pessoas lidam, que valores atribuem a esses eventos e co-

mo os organizam para uso futuro. 

A causação triádica recíproca é representada de forma esquemati-

zada na Figura 04, na qual C significa comportamento, A é o ambiente 

externo e I representa variantes individuais, incluindo gênero, posição 
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social, tamanho e atratividade física, mas principalmente fatores cogniti-

vos, como pensamento, memória, critério e antecipação, entre outros. 

                                    
Figura 4: Conceito de determinismo recíproco de Bandura. O funcionamento 
humano é produto da interação de (C) comportamento, (I) variantes individuais e 
(A) Ambiente 
Fonte: Bandura, Albert “Social cognitive and mass communication” in: J. Bryant & 
D. Zillman. Media effects: advances in theory and research. Hillsdale, NJ: Eribaum, 
1994b, p.62. 
 

Segundo Cloninger (1999), o conceito de determinismo recíproco 

reconhece que o meio influencia o comportamento, que as características 

internas influenciam o comportamento, e que o comportamento influên-

cia o próprio comportamento. 

Agência humana 
A teoria sociocognitiva adota uma visão agente da personalidade, 

ou seja, acredita que os humanos têm a capacidade de exercer controle 

sobre suas vidas (BANDURA, 2002). De fato, a agência humana é a essência 

da humanidade. Bandura acredita que as pessoas são auto reguladoras, 

proativas, auto reflexivas e auto organizadoras, e quer têm o poder de 

influenciar as próprias ações para produzir consequências desejadas. Os 

traços essenciais da agência humana são (FEIST; FEIST, 2008): a) a intenci-
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onalidade se refere aos atos que uma pessoa realiza de maneira intencio-

nal. A intenção inclui planejamento, mas também envolve ações. Não é 

apenas uma expectativa ou previsão de ações futuras, mas um compro-

misso proativo para fazer com que as coisas aconteçam; b) a premedita-

ção, é quando as pessoas estabelecem objetivos, preveem resultados pos-

síveis de suas ações e selecionam comportamento que produzem resulta-

dos desejáveis e evitam os indesejáveis; c) a auto reatividade, que é o 

acompanhamento da evolução do processo de escolha dos comporta-

mentos; e d) a auto reflexibilidade, as pessoas examinam seu próprio fun-

cionamento: podem pensar sobre motivações, valores, significados de 

seus objetivos de vida e avaliar o efeito da ação dos outros sobre elas. O 

mecanismo de auto reflexibilidade mais importante é a auto eficácia, isto 

é, a crença na sua capacidade de realizar ações que produzirão um efeito 

desejado. 

Auto eficácia 
Segundo Bandura (1994), a crença dos indivíduos em sua eficácia 

pessoal influencia a ação que escolhem desempenhar, quanto esforço 

investirão nessas atividades, quanto tempo irão perseverar frente a obstá-

culos e experiências de fracasso, e sua resistência após uma derrota. Ape-

sar de a auto eficácia ter uma forte influência causal nas ações das pesso-

as, não é o único determinante, A auto eficácia se une ao ambiente, a 

comportamentos anteriores e a outras variantes individuais, principal-

mente a expectativas de resultados, para produzir comportamentos. 

No modelo triádico recíproco causal, que postula que o ambiente, 

o comportamento e o indivíduo têm uma influência interativa um sobre o 

outro, a auto eficácia refere-se ao I (indivíduo). 
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A plasticidade dos humanos 
Dizer que a marca distintiva dos seres humanos é a sua plasticida-

de não quer dizer que eles não têm natureza ou que eles não têm organi-

zação (MIDGLEY, 1978). A plasticidade, o que é intrínseco à natureza dos 

seres humanos, depende de mecanismos fisiológicos e estruturas que 

estão evoluindo ao longo do tempo. Estes sistemas neurais avançados 

para tratamento especializado, retêm, utilizam e fornecem informação 

codificada. 

Assim sendo, a ideia de agência humana bem como a da plastici-

dade merece especial atenção, pois sabemos que a identidade de cada 

pessoa está alicerçada em um contexto objetivo, um mundo de interações 

sociais e um universo de símbolos, valores e normas. A identidade é pro-

duto da própria pessoa e da sociedade, porque se afirma nas relações 

interpessoais. 

Embora a auto eficácia seja a base da agência humana (Bandura, 

2001, p. 10), não é seu único modo. As pessoas também podem exercer 

controle sobre suas vidas por meio da delegação e da eficácia coletiva.  

Agência delegatória 
A delegação envolve o controle indireto das condições sociais que 

afetam a vida cotidiana. Bandura (2001) observou que “ninguém tem 

tempo, energia e recursos para controlar todos os domínios da vida coti-

diana. Um funcionamento bem-sucedido envolve harmonizar a confiança 

na agência delegatória em algumas áreas do funcionamento” (p. 13). As 

pessoas tentam mudar suas vidas diárias contratando, por exemplo, men-

tores, que as ajudam a aprender habilidades úteis. 
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A delegação, entretanto, tem um lado negativo. Ao confiar demais 

na competência e poder dos outros, as pessoas podem enfraquecer seu 

sentido de eficácia pessoa e coletiva. 

Eficácia coletiva  
Bandura (2000) define eficácia coletiva como a “crença comparti-

lhada pelas pessoas em seu poder coletivo de produzir resultados deseja-

dos” (p.75). Eficácia coletiva é a confiança que as pessoas têm de que seus 

esforços combinados levarão a realizações grupais. Ele sugere duas técni-

cas da eficácia coletiva. A primeira é combinar as avaliações individuais 

dos membros sobre suas capacidades pessoais de realizar comportamen-

to que beneficiem o grupo. A segunda abordagem é medir a confiança 

que cada pessoa tem, na capacidade do grupo, para alcançar um resulta-

do desejado. Essas duas abordagens à eficácia coletiva, ligeiramente dife-

rentes, exigem técnicas de mensuração distintas. 

A eficácia coletiva não surge de uma “mente” coletiva, mas da efi-

cácia pessoal de muitos indivíduos trabalhando juntos. A eficácia coletiva 

de um grupo, no entanto, depende não somente do conhecimento e das 

habilidades dos seus membros individuais, mas também de suas crenças 

de que podem trabalhar juntos de maneira coordenada e interativa (Ban-

dura, 2000). As pessoas podem ter auto eficácia mais baixa eficácia coleti-

va. 

 

5 A TEORIA E O GUIA 
 

A teoria social cognitiva, com seus pressupostos, pareceu-nos a 

mais adequada para formularmos as hipóteses da pesquisa em pauta. 
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Os responsáveis pela elaboração do Guia fizeram prescrições com 

a pretensão de que as pessoas com DCNT modifiquem seus hábitos ali-

mentares, adquirindo uma alimentação saudável, ao serem informadas 

dos benefícios dessa atitude. Considerando as alegações de Bandura, elas 

o farão na medida em que tiverem maiores benefícios que desvantagens 

como decorrência com a nova dieta. 

É importante lembrar que, apesar das pessoas conceberem inú-

meras condutas em variadas situações, essa aprendizagem incluiu os fato-

res comportamentais, ambientais e pessoais. Não estudamos aqui a per-

sonalidade, mas sabemos que ela é um padrão de traços relativamente 

permanentes e de características comportamentais de uma pessoa. Por-

tanto, apesar das pessoas terem a capacidade de exercer controle sobre a 

natureza e a qualidade de suas vidas, temos que considerar a diversidade 

de ambiente, dos fatores comportamentais e pessoais quando os portado-

res de DCNT receberem as orientações nas UBS municipais. As reações 

podem diferir muito, assim como o aceitar ou não as recomendações pro-

postas. 

Por ser a alimentação um tema transdisciplinar ele recebe atenção 

dos antropólogos. Segundo Canesqui, comer é um ato social (2005). Wo-

ortmann (2006, p. 23) enuncia que “a comida possui um significado sim-

bólico – ela fala de algo mais que nutrientes”. Mintz (2001, p.31) explicita 

como o dever de comer sempre, durante toda a vida, levando em conta 

que crescemos circundados de pessoas com hábitos e crenças particula-

res, molda também nossa alimentação, mostra que “o que aprendemos 

sobre comida está inserido em um corpo substantivo de materiais cultu-

rais historicamente derivados”; ou ainda com Lody (2006, p.63), ao cons-

truir que “se come ainda com os olhos, com o corpo inteiro, com o espíri-
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to. Pois comer é uma ação muito maior do que simplesmente ingerir sais 

minerais, lipídios, glicídios, entre outros componentes, para nutrir e pro-

mover metabolismo”.  

Para Garcia (2005, p. 278),  

o estudo das práticas alimentares implica voltar-se aos procedimen-
tos relacionados à alimentação de grupos humanos (o que se come, 
quanto, como, quando, onde e com quem se come; a seleção de 
alimentos e os aspectos referentes ao preparo da comida) associa-
dos a atributos socioculturais, ou seja, aos aspectos subjetivos cole-
tivos e individuais associados ao comer e à comida (alimentos e 
preparações apropriados para situações diversas, escolhas alimenta-
res, combinação de alimentos, comida desejada e apreciada, valores 
atribuídos a alimentos e preparações e aquilo que pensamos que 
comemos ou que gostaríamos de ter comido). Portanto, o estudo 
das práticas alimentares envolve as dimensões socioculturais, cog-
nitiva e afetiva, conformadas com a dimensão biológica e presentes 
no desempenho das operações relacionadas à alimentação.  
 

Isso nos leva a uma reflexão de como uma família lida com a ali-

mentação de um membro que convive com uma doença crônica, como a 

obesidade, ou de longa duração como a hipertensão. 

Não pretendemos aprofundarmo-nos nos estudos antropológicos 

sobre a alimentação, mas refletirmos sobre como um Guia, elaborado por 

nutricionistas, pode efetivamente prevenir, monitorar e reprimir as DCNTs, 

exclusivamente mudando a alimentação. Modificar comportamentos é 

uma tarefa complexa. 

Podemos ainda inferir, tendo como base a teoria sociocognitiva, 

que adota uma visão agente da personalidade, ou seja, acredita que os 

humanos têm a capacidade de exercer controle sobre suas vidas (Bandura, 

2002) e, como afirma esse autor, as pessoas são auto reguladoras, proati-

vas, auto reflexivas e auto organizadoras, e que têm o poder de influenciar 

as próprias ações para produzir consequências desejadas, no caso apren-

der a conviver com a DCNT, que haverá pacientes que correspondam fi-
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elmente ao apregoado nesta teoria. Como a pesquisa de campo ainda não 

ocorreu só saberemos o que realmente existe após esse procedimento. 

Bandura (1986) levantou a hipótese de que “as pessoas evocam 

reações diferentes de seus ambientes por suas características físicas – co-

mo idade, tamanho, raça, sexo e aparência física atrativa – mesmo antes 

de agirem ou falarem qualquer coisa” (p. 158). Deduzimos que os portado-

res de DCNT, que utilizam os serviços municipais de saúde, podem ter 

condições socioeconômica e educacional semelhantes, mas sob grande 

influência dos fatores apontados nas características físicas, nas crenças, na 

sua auto eficácia, bem como na eficácia coletiva pessoal podem e devem 

surgir respostas comportamentais muito desiguais. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Obter dados em órgãos públicos sempre foi desafiador. A maioria 

dos órgãos federais, estaduais ou municipais, não importa a área, tem 

processos burocráticos intensos. Tanto é assim que demorou um ano para 

que conseguíssemos a lista das UBS municipais, que tinham nutricionistas, 

pois alcançamos um bom trânsito na Secretaria Municipal de Saúde. A 

Secretaria Estadual da Saúde prometeu, mas não cumpriu. 

As políticas públicas na área da saúde, tema que estudamos desde 

1996, trazem um sério problema. Após a definição de agenda, da identifi-

cação de alternativas, avaliação de opções, e da seleção daquela que mais 

se adequa ao problema, segue a implementação. Nos parece que as Do-

enças Crônicas Não transmissíveis são muito graves para serem resolvidas 

apenas via alimentação saudável. 
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A antropologia nos dá suporte para essa afirmação, diz Maciel 

(2005, p. 53): 

Na alimentação humana, natureza e cultura se encontram, pois se 
comer é uma necessidade vital, o quê, quando e com quem comer 
são aspectos que fazem parte de um sistema que implica atribuição 
de significados ao ato alimentar. Como um fenômeno social, a ali-
mentação não se restringe a ser uma resposta ao imperativo de so-
brevivência, ao ‘comer para viver’, pois se os homens necessitam 
sobreviver (e, para isso, alimentar-se), eles sobrevivem de maneira 
particular, culturalmente forjada e culturalmente marcada (Maciel, 
2002). Ou seja, os homens criam ‘maneiras de viver’ diferentes, o 
que resulta em uma grande diversidade cultural. 
Indo mais além de sua dimensão biológica, a alimentação humana 
como um ato social e cultural faz com que sejam produzidos diver-
sos sistemas alimentares. Na constituição desses sistemas, intervêm 
fatores de ordem ecológica, histórica, cultural, social e econômica 
que implicam representações e imaginários sociais envolvendo es-
colhas e classificações. Assim, estando a alimentação humana im-
pregnada pela cultura, é possível pensar os sistemas alimentares 
como sistemas simbólicos em que códigos sociais estão presentes 
atuando no estabelecimento de relações dos homens entre si e com 
a natureza. 
 

Quanto à comunicação pública, além do Guia não temos conhe-

cimento de campanhas governamentais com foco nas DCNT. Na crise polí-

tico econômica que o Brasil vivencia, quando perguntamos, ao gestor da 

MS sobre as campanhas educativas, em janeiro de 2015, obtivemos a in-

formação que: 

Campanhas de mídia na verdade fizemos algumas nos últimos anos. 
O problema é o custo dessas mídias. E quando falamos em recursos 
do SU, que tem diversas demandas que precisam de atenção, a 
questão fica difícil.  Temos usado canais públicos, sempre tentamos 
nos comunicar com a população de alguma forma. Seja pela Voz do 
Brasil, pelo site do MS, o blog da saúde, o face book do MS. Acredi-
tamos que as pessoas curtem muito. Tem a NBR, e a TV Cultura, quer 
dizer a mídia não paga. Nós temos tentado usar muito, mas não ti-
vemos uma campanha oficial sobre a questão do sobrepeso e da 
obesidade. É uma questão orçamentária mesmo. Mas existe uma 
discussão de tentarmos colocar em prática esse controle da obesi-
dade esse ano. (Entrevista feita pela pesquisadora em l5 de janeiro 
de 2015). 
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O governo federal criou o Sistema Único de Saúde (SUS), confor-

me determina a Constituição, porém, está seguindo uma tabela totalmen-

te defasada, deixando quase metade do valor dos procedimentos a des-

coberto. (JUSBRASIL, 2013).  

É interessante lembrar que de 2003 a 2016, tivemos sete ministros 

da saúde: Humberto Costa; José Saraiva Felipe; Agenor Álvares; José Go-

mes Temporão; Alexandre Padilha; Arthur Chioro e Marcelo Castro.  

Um dos principais problemas da saúde brasileira é a indefinição 

das regras que regulam seus serviços. A frouxidão das normas em relação 

a contratos, pagamentos ou responsabilidades pelos serviços de saúde 

colabora para a má gestão dos recursos, que se perdem em um labirinto 

de programas e projetos. Pouco integrada, a rede é feita de iniciativas que 

morrem à míngua, com contratos malfeitos, pouco fiscalizados e compos-

ta de equipes que se modificam de quatro em quatro anos. 

Para combater essas dificuldades, países ao redor do mundo in-

vestem em boas iniciativas e ideias que garantam a administração ade-

quada do dinheiro dedicado aos programas de saúde. Há diferentes mo-

delos, que vão desde países em que os serviços de saúde são totalmente 

privados, como os Estados Unidos; passando pelo modelo europeu de 

serviços particulares financiados pelo governo, a exemplo da Holanda, 

Inglaterra ou França; ou totalmente públicos, como Espanha e Finlândia. 

Entretanto, descontadas as diferenças, há uma clara e antiga indefinição 

de regras de saúde gerais a serem seguidas no Brasil, que colaboram com 

a descontinuidade dos programas e os transformam em um grande ralo 

de dinheiro. 

A verdade é que chegamos a um ponto em que a saúde pública 

no Brasil necessita, com muita urgência, de mais atenção dos órgãos 
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competentes. A realidade nos mostra um país desestabilizado onde as 

políticas públicas são incoerentes e desrespeitam a sociedade. É vergo-

nhoso ver o povo mendigando por atendimento e os hospitais não pode-

rem oferecer o que manda a Constituição. 

E é neste contexto que se ratifica a importância da análise dos re-

sultados advindos da divulgação/aplicação do GAPB, por este ser o único 

instrumento oficial com foco nas DCNT. 
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COMUNICAÇÃO PÚBLICA DA CIÊNCIA: A FOSFOETANO-
LAMINA NOS MEIOS IMPRESSOS DE COMUNICAÇÃO7  
 

Simone Alves de Carvalho8 
 
RESUMO 
Esse artigo trata da comunicação pública da ciência, utilizando para aná-
lise o estudo de caso da fosfoetanolamina, popularmente conhecida co-
mo “pílula anticâncer” ou “pílula do câncer”. Avaliamos o discurso institu-
cional da USP, veiculado pelo Jornal da USP e o discurso midiatizado pe-
los jornais diários Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo, no período 
de 01 de outubro de 2015 a 31 de março de 2016. Para realizar esta análi-
se documental, foram coletadas reportagens, editoriais, opiniões e outras 
informações nos sites dos veículos. Encontramos como resultados repor-
tagens baseadas nas necessidades de saúde da sociedade e poucos ar-
gumentos para explicar os perigos de utilizar uma droga ainda não tes-
tada adequadamente em seres humanos, papeis esses referentes à co-
municação pública da ciência. Na análise do material coletado, conside-
ramos que a USP, como instituição, poderia ter maior protagonismo co-
mo ator da fala científica e que a mídia comercial poderia ter maior papel 
educativo nas questões relativas à saúde pública. 
Palavras chave: comunicação pública; comunicação científica; 
fosfoetanolamina. 
 

                                                           
7 A primeira versão desse artigo foi apresentada no XXXIX Congresso Brasileiro de Ciên-
cias da Comunicação, no GP Comunicação, Ciência, Meio Ambiente e Sociedade; sediado 
na ECA-USP e realizado pela Intercom em setembro de 2016.  Disponível em 
http://portalintercom.org.br/anais/nacional2016/resumos/R11-0128-1.pdf. 
8 Simone Alves de Carvalho é graduada em Relações Públicas (ECA-USP), especialista em 
Propaganda e Marketing e em Gestão e Inovação em EAD (FEARP-USP). MBA em Gestão 
Empresarial pela FGV. Mestre e doutoranda em Ciências da Comunicação (PPGCOM-USP). 
Bolsista CAPES. Integra o Grupo de Pesquisa em Comunicação Pública e Comunicação 
Política (COMPOL) na ECA-USP. 
E-mail: simonecarvalho@usp.br 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/0292256803545128 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 No mundo, anualmente, mais de 7 milhões de pessoas morrem 

vítimas dos diferentes tipos de câncer. É inegável a comoção pública que 

teve a notícia da “descoberta da pílula (de cura) do câncer” por um pro-

fessor da USP de São Carlos. Entretanto, a pesquisa de medicamentos é 

longa e trabalhosa, com um alto grau de tecnicidade envolvido. 

Nesse artigo, faremos uma leitura crítica sobre a comunicação 

pública da ciência e como ela foi conduzida no caso da fosfoetanolamina, 

pelo Jornal da USP, órgão oficial da instituição; e nos sites dos jornais 

Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo, dois dos principais veículos 

impressos paulistas. Utilizaremos o método bibliográfico documental 

para a coleta de reportagens, publicadas entre 01/10/2015 e 31/03/2016, 

que abordaram o tema e posterior análise das mesmas. A data de início 

da pesquisa representa o primeiro momento em que a fosfoetanolamina 

apareceu na mídia impressa e a de fim, o momento anterior à sanção do 

projeto de lei que permitiria o uso da substância. 

A busca foi realizada com a palavra-chave “fosfoetanolamina”; e 

sinônimos como “pílula do câncer”, “pílula anticâncer” ou mesmo “fosfo-

amina”, outro nome para o composto químico em análise, não foram 

utilizados, pois, com os procedimentos de busca, verificamos que os re-

sultados seriam redundantes. Embora conhecido popularmente como 

pílula do câncer ou pílula anticâncer, é importante o uso do nome oficial 

da substância pelos meios de comunicação tanto para educar a popula-

ção como para facilitar o eventual uso como medicamento genérico. 

Observamos ainda que o nome cientificamente mais acertado é “fosfoe-
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tanolamina sintética”, mas essa nomenclatura foi encontrada poucas 

vezes. 

Nosso objetivo é discutir a comunicação pública da ciência, tendo 

como base o estudo de caso da fosfoetanolamina, através do discurso 

institucional (Jornal da USP) e do discurso midiático (Folha de São Paulo e 

O Estado de São Paulo, jornais paulistas com maiores volumes de exem-

plares circulando diariamente). A comunicação pública da ciência reali-

zada de maneira inadequada pode levar a falácias e desentendimentos 

entre as instituições envolvidas e os públicos de interesse, muitas vezes 

desconhecedores das regras da pesquisa clínica e farmacêutica, assim 

como dos interesses privados e comerciais. 

 

2 A COMUNICAÇÃO PÚBLICA DA CIÊNCIA 
 

 Consideramos que os cientistas e suas instituições se preocupem 

em manter um canal de comunicação aberto e dialógico com a socieda-

de. Não é apenas a publicação em eventos e periódicos científicos que 

tem importância, mas também o refletir sobre como as descobertas afe-

tam a sociedade. Para Lima e Caldas (2011, p. 509),  

por muitos anos, a imagem do cientista foi vinculada, no imaginá-
rio da sociedade, à uma figura isolada em seu laboratório, já que os 
resultados de uma pesquisa eram quase que unicamente relatados 
apenas para a própria comunidade científica em congressos ou ar-
tigos científicos. 
 

Brandão (2006, p. 4) afirma que a comunicação científica é oriun-

da da divulgação científica e que 

mais recentemente, a produção e difusão do conhecimento cientí-
fico incorporaram preocupações sociais, políticas econômicas e 
corporativas que ultrapassam os limites da ciência pura e que 
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obrigaram as instituições de pesquisa a estender a divulgação ci-
entífica além do círculo de seus pares. (BRANDÃO, 2006, p. 4). 
 

Especificamente “na área de saúde pública foram construídas es-

tratégias de aproximação e informação, sobretudo para as populações 

necessitadas” (BRANDÃO, 2006, p. 4). Nesse sentido, interfere na interpre-

tação dos fatos científicos os costumes, crendices, preconceitos e ainda a 

necessidade premente de uma cura e o medo da morte e da invalidez 

permanente. Além disso, “assuntos científicos de relevância social, políti-

ca e econômica, como é o caso de se discutir os alimentos transgênicos, a 

produção de energia e a aplicação de biotecnologias ligadas à engenha-

ria genética” (NAVAS; CONTIER; MARANDINO, 2007, p. 11-2), por serem 

assuntos de interesse público, poderiam ser amplamente debatidos no 

decorrer das pesquisas para atender das necessidades de informação da 

sociedade. 

Lima e Caldas afirmam que  

com o passar do tempo, com o interesse e a demanda crescente da 
sociedade por assuntos científicos e com a formação do campo de 
estudo em Ciência, Tecnologia e Sociedade (C, T & S), o cientista 
passou a ser visto como um ator inserido em um contexto sócio-
político e a C&T passou a fazer parte de um processo social e histó-
rico. Nesse sentido, surgiram também questionamentos quanto ao 
aproveitamento da C&T e a responsabilidade social do cientista. 
(2011, p. 510). 
 

Para Brandão, a comunicação pública científica 

está inserida no âmbito das discussões que dizem respeito à ges-
tão das questões públicas e pretende influir para a mudança de 
hábitos de segmentos de população, bem como na tomada de de-
cisão política a respeito de assuntos da ciência que influenciam di-
retamente a vida do cidadão. (BRANDÃO, 2006, p. 5). 
 

 A isso, corroboram Lima e Caldas sobre o papel da “divulgação e 

o jornalismo científico [que] são fundamentais para que a informação se 

transforme em conhecimento” (2011, p. 510), ou seja, a existência da 
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comunicação pública da ciência permite que a sociedade entenda as 

transformações e novidades nesse campo. 

 Costa, Sousa e Mazocco (2010), Navas, Contier e Marandino 

(2007), Lima e Caldas (2011) e Vanzini (2015) enumeram cinco perspecti-

vas comunicacionais para a comunicação pública científica, a saber: co-

municação de mão única, cujos modelos são o déficit e o contextual; e os 

dialógicos, que contam com a participação ativa da sociedade, com as 

perspectivas de experiência leiga, participação pública e perspectiva 

cívica. 

 O modelo de déficit considera que o cientista é o único que pos-

sui o conhecimento e a sociedade leiga, carente dessa informação. Esse 

modelo não leva em consideração “a conjuntura social e cultural na qual 

o público e a ciência estão inseridos” (LIMA; CALDAS, 2011, p. 512). O 

modelo contextual pressupõe que os indivíduos processam as informa-

ções recebidas dentro do seu contexto, podendo gerar alguns riscos, 

como a criação de redes de interesses nas pesquisas e visões conspirató-

rias da ciência em sociedade (LIMA; CALDAS, 2011, p. 513). 

 O modelo de experiência leiga “valoriza os conhecimentos locais 

(como experiências de uma comunidade, práticas utilizadas no dia a dia e 

conhecimentos herdados de geração para geração)” (LIMA; CALDAS, 

2011, p. 513), mostrando-se mais preocupados com as experiências po-

pulares e tradicionais. O modelo de participação pública demanda o 

compromisso com a democratização da ciência e tem seu lugar em deba-

tes e conferências que unam cientistas e sociedade. Já o modelo de pers-

pectiva cívica 
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assinala a ciência como uma importante parte da cultura da socie-
dade atual, onde o objetivo da divulgação científica é contribuir, 
difundir e melhorar a cultura científica, além de fortalecer a prática 
da cidadania ao estimular nas pessoas a responsabilidade pela ci-
ência que é produzida em seu país. Nesse sentido, é necessário 
que se conheçam as características da atividade científica e se sai-
ba como esse conhecimento é produzido. (LIMA; CALDAS, 2011, p. 
513). 
 

 Esses modelos dialógicos pressupõem conhecimento de sua exis-

tência, disponibilidade, oportunidade, acesso e utilização de linguagem 

adequada. (DUARTE, 2007). Os modelos de participação pública e de 

perspectiva cívica levam ao questionamento proposto por Camargo 

(2013): 

a maior preocupação com o papel social da ciência na sociedade, 
principalmente nos últimos vinte anos, bem como o aumento da 
competitividade entre equipes de pesquisa e os altos investimen-
tos em dinheiro colocaram a ciência em destaque, fortalecendo a 
premissa de que o acesso às informações de ciência e tecnologia é 
fundamental para o exercício da cidadania. (CAMARGO, 2013, p. 3). 
 

 Para Vanzini (2015, p. 10), devemos possibilitar ao cidadão “con-

dições e conhecimento científico suficiente para exercer um papel mais 

ativo”. No caso estudado nesse artigo, veremos como esses fatores im-

pactaram tanto a instituição quanto a sociedade. 

 Tabakman (2013) aponta que a seção “Ciência” publicada em 

jornal surgiu primeiramente no The New York Times, em 1978. Essa ideia 

se alastrou e garantiu espaço para a discussão das descobertas científi-

cas, especialmente as voltadas para a saúde. Para a autora, “a imprensa é 

atraída por fatos não rotineiros, especialmente os de impacto imediato” 

(2013, p. 15), o que se encaixa na necessidade de novidades na área da 

saúde, pois atinge diretamente o interesse pela notícia. Conforme desta-

ca Souza (2014), é fundamental que exista divulgação científica tanto 

entre os pares, para o avanço da produção do conhecimento, como para 
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a população, que se beneficia destas melhorias. A midiatização de notí-

cias relacionadas com desenvolvimento científico e tecnológico colabora 

para a comunicação pública da ciência na medida em que informa o pú-

blico e desmistifica o fazer e o saber científicos. 

 

3 A COMUNICAÇÃO PÚBLICA NA SAÚDE PÚBLICA 
 

 A sociedade se interessa pela área de saúde pública, no que se 

refere aos novos tratamentos e descobertas científicas. Entretanto, a 

compreensão do discurso científico pode ser prejudicada se não for reali-

zada a comunicação pública da ciência efetiva, o que pode iludir o cida-

dão com custos irreais, eficácias ou promessas miraculosas. 

 Nesse sentido, retomamos o pensamento de Debord (1997) e sua 

sociedade do espetáculo, que “se apresenta como uma enorme positivi-

dade, indiscutível e inacessível [...] a atitude que por princípio ele [o espe-

táculo] exige é a da aceitação passiva” (DEBORD, 1997, p. 16-7) e que 

pode ser entendido como “a conservação da inconsciência na mudança 

prática das condições de existência (idem, p. 21) e “corresponde a uma 

fabricação concreta da alienação” (idem, p. 24). Essa crítica da sociedade 

e do fetichismo da mercadoria, entendida aqui como a fosfoetanolamina 

sendo a suposta cura para o câncer, cuja pesquisa não está concluída, 

demonstra as lacunas a serem preenchidas nesse campo. Utilizamos o 

conceito de sociedade do espetáculo como a “relação social entre pesso-

as, mediatizada por imagens” (idem, p. 10-11-), em que a efetividade clí-

nica é substituída pela imagem esperançosa de cura. 

O pensamento de Debord está ancorado na teoria crítica, que le-

va em consideração a dominação exercida não só pelo Estado, mas tam-
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bém pela indústria cultural. Nesse sentido, podemos ver a conexão com o 

caso da fosfoetanolamina, pois faltam informações vitais nas reportagens 

publicadas, resumindo-se a um jogo maniqueísta de culpabilizações. Na 

tradição sociocultural, o interacionismo simbólico aponta que as intera-

ções pessoais e interpessoais constroem as relações sociais, enfatizando a 

linguagem e internalizando os processos e comportamentos, dessa ma-

neira, percebemos que essas relações de confiança construídas podem 

superar as informações midiáticas sobre a substância em análise. 

Craig (2007, p. 74-7) esquematizou as tradições teóricas da co-

municação e, de acordo com essa matriz, é possível encaixar esse estudo 

da fosfoetanolamina e da comunicação pública da ciência dentro das 

tradições crítica e sociocultural. 

Para a tradição sociocultural, a comunicação é teorizada como a 

(re)produção da ordem social, seus conflitos e desalinhamentos e sua 

ocorrência é dentro da sociedade, através das diversas maneiras como 

esta se desenvolve. Já a tradição crítica discute a hegemonia e os discur-

sos distorcidos, busca a criação de consciência e emancipação social, 

debate a perpetuação da riqueza e do poder, além de discutir a objetivi-

dade da ciência e da tecnologia. A intersecção das duas tradições é moti-

vada pelo fato de que em ambas há lacunas que podem ser completadas 

com o auxílio uma da outra. No caso, a teoria sociocultural é muito abs-

trata na análise dos fatos, enquanto a teoria crítica é muito elitista em 

suas reflexões. 

Corcoran e Corcoran (2010) analisam os modelos teóricos de co-

municação com base nas intervenções em saúde e nas ocorrências soci-

ais. Desse modo, percebemos que as tradições sociocultural e crítica 

(Craig; Muller, 2007) da comunicação são preponderantes na comunica-
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ção pública da saúde. Nesse sentido, Corcoran e Corcoran (2010) afirmam 

que a promoção da saúde tem como determinantes os fatores sociais, 

calcados nas crenças, valores, percepções e atitudes cotidianas, e as pos-

sibilidades de mudanças residem na obtenção de informação que terão 

credibilidade de acordo com o envolvimento dos interessados no pro-

cesso comunicacional. 

Tabakman (2013, p. 10) reflete que “o interesse dos leitores pela 

medicina não é mais do que o reflexo de uma mudança de atitude na 

qual os pacientes se encarregam da própria saúde e buscam informações 

em todas as fontes possíveis”, o que nos leva à discussão da veracidade e 

compreensibilidade dos temas, pois “é lamentável que na busca do ape-

lativo muitas vezes se esqueça de que o essencial deveria continuar sen-

do a qualidade da informação, ainda mais quando pode levar a conse-

quências gravíssimas” (TABAKMAN, 2013, p. 14), que podem ocorrer no 

caso de liberação de uma substância quando as pesquisas não estão 

concluídas ou seus efeitos não são confirmados. Lerner (2014, p. 151) 

afirma que o aumento do interesse por notícias relacionadas à saúde 

“parece nos revelar um fenômeno mais amplo, ligado ao próprio lugar 

que a saúde vem adquirindo na sociedade contemporânea e o redimen-

sionamento do estatuto da saúde e da doença”, a qualidade de vida do 

sujeito. 

Para Tabakman (2013, p. 10), existem “quatro problemas típicos 

do jornalismo médico: divulgação prematura, exploração da dor, publici-

dade velada e shows hospitalares”. No caso da fosfoetanolamina, as re-

portagens publicadas demonstraram pertencer principalmente ao grupo 

de divulgação prematura, pois as pesquisas clínicas ainda não haviam 
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comprovado seus efeitos quando esse artigo estava sendo preparado. 

Nesse caso,  

ainda que a matéria procure deixar claro para os leitores que uma 
descoberta antecede em muitos anos o tratamento, e que em ci-
ência o que hoje é verdade absoluta amanhã pode ser desmentido 
[...] as pessoas – para dizer em termos coloquiais – “entenderão” o 
que quiserem [...] ou o que conseguirem. (TABAKMAN, 2013, p. 
150). 

 
Conclui-se que a matéria jornalística tem um peso de verdade 

que influencia na recepção das notícias, e “a mídia certamente não é um 

espaço transparente no qual a realidade – no caso, a saúde – é falada” 

(LERNER, 2014, p. 156), ou seja, o cidadão, ao obter informações sobre 

saúde na mídia, deve estar ciente e tentar identificar os interesses corpo-

rativos envolvidos. 

É importante não confundir os significados de informação e co-

municação. A saúde pública possui inúmeros sistemas de coleta de in-

formações, utilizados para mapear situações emergenciais, epidemias 

entre outros dados, mas a comunicação pública tem caráter dialógico e 

interage com a educação para a saúde, especialmente para prevenção e 

tratamento.  

As informações proporcionadas pela mídia de massa, segundo 

Corcoran (2010, p. 73-4) podem “impactar comportamentos receptivos 

[...]; expressar informações simples [...]; aumentar o conhecimento [...]; 

colocar a saúde na agenda pública”, mas ela é ineficaz para “comunicar 

informação complexa” (idem, p. 75), exatamente a situação na qual a 

fosfoetanolamina se encontra. Nesse sentido, existe “uma diferença entre 

a tentativa de se construir adesão e a de fazer da população um ator so-

cial crítico, participativo nas decisões tomadas no processo” (GERALDES, 

2008, p. 137), pois a pesquisa e a comunicação pública da fosfoetanola-
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mina lidam diretamente com a sobrevivência do paciente, que, em mo-

mentos de fragilidade, pode aceitar desde medicamentos já consagrados 

cientificamente até aqueles originários de crendices populares tais como 

beberagens e simpatias. Geraldes afirma que “o jornalismo deve repensar 

sua responsabilidade social” (2008, p. 142), o que pode contrapor aos 

interesses comerciais das organizações em relação àqueles da sociedade. 

Lerner (2014, p. 152) destaca que a visão da doença é “cultural e 

historicamente situada”, ou seja, as influências sofridas no ambiente so-

ciocultural são inegáveis, tanto no adoecimento como no processo de 

cura, e, na contemporaneidade, com a ampliação da expectativa de vida, 

as novas tecnologias que promovem curas para doenças antes fatais e 

todo o acesso à informação, houve uma modificação no posicionamento 

da sociedade em relação à doença, sua prevenção e combate. Nesse sen-

tido, a comunicação pública da ciência se faz mais necessária, como fonte 

de informações seguras para a sociedade. 

 

4 O CASO FOSFOETANOLAMINA NA USP 
 

 O professor Gilberto Orivaldo Chierice, do Grupo de Química Ana-

lítica e Tecnologia de Polímeros do Instituto de Química de São Carlos da 

USP (IQSC-USP) iniciou as pesquisas com a substância fosfoetanolamina 

na década de 1990. Nessa época, cápsulas com a substância foram ofere-

cidas gratuitamente a pacientes com câncer. O professor se aposentou 

em 2013 e no ano seguinte a produção e distribuição do produto foi in-

terrompida devido a uma nova portaria do IQSC-USP. Na época “pacien-

tes com câncer entram na Justiça para obter a droga. Centenas de limina-

res são concedidas, autorizando a entrega das cápsulas”, conforme o 
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Jornal da USP. Em 2015, o professor declarou ao site G1 que produzia “50 

mil cápsulas por mês, 60 por pessoa”. Em 6 de outubro daquele ano, o TJ-

SP suspendeu liminares que concediam o fornecimento da fosfoetano-

lamina e, três dias depois, o pedido de suspensão foi reconsiderado (Jor-

nal da USP, n. 1085, p. 4-5). 

 As liminares que suspendem e as que permitem a distribuição 

das cápsulas estão em constante movimento desde outubro de 2015; e é 

importante mencionar que a Anvisa não tem comprovação de eficácia da 

substância contra o câncer e a USP não tem possibilidade lega, produtiva 

ou mercadológica para fornecer e vender produtos. A coleta de dados 

para esse artigo foi finalizada em 31/03/2016, pois nessa data o Senado 

Federal aprovou o projeto de lei que autorizou a produção, venda e uso 

da fosfoetanolamina; que foi posteriormente sancionada pela presidenta 

Dilma Rousseff. Dado o momento político do país à época, consideramos 

que a partir dessa data a comunicação pública da ciência poderia se en-

volver com questões de comunicação política e governamental, motivo 

este que determinou o recorte temporal do presente estudo.    

 Barros (2004) adverte que “matérias veiculadas na grande im-

prensa e que terminam induzindo o leitor ao consumo independente da 

prescrição (automedicação)” (BARROS, 2004, l. 107), além de apontar que 

“pessoas que consultavam webs médicas se consideravam capacitadas 

para manejar seus problemas de saúde” (idem, l. 336). Nesse sentido, 

podemos observar que aumentaram as liminares judiciais solicitando a 

fosfoetanolamina, inclusive com pessoas fazendo greve de fome para 

conseguir a substância. 

O caso da fosfoetanolamina surgiu na grande imprensa após a 

suspensão da entrega da substância, que era realizada sem prescrição 
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médica. Para Barros, demora-se entre 10 e 15 anos para que as pesquisas 

garantam a segurança e eficácia do novo medicamento, cuja pesquisa 

deve ser feita com rígidos controles, e a fosfoetanolamina começou a ser 

distribuída sem a comprovação desses quesitos de pesquisa e controle. 

 Além desse longo período de pesquisas, pelo qual a fosfoetano-

lamina já poderia ter passado, caso houvessem sido feitas parceiras com 

hospitais e instituições interessadas, a indústria farmacêutica prefere 

lançar medicamentos que possuem “publicações que gozam de renome 

no meio médico” (BARROS, 2004, l. 259), pois isso destaca o produto e 

facilita a propaganda do produto.  

Entretanto, 

há evidências de que, no caso de resultados negativos, esses apa-
recem, mais frequentemente, tempos depois do lançamento do 
produto, tendo se constatado iniciativas legais por parte das em-
presas para cercear a iniciativa de pesquisadores independentes 
de trazer a público resultados negativos (idem). 
 

No caso da fosfoetanolamina, que já foi alçada a heroi e a vilão no 

curto período de seis meses, seu potencial iatrogênico é desconhecido. 

No que tange as indústrias farmacêuticas, potenciais parceiros e partes 

interessadas no desenvolvimento de novos medicamentos, há temores 

de que elas ameacem a objetividade das investigações clínicas e a comu-

nicação dos resultados (BARROS, 2004, l. 281), pois seus interesses tam-

bém estão relacionados com os possíveis lucros financeiros que os medi-

camentos podem oferecer. Para Lerner (2014, p. 158), o câncer, por sua 

gravidade e incidência, tem uma cobertura midiática recorrente, que tem 

a possibilidade de trabalhar com mais assertividade a comunicação pú-

blica da ciência. Seguiremos com as análises das publicações dos veículos 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

96 

Jornal da USP, Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo, no período 

entre 01/10/2015 e 31/03/2016. 

 

5 A REPERCUSSÃO NO JORNAL DA USP 
 

 O Jornal da USP é o órgão oficial de comunicação desta universi-

dade com a sociedade, com tiragem de 20 mil exemplares (SCS-USP, s/d). 

Seu principal público é a comunidade uspiana, mas dado o tamanho e 

importância da USP no cenário científico brasileiro, seu público potencial 

é bem mais diversificado. Para este artigo, foram utilizadas as edições 

lançadas entre 13/10/2015, primeira aparição da fosfoetanolamina no 

veículo, até 31/03/2016. O termo de busca foi “fosfoetanolamina” e todas 

as edições estão disponíveis no site www.usp.br/jorusp. Para fins deste 

texto, também consideramos as informações disponibilizadas no site da 

USP, nas abas Imprensa e Institucional. 

Lima e Caldas afirmam que  

muitas vezes, o espaço reduzido dedicado à C&T pela mídia, a des-
continuidade no tratamento das matérias científicas, a formação 
do jornalista, às vezes pouco voltada para área científica, e a explo-
ração do sensacionalismo prejudicam a imagem dos jornalistas 
com os cientistas, dificultando o acesso a essas fontes. (2011, p. 
514). 
 

Entretanto, essa não deveria ser a perspectiva desse veículo, pois 

sua principal fonte são os próprios docentes e pesquisadores que com-

põem a instituição e são também os seus principais públicos. Para as au-

toras,  

o desafio do jornalismo científico é capacitar-se cada vez mais para 
transformar o conhecimento científico em um processo de eman-
cipação social, política, econômica e cultural, além de articular o 
diálogo entre os campos da Comunicação e da Educação, pois o 
jornalista também assume um papel educativo ao assegurar o di-
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reito ao conhecimento científico do cidadão. (LIMA; CALDAS, 2011, 
p. 518). 
 

 Nesse sentido, “o trabalho da comunicação da ciência aparece 

ligado à noção de compromisso público e de prestação de contas, tendo 

como objetivo o cumprimento da cidadania” (CAMARGO, 2013, p. 4). No 

caso, se a instituição científica buscar aprimorar seus relacionamentos e 

comunicações com a sociedade e “cada vez mais a opinião pública sobre 

ciência é considerada como mais um dos indicadores relevantes para a 

gestão de políticas públicas” (idem, p. 8), ambos, universidade e socieda-

de, serão beneficiados. 

 A primeira aparição da fosfoetanolamina no Jornal da USP acon-

tece na versão online, dia 13/10/2015, com uma chamada para uma en-

trevista com o professor titular em oncologia da Faculdade de Medicina 

da USP (FM-USP), Roger Chammas. O áudio da entrevista está disponível 

e destaca que “o médico relata que a substância é ‘extremamente pro-

missora’ no controle da proliferação de células tumorais, mas alerta para 

a necessidade de estudos que confirmem sua eficácia e segurança”. A 

matéria termina com um link para um comunicado institucional, divul-

gado na mesma data, com o título “USP divulga comunicado sobre a 

substância fosfoetanolamina” cujo subtítulo é “Fosfoetanolamina não é 

remédio”.  

 Nesse comunicado9, a USP se posiciona como cumpridora de 

liminares judiciais, nos casos em que houve processos legais; alerta para a 

falta de registro e autorização de uso pela Anvisa; informa que não foram 

desenvolvidos estudos clínicos controlados em humanos; que o médico 
                                                           
9 O comunicado oficial da USP pode ser lido na íntegra no endereço: 
<http://www5.usp.br/99485/usp-divulga-comunicado-sobre-a-substancia-
fosfoetanolamina/> 
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é o responsável legal, profissional e ético pela prescrição, uso e efeitos 

colaterais de substâncias químicas; realça que a instituição não é uma 

indústria química ou farmacêutica, não possuindo condições de produ-

ção da substância em larga escala e não atendendo aos requisitos legais 

para fabricação de medicamentos.  

 Dois dias depois, o professor e médico Moises Goldbaum, do De-

partamento de Medicina Preventiva da FM-USP concedeu entrevista à 

Rádio USP sobre “as várias etapas de estudos e procedimentos necessá-

rios para a produção e distribuição de um produto como medicamento”. 

Sobre o mesmo assunto, o professor Rodrigo Tocantins Calado, 

do Departamento de Clínica Médica da Faculdade de Medicina de Ribei-

rão Preto da USP (FMRP-USP) também concedeu entrevista à Rádio USP 

em 19/10/2015 sobre a fosfoetanolamina. Nesta data, a substância teve 

destaque na página 6 do Jornal da USP, em uma matéria de página intei-

ra com o título “Solução ainda não disponível” e com a chamada “Anun-

ciada como cura para diversos tipos de cânceres, a fosfoetanolamina ou 

fosfoamina não está devidamente testada e aprovada para os seres hu-

manos”. Essa matéria repete os pontos da entrevista do professor Roger 

Chammas e do comunicado oficial da USP acima mencionado. 

Na semana seguinte, a edição 1085 deste jornal estampou a fos-

foetanolamina na capa e uma matéria de página dupla, em que apresen-

tou uma linha do tempo da fosfoetanolamina na academia, na justiça e 

na mídia, buscando a origem dos estudos nos anos 1990, com o profes-

sor Gilberto Orivaldo Chierice. Nessa matéria, são retomadas questões 

como a produção artesanal, sem os requisitos técnicos para a produção 

de medicamentos nos laboratórios da USP. Analisa-se também a reação 

da sociedade em relação à pílula, entrevistando pessoas que, mesmo 
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cientes de que a pílula não é uma garantia de cura e que não é aprovada 

como medicamento, preferem ter a oportunidade de tomar a pílula co-

mo tratamento ou complemento deste do que ter este suposto direito 

negado pela USP. 

Em 29/10/2015 houve uma audiência pública realizada pela Co-

missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e 

pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado, com link pela Rádio USP. 

Este jornal noticiou em 11/11/2015 que o Tribunal de Justiça de 

SP proibiu o fornecimento de fosfoetanolamina por “não ser prudente a 

liberação da fosfoetanolamina sem as necessárias pesquisas científicas”. 

As decisões judiciais que liberavam e proibiam a distribuição da fosfoe-

tanolamina foi uma constante nesses seis meses. Destacamos aqui a rele-

vância do papel de comunicadores públicos também desses órgãos, que 

devem zelar pelos cidadãos e pelas instituições, sejam elas públicas ou 

não. 

A polêmica sobre a fosfoetanolamina internacionalizou-se e o 

Jornal da USP reproduziu um editorial da Revista Nature10 “em que de-

fende que a fabricação e distribuição da substância, sem a adequada 

supervisão, para pacientes que buscam a cura do câncer pode abrir um 

precedente prejudicial na comunidade médica e farmacêutica” (Jornal da 

USP, 24/11/2015). Nessa semana o governador de São Paulo, Geraldo 

Alckmin, solicitou à Anvisa, que fossem concedidas autorizações “para 

que as pessoas com câncer utilizem a substância”. Os editoriais da Revista 

Nature foram capa do Jornal da USP novamente na edição 1091, de 7 a 

                                                           
10 Para acessar os textos da Nature, os endereços são: 
http://www.nature.com/news/brazilian-courts-tussle-over-unproven-cancer-treatment-
1.18864 e http://www.nature.com/news/drugs-on-demand-1.18873 

http://www.nature.com/news/brazilian-courts-tussle-over-unproven-cancer-treatment-1.18864
http://www.nature.com/news/brazilian-courts-tussle-over-unproven-cancer-treatment-1.18864
http://www.nature.com/news/drugs-on-demand-1.18873
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13 de dezembro de 2015 e matéria de página dupla central, com a repe-

tição dos argumentos originais, agora com a chancela da Revista Nature. 

Em 18/01/2016, a USP se pronunciou quanto às citações e intima-

ções recebidas, e informou que, para os casos autorizados por decisões 

judiciais, a fosfoetanolamina é entregue pelos Correios, através de Sedex 

a ser pago pelo solicitante ou pessoalmente e que não recebe citações e 

intimações por e-mail. Em 02/02/2016, foi noticiada a criação de atendi-

mento eletrônico para orientar sobre a fosfoetanolamina, cuja produção 

e fornecimento continuam seguindo as ações judiciais, sendo essa a úl-

tima menção à substância durante o período selecionado de pesquisa. 

 

6 A REPERCUSSÃO NA FOLHA DE SÃO PAULO 
  

A Folha de São Paulo (FSP) é um dos jornais de maior circulação 

no estado de São Paulo e suas notícias são veiculadas também no Portal 

UOL, mediante assinatura. Durante o período analisado, foram recolhidas 

75 reportagens, editoriais, opiniões, cartas de leitores, entre outras mani-

festações, publicadas no jornal e/ ou no site. 

Seguimos a linha do tempo adotada para analisar as reportagens, 

sendo que a primeira veiculação da fosfoetanolamina ocorre em 

15/10/2015, com depoimento de familiar e resolução da Justiça; entre-

tanto, separamos as análises em blocos contendo as reportagens, os de-

poimentos, os editoriais, as opiniões de leitores e de articulistas. Conside-

ramos relevante observar que no período entre 01/01/2015 e 

30/09/2015, anterior ao período escolhido para esta análise, não houve 

nenhuma menção sobre a fosfoetanolamina neste jornal ou site, o que 

aponta como foi veloz a propagação da informação sobre o composto 
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químico, além do próprio distanciamento da mídia tradicional dos cen-

tros de pesquisa universitários. As decisões do Senado e da Presidência, 

ocorridas a partir do final de março de 2016, não foram analisadas por 

estarem fora do período selecionado. 

Foram publicadas no período analisado, 31 reportagens sobre a 

fosfoetanolamina. Destacamos que as manchetes utilizam a nomenclatu-

ra “pílula (ou droga) anticâncer” ou “pílula (ou droga) do câncer”, sem 

destacar o nome oficial do composto – lembrando que seria esta a no-

menclatura utilizada no caso da aprovação do medicamento e de sua 

versão genérica. Outro destaque é o constante uso do adjetivo “suposta” 

antes de mencionar a fosfoetanolamina como cura para o câncer, indi-

cando preocupação com a imparcialidade. A FSP destaca, além do baixo 

custo da substância, que a fosfoetanolamina ainda não havia sido apro-

vada ou liberada pelas instâncias adequadas e também sobre o papel dos 

Tribunais de Justiça (TJ) e do STF (Supremo Tribunal Federal) na questão. 

No quadro 1, apresentamos data, manchete e conteúdo sintético das 

reportagens. 

 Podemos observar que foram numerosas publicações na primeira 

semana após a divulgação fosfoetanolamina, mas as reportagens foram 

rareando com o passar o tempo e a repetição dos acontecimentos. Além 

disso, tivemos também assuntos que não seriam notícia se não fosse a 

sua relação com a fosfoetanolamina, como a internação da procuradora 

da USP de São Carlos devido ao stress provocado pela quantidade de 

liminares recebidas; ou cuja relação é sensível, como o uso do canabidiol 

ou outros medicamentos em estudos.  

Por outro lado, notamos que muitas informações estão ausentes, 

como quais protocolos usados para a escolha de quais hospitais que es-
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tariam no rol dos institutos pesquisadores; como seriam escolhidos os 

pacientes; como seria o controle; como foi a escolha do laboratório para 

produzir a substância; qual o papel específico das universidades, hospi-

tais, agências reguladoras, ministérios e governos em suas diversas esfe-

ras; qual a influência na esfera pública política em um período conturba-

do, pois na época da aprovação pela Câmara e Senado, estava sendo 

discutido o impeachment da presidenta Dilma Vana Rousseff, que sanci-

onou a lei liberando a fosfoetanolamina em 14 de abril de 2016, fora do 

período estipulado para essa pesquisa. Também é relevante que não 

foram feitas reportagens sobre os tratamentos convencionais para o cân-

cer e foram poucos os casos de entrevistas com pacientes com câncer 

que usaram a fosfoetanolamina. 

 
Quadro 1: resumo das reportagens publicadas no jornal Folha de São Paulo 
DATA MANCHETE CONTEÚDO 
15/10/2015 Justiça libera suposta 

droga contra o câncer sem 
testes em humanos 

TJ libera a entrega da fosfoetanola-
mina baseado na decisão do STF 
Consulta à Sociedade Brasileira de Oncolo-
gia Clínica 
Publicação de parte de nota oficial da USP 

16/10/2015 Representante comercial 
foi preso por produzir 
substância ilegalmente  

Representante comercial, cuja mãe utilizou a 
fosfoetanolamina, passou a produzir a subs-
tância em casa e oferecia a outros doentes 
ao preço do custo. Havia petições na inter-
net solicitando a soltura do cidadão 

16/10/2015 Decisões sobre suposto 
remédio não abordam 
regras de pesquisa clínica 

Observa sobre a ausência de testes contro-
lados em humanos e sobre a eficácia e segu-
rança da substância 
Concentram-se os argumentos no direito à 
saúde e na dignidade da pessoa humana 
Cita as jurisprudências do caso 
Falas de advogados e oncologistas 
Contraponto entre a nota oficial da USP e os 
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relatos de pacientes 
 

17/10/2015 USP diz que enviará su-
posta droga contra o cân-
cer pelo correio 

IQSC divulga nota oficial sobre a fosfoetano-
lamina 
Substância será enviada pelo correio aos 
pacientes que a conseguiram por liminares 
judiciais 

17/10/2015 Justiça obriga fornecimen-
to de derivados da maco-
nha a doentes 

O produto importado canabidiol, derivado 
da maconha e não registrado na Anvisa é 
liberado por mandados de segurança e pa-
go pelo MS 
Linha do tempo do canabidiol 

19/10/2015 Ministro do STF defende 
decisão em que liberou 
suposta droga anticâncer 

STF libera fosfoetanolamina 
Questionamento sobre a atividade de pes-
quisa científica na área da saúde nas univer-
sidades brasileiras 

22/10/2015 Políticos de São Carlos 
saem em defesa de supos-
to remédio anticâncer 

Vereadores e deputado federal tentam agili-
zar os testes clínicos na Anvisa 
Segue infográfico sobre as fases do processo 
para lançar medicamentos 

22/10/2015 Dados de remédio anti-
câncer criado na USP ain-
da não estão maduros 

Fosfoetanolamina mostrou potencial em 
testes preliminares, mas ainda não deve ser 
testada em humanos 
Segue entrevista com Adilson Ferreira, cola-
borador de Gilberto Chierice 

27/10/2015 Instituto do Câncer ofere-
ceu estrutura para testar 
suposta droga contra 
câncer 

Disponibilização de estrutura hospitalar para 
os testes por parte do ICESP 
STF e SBOC concordam que a Justiça deve 
participar da discussão, mas o assunto deve 
ser conduzido por entidades médicas e cien-
tíficas 

27/10/2015 Uma droga que cura todo 
tipo de câncer nunca exis-
tirá, diz Drauzio Varella 

Ele relata que existem muitos tipos diferen-
tes de câncer e cada um tem um tratamento 
específico e que é contrário a tratamentos 
alternativos 

28/10/2015 Processos sobre “cápsula 
do câncer” congestionam 
Justiça em São Carlos 

Vara da Fazenda Pública de São Carlos rece-
be cerca de 160 processos por dia, de pesso-
as buscando a fosfoetanolamina 
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29/10/2015 Não exerci a medicina 
ilegalmente, diz criador de 
suposta droga anticâncer 

Entrevista com Gilberto Chierice, que afirma 
que foram cumpridas regras do MS para a 
pesquisa realizada durante 25 anos no IQSC-
USP 

03/11/2015 Conselho de farmácia 
autua USP por suposta 
droga anticâncer 

CRF-SP critica o método de produção da 
fosfoetanolamina, sem responsável técnico 
e com instalações inapropriadas  

11/11/2015 Justiça cassa liminares que 
obrigavam USP entregar 
suposta droga anticâncer 

Órgão Especial do TJ do Estado de SP cassou 
as liminares por falta de ação benéfica com-
provada em humanos e desconhecimento 
de efeitos adversos 
Essa decisão impede que outros juízes to-
mem decisões contrárias 
Desembargador considerou irresponsável o 
fornecimento da substância 

16/11/2015 Governo quer finalizar 
primeiros testes de “pílula 
do câncer” em 7 meses 

Declaração do ministro de Ciência e Tecno-
logia 
Formação de grupo com três universidades 
federais (UFRJ, UFCE, UFSC) conduzirá a 
pesquisa pré-clínica  
Investimento previsto de R$ 10 milhões 

24/11/2015 Alckmin diz que vai pedir 
a liberação da “pílula do 
câncer” à Anvisa 

Governador de SP solicitará que doentes 
possam utilizar a fosfoetanolamina, e afirma 
que foram feitas pesquisas em um hospital 
que, por sua vez, nega o fato 

17/12/2016 Por pílula, pacientes ocu-
pam Assembleia de SP 

Manifestantes ocuparam a ALESP com o 
objetivo de liberar a fosfoetanolamina e 
exigiram que o governo estadual e a ALESP 
tentassem um acordo com o TJ 

18/12/2015 SP pede aval de órgão da 
Saúde para testar “pílula 
anticâncer” 

Governo de SP anunciou protocolo para 
testes a ser aprovado pela Anvisa. A fabrica-
ção da fosfoetanolamina para os testes fica-
ria a cargo da FURP (Fundação para o Remé-
dio Popular) e seria feito com 210 pacientes 
de diferentes tipos de câncer 
Segue linha do tempo do caso 
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18/12/2015 Procuradora da USP é 
internada após ofensas de 
grupo que queria “pílula 
do câncer” 

Procuradora da USP do campus de São Car-
los foi internada com sintomas de AVC e 
infarto após sofrer agressões verbais por 
advogados e pacientes que desejavam a 
fosfoetanolamina 

16/01/2016 “Pílula do câncer” ainda 
não passou nem pela fase 
1 de pesquisa clínica 

Em referência a um incidente com uma dro-
ga em fase experimental ocorrida em janeiro 
de 2016 na França, a fosfoetanolamina foi 
citada como ainda em fase inicial de pesqui-
sa 

05/02/2016 Alckmin anuncia laborató-
rio que vai produzir “pílula 
do câncer” 

Governo de SP anuncia qual laboratório será 
responsável pela produção da fosfoetano-
lamina para a pesquisa ainda não autorizada 
da substância 

28/02/2016 A culpa é de quem mes-
mo? 

Discussão entre governo estadual de SP e 
governo federal sobre de quem é a respon-
sabilidade por não liberar a fosfoetanolami-
na (Coluna Painel) 

02/03/2016 Processos por suposto 
remédio anticâncer em-
perram jurídico da USP 

Aumento de processos recebidos pela USP, 
que dizem respeito à fosfoetanolamina, já 
são mais de 13 mil 

02/03/2016 “Se o paciente melhorava, 
que mal faria?”, diz criador 
da “pílula do câncer” 

Entrevista com Gilberto Chierice 
Segue infográfico 
 

08/03/2016 Projeto que autoriza pro-
dução e uso de “pílula do 
câncer” avança no Con-
gresso 

A Câmara dos Deputados, com o aval de 
todos os partidos, aprovou em 08/03/2016, 
o projeto de lei que autoriza a produção, 
 comercialização e o uso da fosfoetanolami-
na 
Texto segue para o Senado 

18/03/2016 Audiência sobre a judicia-
lização da “pílula do cân-
cer” tem vaia e bate-boca 

OAB reuniu representantes dos conselhos 
de medicina e farmácia, políticos, advoga-
dos e pacientes para discutirem sobre a 
fosfoetanolamina. Foram apresentados ar-
gumentos pró e contra a substância 
Segue linha do tempo 
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21/03/2016 “Pílula do câncer” é repro-
vada em primeiro teste 
oficial 

MCT analisou as pílulas e concluiu que elas 
tinham problemas com a pesagem e com a 
concentração da fosfoetanolamina 
Para a Anvisa, os relatos de pacientes não 
podem ser confiáveis como evidência cientí-
fica 
Segue infográfico 

22/03/2016 Senado aprova “pílula do 
câncer” após resultado 
negativo em teste 

Senado aprovou em 22/03/2016 o projeto 
de lei que autoriza a produção, venda e uso 
da fosfoetanolamina 
Segue para sanção da presidente  
Dilma Roussef 
Seguem falas de pesquisadores contrários 
ao uso da substância antes de realizadas as 
pesquisas 
Segue infográfico 

23/03/2016 Anvisa vai recomendar 
que Dilma Rousseff vete a 
“pílula do câncer” 

Crítica ao papel que o Congresso fez ao 
liberar medicamento sem os estudos neces-
sários e ao ignorar o papel da Anvisa como 
órgão regulador 
Segue infográfico 
 

24/03/2015 Criador da “pílula do cân-
cer” rebate resultados 
negativos de estudos 

MCTI divulgou que a pílula com fosfoetano-
lamina era ineficaz no combate ao câncer e 
que sua quantidade era menor que a anun-
ciada 
Chierice questionou e rebateu os resultados 
Defensoria Pública da União questiona o 
dispêndio de R$ 2 milhões para a pesquisa 
nesta etapa 
Segue infográfico 
 

30/03/2016 Ministro quer legalização 
da “pílula do câncer” co-
mo suplemento alimentar 

Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação 
vai sugerir ao Congresso e Anvisa que a 
fosfoetanolamina seja liberada como su-
plemento alimentar, por não haver ameaça 
à saúde humana no consumo da substância 

Fonte: compilado pela autora no site do jornal Folha de São Paulo 
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 Foram publicados na FSP, no período analisado, dois editoriais 

sobre o tema, nos dias 18 e 27 de outubro. No primeiro, são criticadas as 

decisões judiciais obrigando a produção e fornecimento, pela USP, da 

fosfoetanolamina, apesar de seus efeitos ainda não serem comprovados. 

A crítica é baseada no fato de que se “ignoram os princípios básicos da 

pesquisa científica” (Editorial FSP, 18/10/2015) e, por isso, são colocadas 

em risco a vida dos usuários. O editorial finaliza com a afirmação de que 

“o Poder Judiciário, entretanto, ao decidir casos dessa natureza, não pode 

atropelar as normas de validação científica” (idem).  

O editorial seguinte aponta a polarização da discussão: “de um 

lado, pacientes e simpatizantes fazem campanha pela liberação da subs-

tância e acusam a indústria farmacêutica de bloquear o acesso à droga; 

de outro, oncologistas e associações médicas lembram os riscos embuti-

dos na ingestão de produto sem comprovação de segurança e eficácia” 

(Editorial FSP, 27/10/2015) e explica ainda como funcionam as fases da 

pesquisa de um composto químico, lembrando que elas são dispendio-

sas em tempo e dinheiro. Esse editorial finaliza com a sentença “por ora, a 

única coisa que se sabe é que sua administração envolve riscos imponde-

ráveis”. Nota-se que, nos editoriais citados há uma postura crítica do jor-

nal diante da fosfoetanolamina e o apoio à continuidade das pesquisas, 

fora do âmbito espetacularizado. 

 Nesse período foram também publicados quatro artigos na seção 

Opinião. O primeiro, em 23/10/2015, assinado por João Massud Filho, 

presidente da Sociedade Brasileira de Medicina Farmacêutica. Nele, Mas-

sud Filho afirma que “de 10 mil moléculas inicialmente estudadas, ape-

nas uma ou duas chegam ao mercado” após, no mínimo, 10 anos de pes-
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quisas. Ele é taxativo ao afirmar que “o seu uso [da fosfoetanolamina] 

precoce é anticientífico (pois sem comprovação), antiético (sem nenhu-

ma base científica) e ilegal (não é aprovado pela Anvisa)” e que os dados 

de segurança e eficácia são inexistentes.  Também critica a postura do 

STF, ao desautorizar o papel da Anvisa e dos profissionais do setor no 

caso. Finaliza o texto questionando quem serão os responsáveis em casos 

de agravamento de doenças ou óbitos decorrentes do uso da fosfoetano-

lamina. 

 Quatro dias depois foi publicada a opinião de Raul Cutait, profes-

sor da Faculdade de Medicina da USP que reforça a necessidade de man-

ter a esperança dos pacientes de doenças graves, mas que esta não pode 

ser confundida com ilusão. Cutait também aponta os enormes valores 

monetários gastos com a distribuição da fosfoetanolamina por meios 

judiciais, sendo que não existe a comprovação da eficácia da droga. 

Wilmar D’Angelis, em opinião publicada na data 09/12/2015, pro-

fessor de linguística da Unicamp, defende ardorosamente a liberação da 

fosfoetanolamina, por seu baixo custo e por experiência no âmbito pes-

soal; além de, utilizando de sua área de expertise, demonstrar que as 

bulas de medicamentos não garantem 100% de eficácia. Anteriormente, 

em 15/10/2015, houve a publicação de um depoimento de Sandra 

Righetti, jornalista e doutoranda em política científica pela Unicamp, em 

que a autora alega ter encontrado 94 trabalhos científicos sobre os efei-

tos da fosfoetanolamina em ratos e culturas de células humanas e ne-

nhuma pesquisa com resultados da substância em humanos e, apesar 

disso, ela considera válido o tratamento em virtude da doença e de seus 

efeitos nos pacientes e familiares. Tanto o depoimento de Righetti, como 
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a opinião de D’Angelis, a despeito de suas formações científicas, estavam 

conectados com suas experiências pessoais com o câncer. 

A opinião publicada em 20/03/2016, escrita em conjunto por Car-

los Vita, presidente do Conselho Federal de Medicina; Florentino Cardo-

so, presidente da Associação Médica Brasileira; e Gustavo Fernandes, 

presidente da Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica, em que manifes-

tam-se contrariamente ao projeto de lei de produção e distribuição da 

fosfoetanolamina, que eles entendem “como um risco à saúde pública e 

um agravo ao poder constituído das entidades médicas”. Afirmam ainda 

que “desprezando a necessidade de realizar pesquisas clínicas antes de 

se liberar um medicamento, os parlamentares fazem o Brasil regredir 

décadas em sua escalada civilizatória”. Entretanto, apesar dos apelos 

contrários, o Senado aprovou em 22/03/2016 o projeto de lei que autori-

za a produção, venda e uso da fosfoetanolamina. 

Os colunistas da página 2 da FSP também se manifestaram em 

seus espaços. Cláudia Collucci, em 15/10/2015 é bastante enfática ao 

criticar a liberação da fosfoetanolamina por permitir precedentes ao 

charlatanismo na medicina, que fatura, segundo a autora, mas de 1 bi-

lhão de dólares anualmente. Também alerta que, “além de não contribuir 

para a melhora, terapias alternativas podem interferir nos resultados das 

terapias-padrão”. Collucci apresenta o caso de Steve Jobs, que suposta-

mente agravou seu quadro de câncer ao retardar a cirurgia para aderir a 

um tratamento com ervas. 

 No dia seguinte, o colunista Hélio Schwartsman considera inde-

fensável as liminares concedidas pelo poder Judiciário, pois estas “fazem 

com que o Estado patrocine uma terapia não comprovada e nela aloque 

escassos recursos públicos. Pior, o faz de maneira tão atabalhoada que 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

110 

será quase impossível extrair desse experimento [...] qualquer informação 

relevante”. Schwartsman explica o funcionamento de um grupo de con-

trole na pesquisa clínica e também a desconfiança com a substância, por 

ser conhecida há mais de vinte anos e ainda não ter sido objeto de estu-

do com seres humanos. 

 Vera Guimarães Martins em 18/10/2015 critica a liberação pelo 

STF, que “fez a droga bombar em sites e redes sociais e encheu a cuia 

rasa dos apreciadores de teorias conspiratórias, para quem ela só não foi 

liberada até hoje por pressão dos laboratórios farmacêuticos”, um ponto 

nevrálgico na pesquisa e comércio de medicamentos, acusada de não 

estar interessada na fosfoetanolamina por seu baixo custo. Martins ainda 

critica o material publicado pela FSP, pois “o infográfico que descrevia o 

mecanismo de atuação da droga sem deixar claro que ele nunca foi 

aprovado”, demonstrando a fragilidade do discurso científico filtrado 

pelo jornalista. Ela também critica o depoimento da jornalista que estava 

disposta a ministrar a substância à mãe doente, por considerar que este 

“é o tipo de mensagem que confunde o leitor e legitima a alternativa, 

engordando a fila de desesperados por um milagre” e também pergunta 

por que o professor Chierice não buscou parceria com outras áreas para a 

pesquisa sobre a fosfoetanolamina. 

 Em coluna publicada em 20/10/2015 Claudia Collucci questionou 

o posicionamento da USP, por não haver maior controle sobre as ativida-

des de pesquisas desenvolvidas sob a sua égide. Em 10/11/2015, a autora 

retoma o assunto com trechos de entrevista do cardiologista Luis Correia, 

em que são discutidas outras polêmicas na área da saúde como homeo-

patia e medicamentos para redução de peso. 
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 Schwartsman publica novamente em 16/03/2016 a respeito do 

projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional. Para o autor, a pes-

soa pode utilizar o tratamento que prefira, mas existe “uma grande dife-

rença entre preservar a autonomia do paciente em situação desespera-

dora e favorecer o uso de drogas cuja eficácia não foi provada” e aponta 

as medidas de liberação da fosfoetanolamina como populistas. 

 A manifestação de Drauzio Varella em 19/03/2016 sobre a apro-

vação quase unânime da liberação da fosfoetanolamina pela Câmara dos 

Deputados e reafirma que não há um remédio que cure todos os tipos de 

câncer. Ele ainda menciona ter sido “achincalhado nas redes sociais” e 

acusado de se opor à “descoberta da cura do câncer”, ao que ele respon-

de “fiquei chateado, mas não me senti ofendido, sinceramente. É o preço 

pago por quem teve o privilégio de estudar num país de iletrados”. Ter-

mina o artigo dizendo que a liberação cria expectativas irreais nos paci-

entes e desmoraliza a Anvisa.  

 Collucci em 22/03/2016 afirma que o tom de populismo utilizado 

pelos políticos está se tornando surreal, pois foram publicados “relatórios 

sobre as pesquisas financiadas pelo governo federal [que] indicam que a 

molécula não age contra o câncer” e nesse ínterim o clamor popular pe-

las redes sociais acusa a indústria farmacêutica de boicotar as pesquisas 

sobre a fosfoetanolamina. 

Em 28/03/2016, Marcelo Leite afirma que a fosfoetanolamina e 

outros preparados químicos como barbatana de tubarão e cogumelo do 

sol “são pseudomedicamentos que se aproveitam da credulidade e do 

desespero dos enfermos e seus parentes para vender uma esperança 

desumana”. Leite perpassa pela comunicação pública da ciência quando 

lembra que “o Estado e os meios de comunicação prestam um desserviço 
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público quando apoiam e encorajam crendices infundadas”, posiciona-

mento muito relevante para este artigo.  

No espaço Painel do Leitor foram publicadas 10 manifestações de 

leitores, que podem ser membros de associações de classe ou cidadãos 

defendendo seu direito de participar do debate. Destas manifestações, 7 

foram favoráveis à continuidade da distribuição da substância, argumen-

tando sobre o livre arbítrio e os depoimentos de sucesso de pacientes 

que utilizaram a mesma. 

A Folha de São Paulo promoveu entre os dias 29 e 30 de março 

de 2016 um seminário para discutir a fosfoetanolamina, com a presença 

de pesquisadores, médicos oncologistas e diretores de institutos ligados 

à pesquisa, com patrocínio de laboratórios farmacêuticos internacionais. 

 

7 A REPERCUSSÃO NO JORNAL “O ESTADO DE SÃO 

PAULO” 
 

O Estado de São Paulo (OESP) é também um jornal de grande cir-

culação no estado de São Paulo, com suas notícias veiculadas no site do 

jornal, mediante assinatura. Durante o período analisado, foram recolhi-

das 19 matérias publicadas no site, única fonte de consulta deste veículo. 

Seguindo a mesma lógica temporal, sendo que a primeira veicu-

lação da fosfoetanolamina ocorre em 17 de outubro de 2015, no caderno 

Metrópole. Esse jornal utilizou preferencialmente a nomenclatura “pílula 

do câncer” para se referir à fosfoetanolamina, entretanto, sem a mesma 

ênfase no adjetivo “suposta” como o fez o jornal concorrente. Por outro 

lado, destacamos diversas entrevistas com diferentes atores envolvidos 
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em todo o processo. No quadro 2, apresentamos data, manchete e con-

teúdo sintético das reportagens. 

Quanto às informações ausentes para atender as necessidades da 

comunicação pública da ciência com a sociedade, foram similares às do 

veículo anterior. 

 
Quadro 2: resumo das reportagens publicadas no jornal O Estado de São Paulo 

DATA MANCHETE CONTEÚDO 
17/10/2015 USP vai entregar pílula contra 

câncer pelo correio; associa-
ção apelará ao STF 

IQSC se compromete a enviar a subs-
tância para 742 liminares e apresenta 
a manifestação oficial da USO 
Segue linha do tempo 

17/10/2015 “Não há nenhuma evidência 
de eficácia ou de segurança” 

Entrevista com Glaucius Oliva, coor-
denador do Centro de Pesquisa e 
Inovação em Biodiversidade e Fárma-
cos 

20/10/2015 Aval a pílula do câncer foi 
“excepcional” 

Ministro do STF libera a substância 
para paciente terminal 

20/10/2015 “Não mandamos ninguém 
parar a quimioterapia”, afirma 
médico 

Entrevista com médico cancerologis-
ta Renato Meneguelo, que participou 
do desenvolvimento da substância 

20/10/2015 Mulher faz greve de fome por 
substância 

Enfermeira faz greve de fome na 
tentativa de receber a substância 
para seu filho 

25/11/2015 Alckmin quer liberação da 
“pílula do câncer” 

Governador de SP afirma que a lei 
federal autoriza o “regime compassi-
vo, quando uma substância é dispo-
nibilizada para que as pessoas pos-
sam utilizar antes da sua aprovação 
pela Anvisa” 

25/11/2015 Revista científica condena 
distribuição sem testes 

Reportagem sobre o editorial da Na-
ture, que teme que a liberação da 
substância traga riscos para a ima-
gem da USP e acrescenta que já hou-
ve casos similares nos EUA 
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13/11/2015 Ministério vai dar R$ 10 mi-
lhões para “pílula do câncer” 

Reportagem que anuncia o investi-
mento na continuidade das pesquisas 
e também denuncia o desacordo de 
outros cientistas com o fato 
 

13/11/2015 “Estou órfã”, diz paciente 
sobre suspensão 

Relato de uma paciente em extremos 
desespero devido ao terceiro câncer 
em cerca de doze anos 
 

26/11/2015 São Paulo vai testar “pílula do 
câncer” em 1 mil pacientes 

Reportagem com alguns esclareci-
mentos sobre como funcionará a 
pesquisa clínica a ser realizada em 
cinco hospitais estaduais de SP 

27/11/2015 Ministério já libera verba para 
“pílula do câncer”. 

Liberação de R$ 2 milhões pelo MCTI 
e entrevista com Hernan Chaimovich, 
do CNPq, com posicionamento favo-
rável À rápida pesquisa da substância 
Acompanha passo a passo para a 
aprovação de uma substância 

17/12/2015 Pesquisa com “pílula do cân-
cer” não terá pacientes com 
pouco tempo de vida 

Explicações sobre quais pacientes e 
quais tipos de câncer farão parte da 
pesquisa clínica conduzida pelo ICESP 

13/02/2016 Ações por “pílula do câncer” 
travam sistema jurídico da 
USP 

Os mais de 13 mil processos movidos 
por pessoas que desejam receber a 
substância interferem no funciona-
mento de toda a USP 

08/03/2016 Câmara aprova projeto que 
libera “pílula do câncer” 

Reportagem sobre a liberação do uso 
da fosfoetanolamina em pacientes 
com câncer 

10/03/2016 Anvisa tentará barrar aval à 
“pílula do câncer” 

Reportagem que demonstra o posici-
onamento negativo à liberação da 
substância por parte da Anvisa 
 

22/03/2016 Senado aprova projeto de lei 
que libera uso da “pílula do 
câncer” 

Reportagem sobre o tempo recorde 
em que o projeto de lei que libera o 
uso da fosfoetanolamina foi aprovado 
Acompanha linha do tempo 
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23/03/2016 Oncologistas criticam libera-
ção da fosfoetanolamina 

Reportagem que contrabalança as 
opiniões favoráveis e contrárias sobre 
a liberação da substância 
 

25/03/2016 “Tomo a pílula do câncer 
desde 2005”, diz pesquisador 

Entrevista com doutor em biotecno-
logia, que toma a substância como 
suplemento e não com a finalidade 
de combater o câncer 

30/03/2016 “Pílula do câncer” deve ser 
legalizada como suplemento, 
diz MCTI 

Reportagem sobre a fosfoetanolami-
na e seus entraves jurídicos e econô-
micos 
Segue infográfico 

Fonte: compilado pela autora no site do jornal O Estado de São Paulo 

 
 As reportagens publicadas pelo OESP também utilizaram nomen-

claturas populares da fosfoetanolamina entre aspas, de maneira a manter 

sua isenção jornalística. Este jornal buscou entrevistar tanto pacientes 

quanto médicos e pesquisadores da doença, observando o equilíbrio 

entre as falas. Também foram reportadas as decisões judiciais, cujas deci-

sões afetam a imagem das instituições envolvidas, bem como trechos de 

entrevistas com pesquisadores contrários à maneira como a substância 

está sendo tratada nas diversas esferas. Já as entrevistas com os envolvi-

dos apresentaram as dificuldades para a realização da pesquisa em con-

junto com outras instituições, além do fato de que as pessoas chegavam 

aos extremos de ameaças com armas para conseguir obter a fosfoetano-

lamina. Observamos ainda algumas manchetes com títulos chamativos, 

cujas reportagens nem sempre eram condizentes. 

 A versão online do OESP, que foi consultada para este artigo, não 

disponibilizava sessões como cartas de leitores, opiniões e outras, redu-

zindo, assim, a análise desse veículo ao conteúdo das reportagens, con-

forme exposto acima. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Afirmar ou discorrer sobre a eficácia ou não da fosfoetanolamina 

não é nosso objetivo nesse artigo, pois, além de não ser de nossa compe-

tência científica, existem estudos anteriores que divergem sobre os resul-

tados da fosfoetanolamina (Kano-Sueoka, Cohen, Yamaizumi; Mori, Fujik, 

1979; Ferreira, Menequelo, Pereira, Mendonça Filho, Chierice, Maria, 2012; 

Ferreira, Santana-Lemos, Rego, Mendonça Filho, Chierice, Maria, 2013). 

Nosso objetivo é discutir o papel da comunicação pública da ciência. 

 Temos um cenário em que, supostamente, existe uma cura para o 

câncer e que essa cura não está disponível aos cidadãos. Esse cenário, 

mal conduzido no aspecto comunicacional, pode gerar uma crise institu-

cional, deixando a instituição em uma posição fragilizada. No entanto, ela 

está zelando por seu patrimônio jurídico e financeiro, ao não fazer o pa-

pel ilegal de distribuidora de substâncias químicas não autorizadas; e 

acadêmico, ao afirmar constantemente a necessidade de que as pesqui-

sas sejam continuadas pelas instituições competentes antes de serem 

comercializadas. Pudemos observar nas análises que o Jornal da USP teve 

um papel pouco preponderante no tocante à comunicação pública da 

ciência; e que diversos atores, representantes de instituições diferentes e 

com objetivos também diversificados, tiveram maior espaço em jornais 

da grande mídia. 

 A USP pode ampliar sua aparição midiática devido à sua atuação 

científica, que fica restrita a um pequeno círculo, pois ainda estamos dis-

tantes dos modelos propostos teoricamente de participação pública e 

perspectiva cívica. A fosfoetanolamina mostrou como é frágil esse siste-

ma comunicacional, entre as pesquisas ocorridas na universidade e a 
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comunicação pública da ciência, de profundo interesse da sociedade e 

que necessita de um trabalho planejado e meticuloso. Contudo, é impor-

tante realçar que não basta ter a informação divulgada em meios de am-

pla circulação, mas que seja possível para a sociedade ter acesso aos pro-

dutos e serviços desenvolvidos através das pesquisas, para que uma crise 

institucional não seja criada inadvertidamente. 

 As análises feitas com base no material publicado pelos jornais 

Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo mostram como a imprensa 

se pauta pelo imediatismo, com muita repetição de informações e sem 

maiores buscas aprofundadas em assuntos correlatos. Nesse sentido, há 

um vácuo entre quem pesquisa, quem publica e quem consome. 

O caso fosfoetanolamina teve ampla divulgação prematura, pro-

vocando uma corrida para obter as pílulas, inclusive por meios judiciais, 

com prejuízo de imagem institucional. Entretanto, apesar da ausência de 

resultados definitivos sobre a substância, consideramos que houve pou-

ca exploração da dor por parte dos veículos analisados como um fato 

positivo, em tempos de espetacularização midiática. 

A comunicação pública da ciência tem carência do diálogo com a 

sociedade, seja através da mídia ou através de suas instituições. Espera-

mos que a sociedade, as instituições acadêmicas e de pesquisa, as agên-

cias reguladoras, os governos em suas diversas esferas, os hospitais e as 

empresas farmacêuticas entendam seus respectivos papeis como comu-

nicadores públicos, em que a dialogia é fundamental. 
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A COMUNICAÇÃO PÚBLICA COMO VETOR DE 
APROFUNDAMENTO DA CIDADANIA PARA AS PES-
SOAS COM DEFICIÊNCIA: ANÁLISE DOS PORTAIS 
ELETRÔNICOS DAS SECRETARIAS DE GOVERNO 
ESTADUAIS BRASILEIRAS 
 

 

Mariany Granato11 
 

 

RESUMO 
A comunicação pública, ampliada pelas tecnologias de informação e 
comunicação, pode favorecer a ampliação da democracia digital. A pes-
quisa presente analisou portais web das 27 unidades federativas brasilei-
ras e da Secretaria Nacional da Pessoa com Deficiência, a fim de identifi-
car a qualidade da informação sobre os direitos da pessoa com deficiên-
cia, durante o ano de 2013. Por meio da análise de conteúdo, 452 páginas 
web tiveram seus conteúdos categorizados segundo o Índice de Quali-
dade da Informação (IQI) desenvolvido a partir de dezenove categorias 
de análise.  
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portal web governamental. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O espaço público, pensado pelas tecnologias de informação e 

comunicação, pode favorecer a ampliação da democracia digital. Este 

artigo tem por objetivo caracterizar a qualidade da informação sobre 

políticas públicas que buscam assegurar os direitos da pessoa com defi-

ciência, disponíveis durante o ano de 2013 nos portais web das 27 unida-

des federativas brasileiras e da Secretaria Nacional da Promoção dos Di-

reitos da Pessoa com Deficiência. Para isto, a metodologia utilizada foi 

análise de conteúdo, baseada em 19 categorias de avaliação para atingir 

os objetivos específicos de produzir interpretações e inferências acerca 

dos resultados; identificar enquadramentos simbólicos conferidos às 

políticas analisadas, que podem favorecer ou prejudicar a consolidação 

do atendimento aos direitos da pessoa com deficiência e sugerir estraté-

gias de produção de abordagens capazes de contribuir para a realização 

da missão da comunicação pública como vetor de aprofundamento de 

cidadania da pessoa com deficiência. Segundo os resultados, da amostra 

analisada, a Secretaria Nacional da Promoção dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência possui cerca de um terço da informação considerada necessá-

ria, segundo o contexto teórico-metodológico da pesquisa, para a carac-

terização abrangente de uma política pública da área. A pesquisa sugere, 

a partir dos dados coletados, a insuficiência da qualidade da informação 

sobre políticas públicas de atendimento aos direitos da pessoa com defi-

ciência disponíveis nos portais web oficiais, o que traz a exigência de 

aperfeiçoamento da comunicação pública digital. 
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2 COMUNICAÇÃO PÚBLICA  
 

A comunicação pública é objeto desta pesquisa sobre a qualida-

de da informação em portais web governamentais, nos quais deve preva-

lecer a informação transparente a favor da cidadania. E, sob o olhar da 

matriz comunicacional sociopsicológica, o problema da comunicação é 

de que a teoria é designada aos problemas dos efeitos causados pela 

mídia, pelos quais os pensamentos são influenciados até a ação do indi-

víduo (CRAIG; MULLER, 2007). Sob esta perspectiva, a comunicação pú-

blica desempenha o papel de produzir e induzir o pensamento crítico 

cidadão perante as organizações de interesse público.  

Presente em sociedades democráticas, a comunicação pública 

tem como função primordial a transmissão de mensagens públicas, ori-

ginadas, principalmente, de fontes como o governo ou grupos de inte-

resse para a sociedade.  

Para Brandão (2009) a comunicação pública está relacionada ao 

processo de cidadania e instâncias que trabalham com informações dire-

cionadas a determinada comunidade ou espaço físico, tais como associa-

ções, organizações e empresas privadas que exploram serviços públicos, 

por exemplo.  

Há diferenciação, sob a ótica da autora, entre comunicação go-

vernamental, comunicação política e pública. A comunicação governamen-

tal traz conceitos e fluxos de informações que envolvem o Executivo 

(empresas públicas e outras instituições governamentais), sendo o go-

verno instrumento de gestão da sociedade. A comunicação política faz 

uso do discurso a favor de quem está no poder ou com a intenção de 

conquistar a opinião pública, praticada por partidos políticos ou candida-
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tos. Já a comunicação pública refere-se à interação entre sociedade e ins-

tituições que representam o interesse coletivo, como Estado, governos, 

organizações não governamentais e, em determinados casos, a iniciativa 

privada. O ponto em comum entre as três definições está centrado na 

manutenção da democracia e no interesse público acima de qualquer 

outra expectativa.  

Segundo Brandão (2009), a comunicação governamental opera 

como comunicação pública desde que o governo utilize a máquina estatal 

para ativar o sentimento cívico e, consequentemente, estimular o enga-

jamento em assuntos de interesse público, não somente no quesito de 

referenciar-se ao governo ou à instituição, mas promovendo o bem pú-

blico.  

Para Matos (2009b), comunicação pública e política lidam com 

pontos de convergência, como o poder, interesses, custos, processos de 

engajamento e participação dos atores sociais. Para a autora, a comuni-

cação política pode ir além: o processo seria amplamente discutido, pas-

sando pelas barreiras do marketing político e articulando-se com a co-

municação pública na esfera pública, distanciando-se desta apenas pelo 

fato de que somente os temas e interesses comuns dizem respeito à co-

municação pública. 

Os espaços para que a comunicação pública ocorra devem prever 

a interação e o fluxo de informações de interesse coletivo, segundo Duar-

te (2011), e incluir intercâmbio entre sociedade e instituições governa-

mentais, de terceiro setor e privadas, quando interferem na vida pública 

da sociedade.  

A comunicação pública, intermediadora, fornece informações e, 

para Matos (2011), não deve ser considerada um processo unilateral. “A 
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comunicação pública deve ser pensada como um processo político de 

interação no qual prevalecem a expressão, a interpretação e o diálogo” 

(MATOS, 2011, p. 45). Deve ser compreendida com sentido amplo relaci-

onado ao conceito de informação, pois no processo comunicativo bilate-

ral o cidadão deve ter informação para dialogar com o Estado.  

O vértice da comunicação manifestada como pública pertence 

aos meios e condições abertas para que opiniões divergentes surjam, 

gerando diálogos acerca de determinado assunto no momento de sua 

apresentação, anterior à efetivação de políticas públicas para a socieda-

de. Deve-se envolver a população para que os atores sociais tenham voz 

no espaço público e participação democrática.  

Instrumento utilizado a favor do diálogo, não deve reduzir-se ao 

desempenho publicitário ou de convencimento, sem considerar o papel 

do cidadão como produtor de conteúdo. A criação de espaços favoráveis 

à discussão entre os atores sociais, objetivando a repercussão no governo 

ou em instituições responsáveis, é defendida por Matos (2011). Para a 

autora, o paradigma da comunicação pública deve ser pensado sob a 

ótica da participação social no processo da comunicação. O espaço para 

que a comunicação pública aconteça é denominado esfera pública, con-

ceito de Habermas (1984) revisitado por outros autores como Matos 

(2009b), que o caracteriza como campo de diferentes atores sociais em 

reunião para discutir e efetivar sua participação no processo de comuni-

cação pública.  

A construção da cidadania pode contar com instituições que pas-

sam a escutar os públicos envolvidos. Mas, segundo Matos (2009b), são 

ações compartilhadas entre diversos setores que resultam efetivamente 

nessa possibilidade.  
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Esta análise pode ser vista sob a perspectiva tradicional da matriz 

sociopsicológica, que considera o estudo da comunicação a partir da 

análise de determinados grupos sociais. Para Craig e Muller (2007), esta 

tradição considera o ser humano como ser racional e a comunicação co-

mo reflexo da personalidade e crenças formado a partir da convivência 

influenciável dos grupos. 

Hovland (1948) apoia-se em quatro fatores essenciais para o pro-

cesso de comunicação: comunicador (características podem influenciar 

as respostas da audiência); estímulo (técnicas quantitativas e de conteú-

do para entender o material transmitido); receptor (indivíduo psicológi-

co) e feedback (atenção ao estímulo e capacidade de relacionar ideias, 

percepções e opiniões). Para a corrente sociopsicológica a teoria necessi-

ta ser empiricamente testada e, assim, gerar hipóteses e se responsabili-

zar pelos resultados obtidos. Nesta pesquisa analisou-se a possibilidade 

da comunicação pública favorecer a democracia digital, mediante a aná-

lise de dados disponíveis em ambiente público eletrônico e destinados a 

um nicho populacional: pessoas com deficiência. 

 
3 DEMOCRACIA DIGITAL  
 

As estratégias para a comunicação pública fortalecem-se no cres-

cimento ascendente do número de acessos a dispositivos eletrônicos, 

sites de governos ou de assuntos públicos relacionados à sociedade. As 

tecnologias trazem, segundo Silva (2005), potencial melhora da partici-

pação cívica nos assuntos políticos. O autor subdivide a área do conhe-

cimento em cinco graus, não excludentes. O primeiro grau de democra-

cia digital, para Silva (2005), é caracterizado pela informação disponível 
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no ambiente virtual, bem como a possibilidade de prestação dos serviços 

públicos. Neste caso, o cidadão é comparado ao consumidor, pois se 

alimenta do que é exposto no ambiente virtual, além de requisitar um 

serviço, no entanto não há interação.  

No segundo grau, as tecnologias centram o seu papel na coleta 

de dados provenientes dos cidadãos que fazem parte do ambiente virtu-

al de governo. A consulta pública pode ser utilizada para a absorção de 

opiniões unilaterais, mas ainda sem diálogo entre as esferas da sociedade 

e governo.  

O terceiro grau de democracia digital, para Silva (2005), consiste 

na transparência de informações por parte do governo e prestação de 

contas, processo conhecido como accountability, possibilitando determi-

nado controle popular sobre o governo. A esfera decisória permanece, 

ainda, centrada no governo. 

O quarto grau faz referência ao conceito de democracia delibera-

tiva, no qual a população toma conhecimento da informação provenien-

te da administração pública e participa decisoriamente do processo de-

mocrático. Há participação ativa na tomada de decisão por parte dos 

cidadãos em relação ao governo, por meio de processos deliberativos 

online.  

O quinto grau considerado idealista do ponto de vista de demo-

cracia representativa que se conhece no Brasil atualmente, pois a sua 

prática levaria a mudanças estruturais para o processo democrático dire-

to: a esfera civil ocuparia o lugar da governamental na tomada de deci-

são.  

A análise isolada de elementos pertencentes aos graus de demo-

cracia digital não pressupõe sua existência, pois se observam “indícios 
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graduantes e não determinantes” de um ideal democrático mediado por 

tecnologias de comunicação e informação” – segundo Silva (2005, p.8) – 

o que não garante a existência da democracia digital, mas sim de alguns 

aspectos pertinentes à qualidade da informação.  

Para Dahlberg (2001), os campos que emergiram com o conceito 

de democracia digital são: aprimorar o espírito de coletividade por meio 

do compartilhamento de informações; expressão de interesses próprios e 

solitários; e do discurso cívico livre, considerado uma extensão da esfera 

pública, na qual coexistem discursos críticos do cidadão e do Estado, 

estruturando a opinião pública que garantirá o suporte para os formado-

res de opinião.  

No entanto, o autor considera o ciberespaço como um ambiente 

arraigado no poder administrativo offline, fomentado e disseminado por 

cidadãos presentes nas máquinas públicas, com crenças e opções políti-

cas equivalentes na esfera offline e online. E assume como promissora a 

perspectiva de democracia online praticada por governos que passaram a 

oferecer informações públicas em sites, prestação de serviços, formulá-

rios eletrônicos e votação online, como enquetes, mesmo que influencia-

dos pela opinião de quem está no poder governamental.  

A prestação de contas do governo é fator primordial na comuni-

cação pública digital, e a interação entre Estado, governo e sociedade, 

praticada em ambiente offline, tende a existir na plataforma digital. O 

papel relevante da comunicação pública para mediação de opiniões tor-

na-se dever do Estado.  

Para promover o engajamento cívico, Coleman e Gotze (2002) de-

finiram um modelo em três estágios, começando pela disponibilização 

de informações, por meio do qual o governo produz e divulga informa-
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ções para uso dos cidadãos ou as fornece de acordo com a demanda, 

utilizando bases como sites de governo. O segundo estágio é a consulta, 

caminho de duas vias, governo para sociedade e vice versa, no formato 

de feedback sobre ações afirmativas, materializado por meio de pesquisas 

de opinião pública ou comentários em publicações. O terceiro é o estágio 

de participação ativa com a parceria entre as esferas de governo e socie-

dade, que ativamente influenciam a tomada de decisão e o processo de 

formação de políticas.  

O debate online pode ocorrer em ambientes virtuais mediados ou 

não. Os autores defendem a ideia da mediação para alcançar o engaja-

mento necessário neste tipo de deliberação, pois transmite confiança aos 

participantes quando estabelece regras claras e transparentes como o 

número de caracteres de um texto, proibição de linguagem ofensiva, 

assentado em princípios éticos como a privacidade de dados e neutrali-

dade política. O moderador tem por obrigação garantir a expressão de 

todos os pontos de vista, não permitindo a evidência de uma opinião, 

para auxiliar na chegada de conclusões, compartilhadas ou não, a respei-

to do tema debatido. A partir disso, é importante elaborar resumos sobre 

o conteúdo da deliberação a fim de evidenciar os principais pontos em 

formulários acessíveis a todos.  

Entre os estigmas da participação online, situa-se a sensação de 

não ter sido escutado pelo governo, o que causa o desestímulo e des-

crença. Com a presença de moderação, há maiores possibilidades de 

estabelecer relações de troca com os participantes, na intenção de escla-

recer os pontos aproveitados ou não do debate para a formulação final 

da política. As tecnologias permitem o estabelecimento de conexão en-

tre os representantes e representados e facilitam o armazenamento e 
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circulação de informações, mas não necessariamente o engajamento 

deliberativo de maneira determinante, por isto faz-se necessária a pre-

sença do moderador para promover o discurso e estimular grupos a re-

solverem os problemas colocados por meio da humanização do discurso 

a favor da aproximação entre cidadão e governo.  

Para que a internet não seja considerada excludente, Maia (2008) 

afirma a possibilidade de criação do discurso amplo, em sentido cultural 

abrangente, com o objetivo de formar preferências e convicções e não se 

restringir aos interesses apenas competitivos. Desta forma, o potencial da 

internet pode ser explorado a favor da renovação dos impulsos democrá-

ticos.  

A questão que permeia o discurso da deliberação online e conse-

quentemente da democracia digital está relacionada à expectativa criada 

sobre o cidadão participante do debate. Maia (2008) defende a irrealida-

de do modelo ideal de debate com questões relacionadas ao meio social 

e político ordenadamente sem fazer referência às inclinações e desejos 

individuais. Para a autora, quanto mais livre e aberto o debate, menos 

provável o entendimento final. Reafirma-se, assim, a necessidade de me-

diação e definição de regras divulgadas previamente.  

É necessário que seja feita a escolha do método utilizado a fim de 

se promover o engajamento online. Para Coleman e Gotze (2002) existem 

diversas formas de tecnologia apropriadas - o email, mensagem instan-

tânea, formulários, salas de chats, quadro de avisos - que podem auxiliar 

na coleta de opiniões e feedback, construção de discursos e relaciona-

mentos. Cada opção possui características próprias que devem ser leva-

das em conta no planejamento para a deliberação online, pois interferem 

diretamente no resultado da ação. No entanto, necessitam ser acessíveis, 
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não excludentes, eficientes, intuitivas, oferecer suporte e devem ser cati-

vantes para coletar o máximo de informações necessárias.  

 
4 METODOLOGIA 

 

Metodologias de análise de conteúdo e enquadramento foram 

aplicadas sobre as informações presentes no portal eletrônico da Secre-

taria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, no ano de 2013. A 

amostra assim delimitada é composta por 452 páginas web, coletadas 

tanto em seções de caráter permanente, que apresentam as ações e polí-

ticas públicas, quanto em seções noticiosas, que possuem o caráter de 

atualidade jornalística, dos portais selecionados.  

Para Craig e Muller (2007) o sucesso da pesquisa em comunica-

ção vem da habilidade em criar formas de controle e medir o fenômeno 

comunicacional empiricamente, desta forma, optou-se pela realização de 

pesquisa aplicada a fim de comprovar e validar o Índice de Qualidade da 

Informação desenvolvido. 

Para Clawson, Nelson e Oxley (1997) os enquadramentos podem 

ser determinantes para a formação da opinião pública. Enquadramentos 

falam às pessoas como pesar as diferentes considerações conflituosas 

que presentes nas deliberações políticas.  

Gamson e Modigliani (1989) apontam que os enquadramentos 

ativam crenças e cognições já existentes na estrutura mental psicológica 

do indivíduo, mais do que acrescentam algo novo à crença individual. O 

enquadramento sugere às pessoas como pesar frequentes considerações 

conflituosas que surgem diariamente nas deliberações políticas. Ele não 

precisa oferecer novas informações sobre um assunto, mas pode influen-
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ciar a opinião do público usando técnicas e procedimentos, de forma 

decisiva, durante seu efeito na relevância percebida sobre considerações 

alternativas.   

Entman (1993) indica que a teoria de enquadramento envolve se-

leção e exclusão de informações dentro de um texto comunicacional. 

Não deve ser confundido com posições contra ou a favor de qualquer 

medida política. Enquadrar é selecionar aspectos de uma informação 

considerada mais significativa para a audiência, para tanto pode ser feito 

até mesmo por repetição de fragmentos que remetem ao fato em evi-

dência.  

O enquadramento, no entanto, não é considerado um processo 

estático, pois reflete o momento pelo qual a sociedade está passando e, 

acima disso, o poder das elites dominantes que enfrentam reestrutura-

ções de suas preferências econômicas ou políticas. Para (2006, p. 454), 

“(...) alguns assuntos e seus enquadramentos podem mudar do campo 

inconteste para o campo contestado do discurso jornalístico, por meio 

dos esforços desafiadores, entre os quais se encontram os movimentos 

sociais”.  

Sob a perspectiva de Hall (2002), vários aspectos concorrem na 

explicação do processo de construção do significado. Cabe salientar que 

o enquadramento pode ser visto como um tipo de representação e ainda 

como prática de significação. O julgamento de determinada peça comu-

nicacional ou fragmento noticioso é feito segundo a bagagem social, 

cultural e o conhecimento que o indivíduo traz previamente à notícia. 

Para Hall (2002), a imagem pode carregar mais de um significado e, se o 

sujeito não conhece o contexto em que está inserida, pode ser direcio-

nado a interpretá-la de outra forma.  
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Agregada ao enquadramento, a análise de conteúdo, também 

utilizada para o desenvolvimento da metodologia deste trabalho, visa 

estruturação de pesquisas fundamentadas na superação da incerteza, 

por provar o que está de fato na mensagem e o enriquecimento da leitu-

ra, com a descoberta de conteúdos pela análise aprofundada do material 

coletado, segundo Bardin (1997). O processo de coleta de mensagem e a 

divisão em categorias objetiva promover a análise profunda de inferên-

cias dos conhecimentos no âmbito da produção do material e na recep-

ção e seus indicadores.  

As categorias de análise formuladas no âmbito da presente pes-

quisa foram desenvolvidas por Rothberg (2010) a partir de critérios en-

contrados na literatura de avaliação de políticas públicas, em particular 

Arretche (2003), Carvalho (2003), Costa & Castanhar (2003), Souza (2003), 

Faria (2005), e Trevisan & van Bellen (2008). 

A existência ou ausência de dados relacionados às dezenove ca-

tegorias de avaliação foram relacionadas em planilhas eletrônicas por 

meio da atribuição de um ponto (1) para a presença de informação e de 

nenhum ponto (0) para a ausência. Assim, uma página web analisada 

com o máximo possível de informações obteria 18 pontos, codificando o 

Índice de Qualidade da Informação (IQI). O percentual do IQI obtido foi 

calculado com base nas categorias obtidas sobre o total esperado em 

relação ao número de páginas analisadas, demonstrando, assim, o nível 

de excelência na profundidade e abrangência da informação.  

Para analisar o enquadramento conferido ao tratamento do tema 

da pessoa com deficiência, especificamente, criou-se a décima nona ca-

tegoria inspirada na Classificação Internacional de Funcionalidade, Inca-

pacidade e Saúde da Organização Mundial da Saúde – CIF - (OMS, 2013). 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

142 

Em uma abordagem biopsicossocial, a análise proposta incorpora, se-

gundo Buchalla e Farias (2005), os elementos intrínsecos à saúde tanto 

no nível corporal quanto no social.  

A CIF, desenvolvida pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 

tem como objetivo fornecer linguagem unificada e padronizada sobre 

assuntos que envolvam a saúde e pode ser utilizada como uma prática 

de política social no planejamento e desenvolvimento das políticas com 

peso em legislações internacionais e nacionais sobre os direitos huma-

nos.  

A CIF (OMS, 2013), tem como objetivo fornecer linguagem unifi-

cada e padronizada sobre assuntos que envolvam a saúde e pode ser 

utilizada como uma prática de política social no planejamento e desen-

volvimento das políticas com peso em legislações internacionais e nacio-

nais sobre os direitos humanos. Para análise foram admitidos: 

a) ‘condição de saúde’, que se refere ao transtorno ou à deficiên-

cia. As informações de uma página web classificadas como ‘condição de 

saúde’ remetem à deficiência em si, sem aprofundamentos, como as 

anormalidades dos órgãos e sistemas do corpo.  

b) ‘funções e estruturas do corpo’, que se refere aos órgãos e 

membros do corpo. Identifica-se como o processo de limitação das ativi-

dades envolvendo mobilidade, uso de tecnologias, vida doméstica e co-

munitária, comunicação. Entre outros fatores sociais, alguns ambientes 

dificultam a vida em sociedade da pessoa com deficiência.  

c) ‘fatores ambientais’, que segundo a CIF (2003) constituem o 

ambiente físico, social e de atitudes no qual as pessoas conduzem suas 

vidas. São fatores considerados externos ao indivíduo com influência 

positiva ou negativa sobre o seu desempenho como membro da socie-
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dade de que faz parte e a capacidade de executar ações ou tarefas ou 

ainda sobre a função e estrutura do corpo do indivíduo. As informações 

classificadas sob esta variável se referem a aparatos tecnológicos, nor-

mas, serviços, sistemas e políticas públicas, transporte, entre outros fato-

res determinantes para a inserção da pessoa com deficiência no ambien-

te comum. As dezenove categorias de análise aplicadas aos portais ele-

trônicos selecionados para a pesquisa são:  

1) Antecedentes – a análise é feita mediante as condições explíci-

tas no texto que incentivaram a criação e execução da política pública.  

2) Diagnósticos – a análise realizada entre a oferta de informação 

e o diagnóstico que teria fundamentado a política pública.  

3) Objetivos – informações sobre os propósitos de uma política 

pública, expostos de maneira não caracterizada.  

4) Metas – expectativas reais e palpáveis do programa desenvol-

vido.  

5) Recursos atuais – as informações analisadas aqui fazem refe-

rência aos recursos disponíveis (financeiro, humano ou material) para 

executar uma política ou programa de governo.  

6) Ações atuais – ações realizadas ou em andamento para a reali-

zação da política pública, muitas vezes, amparada por parcerias entre 

secretarias de governo ou outras instituições civis.  

7) Recursos planejados – recursos que seriam aplicados na execu-

ção de uma política pública ou programa de governo em um futuro de-

terminado, com marcação temporal.  

8) Ações planejadas – ações programadas para o futuro determi-

nado, com marcação temporal.  
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9) Eficiência – avaliação da relação entre o esforço empregado e 

os resultados alcançados.  

10) Eficácia – avaliação da relação entre os objetivos e instrumen-

tos explícitos de um dado programa e seus resultados efetivos. Pode ser 

acompanhado de estatísticas.  

11) Impacto (efetividade) – relação entre a execução de uma polí-

tica pública e seus impactos ou resultados.  

12) Custo-efetividade – relação entre o que foi investido e o reali-

zado, comparando formas da ação social e os impactos desejáveis.  

13) Satisfação do usuário – qualidade do serviço prestado sob a 

ótica do usuário. Os instrumentos para a avaliação desse quesito podem 

ser a pesquisa de satisfação, entrevistas com o público, enquetes. O re-

torno espontâneo também é um meio de comunicação.  

14) Equidade – grau em que os benefícios foram distribuídos de 

maneira justa e compatível com a necessidade do usuário.  

15) Públicos beneficiados – quem se beneficiou com a política ou 

ação do governo.  

16) Informações legais – leis ou decretos utilizados como base pa-

ra a origem de uma política pública ou programa.  

17) Cenário político/ parcerias – parcerias políticas, entre secreta-

rias, instituições para realizar a política pública.  

18) Informação operacional – forma de se atingir a política públi-

ca, local de cadastramento, horários disponíveis, entre outras informa-

ções pertinentes ao acesso.  

19) Classificação Internacional de Funcionalidade e Incapacidade 

(2003) –enquadramento conferido ao tratamento do tema da pessoa 



 

 

G
r
a

n
a

t
o

 

145 

com deficiência sob três possíveis perspectivas: fatores ambientais; fun-

ções e estruturas do corpo e condições de saúde. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados são provenientes da análise de conteúdo de todos 

os textos que se referiram, no ano de 2013, a ações e políticas públicas 

que buscam assegurar os direitos das pessoas com deficiência, publica-

dos nos portais web oficiais das 27 unidades federativas brasileiras e da 

Secretaria Nacional da Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

A amostra assim delimitada é composta por 452 páginas web, coletadas 

tanto em seções de caráter permanente, que apresentam as ações e polí-

ticas públicas, quanto em seções noticiosas, que possuem o caráter de 

atualidade jornalística, dos portais selecionados.  

Na ausência de uma secretaria específica da área nas esferas es-

taduais de governo, foram coletados e analisados os textos sobre a área 

disponíveis nos portais das secretarias de educação, saúde, direitos hu-

manos, assistência social. No total, 41 portais foram incluídos no corpus 

de análise. O índice médio, calculado a partir da presença (1 ponto) e 

ausência de informação referente às categorias analisadas, obtido foi de 

24,53%. 
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Gráfico 1: Índice de Qualidade da Informação sobre direitos das pessoas com 
deficiência observado nas cinco regiões brasileiras e Secretaria Nacional da Pro-
moção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Fonte: elaborado pela autora 

 

 

 

A variação do Índice de Qualidade da Informação entre as regiões 

analisadas é de 5,57%, considerando a diferença entre a região Nordeste, 

com 26,24% e a Secretaria Nacional da Promoção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência, com 20,67%. A região Sudeste tem IQI de 25,85%, se-

guida por Sul (25,63%), Norte (24,15%) e Centro Oeste (20,92%). 



 

 

G
r
a

n
a

t
o

 

147 

 
Gráfico 2: Percentuais médios de informação observados por categorias de análi-
se de conteúdo nos portais web dos estados das cinco regiões brasileiras e Se-
cretaria Nacional da Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Fonte: elaborado pela autora 

 

Observa-se, no Gráfico 2, que informações sobre ‘objetivos’ e 

‘ações atuais’ estão entre 66% e 65% da amostra selecionada para a pes-

quisa. Informações sobre ‘cenário político’; ‘ações planejadas’; ‘antece-

dentes’; ‘informação operacional’; e ‘públicos beneficiados’ estiveram 

presentes entre 37% e 28%. As informações relativas a ‘recursos atuais’; 

‘diagnóstico’; ‘equidade’; ‘eficácia’; e ‘impacto (efetividade)’ foram detec-

tadas entre 21% e 15% da amostra analisada. Entre 12% e 6% estão ‘in-

formações legais’; ‘metas’; ‘recursos planejados’; ‘satisfação do usuário’; 

‘custo efetividade’; e ‘eficiência’. 
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Gráfico 3: Percentuais médios de informação observados em relação à Classifica-
ção Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde da Organização 
Mundial da Saúde nos portais web dos estados das cinco regiões brasileiras e 
Secretaria Nacional da Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Fonte: elaborado pela autora 
 

Informações sobre ‘fatores ambientais’ foram identificadas em 

61% da amostra analisada. Informações sobre ‘funções e estruturas do 

corpo’ estiveram presentes em 18% do material e ‘condição de saúde’ em 

14% da amostra selecionada para a pesquisa. Em 7% dos textos analisa-

dos não foi possível encontrar conteúdo que permitisse a identificação 

segundo a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde (2003). 

As informações mais presentes na análise realizada são as relaci-

onadas aos ‘objetivos’ e ‘ações atuais’, o que indica que a maioria das 

páginas web verificadas possui informações sobre os propósitos da polí-

tica e ações objetivas realizadas em parceria ou não, tornando-se, assim, 

as características mais frequentes. A representação simbólica associada à 
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elevada presença de manifestações dessas informações demonstra a 

insistência entre os governos na reafirmação de divulgação das políticas 

sob o olhar prioritariamente focado em ações primárias e na escassez de 

níveis aprofundados de informação capaz de subsidiar a discussão públi-

ca.  

Para Matos (2009a), uma das possibilidades da internet está rela-

cionada à formação do capital social. No entanto, para ser produzido, é 

necessário que o meio seja utilizado para transformar o espaço e diminuir 

a distância entre governo e cidadão, aproximando sujeitos com objetivos 

comuns. O indivíduo deve ser bem informado sobre ações e práticas go-

vernamentais, para que possa vir a estabelecer pontes densas entre a fala 

e ação para participação cívica.  

A amostra analisada permite-nos inferir a existência de uma situ-

ação não necessariamente propensa à criação de capital social, a partir da 

constatação de que a maioria das informações detectadas destaca ‘obje-

tivos’ e ‘ações atuais’, evitando as estruturas mais complexas de pensa-

mento interligando causas e consequências de atos governamentais. 

A elevada presença de informações sobre ‘cenário político’ suge-

re que as parcerias entre secretarias e instituições para a realização das 

políticas públicas é realizada com certa regularidade, podendo indicar 

que existe grande relevância simbólica do apoio de outras instâncias.  

Informações sobre ‘ações planejadas’, presentes nos materiais 

analisados, permitem a inferência de que a divulgação de dados sobre 

ações programadas pode construir uma imagem de organização e plane-

jamento de ações a favor dos direitos da pessoa com deficiência.  

As informações sobre ‘antecedentes’ em um texto comunicacio-

nal são importantes para demonstrar que existe averiguação de cenário 
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anterior e identificar a motivação para que a política pública seja realiza-

da, embasando a ação em precedentes reais existentes na sociedade. 

Pode-se sugerir que a presença dessas informações seja o ponto de par-

tida para a realização de toda e qualquer política pública, definida por 

Souza (2006) como a visão do todo sobre a soma das partes.  

As ‘informações operacionais’ de uma política pública são aque-

las relativas à forma de se atingir a política, como local de cadastramento, 

horário de atendimento, entre outras referências. Podem ser considera-

das essenciais para o sucesso de uma ação pública, pois é somente por 

meio do conhecimento da forma de acesso que se pode ter contato entre 

público e governo.  

Em menos de um terço da amostra analisada foram detectadas 

informações sobre os ‘públicos beneficiados’ da ação sobre os direitos da 

pessoa com deficiência, o que significa o escasso esclarecimento, por 

parte do governo, sobre a quem se destina a política, fator este que pode 

ser considerado obstáculo às ações públicas. Sem a divulgação precisa de 

quais públicos serão atendidos, a informação evita a ótica de segmenta-

ção, que, por sua vez, não permite que novas formas de interação entre 

Estado e sociedade sejam colocadas em prática, com o objetivo de en-

grandecer discussões com nichos certeiros.  

Pode ser considerado fator de distanciamento entre sociedade e 

Estado a escassez de informações sobre os ‘recursos atuais’, tanto huma-

nos quanto financeiros, para executar um programa de governo. Na au-

sência de observações aprofundadas sobre o investimento realizado, a 

transparência, fator indissociável da comunicação pública, é colocada à 

prova. Para Silva (2005), este seria considerado o terceiro grau na demo-

cracia digital, na prestação de contas por parte do governo e possibilida-
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de de criação do processo de accountability, o que não acontece no cená-

rio analisado.  

As informações sobre ‘diagnóstico’ também são escassas. O en-

quadramento conferido à seleção ou exclusão de informações sobre esta 

categoria envolve a oferta de informação relativa aos problemas a serem 

enfrentados por determinada política e qual o planejamento específico 

para solucionar o problema, envolvendo recursos materiais, financeiros e 

humanos. Com a escassez de informações relacionadas ao tema, perce-

be-se a não exposição do cenário, e, como afirmam Seibt e Tobias (2003), 

o reconhecimento das peculiaridades de cada estado é fator imprescin-

dível à execução de políticas públicas eficazes, que visem ao desenvolvi-

mento da pessoa com deficiência pautado na realidade dentro da qual 

está inserida.  

Já os escassos dados sobre ‘equidade’ indicam provável desin-

formação sobre o grau de distribuição de determinada política pública a 

favor dos direitos da pessoa com deficiência, se foram justos e compatí-

veis com a necessidade do usuário. Na mesma faixa de percentual estão 

informações sobre ‘eficácia’ e ‘impacto (efetividade)’.  

Informações sobre a ‘eficácia’ de uma política são relativas à ava-

liação da relação entre os objetivos e instrumentos explícitos, que podem 

ser acompanhados de estatísticas, de um determinado programa e seus 

resultados efetivos, ou seja, a relação entre o planejado e realizado fun-

damentado no processo de execução. Sem essa informação, modelos de 

políticas públicas podem ser questionados em futuras implicações quan-

to ao impacto efetivo da metodologia utilizada para obter resultados dos 

esforços empregados.  
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A escassez de dados relacionados a ‘impacto (efetividade)’ sugere 

a desinformação sobre a relação entre esforços empregados na execução 

de uma política e seus resultados efetivos. Sem esse cenário informativo 

pouco se pode constatar sobre os reais efeitos causados sobre o público 

alvo de políticas. A Declaração de Sapporo (2013) afirma, em um de seus 

pontos, a necessidade de empoderar a pessoa com deficiência sobre os 

assuntos referentes a discussões que estejam diretamente relacionados 

aos seus benefícios sociais. Assim, presume-se que informações sobre o 

‘impacto (efetividade)’ poderiam ser coletadas especificamente com o 

público favorecido, para possíveis julgamentos.  

Documentos, leis e decretos nacionais e internacionais deveriam 

servir como base originária para políticas públicas. No entanto apenas 

12% das páginas web analisadas apresentaram ‘informações legais’. O 

enquadramento simbólico conferido a este aspecto sugere a possível 

falta de conhecimento por parte de gestores sobre a legislação que nor-

teia a consolidação dos direitos da pessoa com deficiência, ou a não prio-

rização deste tipo de informação, visto como não importante em um 

contexto pré-determinado editorialmente.  

Assim, para que a política ou ação pública seja efetiva, ‘metas’ 

deveriam ser estabelecidas para fazer referência às expectativas reais do 

programa desenvolvido. Somente com essa noção palpável, com possí-

veis estatísticas demonstradas, uma ação pública poderia ser validada. 

No entanto percebe-se a escassez de informações sobre esse conteúdo 

na média percentual entre as páginas web analisadas. Tal enquadramen-

to pode significar que gestores de conteúdo tendem a não salientar as 

propostas de resultados efetivas, o que pode acarretar o não cumprimen-

to da ação pública planejada e o não favorecimento do beneficiário.  
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Pode-se observar que informações sobre os ‘recursos planejados’, 

também escassas, relacionam-se com as metas almejadas para ações 

públicas. Ao não especificar quais são os recursos humanos, financeiros e 

sociais para que a política pública aconteça e tenha continuidade, os 

portais de governo podem deixar de exercer a função da transparência 

relacionada com a comunicação pública.  

Destacaram-se, também, baixos percentuais obtidos nos portais 

analisados de informações sobre ‘custo efetividade’ e ‘eficiência’, as me-

nos expressivas nos portais analisados. Esse fato indica a falta de infor-

mação sobre a relação entre o que foi investido e o realizado sobre a ava-

liação do esforço empregado para a execução da política pública e os 

resultados alcançados.  

A reduzida presença de informações sobre ‘satisfação do usuário’ 

indica escassez de conteúdo quanto à informação sobre o feedback da 

política pública pelo público alvo. A representação da política com escas-

sa informação relativa a essa informação não contribui para o aprofun-

damento da comunicação pública digital como ambiente proveniente de 

informações relevantes e subsidiadas por características favoráveis ao 

debate pelo público no que se refere aos direitos da pessoa com defici-

ência. Pesquisas de opinião e demais métodos que estimulem o diálogo 

entre essas esferas tendem a minimizar e ocupar os espaços criados pela 

democracia representativa atual. Muito pode ser feito para se melhorar o 

ambiente compartilhado pela pessoa com deficiência a favor da garantia 

dos direitos ao abrir o canal de comunicação para se entender a opinião 

pública acerca de determinado serviço oferecido, que prevê coleta de 

informação do cidadão sobre a política executada pelo governo. O baixo 

índice de informações no enquadramento realizado na amostra pesqui-
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sada justifica que a população pode distanciar-se do fazer política e não 

se sentir representada. Abrir o canal de diálogo e colocar o governo co-

mo ouvinte no processo pode tornar o cidadão mais autônomo e menos 

submisso às ações previamente direcionadas.  

O governo deveria trabalhar a favor da criação de espaços públi-

cos de discussão, e a comunicação pública pode ser utilizada para atingir 

este objetivo. Por espaço público pode-se prever a existência de troca de 

informações e mediação entre cidadãos. A partir da reflexão realizada por 

Novelli (2011), pensando nesse enquadramento, pode haver uma crise de 

representatividade vivenciada por sociedades democráticas contempo-

râneas atuando na disfunção da comunicação e de seu papel como in-

termediária entre sociedade e governo ou representantes e representa-

dos, podendo levar ao distanciamento entre indivíduo e máquina públi-

ca.  

Ainda para Novelli (2011), como alternativa para o fortalecimento 

democrático, práticas políticas mais participativas para engajar a socie-

dade consistentemente devem ser efetivadas, como a participação con-

junta em canais abertos de comunicação com o governo a favor da dimi-

nuição de lacunas.  

Para a democracia digital, percebe-se a ausência do segundo 

grau para Silva (2005), no qual o papel das tecnologias seria coletar da-

dos em formatos de consulta pública, reduzindo, assim, a informação 

disponível nos portais analisados ao primeiro estágio na democracia em 

ambientes digitais.  

Para Coleman e Gotze (2002), o governo não estaria cumprindo 

nem o primeiro estágio de produção e divulgação de informações para o 

cidadão. Para atingir os estágios seguintes de consultas públicas e parti-
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cipação ativa, as assessorias responsáveis pela execução e disponibiliza-

ção de conteúdo deveriam possuir, como pressuposto, a disponibilização 

de informações suficientes a fim de embasar a discussão entre cidadão e 

governo.  

O Índice de Qualidade da Informação médio abaixo de 30% suge-

re a falta de expertise profissional colocada a serviço da produção comu-

nicativa informativa, o que confronta perspectivas normativas indicadas 

por Weber (2011). Para a autora, o Estado democrático tende a se mani-

festar a favor do interesse público e ampliar, assim, a capacidade de criar 

e promover ações por meio das redes de comunicação.  

Sob a ótica de Dahlberg (2001), discorrendo sobre os conceitos 

subjacentes ao campo da comunicação discutidos pela democracia digi-

tal, ainda não teríamos conquistado a primeira esfera, a de aprimorar o 

espírito de coletividade compartilhando informações. Para que a internet 

seja considerada uma extensão da esfera pública clássica, deve haver 

informações para fomentar o debate público por meio do fornecimento 

de material comunicacional com conteúdo qualificado a favor da criação 

de um ambiente democrático online.  

Observa-se, aqui, o distanciamento conceitual entre a comunica-

ção pública, definida por Matos (2009b), e aquela realizada pelos sites 

governamentais analisados. Para a autora, apesar de a comunicação pú-

blica e a política serem convergentes em alguns pontos, como engaja-

mento social e participação, o processo ultrapassaria as barreiras do mar-

keting político e funcionaria como a intersecção entre os interesses de 

Estado, governo e sociedade.  

Mesmo que as políticas sejam definidas como de Estado para esta 

pesquisa, os governos são colocados como responsáveis por fomentar a 
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comunicação pública, podendo criar espaços de debate e, assim, possi-

velmente atingir o conceito defendido pela autora: comunicação pública 

como processo globalizado entre as esferas da sociedade, no qual o es-

paço público é criado para debater questões de interesse público, prove-

nientes de instituições públicas ou não.  

Quanto ao enquadramento simbólico conferido ao conteúdo es-

pecífico para a pessoa com deficiência, segundo a Classificação de Funci-

onalidade, Incapacidade e Saúde (2003), característica investigada pela 

décima nona categoria de análise, percebe-se, considerando a média 

entre os portais analisados, que informações sobre ‘fatores ambientais’ 

sobressaem em relação à ‘funções e estruturas do corpo’; ‘condição am-

biental’ e ‘não identificado’; presente em 6% da amostra pesquisada, o 

que indica a transmissão de ideias abrangentes sobre a adaptação do 

indivíduo ao meio ambiente e vice versa. A maioria dos textos analisados 

apresentou informações sobre as adaptações do indivíduo para continu-

ar vivendo em sociedade. Para Buchalla e Farias (2005) a categoria ‘fato-

res ambientais’ “permite a análise da situação da pessoa com deficiência 

não somente pelo olhar da consequência de sua saúde ou doença, mas 

pelo contexto físico e social do qual fazem parte, para assim, fornecer 

subsídios para políticas de inclusão social” (BUCHALLA; FARIAS, 2005, p. 

190). Assim, os fatores ambientes são relativos ao ambiente tanto social, 

quanto físico e de atitudes. É a busca pela harmonia entre indivíduo e 

espaço público. No entanto percebe-se que a sociedade precisa transpor 

barreiras criadas às pessoas com deficiência. A ação do sujeito à adapta-

ção à sociedade é mais frequente do que a quebra de paradigmas e 

adaptações físicas acessíveis.  
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Informações sobre ‘fatores ambientais’ são necessárias aos textos 

informativos da área para facilitar aos indivíduos de determinado ambi-

ente a compreensão da real necessidade da pessoa com deficiência em 

uma sociedade inclusiva, a partir do desenvolvimento de habilidades 

necessárias a cada profissão, por exemplo. Engenheiros civis, mecânicos, 

arquitetos, profissionais de comunicação, agentes do governo, políticos, 

todos estão convocados a pensar em uma sociedade para todos, sem 

barreiras.  

Isso nos aponta para o fato de serem predominantes nos textos 

analisados informações que priorizam o enquadramento relativo ao meio 

ambiente, físico, social, de atitudes e sua harmonia com a pessoa com 

deficiência.  

Vivarta (2003) acredita na falta de conhecimento dos profissionais 

de comunicação para provocar o debate qualificado em torno da temáti-

ca, pois exigiria empenho para dominar conceitos específicos e possíveis 

alterações de terminologia que estão abertas a um processo rápido de 

aprimoramento, nesta área. O que deveria ser visto como algo além de 

complexo, mas, também, polêmico e instigante para o debate da socie-

dade inclusiva, que deve passar por constantes aprimoramentos a fim de 

se estabelecer a qualidade no processo.  

Para que a comunicação pública cumpra seu papel e transforme 

as relações entre esfera do Estado, governo e sociedade em capital social, 

a informação tem de ser pensada a favor da disseminação e debate pú-

blico. Como constatado nesta pesquisa, as alianças intersetoriais são efe-

tivas ao transformar os conflitos entre setores no reconhecimento de 

prioridades a favor do bem público. Essas alianças poderiam ser desen-

volvidas com a contribuição de profissionais de comunicação. 
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Esses profissionais, atuariam a favor do desenvolvimento e apri-

moramento da comunicação pública para criação de capital social, utili-

zando a formação de alianças intersetoriais, o lobby ou audiências públi-

cas existiria a favor da criação de relações de confiança entre setores, pois 

exerce atividade ligada à legitimação do interesse público, segundo Si-

mões (1995) e disponibilização de canais mediadores de relacionamentos 

entre os públicos de interesse. 

Ao entender a importância da comunicação sobre assunto de in-

teresse público como fator estratégico para a pessoa com deficiência, por 

exemplo, que representa 45,6 milhões de brasileiros declarados pelo 

IBGE (2010), pretende-se criar uma consciência pública e social, tendo 

como base os tratados internacionais e leis nacionais que devem ser am-

plamente divulgadas, estudadas e aprimoradas, a fim de incentivar a 

utilização de benefícios para a inclusão incondicional, no sentido debati-

do por Vivarta (2003), como de transformações intrínsecas na sociedade 

para as minorias. No entanto a pesquisa realizada sugere que a informa-

ção sobre os direitos da pessoa com deficiência, disponibilizada pelo 

governo nos portais eletrônicos, esteve, em média, disponível em cerca 

de um quarto do total considerado ideal pela metodologia de investiga-

ção. Para que a comunicação pública digital realize seu papel de dissemi-

nar informações para fomentar debate e aproximação entre as esferas 

sociais, espera-se que sejam veiculadas com o máximo de transparência. 

É necessário que o profissional de comunicação tenha conhecimento e 

liberdade suficiente para criar relacionamento de qualidade entre a co-

munidade e o governo.  

Como sugestão de melhoria a ser obtida na veiculação de infor-

mações sobre políticas públicas para promoção dos Direitos da Pessoa 
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com Deficiência, sugere-se estratégias de produção de abordagens co-

municacionais capazes de contribuir para a consecução da missão da 

comunicação pública como vetor de aprofundamento da cidadania para 

a pessoa com deficiência, propõe-se a elaboração de um roteiro para a 

produção de informação sobre os direitos da pessoa com deficiência, 

destinado aos profissionais de comunicação pertencentes às equipes de 

portais web governamentais.  

Para a indicação de aprimoramento e obtenção de comunicação 

pública qualificada, de interesse do cidadão (Matos, 2009b) e utilidade 

focada no reconhecimento do direito à informação, participação e enga-

jamento, sugere-se a produção de conteúdo pautada nas 19 categorias 

de informações analisadas nesta pesquisa.  

Desta forma, para que uma notícia sobre os direitos da pessoa 

com deficiência seja considerada de qualidade, sob a ótica das teorias 

discutidas nesta pesquisa, deveria contar com informações sobre as con-

dições que incentivaram a criação e execução da ação de governo (ante-

cedentes). Somente assim, a implementação da política pública seria 

justificada. Conectada a essa informação estaria a relação entre a oferta e 

diagnóstico que teria fundamentado a política e os indicadores do cená-

rio no qual ela é realizada (diagnóstico). Assim, informações sobre os 

propósitos da mesma política pública deveriam ser expostos tanto de 

maneira não caracterizadas (objetivos), quanto caracterizada com expec-

tativas reais do programa envolvido, utilizando recursos gráficos ou nu-

méricos (metas).  

Com o objetivo de atingir a transparência, informações sobre os 

recursos disponíveis para executar a política ou programa de governo 

deveriam ser expostas nos textos governamentais a favor da criação de 
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confiabilidade entre esferas sociais (recursos atuais), assim como as pre-

visões de recursos em um futuro determinado (recursos planejados) e os 

recursos que subsidiam as ações em andamento, amparadas, na maioria 

das vezes, por instituições parceiras (ações atuais) e, também, o planeja-

mento de ações para um futuro determinado, com marcação temporal 

(ações planejadas). Assim, poderia existir a comparação entre os esforços 

empregados e resultados alcançados (eficiência) e quais foram os ins-

trumentos utilizados para atingir os objetivos, por meio de ações, (eficá-

cia), utilizando recursos estatísticos.  

As informações sobre a relação entre a realização de uma política 

pública para assegurar os direitos da pessoa com deficiência e os impac-

tos resultantes dessa ação (impacto efetividade) devem ser explicitados a 

fim de indicar a eficiência de uma política e sua possível continuidade ou 

não. Variáveis relacionadas ao investimento empregado e o que foi reali-

zado, em comparações de formas de ação social e impactos desejáveis 

(custo efetividade) devem ser colocados em textos comunicacionais, para 

que, assim, a sociedade compreenda a necessidade de possíveis altera-

ções em determinados pontos da política apresentada.  

Tal informação está interligada com a qualidade do serviço sob a 

ótica do usuário (satisfação do usuário), que, por sua vez, deveria ser es-

cutado por meio de instrumentos de feedback como pesquisas de satis-

fação, entrevistas e enquetes, a fim de verificar a qualidade e grau de 

atendimento real do serviço prestado. Assim, informações sobre o grau 

em que os benefícios foram distribuídos de maneira justa à necessidade 

do usuário poderiam ser coletadas e divulgadas (equidade).  

Para que essas atitudes sejam tomadas, a política deve ser direci-

onada estrategicamente para o público, que possui nuances de segmen-
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tação e diferenciações. As informações sobre quem se beneficiaria com a 

política de governo deveriam estar explicitadas no texto (públicos bene-

ficiados).  

Para que o roteiro de produção de informações necessárias à co-

municação pública governamental sobre os direitos da pessoa com defi-

ciência esteja completo, leis e decretos, utilizados como base para a ela-

boração de um programa, devem estar presentes nos textos (informa-

ções legais). Assim como as parcerias, comuns nessa área, entre institui-

ções e secretarias (cenário político/parceiras), não necessariamente enfo-

cadas sob a perspectiva da comunicação política.  

E, para que a pessoa com deficiência consiga ter acesso ao pro-

grama de governo desenvolvido, informações sobre a forma de se atingir 

a política, como local de cadastramento, horários, documentos necessá-

rios, devem fazer parte do texto produzido. Desta forma, a pessoa com 

deficiência, com acesso à informação de qualidade, poderá acessar, en-

tender e avaliar as políticas públicas.  

Por meio desse roteiro, seria possível qualificar a informação pú-

blica sobre os direitos da pessoa com deficiência para que a comunicação 

realizada atue a favor do impacto social positivo tendo como base os 

princípios da comunicação pública de aperfeiçoamento democrático. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A comunicação pública, a disseminação de informações públicas, 

e o potencial para criação de capital social a partir de pensamentos da 

matriz sociopsicológica apresentada como vertente teórica por Craig e 

Muller (2007), são temas empregados nesta pesquisa, a fim de atingir o 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

162 

objetivo geral do trabalho, ao apresentar e discutir os resultados obtidos, 

caracterizar as informações sobre políticas públicas que busquem asse-

gurar direitos das pessoas com deficiência, disponíveis nos portais ele-

trônicos das 27 unidades federativas brasileiras e da Secretaria Nacional 

da Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência no ano de 2013, por 

meio de pesquisa empírica. 

Para atingir tal objetivo, empregou-se análise de conteúdo e en-

quadramento em 452 páginas web a fim de gerar um Índice de Qualida-

de da Informação fundamentado em 19 categorias de análise. A média 

de IQI encontrado nos portais eletrônicos analisados esteve em cerca de 

um quarto do total de informações considerado ideal segundo a meto-

dologia de pesquisa adotada para a caracterização de uma política públi-

ca da área.  

Esse resultado sugere a necessidade de haver mais clareza dos 

desenvolvedores de conteúdo para portais eletrônicos de governo sobre 

os princípios de atuação da comunicação pública como contribuição ao 

aprofundamento democrático, no que confere o assunto da pessoa com 

deficiência. O espaço para melhoria existe sob o olhar do potencial da 

comunicação pública digital para o aprimoramento das condições para 

se exercer a democracia, em especial os direitos das pessoas com defici-

ência.  

Como revisado, o conceito de comunicação pública está ligado 

aos agentes envolvidos no processo comunicacional, além de exigir a 

participação cidadã e a atuação dos diversos segmentos sociais como 

produtores ativos do processo de construção da democracia. Assim, a 

comunicação pública deve ser observada como meio de alterar o com-

portamento do público a fim de envolvê-lo na formulação e avaliação de 
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políticas, por meio da oferta de informação de qualidade prestada por 

agentes públicos.  

Interpretações e inferências acerca dos resultados obtidos foram 

produzidas para identificar, nas páginas analisadas, o enquadramento 

simbólico conferido às informações oferecidas pelas secretarias de go-

verno à temática de políticas públicas para a pessoa com deficiência, 

apoiadas em 19 categorias de análise: antecedentes; diagnósticos; obje-

tivos; metas; recursos atuais; ações atuais; recursos planejados; ações 

planejadas; eficiência; eficácia; impacto (efetividade); custo-efetividade; 

satisfação do usuário; equidade; públicos beneficiados; informações le-

gais; cenário político/parcerias; informação operacional; e Classificação 

Internacional de Funcionalidade e Incapacidade. Foi possível esboçar 

indicações de estratégias de produção de abordagens a fim de contribuir 

para que a comunicação pública alcance a missão como vetor de apro-

fundamento da cidadania da pessoa com deficiência, sob a perspectiva 

do profissional de comunicação, considerado capacitado para criar rela-

ções intersetoriais entre Estado, governo e sociedade, habilitado a atuar 

na administração pública no provimento de informações referentes aos 

públicos e governo.  

As indicações aqui reunidas podem servir como parâmetros na 

indicação de aprimoramentos para gestores de conteúdo, especialmente 

quanto à utilização de canais de comunicação de governo para o apro-

fundamento da comunicação pública como condutora para a cidadania, 

principalmente sobre os direitos da pessoa com deficiência.  

Esse panorama pode nos indicar a oportunidade para que as 

ações traduzidas em informações públicas nos portais eletrônicos de 

governo considerem a comunicação pública como processo que interliga 
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esferas – Estado, governo e sociedade - a favor da melhoria do Índice de 

Qualidade da Informação identificado e da ampliação dos espaços públi-

cos virtuais para que a democracia digital esteja garantida em ambientes 

de discussão pública. Assim, a temática sobre direitos da pessoa com 

deficiência poderia atingir o ideal normativo em relação à esfera inclusiva 

dentro da qual todas as minorias deveriam estar. 

 

REFERÊNCIAS 
 
ARRETCHE, M. Dossiê agenda de pesquisa em políticas públicas. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, São Paulo, v.18, n.51, p.7-9, 2003. 
 
BRANDÃO, E. Conceito de comunicação pública. In: DUARTE, Jorge (org.). Comunicação 
pública: estado, mercado, sociedade e interesse público. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Geográfica. 1997. 
 
BUCHALLA, C. M.; FARIAS, N. A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacida-
de e Saúde da Organização Mundial da Saúde: Conceitos, Usos e Perspectivas. Revista 
Brasileira Epidemiologia, v. 8, n. 2, p. 187-193, 2005. 
 
CARVALHO, S. N. Avaliação de programas sociais: balanço das experiências e contribuição 
para o debate. São Paulo em Perspectiva, v. 17, n. 3-4, p. 185-197, 2003. 
 
CLAWSON, R. A.; NELSON, T. E.; OXLEY, Z. M. Toward a psychology of framing effects. 
Political Behavior, v.19, n. 3, p. 221-246, 1997. 
 
CRAIG, R. MULLER, H. Theorizing communication: reading across traditions. Sage: Cali-
fornia. 2007. 
 
COLEMAN, S.; J. GOTZE. Bowling together: online public engagement in public delibera-
tion. Londres, Hansard Society, 2002. 
 
COSTA, F.L.; CASTANHAR, J.C. Avaliação de programas públicos: desafios conceituais e 
metodológicos. Revista de Administração Pública, v.37, n.5, p. 962-969, 2003.  
 
DAHLBERG, L. The internet and democratic discourse: exploring the prospects of online 
deliberative forums extending the public sphere. Information, Communication & Soci-
ety, v. 4, n° 4, p. 615-633, 2001. 
 



 

 

G
r
a

n
a

t
o

 

165 

DUARTE, J. Sobre a emergência do(s) conceito(s) de comunicação pública. In: KUNSCH, M. 
M. K. (org.). Comunicação pública, sociedade e cidadania. São Caetano do Sul: Difusão, 
2011. 
 
ENTMAN, R. M. Framing: toward clarification of a fractured paradigm. Journal of Com-
munication, v.43, n. 4, p.51-58, 1993. 
 
FARIA, C. A. P. A política da avaliação de políticas públicas. Revista Brasileira de Ciên-
cias Sociais, v. 20, n. 59, p. 97-109, 2005. 
 
GAMSON, W. A.; MODIGLIANI, A. Media discourse and public opinion on nuclear power: a 
constructionist approach. The American Journal of Sociology, v. 95, n. 1, p. 1-37, 1989. 
 
HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma cate-
goria da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984.  
 
HALL, S. The spetacle of the other. In:________(ed). Representation cultural representa-
tions and signifying practices. London: Sage, Open University, 2002. 
 
IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo 2010. Disponível em < 
http://censo2010.ibge.gov.br/resultados > Acesso em 20 novembro de 2013. 
 
HOVLAND, C. Social communication. In: CRAIG, R. MULLER, H. (orgs.). Theorizing 
communication: reading across traditions. Sage: California. 2007. 
 
MAIA, R. C. M. Democracia e a internet como esfera pública virtual: aproximação às condi-
ções da deliberação. In: GOMES, W.; MAIA, R. C. M. (orgs.) Comunicação e democracia: 
problemas e perspectivas. São Paulo: Paulus, 2008. 
 
MATOS, H. Capital social e comunicação: interfaces e articulações. São Paulo: Summus, 
2009a.  
 
MATOS, H. Comunicação pública, esfera pública e capital social. In: DUARTE, Jorge (org.). 
Comunicação pública: Estado, mercado, sociedade e interesse público. São Paulo: Atlas, 
2009b. 
 
MATOS, H. A comunicação pública na perspectiva da teoria do reconhecimento. In: KU-
NSCH, M. M. K. (org.). Comunicação pública, sociedade e cidadania. São Caetano do Sul: 
Difusão, 2011.  
 
NOVELLI, A. L.R. As sondagens de opinião como mecanismo de participação da sociedade. 
In: KUNSH, M. K. (org.). Comunicação pública, sociedade e cidadania. São Paulo: Difu-
são, 2011. 
 
OMS. Organização Mundial da Saúde. Classificação internacional de funcionalidade, 
incapacidade e saúde. Direção Geral da Saúde, 2003. 
 

http://censo2010.ibge.gov.br/resultados


 

 

C
O

M
P

O
L

 

166 

ROTHBERG, D. Portais eletrônicos de governo e a contribuição da informação e da comu-
nicação para a expansão da cidadania. In: Anais do 34º Encontro Anual da Anpocs 
(Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais). Caxambu, 
MG, 2010. 
 
SEIBT, B. M.; TOBIAS, J. J. Legislação Comentada para pessoas portadoras de deficiên-
cia e sociedade civil organizada. Federação das APAES. Brasília, 2003. 
 
SILVA, S. P. Graus de participação democrática no uso da Internet pelos governos das 
capitais brasileiras. Opinião Pública, Campinas, v.1, n.2, p. 450-468, 2005. 
 
SIMÕES, R. P. Relações públicas: função política. São Paulo: Summus, 1995.  
 
SOARES, M. C. Análise de enquadramento. In: BARROS, A.; DUARTE, J. Métodos e técnicas 
de pesquisa em comunicação. São Paulo: Atlas, p. 450-465, 2006. 
  
SOUZA, C. “Estado do campo” da pesquisa em políticas públicas no Brasil. Revista Brasi-
leira de Ciências Sociais, v. 18, n. 51, p. 15-20, 2003. 
 
SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, v. 8, n. 16, p. 20-45, 
2006. 
 
TREVISAN, A. P.; BELLEN, H. M. Avaliação de políticas públicas: uma revisão teórica de um 
campo em construção. RAP – Revista de Administração Pública, v. 42, n. 3, p. 529-50, 
2008. 
 
VIVARTA, V. (coord.) Mídia e deficiência. Brasília: Andi, Fundação Banco do Brasil, 2003.  
 
WEBER, M. H. Estratégias da comunicação de Estado e a disputa por visibilidade e opinião. 
In: KUNSCH, M.M.K. (org.) Comunicação pública, sociedade e cidadania. São Paulo: 
Difusão, 2011. 
 
 



 

 

O
li

v
e

ir
a

 

167 

 

   
 

 

 

 

 

PARTE II 
Comunicação e educação 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

168 

PARTE II  COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO   
 
COMUNICAÇÃO PÚBLICA E EDUCAÇÃO PARA A CI-
DADANIA: UMA ANÁLISE SOBRE O PAPEL DA ES-
COLA COM BASE NA TEORIA CRÍTICA 
 

Maria José da Costa Oliveira12 
 

RESUMO 
Com o objetivo de identificar e analisar as possibilidades de comunicação 
que podem ser utilizadas por escolas, visando promover e estimular o 
diálogo, o debate, as interações que evidenciam espaços democráticos 
de manifestação e exercício de cidadania, com o empoderamento de 
crianças e adolescentes para que se transformem em protagonistas den-
tro da sociedade, neste artigo, que tem por base a teoria crítica, são apre-
sentados e correlacionados conceitos teóricos e as práticas desenvolvi-
das em uma escola de ensino infantil, fundamental e médio, onde foi 
analisado como a comunicação, no papel aqui destacado, tem contribuí-
do com a articulação entre o saber e o poder para a formação cidadã 
crítica e emancipatória, com vistas ao interesse público.  

Palavras-chave: comunicação pública; educação; cidadania; 
democracia deliberativa; teoria crítica. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Este artigo tem a proposta de analisar a comunicação pública e 

sua relação com educação e cidadania, a partir da escola como espaço de 

interlocução e de deliberação na formação e empoderamento do cida-

dão, tendo por base a teoria crítica, já que a educação é uma alternativa 

para a praxis, que possibilita o pensamento crítico e tem o potencial de 

sugerir caminhos para a ação social e política. 

Nesse sentido, ainda que a teoria crítica conte com uma série de 

abordagens, neste artigo ela é considerada com base nos pensadores da 

Escola de Frankfurt, já que é nessa perspectiva que se tem como caracte-

rística maior a ênfase em seus critérios específicos de análise social, de-

nunciando a repressão e o controle social. Para os autores que a inte-

gram, uma sociedade sem exploração é a única alternativa para que haja 

justiça, liberdade e democracia.  

Portanto, ao tratar de um tema que envolve educação para a ci-

dadania, é essa perspectiva que se alinha com o objeto do estudo em 

questão, uma vez que, conforme sintetizado na matriz de Craig (2007), a 

teoria crítica permite, nesta pesquisa, partir de suposições sobre o co-

nhecimento, considerando a comunicação teorizada como reflexão dis-

cursiva, estando fundamentada sobre a prática da teoria identificada na 

ideologia presente, na dialética utilizada, na opressão percebida, na 

conscientização, nas ações de resistência e nas formas de emancipação 

que ocorrem no ambiente escolar. 

Assim, esta pesquisa considera valores que são determinantes na 

percepção da formação do cidadão no contexto democrático, tais como 
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liberdade, igualdade e razão, enfatizados na discussão que produz cons-

ciência. 

O principal autor de referência na presente análise é Habermas 

(1971, 1984, 1997), já que para ele a teoria deve ser crítica, engajada nas 

lutas políticas do presente, e no construir-se em nome do futuro revolu-

cionário; é um exame teórico e crítico da ideologia, mas também uma 

crítica revolucionária do presente. O projeto filosófico de Habermas 

(1984) é o de uma crítica ao positivismo e, sobretudo, à ideologia dele 

resultante, ou seja, o tecnicismo. 

Contrastando com a proposição weberiana de separação entre 

ciência e valores, Habermas diferencia a ação racional/instrumental (ori-

entada para a eficiência e eficácia na realização dos fins) da ação racional 

comunicativa (orientada para o entendimento), argumentando que a 

ação racional instrumental deve estar inserida e dependente do quadro 

normativo gerado pela ação racional comunicativa.  

Tendo em vista que é objetivo desta pesquisa identificar as práti-

cas de comunicação que têm sido adotadas por escolas que estejam con-

tribuindo para a formação do cidadão crítico, atuante e responsável, para 

que sejam capazes de promover, entre os estudantes, o diálogo e a parti-

cipação contínua, e não apenas episódica, nas questões de interesse pú-

blico, é possível depreender que a referência em Habermas revela-se 

como bastante apropriada. 

A instituição democrática existe para legitimar decisões adminis-

trativas, no entanto, no âmbito das organizações públicas ou privadas, há 

pouco ou nenhum espaço de participação no processo decisório, o que 

se revela como incoerente ao contexto de democracia. Consequente-

mente, em geral, as decisões tomadas pelas organizações são puramente 
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técnicas, desconsiderando-se os interesses dos afetados. Habermas 

(1971, p. 118) opina que o quadro institucional deve ser racionalizado 

pela “remoção das restrições comunicativas”. 

Esse é o mesmo questionamento que cerca o presente artigo, já 

que a escola, ainda que tenha, por sua natureza, a missão de contribuir 

com a formação do cidadão no contexto democrático, como instituição 

também deveria ampliar as possibilidades de participação no processo 

decisório, de forma a exercitar em seu ambiente uma prática cidadã que 

estimule nos sujeitos a cultura de participação, de engajamento e de 

deliberação, como prática cotidiana junto às diversas instâncias da vida 

em sociedade, mas raramente o faz. 

Numa estrutura idealizada, Habermas (1984) argumenta que toda 

comunicação depende da estrutura de entendimento – e que a lingua-

gem é verídica, porém pode ser questionada no curso da interação e que 

essa estrutura universal possibilita o diálogo e a argumentação pelos 

quais um consenso racional pode ser alcançado. 

É de se pressupor, que as instituições de ensino sejam as primei-

ras a incorporar a cultura democrática em seu ambiente, mas essa estru-

tura idealizada é frequentemente distorcida e limitada por sanções e 

repressões, originando frustrações e sofrimentos.  

Um exemplo nesse sentido pode ser exemplificado com o movi-

mento Escola Sem Partido, inspirando propostas apresentadas no âmbito 

do legislativo, que tratam de evidenciar “neutralidade” política, ideológi-

ca e religiosa do professor em sala de aula. Aqueles que questionam o 

movimento, analisam que o Escola Sem Partido quer evitar um pensa-

mento crítico, sem espaço para discussão da cidadania, justamente as-

pecto central da abordagem que trato de realizar neste artigo. Em Alago-
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as o projeto Escola Livre, inspirado no movimento Escola Sem Partido, de 

autoria do deputado Ricardo Nezinho (PMDB), foi aprovado e passou a 

vigorar no dia 05 de maio de 2016.  

A reação contra a lei e o movimento tem como base a Constitui-

ção Federal que prevê, dentre outros aspectos, liberdade de aprender, 

ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo 

de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 

públicas e privadas de ensino, e gestão democrática do ensino público na 

forma da lei.  

Mesmo que haja quem defenda essa proposta, não se pode igno-

rar o caráter eminente de distorção e repressão ao espaço democrático, o 

que nos leva a refletir sobre as restrições existentes nas instituições de 

ensino para que se estimule o debate e a participação, em especial sobre 

questões políticas.  

Assim, mesmo numa organização como a escola, há muito a se 

avançar para que a cultura democrática seja incorporada em seu ambien-

te, já que, conforme destaca Habermas, o desafio é promover ações que 

abram a comunicação em diferentes esferas, como família, sociedade e 

organizações, entre as quais estão inseridas as escolas. 

Ao tratar a escola como espaço formal de educação, não se pode 

perder de vista a importância que esta pode exercer para se habilitar os 

sujeitos a promoverem transformações nas organizações, inclusive den-

tro da própria escola. Nessa perspectiva, cumpre também explorar as 

contribuições da pedagogia crítica, especialmente o pensamento de 

autores como Freire (1982, 2000, 2001, 2004), Bauman (1998, 1999, 2001, 

2008), Martín-Barbero (2014), Linhares (2008) entre outros. 
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2 EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA 
 

É evidente que, diante do objetivo aqui proposto, é preciso ter 

em vista de qual perspectiva de educação será realizada essa análise. 

Martín-Barbero (2014, p. 10), ao tratar de comunicação na educação, de-

fende que a educação já não é pensável a partir de um modelo escolar 

(sic). O autor reforça que o lugar para se aprender pode ser qualquer um, 

e evidencia a importância de se formar o cidadão como pessoa capaz de 

pensar com sua cabeça e de participar ativamente na construção de uma 

sociedade justa e democrática (idem, p.11). 

Todavia, é em Freire que encontramos a principal referência so-

bre educação numa perspectiva transformadora, pois, na concepção do 

autor, a educação deve ser libertadora, humanista e ao mesmo tempo 

conscientizadora. Freire, assim como Martín-Barbero, defende uma pro-

posta não-escolar que pretende alfabetizar e, ao mesmo tempo, consci-

entizar/politizar os homens pelo diálogo, levando à necessidade de se 

superar as mais diversas situações de opressão em que vive o oprimido. 

Para Freire, a libertação do oprimido será possível pela educação. 

Não a educação “bancária”, em que o saber é uma doação dos que se 

julgam sábios aos que eles julgam nada saber, que visa defender os inte-

resses do opressor, que trata os homens como seres vazios, desfigurados, 

dependentes; mas a educação problematizadora, libertadora, que, pro-

movida nos Círculos de Cultura por meio de perguntas e respostas (diá-

logo), se afirma na relação dialógica entre educador-educando. Para Pau-

lo Freire, o Círculo de Cultura constitui-se numa estratégia da educação 

libertadora. Nesse círculo, não haveria lugar para o professor bancário, 

que tudo sabe, nem para um aluno passivo, que nada sabe. 
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Linhares (2008) analisa que o Círculo de Cultura proposto por 

Freire é um lugar onde todos têm a palavra, onde todos leem e escrevem 

o mundo. É um espaço de trabalho, pesquisa, exposição de práticas, di-

nâmicas, vivências que possibilitam a construção coletiva do conheci-

mento. Nos chamados Círculos de Cultura, os analfabetos aprendiam e 

ensinavam a interpretar o mundo e a descodificá-lo, a partir da palavra e 

temas geradores de significância para a sua realidade, ideias estas pre-

sentes, principalmente, nas obras “Pedagogia do oprimido” (1982) e 

“Educação como prática da liberdade” (2001). 

É interessante observar o elo que pode ser estabelecido entre 

Freire, referência em educação como prática libertadora, e Habermas, 

referência nas análises sobre esfera pública democrática e ação comuni-

cativa, pois, conforme Dewey (apud Torres e Morrow, 1998), na perspec-

tiva desses autores a educação extrapola para a  formação e expansão da 

democracia e do cidadão democrático.  

A Teoria Crítica também sustenta e aproxima Freire e Habermas 

já que, conforme Torres e Morrow, essa é implicitamente pedagógica e os 

processos de aprendizagem são implicitamente críticos como parte do 

processo de auto formação. Assim, a hipótese mais fundamental das 

perspectivas de Freire e Habermas é o entendimento da formação do 

indivíduo nos processos de comunicação, de diálogo, daí o apelo do con-

ceito de uma imaginação dialógica. 

Ainda segundo Torres e Morrow, a aproximação entre os autores 

se evidencia em função do modelo dialógico de Freire estabelecer palco 

para diálogos respeitosos e tolerantes, tornando-se aparelho pedagógico 

básico na construção das esferas públicas, conforme defende Habermas.  
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Todavia, ainda que esta análise sobre a educação se sustente 

principalmente em Freire, que entende que o lugar da educação possa 

ser qualquer um, não se pode ignorar que a escola tem potencial para ser 

seu espaço privilegiado. Durkheim (apud Hauschild, 2011), por exemplo, 

defende a postura social que a escola e a educação em si devem ter. Na 

perspectiva do autor, a educação escolar deixa de ser vista de forma indi-

vidualista e, sim, através de uma perspectiva coletiva. 

Hauschild (2011) indica que a escola representa um espaço de 

desenvolvimento e aprendizagem que envolve todas as experiências 

contempladas nesse processo, considerando tudo como significativo, 

como os padrões e aspectos relacionais, culturais, cognitivos, afetivos, 

sociais e históricos, os quais estão inseridos nas interações e relações 

entre os diferentes segmentos. 

Nesse contexto, a escola tem papel indispensável, pois é um es-

paço potencial para reflexão sobre as transformações que se processam 

na atualidade, e seus resultados. Afinal, a escola não pode ficar alheia às 

transformações sociais e culturais advindas da sociedade. Mas, pelo con-

trário, a escola pertence ao meio social e, por isso, sofre as influências do 

meio. “A escola é uma comunidade. Como parte da sociedade, ela está 

normalmente estruturada de forma a reproduzir a estrutura social.” 

(GALLO, 2010, p. 145) 

Bauman (2001) destaca que muitas transformações estão perme-

ando a sociedade contemporânea e essas acabam por invadir todos os 

contextos, inclusive a escola, onde o respeito, a participação, o debate e a 

deliberação devem ser estimulados, fortalecendo o capital social, concei-

to que passo a analisar a seguir. 
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3 A ESCOLA NA CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL SOCIAL 
 

A relação do conceito de capital social com a presente aborda-

gem ocorre porque, para que sejam estabelecidas relações nas diferentes 

esferas públicas e privadas, torna-se condição essencial o estabelecimen-

to de vínculos entre os membros que compõem as organizações. São 

esses vínculos que contribuem para garantir o engajamento, seja em 

relação aos objetivos intra-organizativos, seja em relação aos objetivos 

voltados ao interesse público.  

Reis (2003, p. 43), analisando a obra de Putnam, “Making demo-

cracy work”, de 1993, considera o capital social como variável-chave para 

identificar as potencialidades de implementação bem sucedida de políti-

cas e programas públicos em contextos variados. 

Essa capacidade de associação visando o desenvolvimento de 

ações que beneficiem um grupo ou coletividades tem sido apontada, 

desde Tocqueville (1835) como um dos aspectos básicos ao desenvolvi-

mento da democracia, uma vez que, ao multiplicarem suas interações em 

questões que transcendem os interesses individuais, os agentes acumu-

lam capital social, como destacaram Bourdieu (1980), Coleman (1988) e 

Putnam (1997, 2006).  

Estas redes de relações sociais geram confiança e cooperação e, 

ao serem direcionadas à obtenção de um bem coletivo ou público po-

dem levar ao fortalecimento e aprimoramento das instituições democrá-

ticas. Essa consideração ajuda a justificar a relevância do capital social 

como conceito dentro da análise que vê a escola como espaço de inter-

locução e de deliberação na formação e empoderamento do cidadão. 



 

 

O
li

v
e

ir
a

 

177 

Dessa forma, cabe lembrar que o capital social está intimamente 

ligado às redes sociais e de comunicação disponíveis para as interações 

dos agentes sociais (Matos, 2009, p. 101). Matos destaca, também, que “a 

rede social pode ser dimensionada pela confiança que os membros atri-

buem aos participantes e às consequências associadas a esse sentimen-

to” (Matos, apud Duarte, 2007, p. 55). 

Matos (2009, p. 37) cita Coleman, para quem o capital social pode 

ser encontrado em dois tipos de estrutura: nas redes sociais que funcio-

nam num espaço fechado (um clube, associação ou sindicato, com suas 

próprias normas e sanções), ou numa organização social ou instituição 

com um objetivo específico (empresa, governo, associação cultural, par-

tido politico, ONG). A autora (2009, p. 38) considera Coleman (no campo 

da educação) e Putnam (com foco na participação cívica e no comporta-

mento das instituições) como fontes de inspiração para a maior parte dos 

estudos sobre o capital social. 

Tais estudos mais recentes concentram-se, de acordo com Matos 

(2009, p. 38), em nove campos: família; comportamento juvenil, escolari-

zação e educação; vida comunitária virtual e cívica; trabalho e organiza-

ção; democracia e qualidade do governo; ação coletiva; saúde pública e 

meio ambiente; delinquência e violência; desenvolvimento econômico. 

Dentre esses campos, é possível perceber que os estudos sobre capital 

social já têm enfatizado o universo escolar e de educação como dos mais 

propensos a alimentar laços comunitários de reciprocidade. 

Todavia, apesar desse potencial, resta-nos questionar até que 

ponto, no ambiente escolar, a visão tecnicista se sobrepõe às relações de 

cooperação e de confiança, inibindo a participação, o diálogo, a delibera-

ção e a própria constituição de capital social. 
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Vale et al (2006, p. 46) afirmam que o capital social se manifesta 

por meio das redes sociais que tornam possíveis a cooperação e a ação 

coletiva para benefício mútuo, no interior das organizações, grupos e 

comunidades, o que provoca a necessidade de se estabelecer estratégias 

coletivas, voltadas a promover, de acordo com os autores, relações de 

confiança mútua, senso de propósito e capacidade de trabalho coletivo, 

elementos subjacentes ao conceito de capital social. 

Para completar, torna-se necessário não apenas evidenciar a im-

portância do capital social no âmbito escolar, mas também levar em con-

ta o contexto democrático, de participação e engajamento cívico. É nesse 

sentido que Matos (2009, p. 44) trata de enfatizar e aprofundar justamen-

te o conceito de capital social na estruturação de laços sociais. Para tanto, 

a autora destaca a obra de Sennet (1999, 2004), que analisa a corrosão do 

caráter e o declínio do capital social. 

Para Sennet (1999, apud Matos, 2009, p. 45), o caráter designa 

sobretudo os traços permanentes de nossa experiência emocional, que 

se exprime pela confiança e o engajamento recíproco, na tentativa de 

atingir os objetivos de longo prazo, ou, ainda, para retardar a satisfação, 

visando a um objetivo futuro. Matos (2009, p. 45) constata que a obra de 

Sennet ajuda a elucidar porque as causas prováveis da corrosão são as 

mesmas que afetam o capital social, trazendo, entre outras questões, 

como devem-se articular os interesses pessoais e públicos. “um sistema 

político que não fornece aos seres humanos as razões profundas para 

que se interessem uns pelos outros não pode conservar sua legitimidade 

por longo tempo” (Sennet, 1999, p. 66). 
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Segundo Putnam (2006, apud Matos, 2009, p. 47) os indivíduos 

têm mais chance de mudar sua vida quando fazem parte de uma comu-

nidade cívica fortemente engajada. Dessa forma, os laços sociais e o en-

gajamento cívico teriam influência preponderante sobre a vida privada e 

pública. 

 
As redes de interação alargariam enormemente a consciência dos 
membros, permitindo que eles desenvolvessem um “eu” e um 
“nós”, ou, retomando os termos teóricos da escolha racional, pode-
se dizer que a presença dessas redes reforçaria o gosto dos indiví-
duos pelos benefícios coletivos. (Bevort e Lallement, 2006, p 37-8, 
apud Matos, 2009, p. 47). 
 

Se até aqui tratei de considerar o conceito de capital social seus 

campos de aplicação, e evidenciar sua utilidade para a sociedade, resta 

analisar qual seria o papel da comunicação na sua constituição. Matos 

(2009, p. 82), ao tratar das perspectivas atuais da abordagem da conver-

sação, lembra que as noções de opinião pública e esfera pública fizeram 

com que o conceito de conversação fosse reconhecido como relevante 

dimensão da constituição da democracia.  

Matos (2009, p. 82) faz um questionamento sobre o porquê das 

conversações serem tão importantes para a formação de espaços públi-

cos democráticos, se, geralmente, elas se estabelecem em contextos pri-

vados (pouco propícios ao embate de ideias) e entre pessoas que pen-

sam de forma semelhante. 

A autora resgata diferentes autores (Mansbridge, 1999; Kim e 

Kim, 2008; Moy e Gastil, 2006), que já destacaram que as conversações 

tendem a ocorrer com maior frequência em ambientes nos quais as pes-

soas se sentem protegidas ao expressarem seus argumentos e conclui 

que: 
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Assumir opiniões divergentes em contextos controversos não só 
impõe um desafio aos indivíduos como também um preço: trans-
formar uma conversação fluida, amistosa e agradável em um em-
bate de ideias voltado para a produção de um acordo ou para a so-
lução de um determinado acordo ou para a solução de determina-
da questão. (Matos, 2009, p. 82).  
 

Matos complementa sua análise sobre o papel da conversação no 

capital social, lembrando que há outra forma de conversação apontada 

por Schudson, como aquela voltada para a solução de problemas, a qual 

focaliza as trocas de argumentos em público entre pessoas com 

backgrounds distintos, exigindo que os participantes formulem seus 

próprios pontos de vista e respondam aos questionamentos alheios 

(apud Matos, 2009, p. 84). 

A evidência da comunicação para o capital social é apontada por 

Matos (2009, p. 214) quando cita Hartman e Lenk (2001), que acreditam 

que a comunicação pode potencializar o capital social e o cumprimento 

de metas negociais, sendo um ativo intangível capaz de contribuir para o 

capital social, ativo da mesma natureza. É justamente o movimento de 

aproximação entre a noção de capital social e a de comunicação que 

oferece a possibilidade de pensar na constituição dos indivíduos como 

cidadãos e atores cívicos com base nas interações que estabelecem nas 

redes sociais, sejam elas organizacionais e/ou cívicas. (Matos, 2009, p. 

218). 

Dessa forma, a constituição de capital social é capaz de facilitar o 

engajamento dos cidadãos nos assuntos que afetam a coletividade, por 

vínculos de confiança que são estabelecidos, e, se as escolas têm um pa-

pel importante na formação do cidadão, é preciso que a educação seja 

praticada numa perspectiva de empoderamento que leva à transforma-
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ção, já que, segundo Romano (2002, p. 17), empoderar significa colocar 

as pessoas e o poder no centro dos processos de desenvolvimento; um 

processo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades assu-

mem o controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida e tomam 

consciência da sua habilidade e competência para produzir, criar e gerir. 

Com essa abordagem fica o questionamento sobre até que ponto 

as escolas têm contemplado, dentro de seus projetos pedagógicos, pro-

postas que estimulem a constituição de capital social e a formação do 

cidadão, já que em rápida observação sobre as formas como algumas 

instituições de ensino se comunicam externamente, percebe-se que os 

elementos mais explorados dizem respeito aos resultados obtidos no 

ENEM (Exame Nacional de Ensino Médio) ou na projeção sobre  o número 

de alunos das escolas aprovados nos vestibulares mais disputados, enfa-

tizando o destaque individual em detrimento da ação coletiva. 

As políticas públicas têm estimulado essa conduta, já que, ainda 

que a avaliação seja fundamental para se aprimorar a educação, o fato de 

se estabelecer um ranking considerando muito mais os elementos quan-

titativos, pode representar um estímulo para que as escolas, em especial 

as privadas, que dependem da adesão de pais, responsáveis e alunos 

para sua sustentabilidade financeira,  deixem de incluir atividades que 

repercutam na formação no médio e longo prazo.  

Uma prova de que a formação precisa ser revista pode ser consta-

tada com o reconhecimento da necessidade de reforma no ensino mé-

dio, ainda que a medida provisória assinada em setembro de 2016 pelo 

presidente da República, tenha revelado falta de debate para uma pro-

posta que poderia ser fruto de mais participação da sociedade, e impli-

que dúvidas sobre o que se pretende valorizar, de fato: uma formação 
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que continuará a privilegiar os resultados quantitativos de vestibulares e 

exames nacionais como o ENEM ou a formação integral do cidadão.  

 

4 O PAPEL DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA NA EDUCAÇÃO PA-

RA A CIDADANIA 
 

Sendo a comunicação pública aquela praticada no espaço públi-

co sobre temas de interesse público, tendo como foco principal o cida-

dão, pode-se dizer que sua relação é  intrínseca à educação, desde que a 

cultura educacional seja voltada ao desenvolvimento de um conjunto de 

habilidades cidadãs, que inclua a participação, a liberdade de expressão, 

as trocas argumentativas, o diálogo, o debate, inerentes ao processo co-

municativo e democrático. 

Assim, seja na sala de aula, com a adoção de metodologias e di-

dáticas coerentes com essa proposta por parte dos professores, seja em 

outros espaços de convívio escolar, a filosofia da comunicação pública 

acaba por enraizar-se ao projeto político pedagógico da escola, quando 

seu propósito é formar o cidadão para atuar no contexto democrático.  

Craig (2007) também contribui para a abordagem da comunica-

ção sob o viés crítico e com vistas à sua atuação na formação do cidadão, 

Comunicação concebida desta forma explica como a injustiça so-
cial é perpetuada por distorções ideológicas e como a justiça pode, 
potencialmente, ser restaurada através de práticas comunicativas 
que possibilitem a reflexão crítica ou conscientização, a fim de 
desmascarar essas distorções e permitir assim que a ação política 
para libertar os participantes a partir deles. (2007, p. 25). 
 

Um exemplo interessante vem de países europeus que, procu-

rando estimular seus cidadãos a intervirem na vida política e social não só ́ 

para assegurar o desenvolvimento dos valores democráticos fundamen-
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tais, mas também para fomentar a coesão social numa época de crescen-

te diversidade social e cultural, entendem a importância de proporciona-

rem conhecimentos, competências e atitudes adequadas, por meio da 

educação escolar  

Dessa forma, políticas e estratégias nacionais nortearam a refor-

ma dos currículos de cidadania, bem como medidas destinadas a incenti-

var a “aprendizagem pela pratica”, elemento fundamental numa área que 

exige a aquisição de competências praticas. Programas e iniciativas per-

mitem aos estudantes adquirirem uma experiência concreta da vida soci-

al e política, com métodos utilizados pelos docentes na avaliação dessa 

aprendizagem.  

Os estudantes fazem a sua aprendizagem da cidadania não só na 

sala de aula, mas também informalmente. Daí que a educação para a 

cidadania seja mais eficaz se secundada por um ambiente escolar em que 

os estudantes possam verificar diretamente como atuam os valores e os 

princípios do processo democrático. 

Na aula, os jovens são formal e explicitamente ensinados a tor-

nar-se cidadãos de pleno direito; no entanto, também aprendem a cida-

dania por outros meios. Por exemplo, podem começar a familiarizar-se 

com os procedimentos democráticos através da participação no processo 

de tomada de decisões da sua escola. Existem, assim, “oportunidades 

para aprender e experimentar a educação para a cidadania numa série de 

contextos (...) através de processos que englobam toda a escola”, mas 

também através de “atividades e experiências que envolvem a comuni-

dade em geral” (Relatório Eurydice, p. 61). 

De acordo com o relatório Eurydice, “A educação para a Cidada-

nia na Europa”, as escolas são um microcosmo onde os jovens aprendem 
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a ser cidadãos ativos e responsáveis através das suas experiências cotidi-

anas. O documento afirma que a cultura de escola influencia fortemente 

o comportamento de toda a comunidade escolar e é por isso que a edu-

cação para a cidadania, para ser eficazmente ensinada, necessita que essa 

cultura incentive e valorize a participação baseada em princípios demo-

cráticos, proporcionando aos estudantes oportunidades para se envolve-

rem nas decisões que os afetam (Relatório Eurydice, 2012, p. 61), 

Se de um lado há iniciativas como a desenvolvida pelos países 

europeus, por outro temos um longo caminho a ser percorrido no Brasil. 

Tal afirmação tem como base polêmicas envolvendo políticos, como a 

decorrente da recente crise política, que é emblemática para suscitar o 

debate que tem sido travado em algumas escolas. 

Em uma instituição de ensino superior de Campinas, por exem-

plo, o diretor proibiu discussões políticas dentro do campus da universi-

dade no dia 17 de março de 2016, em meio ao clima hostil instaurado nas 

ruas entre apoiadores do impeachment da presidente Dilma Rousseff 

(PT) e defensores do governo petista. Na mensagem o diretor menciona-

va que “a universidade não é o lugar adequado para as discussões políti-

co-partidárias”. Ainda que a intenção do diretor tenha sido evitar que o 

clima violento instaurado nas ruas, fosse levado para dentro da universi-

dade, a partir de um episódio que envolveu agressão verbal a uma aluna, 

revela o quanto a educação pode estar desvinculada dos debates políti-

cos. 

Claro que nem todas as instituições de ensino agem da mesma 

maneira. Uma escola de ensino infantil, fundamental e médio da mesma 

cidade, por sua vez, promoveu, na mesma data da proibição realizada na 

universidade, um momento de reflexão com as crianças e adolescentes 
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acerca do cenário politico brasileiro. Um dos temas em destaque desse 

momento foi a corrupção. A diretora pedagógica da escola fez questão 

de enfatizar que é preciso pensar nas pequenas corrupções que são pra-

ticadas no dia a dia. Lembrou também que é preciso buscar informações, 

trocar ideias, opiniões para entender o que está acontecendo. 

A direção dessa escola registrou que o momento não tinha cará-

ter partidário, porque a corrupção e a violação dos princípios é geral. Por 

fim, a mensagem destacou que a escola sempre manterá o diálogo e a 

troca de ideias no campo da educação sobre assuntos relevantes. 

Com essa postura e por meio do acesso ao projeto político peda-

gógico dessa escola, foi possível identificar coerência com o objetivo de 

formar o cidadão democrático, uma vez que essa formação implica jus-

tamente o desenvolvimento da habilidade de utilizar a retórica virtuosa 

que permite enfrentar a qualidade do outro que tem opinião diferente.  

Isso conduz a uma cultura que não aceita a repressão e o controle 

social, e que permite o desenvolvimento de uma sociedade sem explora-

ção, visando justiça, liberdade e democracia, pilares que sustentam a 

abordagem crítica dos autores ligados à Escola de Frankfurt.  

Essa base crítica vincula-se também à noção de capital social, 

uma vez que, quando se visa uma sociedade sem exploração, é impres-

cindível o fortalecimento da comunidade cívica engajada, na qual o indi-

víduo, estabelecendo vínculos de confiança, tem mais condições de mu-

dar sua vida (Putnam, 2006). 

Por outro lado, se o contexto democrático implica diversidade de 

opiniões, muitas vezes as trocas argumentativas se darão entre indiví-

duos pertencentes a diferentes backgrounds, portanto, nem sempre vin-

culados.  
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Nesse sentido, vale resgatar as considerações de Habermas 

(1984) ao enfatizar o desafio que é promover comunicação entre diferen-

tes esferas, e ao mesmo tempo utilizar uma estrutura de entendimento 

que possibilite o diálogo e argumentação de forma a alcançar um con-

senso racional.  

Seguindo essa concepção, há aproximação com o círculo de cul-

tura defendido por Freire, como o lugar onde todos têm a palavra, onde 

todos leem e escrevem o mundo, com vivências compartilhadas que 

permitem a construção coletiva do conhecimento.  

Todavia, não se pode ignorar que participar de debates, expondo 

opiniões e procurando influenciar outras pessoas apresenta também 

dificuldades, já que mesmo em meio a uma sociedade que se diz demo-

crática, há muitas vezes aversão aos que têm opinião diversa. A intole-

rância, o radicalismo, o desrespeito também são inibidores da livre ex-

pressão.  

Assim, não basta promover espaços de debate. Entre os pressu-

postos para que as pessoas participem efetivamente estão o respeito, a 

tolerância e a existência de uma cultura democrática, que, nas institui-

ções de ensino, podem ser representados por espaços para esse exercício 

de aprendizagem, afinal as escolas são locais potenciais para a educação 

cidadã, exigindo a adoção de um modelo que incorpore a participação, o 

diálogo, o debate, com respeito e tolerância, capazes de fortalecer o capi-

tal social positivo. 
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5 A EXPERIÊNCIA DE UMA ESCOLA QUE ESTIMULA A PAR-

TICIPAÇÃO E A FORMAÇÃO DO CIDADÃO 
 

Como a proposta deste artigo é identificar e analisar as práticas 

de comunicação utilizadas no âmbito escolar que promovam e estimu-

lem o diálogo, o debate, as interações que evidenciam espaços democrá-

ticos de manifestação e exercício de cidadania, visando o empoderamen-

to de jovens e crianças como protagonistas do processo, com base na 

Teoria Crítica, uma abordagem empírica torna-se essencial.  

 Assim, a partir das contribuições sobre estudos associados à con-

versação,  é utilizada na pesquisa de campo a metodologia proposta por 

Gamson (2011) com grupos focais, para observar como uma escola, que 

tem proposta pedagógica voltada para a formação do cidadão, estimula 

o diálogo, o debate no âmbito interno, visando identificar se ocorrem 

processos deliberativos que empoderem os alunos. 

Por isso, a pesquisa empírica se centralizou em observações sobre 

a manifestação de estudantes, durante dois momentos distintos promo-

vidos dentro de uma escola direcionados para ações coletivas.  

Os enquadramentos de ação coletiva implicam algum sentido de 
eficácia coletiva e negam a imutabilidade de alguma situação in-
desejável, definindo os sujeitos como agentes potenciais de sua 
própria história e sugerem não somente que algo pode ser feito, 
mas que “nós” podemos fazer alguma coisa. (2011, p. 28). 
 

Conforme Gamson (2011), a ação coletiva requer a consciência de 

agentes humanos cujas políticas ou práticas precisam ser mudadas e a 

consciência de um “nós”, que irá ajudar a realizar essa mudança (p. 29). 

Interessa, portanto, analisar como os esses estudantes são capazes de 

discutir e se expressar discutem e se manifestam sobre temas de interes-

se coletivo, como conversam usando seu vocabulário natural, como se 
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sentem afetados por questões de interesse coletivo, e qual o nível de 

relações de confiança entre seus membros. 

A escola selecionada para análise está localizada em Campinas – 

SP, sendo uma instituição particular de ensino infantil, fundamental e 

médio. Sua escolha se deve ao fato da escola ter sido fundada dentro de 

uma proposta de participação de pais, alunos, professores e funcionários 

há 39 anos.  

Seu projeto pedagógico destaca a formação do cidadão, contan-

do com práticas pedagógicas voltadas para esse propósito, sendo repre-

sentadas por assembleias realizadas entre os estudantes de cada sala e 

no curso do ensino fundamental I,  bem como junto aos professores. Há 

também reuniões dos conselhos de classe que reúnem jovens do ensino 

médio e a constituição de um grêmio recreativo comunitário, eleito por 

alunos do Ensino Fundamental II e Médio de todos os ciclos, em formato 

que permite o exercício da democracia representativa. Os pais também 

têm  oportunidade de participar, seja como voluntários das ações da es-

cola, bem como integrando o conselho administrativo. 

A preparação do cidadão se dá tanto em ações praticadas na sala 

de aula, como também em estudos do meio, como a visita à Brasília com 

os estudantes do 1o. ano do Ensino Médio, permitindo a aproximação e 

questionamentos dos alunos junto aos representantes dos poderes exe-

cutivo, legislativo e judiciários federais. Além disso, a escola tem organi-

zado, por ocasião dos momentos de eleição municipal, ou mesmo esta-

dual e federal, debates com candidatos do município de Campinas. 

O levantamento e a coleta de dados foram realizados por meio de 

observações e registro das conversas realizadas em grupos focais e parti-

cipação em debate políticos.  
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Para entender melhor a proposta pedagógica da escola em ques-

tão, é importante destacar que seu projeto se alicerça em princípios, co-

mo a justiça, a ética, a estética, a liberdade, a democracia e a paz. A justi-

ça, na relação de igualdade e equidade; a ética, por decisão livre e cons-

ciente, favorecer as condições de uma vida desejável para todos, pautada 

na possibilidade de realização individual e coletiva ao mesmo tempo; a 

estética, valorizando as belezas naturais e preservando-as, criando ambi-

entes acolhedores: organizados, limpos, harmoniosos, valorizando as 

produções artísticas em suas diferentes modalidades, entendendo que a 

sensibilidade complementa a racionalidade, valorizando cidades plane-

jadas, esteticamente pensadas, com espaços que tragam bem estar e 

qualidade de vida; a liberdade, como pressuposto do desenvolvimento 

humano, relacionando-a a responsabilidade, mantendo a relação indis-

sociável entre o indivíduo e o outro; a democracia, para que haja compa-

tibilidade entre as liberdades individuais e a organização social pautada 

no bem comum, com um sistema de representação política e um modelo 

de exercício de poder menos centralizador, com conceito de hierarquia e 

autoridade legitimado, estimulando a participação comprometida e res-

ponsável; a paz, entendendo que os conflitos são inerentes ao desenvol-

vimento humano e à vida social e são fontes de crescimento, mas que as 

diferenças não devem ser resolvidas com a violência, mas com respeito, 

tolerância, diálogo e ações coerentes e eficazes à solução dos conflitos. 

A proposta pedagógica trata, entre outros aspectos, da concep-

ção do ser humano pensante, atuante e cidadão, destacando que os 

princípios e valores que norteiam a escola remete-se à escolha de uma 

proposta pedagógica que revela sua concepção de ensino-

aprendizagem.  
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Além do acesso ao projeto pedagógico e conversa mantida com 

a coordenadora do ensino médio, foi possível acompanhar dois momen-

tos com os alunos, que permitiram observar como é estimulada a partici-

pação, o debate e, as conversas sobre questões de interesse coletivo e 

público. 

O primeiro desses momentos foi a assembleia de curso do Ensino 

Fundamental I, que ocorreu no dia 30 de agosto de 2016 às 7h30, com a 

presença de representantes de alunos de cada classe do 2o. ao 5o. ano. 

Para cada sala havia a presença de dois estudantes, geralmente 

um menino e uma menina. No entanto, é importante destacar que há a 

possibilidade de todos os alunos passarem pela assembleia, uma vez que 

os representantes se alteram. 

Além da representação dos alunos, participam da reunião repre-

sentantes de professores de cada ano, representante de funcionários e 

coordenadora da assembleia, que conduz seu desenvolvimento solici-

tando aos estudantes que se revezem na leitura das críticas, bem como 

das felicitações elaboradas.  

Assim, um dos alunos passou a ler a primeira crítica: 

“Criticamos os alunos que não utilizam adequadamente a rampa e 
a escada na saída: alguns correm demais outros atrapalham, pois 
param para conversar no meio da passagem” – 5º ano 
 

Todavia, na continuidade da leitura das críticas, os alunos trata-

ram de evidenciar que o problema não se referia apenas às crianças, e 

mencionaram as providencias que poderiam ser tomadas: 

“Alguns adultos (pais) também ficam parados na rampa e corredor 
atrapalhando a passagem; É importante falarmos com as pessoas, 
pedir licença. 
Podemos fazer um comunicado aos pais pedindo que respeitem os 
locais de esperar os filhos e não entrem nas salas e corredores na 
saída de aula. Mandar um bilhete para a família comunicando a crí-
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tica que apareceu na assembleia e pedindo que colaborem com os 
espaços no horário da saída. O bilhete pode ser explicado pelos fi-
lhos. É importante que os representantes expliquem para os cole-
gas da classe o que foi discutido em assembleia para que todos 
saibam e expliquem aos pais”. 
 

Percebe-se a capacidade de identificar um problema e propor so-

luções, a partir de discussões sobre uma questão que afeta todos daquele 

ciclo, estimulado por uma visão crítica e consciência de cidadania. 

Ao mesmo tempo em que os alunos são críticos e capazes de le-

vantar problemas, são preparados para identificar aspectos positivos e 

elogiar boas condutas. Dessa forma, há na assembleia um momento des-

tinado a fazer felicitações, quando cada aluno faz leitura de questões, 

como as que tive oportunidade de testemunhar e que são relatadas a 

seguir: 

“Felicitamos as crianças que estão fazendo amizade e convidando 
novos colegas para participar das brincadeiras – 2º ano A;  
Felicitamos os funcionários que cuidam da nossa Escola, mesmo 
quando estamos de férias – 2º ano B;  
Felicitamos os funcionários que trabalham na Escola para deixá-la 
limpa e organizada para os alunos – 2º ano C;  
Felicitamos os funcionários que durante as férias trabalham e dei-
xam a Escola em ordem para nos receber – 3º ano A; 
Felicitamos a Assembleia de Curso que nos ajuda a pensar em fa-
zer uma Escola melhor – 3º ano C;  
Felicitamos as pessoas que colaboram com a limpeza do banheiro 
– 4º ano A;  
Felicitamos o trabalho dos professores, professoras auxiliares, co-
ordenadoras e funcionários que deixam a Escola limpa e os toldos 
que foram colocados no corredor de baixo – 4º ano B;  
Felicitamos a melhora na higiene do uso do banheiro – 4º ano C;  
Felicitamos todos que contribuíram para a apresentação de música 
em especial ao Luís e aos professores Fernando e João – 5º ano A;  
Felicitamos o Projeto Música na Escola e a todos os envolvidos, em 
especial os professores Fernando e João – 5º ano C;  
Felicitamos os(as) professores(as) e funcionários pela ajuda na or-
ganização e no momento de servir o chá no 26 de agosto, tradicio-
nal “dia do Chá” – Coordenação de curso” 
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 A fala de cada estudante, desde o 2º ano do fundamental, 

cuja faixa etária é de 7 anos, até os que estão no 5º ano, em geral na faixa 

de 10 anos, é compartilhada com todos os representantes, entre os quais 

podemos perceber a maior ou menor habilidade de exposição, seja de-

corrente do perfil de cada um, seja decorrente das limitações de idade. 

Mesmo assim, há muito respeito e atenção ao que cada um expressa. 

Após as críticas e felicitações, é realizada uma leitura de texto se-

lecionado para reflexão. O teor do texto tem total relação com todas as 

questões apresentadas, pois enfatiza a importância de se valorizar o ou-

tro e o papel que cada um exerce na sociedade para se exercitar cidada-

nia. Foi interessante observar como se chama a atenção para as regras de 

convivência e de respeito no âmbito da escola. 

O momento final foi dedicado à socialização das contribuições 

das Assembleias do primeiro semestre de 2016, com a exposição da con-

clusão por parte de alguns representantes. De acordo com os alunos do 

2o. ano A,  

“a maioria dos alunos está usando melhor o banheiro (puxando a 
descarga, sem passar por baixo das portas), estão respeitando os 
alunos que estão brincando nas quadras sem passar no meio do 
jogo, estão mais cuidadosos com a limpeza e a cantina, depois que 
tomam o lanche nesse espaço”. 
 

 Para os alunos do 2º ano B, as assembleias do 1º semestre de 

2016 “contribuíram para nossa segurança; ajudou a vivermos em paz 

com os outros; ajudou a  melhorar o uso dos brinquedos da Escola”. 

Os alunos do 2º ano C enfatizaram que: 

“aprendemos a usar o espaço da Assembleia para conversar, pen-
sar sobre o que precisamos conversar, ajudar a pensar nas atitudes 
e agir diferente para melhorar; ajudar a criança não tirar conclu-
sões antecipadas das situações e das pessoas”. 
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 Para os alunos do 3º ano A, 

“quando paramos para conversar sobre algo que não está bom (as 
críticas), cada um de nós acaba revendo sua postura e mudando 
algumas atitudes. Outras pessoas continuam com a mesma postu-
ra. Sentimos que melhorou o uso do banheiro (descarga, torneira), 
melhorou também as brigas de futebol e correria nos corredores”. 
 

Já na percepção dos alunos do 3º ano B,  

“nós observamos que algumas críticas discutidas em Assembleia 
são resolvidas no dia a dia, mas outras não. Nossa classe conversou 
sobre a importância de termos um espaço para discussão e refle-
xão dos nossos problemas, para aprendermos a conviver com mais 
respeito. Desta forma, achamos que as Assembleias de classe e de 
curso nos ajudam muito”. 
 

Os estudantes do 3º ano C afirmaram que  

“a Assembleia de curso nos ajuda a repensar as ações e escolhas 
para a vida; saber que há preocupações coletivas; organizar as pes-
soas no espaço, a retomar regras”. 
 

O 4º ano A avaliou que as assembleias permitiram melhorar a re-

lação entre os colegas de outras classes, enquanto que, para o 4º ano B, 

as Assembleias de curso contribuíram para o dia a dia na Escola porque:  

 
“Diminuiu a quantidade de lixo no chão dos corredores; as pessoas 
estão correndo menos nos corredores quando vão para o recreio; 
melhorou a forma como as pessoas se expressam no futebol e em 
outras situações, as pessoas não estão mais falando palavrões; aju-
dou a resolver problemas de recreio; as pessoas estão aceitando 
melhor as diferenças; a comida da cantina não está tão oleosa; me-
lhorou o desperdício de papel no banheiro; ajudou a ampliar as 
amizades; as pessoas não estão mais trancando a porta do banhei-
ro e saindo por baixo; as pessoas estão convivendo melhor, sem ir-
ritar, ou xingar os outros; as assembleias ajudaram as pessoas te-
rem menos preconceito; a água do bebedouro não está mais com 
gosto de cloro; as pessoas não estão mais sentando na escada e 
atrapalhando quem está descendo para o recreio; as pessoas não 
estão dando apelidos; melhorando tudo isso as pessoas estão se 
divertindo mais e brigando menos”. 
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Os estudantes do 4º ano C verbalizaram que as assembleias aju-

daram a resolver questões como a oferta de produtos mais saudáveis na 

cantina, orientação das monitorias no recreio, uso adequado do lixo, 

trânsito nos corredores mais organizado, tirar time de futebol. 

Para o 5º ano A, as assembleias são espaços importantes de dis-

cussão e contribuem para a melhor convivência. Percebem, porém, que 

nem sempre, todos conseguem cumprir o que foi combinado. 

Isso significa que, por mais que a escola procure realizar ações 

que estimulem o bom convívio, é preciso também considerar o papel 

que as famílias desempenham nesse processo, além de outros elementos 

que interferem na formação do indivíduo. Os estudantes do 5º ano B 

concordam que as assembleias ajudaram a conscientizar sobre proble-

mas que aconteceram e para o 5º ano A a importância foi que: 

“Conscientizou sobre os problemas que aconteceram; os alunos 
aprendessem a se comunicar com outros alunos; os alunos tiveram 
a oportunidade de expressarem o que pensam; ou contribuíram 
para chamar atenção sobre comportamentos inadequados, (os 
alunos não estão mais saindo por baixo da porta do banheiro).” 

 
A espontaneidade para apresentar os comportamentos conside-

rados inapropriados ao ambiente e ao convívio, bem como a valorização 

do diálogo, das discussões e das deliberações apresentadas a partir des-

ses momentos reforçam o quanto a comunicação é considerada funda-

mental para a formação do cidadão.  

A consciência do coletivo é revelada, por exemplo,  na aborda-

gem dos alunos do 5º ano C, que   

“Consideramos que as Assembleias nos ajudaram a resolver situa-
ções que envolviam o uso de espaços de uso comum coletivo.  
Destacamos a melhora da organização e comportamento dos alu-
nos no horário da saída, facilitando a passagem nas escadas e 
rampas, evitando tumultos que aconteciam antes. Também perce-



 

 

O
li

v
e

ir
a

 

195 

bemos que houve manutenção nos bebedouros, aumentando a 
temperatura e o volume da água.” – 5º ano C 

 
O segundo momento de observação foi realizado na escola com 

o debate promovido entre com candidatos à Prefeitura de Campinas, 

realizado no dia 05 de setembro de 2016, na escola, quando oito dos 

nove candidatos estiveram presentes.  

Cerca de 500 alunos dos ensinos Fundamental e Médio ouviram as pro-

postas dos candidatos, que, em sete blocos, fizeram perguntas uns para 

os outros sobre diversos temas, com direito a réplica e tréplica e respon-

deram questões formuladas pelos estudantes, professores e funcionários 

sobre problemas da cidade como sustentabilidade, educação, saúde, 

moradia, segurança, saneamento e corrupção. 

Ainda que a exposição de cada candidato defendendo suas res-

pectivas propostas poderia merecer analise, dentro deste artigo o que 

nos interessou observar  foi o momento dos questionamentos realizados 

pelos alunos. Era nítida a preparação prévia dos estudantes, pois as per-

guntas elaboradas se fundamentavam em pesquisa sobre as propostas e 

o histórico de cada candidato, o que já revela que o debate foi constituí-

do por diferentes momentos, sendo um anterior ao debate, o debate em 

si e uma avaliação posterior. 

O momento de preparação demandou sorteio de um candidato 

para cada ano. Com a definição do candidato a ser questionado, os estu-

dantes do respectivo ano passaram a pesquisar suas propostas e históri-

co político. Todos os alunos de cada sala enviaram individualmente uma 

pergunta para um fórum constituído na plataforma Mosyle, uma vez que 

a escola adota iPad como instrumento tecnológico de aprendizagem. As 

perguntas foram compartilhadas no Mosyle e votadas pelos próprios 
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estudantes. As três questões mais votadas eram distribuídas em três gru-

pos de alunos, incluindo o autor da pergunta selecionada, para que fosse 

feito o aprimoramento da questão. Ainda que cada turma tenha selecio-

nado três questões, apenas uma foi feita ao candidato no momento do 

debate, em função do tempo. A pergunta feita era definida no momento, 

dependendo do curso que o debate tinha tomado. 

Após o debate, em sala de aula os alunos trataram de avaliar, com 

os professores das disciplinas de História e Sociologia, os pontos fortes e 

fracos da organização do debate, a postura dos alunos, a conduta dos 

candidatos e os resultados do debate. Os alunos do 8º ano, por exemplo, 

fizeram a pergunta destinada à candidata do PSOL, questionando-a so-

bre 

“como seria possível fazer uma família conservadora votar em  
você?” 
 

Já a candidata da REDE foi questionada pelos alunos do 9º ano 

em relação à como a proposta da candidata poderia garantir  sustentabi-

lidade no município? Os estudantes do 1o. ano do Ensino Médio, por sua 

vez, encarregados de fazer o questionamento ao candidato do PCO, per-

guntaram  

“uma das propostas do senhor é a estatização das escolas priva-
das”. Como isso ajudaria a melhor a educação municipal?  
 

A pergunta dos alunos do 2o. ano do Ensino Médio, destinada ao 

candidato do PSB contou com a seguinte formulação  

”os princípios e valores de seu partido fazem menção à liberdade 
de expressão. Mesmo assim, quando se trata de feminismo, um as-
sunto tão repercutido atualmente, não há  um claro posicionamen-
to seu. Qual seria seu posicionamento diante da maior participação 
da mulher na política e qual medida que o senhor acredita ser me-
lhor para que isso ocorra? O senhor pensa que deve ser feito uma 
reeducação dos valores da sociedade atual?”  
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Cabe observar que o contexto vivenciado pelos estudantes se re-

flete nos seus questionamentos. O tema feminismo, por exemplo, está na 

pauta das discussões atuais e sua menção era esperada, tendo em vista a 

polêmica gerada nas redes sociais por uma moção de repúdio aprovada 

pelos vereadores de Campinas contra uma questão do ENEM 2015 que 

trazia um trecho de texto do livro "O Segundo Sexo", da filósofa francesa 

Simone de Beauvoir. Gamson (2011), concorda que a época em que ocor-

rem as conversações faz toda a diferença, e afirma que as características 

contextuais de tempo e localização influenciam no quanto os resultados 

podem ser generalizados, independentemente da representatividade da 

amostra (p. 38). 

O 3º ano do Ensino Médio teve a oportunidade de formular uma 

pergunta por sala. Dessa forma, o 3º A questionou o candidato do PT da 

seguinte forma: 

“Apesar de ter tido sua imagem manchada nos últimos tempos, o 
PT ainda carrega consigo forte apoio por trás da esquerda e de 
grupos de minorias, resultado da ideologia que criou o partido ini-
cialmente. É evidente, no entanto, que esse mesmo partido abdi-
cou seus princípios de esquerda em busca do alcance de um maior 
poder político. Como o senhor pretende resgatar o engajamento 
do partido com as causas sociais com as quais costuma se vincular 
principalmente levando-se em conta o contexto político, que tem 
se mostrado cada vez menos favorável para as minorias?” 
 

Percebe-se, mais uma vez, a influência do contexto vivenciado 

pelos estudantes, bem como sua visão crítica e preparação para formular 

a pergunta de acordo com o candidato e/ou seu partido. 

O 3º ano B destinou sua pergunta ao candidato do PHS, tendo 

por base os princípios que são seguidos pelo partido e que relaciona 

política e religião de maneira íntima. Tanto nesse questionamento, como 

em todas as perguntas destinadas aos candidatos, percebe-se que os 
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estudantes se respaldam em informações coletadas e análises, ao mesmo 

tempo em que não se constrangem diante de temas mais polêmicos. 

Aparentemente, os candidatos pareciam surpresos com a forma como 

foram fundamentadas as perguntas. 

A visão crítica e a análise sobre a viabilidade das propostas dos 

candidatos é demonstrada mais uma vez na pergunta dos alunos  do 3º 

C, elaborada para o candidato do PSTU: 

“No seu documento de propostas para o seu possível governo, o 
senhor propõe que o dinheiro arrecadado pela  prefeitura seja des-
tinado integralmente para a população pobre. Como o senhor pre-
tende, através de uma democracia direta, ouvir e atender o que a 
população necessita?” 
 

 Interessante também observar como a democracia é valorizada 

na abordagem dos alunos, demonstrando coerência com a visão de for-

mação do cidadão crítico e participativo. 

Outra pergunta, desta vez direcionada ao candidato do PDT, alvo 

de denúncia e investigação, foi feita pelo Grêmio, contando com a se-

guinte formulação: 

“Considerando as denúncias de corrupção no seu último mandato 
como prefeito de Campinas, como o senhor avalia sua volta à can-
didatura como prefeito?” 
 

Acompanhar a vida política, entender e discutir as propostas dos 

candidatos, de acordo com a diretora pedagógica da escola, é fundamen-

tal para a formação do cidadão no contexto democrático. 

“Os alunos foram preparados para esse momento. Esse é um traba-
lho de consciência que vem sendo discutido desde as crianças 
menores com temas pertinentes” (palavras da diretora pedagógi-
ca) 
 

O interesse dos estudantes por política, reforçada por iniciativas 

como as promovidas pela escola, como também por estar, de forma mais 
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evidente, na pauta dos veículos de comunicação e refletidas nas conver-

sas cotidianas das famílias e entre amigos, parece indicar que há perspec-

tiva de crescente aproximação do cidadão com as questões de interesse 

coletivo e público. 

O fato de se tratar de política cotidianamente, ainda que haja cer-

to distanciamento entre o “nós” e o “eles”, pode significar um novo en-

volvimento do indivíduo com os temas que permitem o desenvolvimen-

to de uma consciência política capaz de conduzir, conforme Gamson 

(2011, p. 18) A diretora pedagógica da Escola Comunitária ressaltou que a 

ideia do debate é fazer com que os alunos acompanhem a vida política, 

entendam e discutem as propostas dos candidatos. “Todos os partidos 

foram convidados, os alunos foram preparados para esse momento. Esse 

é um trabalho de consciência que vem sendo discutido desde as crianças 

menores com temas pertinentes”, disse. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta pesquisa teve como base uma escola particular, originalmen-

te concebida a partir de uma proposta pedagógica construída coletiva-

mente e que enfatiza a formação do cidadão. Com professores qualifica-

dos, infraestrutura privilegiada e recursos tecnológicos que facilitam a 

interação e a participação, pode-se constatar que a escola selecionada 

para estudo empírico destoa da maior parte das escolas, que não usufru-

em dessas mesmas condições.  

Todavia, o que se procurou demonstrar é que, mesmo sem as 

plenas condições tecnológicas e de infraestrutura, há possibilidades de 

se contribuir para formar o cidadão no âmbito das instituições de ensino, 
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desde que exista um projeto pedagógico fundamentado nesse propósi-

to, bem como direção, coordenação e professores imbuídos da vontade 

de colocar esse projeto em prática.  

É interessante observar a escola como esfera pública em que as 

possibilidades de participação, diálogo, debate e deliberação têm poten-

cial para se desenvolver como aprendizagem para a formação do cidadão 

democrático. Com essa proposta, a pesquisa desenvolvida procurou 

identificar a aplicação dessa visão de utilização do espaço da escola, en-

quanto espaço de aprendizagem para o debate e a participação, coeren-

te com a formação de uma sociedade democrática, que reconhece a ne-

cessidade de integração entre todos os setores da sociedade na definição 

e execução de políticas públicas que atendam ao interesse público. 

Entretanto, é preciso reconhecer que obstáculos históricos e cul-

turais precisam ser transpostos para que, de um modo geral, as escolas se 

tornem um espaços de aprendizagem para a cidadania, em que se pode 

levar em conta movimentos como o da chamada "Escola Nova", que pro-

põe a utilização de metodologias que resgatam o modelo dialético que 

nasceu na Grécia Antiga, com Sócrates, Platão e Aristóteles. Mas ainda há 

muito a avançar, para que se repense a educação em função de um cená-

rio social que exige abertura para a ação conjunta entre diferentes seto-

res sociais, comprometidos com o desenvolvimento e a sustentabilidade 

das futuras gerações.  

A escola, como espaços de interlocução, de participação e de de-

liberação, é capaz de estimular a interface entre educação e comunica-

ção, já que essa interligação faz com que, na sua formação, o cidadão 

desenvolva habilidades e competências para utilizar os instrumentais da 
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comunicação para participar ativamente nas questões de interesse públi-

co. 

No âmbito da educação, formal ou informal, as ações educativas 

combinam elementos de reprodução da cultura de seus agentes, bem 

como de transformação. Da mesma forma, ações de comunicação públi-

ca constituem-se em recursos indispensáveis ao envolvimento da socie-

dade para o estabelecimento de potenciais de transformação, presentes 

e futuros. 

Independentemente do tipo e da abrangência das ações integra-

das entre comunicação e educação a serem alcançadas, deve-se ter em 

mente que a apreensão dos conhecimentos envolve, além da capacidade 

intelectual, o convívio em espaços de troca, de diálogo, de debate, que 

estimulem os sentidos, os desejos e a motivação. Nesse sentido, este 

artigo analisou, sob o ponto de vista teórico, os eixos que hão de alicerçar 

as etapas a serem posteriormente construídas, partindo dos conceitos de 

comunicação pública, deliberação, educação e capital social. 
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QUANDO COMEÇAMOS A FALAR DE NÓS: UM CA-
SO DE DELIBERAÇÃO E RECIPROCIDADE NA CO-
MUNIDADE ESCOLAR 13 
 

Patricia Guimarães Gil14 
 
RESUMO 
Muitos estudos relacionados à deliberação sobre problemas da vida pública 
concentram-se nas análises de conteúdo das trocas comunicativas entre os 
sujeitos políticos. Os agentes têm seu desempenho discursivo confrontado 
com a teoria ideal. Este texto pretende sugerir um passo além do looping 
teórico que prende empiria à norma. Ele relata um caso de aplicação da pro-
posta deliberativa em um contexto sociopolítico adverso, uma escola pública 
brasileira, com vistas ao aprimoramento das relações entre os alunos. O estu-
do conclui que estudantes de ensino médio desenvolveram-se como enunci-
adores coletivos à medida que debateram a partir de procedimentos delibe-
rativos mediados. A controvérsia, o baixo nível de informação inicial e a pou-
ca justificação das opiniões não foram empecilhos para o reforço à reciproci-
dade entre os adolescentes. A experiência em sala de aula aponta possibili-
dades de mais pesquisas sobre o uso da deliberação para reforçar laços que 
favoreçam o enfrentamento de conflitos e violências no âmbito escolar. 

Palavras-chave: deliberação; reciprocidade; enunciação. 
 

 

                                                           
13 O texto apresenta resultados parciais de pesquisa de doutoramento em Interfaces 
Sociais da Comunicação do Programa de Pró-Graduação em Ciências da Comunicação 
(PPGCOM) na Universidade de São Paulo (USP). 
14 Patricia Guimarães Gil é graduada em Jornalismo pela Universidade Federal do Paraná. 
Mestre e doutoranda em Ciências da Comunicação pela USP. É professora universitária na 
ESPM-SP nos cursos de Jornalismo e Publicidade e Propaganda, além de consultora em 
projetos de comunicação em organizações públicas e privadas. Integra o Grupo de Pes-
quisa em Comunicação Pública e Comunicação Política (COMPOL) na ECA-USP. 
Email: pgil1976@gmail.com 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/3155210623204857 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Na fundamentação da teoria do agir comunicativo, Habermas 

(2012b) afirma que a pretensão de validade de uma opinião ou de uma 

ação está associada à sua abertura ao julgamento do outro. A racionali-

dade desse julgamento, por sua vez, depende que o significado das opi-

niões e das ações seja acessível e comum a todos (indistintamente) que 

possam compreendê-la. A busca do entendimento entre aqueles que 

compartilham significados é, assim, anterior ao próprio sentido que está 

contido nas opiniões, afirmações e planos orientados a um fim. Tal busca 

prescinde de uma linguagem comum, de um compartilhamento e de um 

“estar junto” na empreitada do entendimento. Trata-se de uma condição 

fundamental para a razão comunicativa. 

Essa ideia parece bastante óbvia, mas torna-se exigente no mun-

do empírico quando se trata de procurar formas de promover entendi-

mentos em contextos de desigualdade, frustração e violência. Habermas 

(2012b, p.47) enfatiza que são necessárias “circunstâncias apropriadas” 

para avaliar a capacidade dos sujeitos de se expressar racionalmente, 

submetendo a validade de suas fundamentações à crítica do outro. Mas o 

que fazer quando, nem de longe, se encontra a situação ideal de fala? 

Este artigo relata o estudo de caso realizado numa escola pública 

brasileira de ensino médio, localizada na cidade de São Paulo15. Em vez 

                                                           
15 Na ocasião da pesquisa de campo, a autora comprometeu-se com o sigilo das identida-
des envolvidas no debate. Portanto, os nomes dos estudantes serão omitidos. Trata-se de 
da Escola Estadual Alberto Torres, de ensino médio com 251 alunos em regime integral 
(dados de 2015), situada na Zona Oeste da capital paulista (bairro Butantã). Como ocorre 
em boa parte dos estabelecimentos de ensino, as ocorrências de violência e conflitos 
escolares são subnotificadas. Durante o período em campo (seis meses), a pesquisadora 
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de procurar constranger a realidade local a uma experiência de pesquisa 

controlada artificialmente para simular circunstâncias ideais para o deba-

te racional, buscamos compreender como a prática da argumentação 

joga com as condições encontradas, especialmente no engendramento 

de uma comunidade de comunicação. 

A pesquisa fundamenta-se no modelo deliberativo proposto por 

Habermas (1996, 2008ª, 2008 b, 2011, 2012a, 2014) no que se refere a 

seus aspectos procedimentais elementares para a realização de debates 

orientados ao entendimento e à tomada de decisões sobre problemas da 

vida comum.  Buscou-se compreender como os alunos da Escola em 

questão, em seus próprios espaços regulares de aprendizagem, utilizam 

as oportunidades de deliberação e trocas argumentativas para ressignifi-

car suas relações. O estudo tem o objetivo de encontrar possibilidades do 

uso estimulado da deliberação a favor do ambiente escolar (como possí-

vel enfrentamento de conflitos negativos, que, não raras vezes, resultam 

em violências e desrespeito na comunidade local). Por questões de espa-

ço e foco, o texto não aborda o tema da violência escolar e da implicação 

mais geral da pesquisa para a área educacional. Em vez disso, apresenta 

interpretações específicas sobre um dos debates finais dessa experiência 

de campo, com sugestões para a continuidade dos estudos nessa dire-

ção. Os objetivos principais são: expor a aplicação de um método de in-

vestigação em comunicação pública baseado nos estudos deliberativos; 

e apontar conexões entre a prática do debate e as relações de reciproci-

dade entre jovens agentes políticos. 

                                                                                                                                       
acompanhou casos de depredação do prédio, brigas entre alunos, protestos dos estudan-
tes e conflitos com o corpo diretivo. 
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Antes de apresentar a descrição e a análise do estudo, no entan-

to, façamos duas considerações críticas, do ponto de vista de um campo 

de estudos. A primeira permite melhor localizar o projeto aqui apresen-

tado. A despeito da pesada carga normativa contida na teoria argumen-

tativa habermasiana, situamos a pesquisa dentro da abordagem de uma 

“teoria prática”, como Craig e Muller (2007, p.xi-xii) a compreendem. Ou 

seja, possui uma perspectiva reflexiva e dialética, a partir da qual as práti-

cas comunicativas podem ser analisadas à luz de uma teoria, num pro-

cesso que também provoca novas formas de compreender a comunica-

ção e responder a seus problemas na vida social. A crítica dirige-se à ne-

cessidade de a própria proposta deliberativa dar essa guinada prática, 

depois de já ter sido confirmada com primazia dentro da teoria política 

democrática (DRYZEK, 2000) e ter desenvolvido uma sistematização ope-

racional nas pesquisas empíricas (CHAMBERS, 2003). Mas para manter-se 

a par dos desafios políticos e comunicacionais do nosso tempo, deve se 

deixar contaminar pelo mundo real para nele atuar, numa via de mão 

dupla. São poucas as pesquisas que percorrem o caminho de uma possí-

vel teoria deliberativa engajada com a mudança social. Em vez disso, os 

experimentos continuam em busca dos testes sobre as condições ideais 

de deliberação, autorrefererenciando-se teoricamente. 

A segunda consideração crítica vai para uma pretensa rotulação 

dos estudos deliberativos como terreno exclusivo da ciência política. O 

campo da comunicação é lugar privilegiado para as pesquisas em delibe-

ração, situando a troca argumentativa como um objeto eminentemente 

comunicacional – e não instrumental da política. Diante disso, torna-se 

necessário também situar esta pesquisa dentro das ciências da comuni-

cação e, em especial, de uma comunicação pública, compreendida como 
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aquela que favorece a expressão dos cidadãos na busca de seus direitos e 

de reconhecimento por meio de um engajamento conversacional cívico 

entre si e perante as instituições do sistema (incluindo, aqui, a escola). 

Segundo a matriz teórica proposta por Craig e Muller (2007) para 

as ciências da comunicação, este estudo origina-se na tradição crítica ao 

partir da consideração das distorções comunicativas como expressão das 

relações de poder e desigualdades entre os agentes. Por outro lado, 

compreende que a ação coletiva para a emancipação depende de uma 

ordem compartilhada, o que gera uma híbrida vinculação com a tradição 

sociocultural, com destaque para os estudos de Mead (1972) e Blumer 

(1998). 

 Nas próximas seções, são revistos os elementos centrais da deli-

beração considerados neste estudo e a metodologia de pesquisa. Os 

resultados descritos com a discussão mais detalhada de dois aspectos 

centrais de análise (enunciação coletiva e reciprocidade) são apresenta-

dos antes das considerações complementares ao final. 

 

2 ELEMENTOS DA DELIBERAÇÃO 
 

 O núcleo do processo deliberativo é a troca argumentativa entre 

sujeitos que apresentam aberta e respeitosamente razões fundamenta-

das, expostas à crítica, sem coerções e em situação de igualdade entre si, 

para a produção de decisões sobre problemas da vida pública que afe-

tam o interesse coletivo. Diferentes autores destacam alguns destes as-

pectos mais do que outros, de acordo com sua ênfase nas condições, na 

consequência ou no processo deliberativo – o que chamamos de três 

dimensões da deliberação (GIL; MATOS E NOBRE, 2013). Para outros, im-
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porta especialmente que a essência linguística mantenha-se intacta (CU-

RATO, 2008), como uma discussão sobre argumentos, com escuta crítica 

e tomada de decisões a partir da intercompreensão argumentativa (GAS-

TIL, 2000). A deliberação é, antes de tudo, uma questão de “funções de 

comunicação” (BURKHALTER; GASTIL; KELSHAW, 2002). 

A ação comunicativa, base para o modelo democrático ancorado 

na produção de decisões argumentadas, pressupõe o engajamento dos 

participantes na deliberação – o que somente é possível por meio do 

compartilhamento da linguagem e das noções, valores e significados de 

uma vida comum. 

 
O mundo só conquista objetividade ao tornar-se válido enquanto 
mundo único para uma comunidade de sujeitos capazes de agir e 
utilizar a linguagem. O conceito abstrato de mundo é condição ne-
cessária para que os sujeitos que agem comunicativamente pos-
sam chegar a um entendimento mútuo sobre o que acontece no 
mundo ou sobre o que se deve fazer nele. Com essa prática comu-
nicativa¸ eles ao mesmo tempo se asseguram do contexto vital 
que têm em comum, isto é, de seu mundo da vida intersubjetiva-
mente partilhado. (HABERMAS, 2012b, p. 40, grifos da autora).  

 
Compreendida como uma atividade eminentemente discursiva, a 

deliberação é também interpretada como um processo que envolve dife-

rentes agentes, esferas, dinâmicas e fases para a tomada de decisões 

(MARQUES, 2009, p.15). No longo prazo, essa rede interconectada (BE-

NHABIB, 2009) produziria informação e influenciaria decisões políticas, 

abrangendo movimentos intercompreensivos entre cidadãos, a mídia, as 

organizações da sociedade civil, as arenas parlamentares e até mesmo 

discussões fechadas que afetam as conversações políticas. 

As críticas à inviabilidade de se implantar a democracia delibera-

tiva “por completo” (uma vez que se trata de um sistema amplo, interco-

nectado e epistemologicamente exigente) levaram alguns teóricos a 
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enfatizar três aspectos do processo de amadurecimento dessa teoria, 

segundo BOHMAN (1998, p.401): o caráter epistêmico da argumentação 

(a justificação pública das opiniões); os problemas da institucionalização 

(para indicar quais condições são necessárias para a tomada de decisões 

em diferentes arenas); e as dificuldades encontradas entre os procedi-

mentos ideais (confrontados com condições reais em que a deliberação é 

testada). A questão de fundo para todas essas preocupações é a legitimi-

dade das decisões (THOMPSON, 2008; BENHABIB, 2009). 

Definir as regras para o processo decisório é uma das maneiras de 

conquistar a confiança e a aceitação dos sujeitos para a decisão coletiva, 

mesmo que alguns não concordem com o resultado. Entre as regras, Gu-

ttman e Thompson (2004) defendem três aspectos fundamentais na legi-

timação do processo: reciprocidade (cada participante submete suas 

razões e preferências ao outro, considerando-o respeitosamente como 

parte importante do processo); publicidade (que exige a exposição dos 

argumentos); e accountability (em que as opiniões são abertas à crítica e 

à verificação das motivações, o que leva ao constrangimento de razões 

não vinculadas ao bem comum ou a princípios morais compartilhados). 

Em contraposição ao procedimento deliberativo ideal (COHEN, 2009) e 

suas exigentes normas, Bohman (2009) propõe uma abordagem baseada 

na cooperação entre os sujeitos que, apesar da rigorosa justificação de 

suas opiniões, concordam em continuar no debate: 

A meu ver, a deliberação é uma atividade social coletiva, mergu-
lhada na ação social do diálogo – da troca de razões. Essa delibera-
ção é tipicamente iniciada em um contexto social específico. Ela 
começa com uma situação problemática, na qual a coordenação se 
rompe; ela é retomada quando os atores voltam a cooperar. Um 
resultado bem sucedido da deliberação é aceitável para todos, mas 
num sentido mais fraco do que o demandado pelas teorias proce-
dimentais: o sucesso é medido não pelo forte requerimento de 
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que todos devem concordar com os resultados, mas pelo requeri-
mento fraco de que os interlocutores são suficientemente convin-
centes para continuar sua cooperação em processo. O resultado de 
uma decisão atual é aceitável quando as razões que o sustentam 
são suficientes para motivarem a cooperação de todos os interlo-
cutores. (BOHMAN, 2009, p. 42). 
 

Nesse sentido, Bohman (2009, p. 43) propõe a troca da aborda-

gem do discurso pela do diálogo. Se a primeira está preocupada com o 

“conteúdo” dos argumentos convincentes, a segunda busca compreen-

der até que ponto os participantes são convencidos em nome da intera-

ção que construíram. Para tanto, pesam sobre a situação deliberativa a 

liberdade e a igualdade de expressão perante os envolvidos. Da mesma 

maneira, a importância da publicidade dos debates reside mais no fato 

de que ela promove um espaço social entre aqueles que se reúnem (vir-

tual ou presencialmente) para a troca de razões do que na própria expo-

sição do conteúdo (BOHMAN, 2009, p. 53). Essa perspectiva possui apelo 

mais inclusivo e plural do que o procedimentalismo, que se restringe à 

argumentação racional em condições controladas para a garantia da 

qualidade do debate. 

Stromer-Galley (2007), no entanto, defende a distinção entre de-

liberação, conversação e diálogo. A clareza quanto ao emprego de cada 

termo se deve à necessária especificação das respectivas categorias de 

análise em pesquisa empírica. A deliberação requer a discussão para se 

obter racionalmente consenso em torno de soluções para um problema 

coletivo (HABERMAS, 2012a) – compromisso não existente na conversa-

ção, já que os participantes se reúnem para construir relações sociais. O 

diálogo é mais exigente que a conversação, mas menos que a delibera-

ção: seu objetivo é alcançar mútua compreensão entre os sujeitos, o que 

requer a partilha de fundamentos éticos e morais. Em nossa pesquisa, 
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consideramos o conceito de deliberação com aporte fundamental da 

perspectiva do diálogo, diante especialmente do objetivo de avaliar co-

mo a deliberação favorece relações de mútua compreensão. 

Para a codificação de debates deliberativos, Stromer-Galley (2007, 

p. 9-14) elaborou um esquema baseado em seis elementos da discussão 

para categorizar cada ideia das falas (unidade de análise utilizada por 

ela). Nossa pesquisa também utilizou a maioria desses elementos para 

decodificar o debate entre alunos da referida Escola. São eles: expressão 

de opinião racional (concordância ou discordância com determinado 

tema; tipo de razão apresentada; número de argumentos para funda-

mentar as opiniões); fontes (referências utilizadas na argumentação, co-

mo recursos de mídia, documentos informativos apresentados aos parti-

cipantes, ou outros); igualdade (distribuição das falas, duração dos argu-

mentos, número de palavras etc.); engajamento (links com os outros par-

ticipantes, citação do argumento em outra fala, referência a si próprio, 

iniciação de novo tópico, perguntas e respostas); tópico (referência ao 

tema central da fala ou da ideia manifesta pelo participante, indicando 

especialmente se ele se manteve no foco da discussão); entre outros in-

dicadores complementares, apresentados a seguir. 

 

3 METODOLOGIA 
 

Entre as hipóteses pesquisadas por estudiosos da teoria delibera-

tiva está a de que a discussão política em pequenos grupos, dentro de 

determinadas condições “gerenciáveis”, permite que os participantes 

desenvolvam vínculos comunitários mais sólidos ao aderirem a normas 

de reciprocidade e respeito, além de se tornarem mais informados 
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(BLACK; BURKHALTER; GASTIL; GALLEY, 2011, p. 323-324). Os estudos 

empíricos baseiam-se na análise direta (avaliação do conteúdo delibera-

do) ou indireta (sobre condições e consequências) da deliberação, a par-

tir de experimentos em pequenos grupos reunidos para o debate – sejam 

eles em casas parlamentares, júris, assembleias, fóruns online ou outros. 

São também comuns as avaliações sobre a qualidade do discurso a partir 

da medição dos elementos deliberativos nas falas dos participantes, me-

diante indicadores quantitativos que compõem índices comparáveis 

(STEINER, 2012). Para tanto, os grupos precisam ter preservadas as nor-

mas de distribuição igualitária de oportunidades de fala, condições de 

respeito e liberdade para a expressão espontânea de opiniões, tanto 

quanto possível. 

Em nossa pesquisa, optamos por trabalhar com grupos que já 

existem porque almejamos compreender, futuramente, como condições 

reais podem ser gerenciadas a favor do estreitamento de relações num 

ambiente muitas vezes conflituoso, como o espaço escolar. Por isso, a 

experiência de debates deliberativos foi desenvolvida em sala de aula, 

com alunos que já compõem normalmente uma classe ou turma. O mo-

mento utilizado para a realização do debate foram aulas de 45 minutos 

(prazo normal de aulas na Escola, com horários cedidos pelos professore). 

Foram realizados vários encontros deliberativos com alunos de segundo 

e terceiro anos do ensino médio, organizados em quatro turmas distintas, 

variando entre 6 e 25 participantes, a depender da data do encontro e de 

cada classe. Algumas turmas reuniram-se mais do que outras, em virtude 

da disponibilidade no calendário escolar. Este artigo relata especifica-
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mente a análise de um dos últimos debates realizados numa turma do 

segundo ano do ensino médio na Escola16 que acolheu o projeto. 

A Escola Estadual Alberto Torres foi fundada em 1920 dentro do 

Instituto Butantan, um dos maiores centros de pesquisa biomédica do 

Brasil. Era considerado um grupo rural naquela ocasião e é hoje um dos 

ícones na cidade de São Paulo das mudanças que marcaram a reforma 

educacional republicana. Em 1932, o Colégio foi transferido para um ter-

reno vizinho ao Instituto e se transformou num grupo escolar, com carac-

terísticas que suportariam a urbanização da região. Em 2014, foi uma das 

escolas a aderir ao regime de ensino integral na rede estadual, com uma 

jornada de até nove horas e meia de aulas, três refeições por dia e um 

programa curricular flexível (além das disciplinas obrigatórias, os alunos 

lideram clubes escolares, desenvolvem projetos individuais de vida, têm 

orientações para o trabalho, entre outras atividades). A escola é exclusi-

vamente dedicada ao ensino médio. 

Ao todo, a pesquisa avaliou o debate final do projeto, que contou 

com 23 alunos em classe. O debate foi filmado e as falas foram transcri-

tas. A possibilidade de avaliação das imagens se revelou essencial para a 

percepção de manifestações que complementam as falas e que são fun-

damentais para a análise da deliberação quando se busca compreender a 

interação entre o grupo, muito além do conteúdo das opiniões. Ao con-

trário do que se imaginara inicialmente, os estudantes estiveram muito à 

                                                           
16 A escolha da Escola foi aleatória. Os únicos critérios utilizados foram a priorização do 
debate entre adolescentes (portanto, de ensino médio) porque são alunos que já estão 
mais familiarizados com temas políticos, exigidos em exames nacionais (como Enem, que 
mede a qualidade do ensino médio, e o vestibular para o ingresso na educação superior). 
Considerou-se que uma escola de ensino integral teria mais possibilidades práticas de 
acolher o projeto, diante da flexibilidade curricular. Outros estabelecimentos foram con-
sultados, mas não acolheram a pesquisa.  
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vontade com o fato de serem filmados, à exceção da preocupação, em 

um dado momento, sobre o acesso da diretora da escola ao conteúdo 

das gravações – o que foi prontamente negado não só pela pesquisado-

ra, como por outros alunos que participavam do debate. Uma das medi-

das positivas para a confiança e para a espontaneidade dos estudantes 

em relação ao projeto foi a entrega inicial de um compromisso assinado 

pela pesquisadora, que lhes garantia sigilo quanto à autoria das opiniões, 

assegurando ainda que as imagens a ninguém seriam cedidas. A partir 

dessa restrição, tentou-se criar um ambiente livre de constrangimentos 

externos – condição para a deliberação. Para evitar constrangimentos no 

grupo, todos os debates eram iniciados com a revisão das regras: o res-

peito ao outro (evitar xingamentos e ataques pessoais); a necessidade de 

fundamentar cada opinião; esperar a vez da fala; considerar todos como 

iguais. 

A escolha dos temas para debate foi livre, desde o início do proje-

to. A abertura para que os próprios alunos indicassem tópicos de seu 

interesse foi seguida por dois motivos: garantir a liberdade dos estudan-

tes e favorecer seu engajamento no projeto. Apenas dois critérios foram 

apresentados pela pesquisadora: o assunto deveria conter controvérsias 

passíveis de discussão (polêmicas, por exemplo – expressando outro 

elemento da deliberação, que é a discordância inicial em relação a um 

tema que precisa ser resolvido) e deveria referir-se a uma questão coleti-

va (e não a interesses individuais ou sectários). 

O papel da pesquisadora foi o de mediar os debates. O projeto foi 

desenvolvido a partir da metodologia da mediação transformativa (que 

não será discutida detalhadamente aqui, por limite de espaço e desvio de 
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foco) para favorecer a intercompreensão dos participantes17. Na prática, 

no entanto, a discussão relatada especificamente neste artigo acabou 

por naturalmente substituir uma ação mais direta da pesquisadora por 

uma função de organizadora do fluxo das falas. Esse encaminhamento foi 

considerado positivo porque indicou um ganho de autonomia dos estu-

dantes na dinâmica de produção de um entendimento coletivo ao final 

do projeto. 

A combinação de métodos e abordagens complementares na 

condução e na avaliação da pesquisa mostrou-se necessária para uma 

observação mais complexa da experiência deliberativa, buscando um 

olhar objetivo para as falas transcritas, mas também uma interpretação 

qualitativa e crítica quanto à posição dos estudantes, sua formação como 

cidadãos capazes de argumentação e autonomia. As “tomadas de fala” 

de cada estudante foram a unidade de análise na transcrição, conside-

rando a enunciação completa, de maneira a compreender melhor a rela-

ção do conteúdo com outras manifestações. Mais do que dissecar as 

“ideias” em cada parte do enunciado, como sugeriu Stromer-Galley 

(2007), optamos por avaliar a “ação” do aluno ao se apresentar como 

participante efetivo do debate. Em alguns casos, a fala transcrita se limi-

tou a um monossílabo, mas a atitude explicitou um posicionamento – 

dentro ou fora do tópico em discussão. 

 

 

 

                                                           
17 A mediação transformativa visa facilitar o diálogo numa situação controversa ou de 
disputa para que os próprios envolvidos desenvolvam uma solução em comum acordo. O 
foco não é a solução, mas o processo de entendimento gerado entre os participantes 
(BUSH; FOLGER, 2005). 
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4 RESULTADOS 
 

Ao todo, foram codificadas 230 falas entre os 23 estudantes entre 

15 e 17 anos (12 meninas e 11 meninos). O debate se concentrou majori-

tariamente entre sete participantes, que responderam por 75% de todas 

as enunciações. Um total de nove alunos manifestou-se três ou menos 

vezes e duas garotas não se posicionaram de forma alguma ao longo de 

toda a discussão. Apenas nove manifestações foram consideradas fora de 

qualquer tópico discutido – não agregando ao debate –, mas mantive-

ram alguma relação com a situação e clara postura de atenção. A concen-

tração das enunciações entre apenas 30% dos participantes é preocu-

pante, quando se avalia a possibilidade de promover laços por meio da 

argumentação. Por outro lado, palmas e risadas foram expressões coleti-

vas em algumas situações, indicando que o encontro produziu conexões 

entre os participantes, mesmo não se tratando de argumentos arrazoa-

dos. O debate criou essa oportunidade. 

Como se tratava do último debate do projeto, o tema escolhido já 

havia sido apontado ao final do encontro anterior: a definição de solu-

ções para o que fosse considerado pela turma como a maior necessidade 

da Escola naquele momento. Foi nessa ocasião que os alunos pediram 

para trocar o tema e discutir sobre a ocupação da Escola pelo movimento 

estudantil em São Paulo. Elegemos analisar especificamente este debate 

porque ele nos permitiu compreender o vínculo da discussão com um 

contexto político mais amplo.  

Em novembro de 2015, estudantes secundaristas protestaram 

contra a decisão do governo paulista de reorganização da rede estadual 

de escolas, o que levaria ao fechamento de 93 unidades e concentração 
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de alunos por ciclo (ensino fundamental e médio) em estabelecimentos 

específicos. A forma encontrada pelos alunos para protestar contra o 

deslocamento de suas matrículas para colégios distantes de suas casas 

foi a ocupação dos prédios, com paralisação das aulas. Em duas semanas, 

o movimento chegou a quase 200 unidades. Ao final de pouco mais de 

um mês, o governo paulista, que inicialmente subestimara a resistência 

dos estudantes e a repercussão do protesto, decidiu suspender o projeto 

de reestruturação. 

A Escola em que nosso projeto foi desenvolvido não constava na 

relação das que seriam fechadas pelo governo, mas os alunos haviam 

realizado na semana anterior ao nosso debate uma assembleia coletiva 

para decidir se também ocupariam o prédio, em apoio ao movimento. A 

maioria dos estudantes decidiu não aderir ao protesto. Os participantes 

do debate em sala quiseram retomar o tema em nossa discussão. Na ca-

tegorização sobre o tópico das tomadas de fala, houve então uma migra-

ção do tema inicial (solução para um problema da escola) para a adesão 

ao movimento estudantil mais amplo. Houve ainda manifestações sobre 

o próprio debate (suas regras, defesa da vez do colega, entre outros), 

perguntas gerais (para esclarecimento de alguma questão) e o que cha-

mamos de “conversas situacionais” (que não chegam a manifestar opini-

ões sobre o tema, mas confirmam ou indicam interjeições sobre falas de 

colegas). Exemplos: 

Aluna 8: “ ̶ Verdade, me falaram assim”. [Confirmando informação do 
colega, reforçando com relato próprio.] 
Aluna 9 : “ ̶   Ah, você é muito verdadeiro, (Aluno 8)!” 
Aluno 9: “ ̶ Nóoooo!!” [Interjeição que demonstra espanto e certa 
admiração pela coragem do colega em manifestar determinado 
comentário a uma autoridade – no caso, um professor.] 
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Distinguir as “conversas situacionais” foi importante porque as 

manifestações, mesmo não sendo argumentadas, apontam uma conexão 

com o(s) outro(s), um vínculo com o contexto do debate e um reforço à 

interação. Se somarmos essas conversas aos enunciados que versaram 

sobre regras do próprio debate e às perguntas feitas diretamente uns aos 

outros, temos 25% de todas as manifestações. Somadas às enunciações 

que debatem o tema inicial ou o principal do debate, esse percentual 

salta para 94% das tomadas de fala. 

 

 
Gráfico 1: Distribuição de tomadas de fala por temas 
Fonte: elaborado pela autora 
 

O debate culminou com o pedido para que os alunos se expres-

sassem diretamente a favor ou contra a ocupação da escola: 14 alunos 

manifestaram-se a favor; três disseram ainda ter dúvidas; 6 se abstiveram. 

A iniciativa de promover a “votação” partiu de um dos alunos, logo ao 

final do debate, demonstrando ansiedade para saber quem, ao final, ha-
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via se decidido diferentemente do que apontara o resultado da assem-

bleia geral na semana anterior. Uma das alunas, por sua vez, também 

sugeriu que aqueles que estavam em dúvida levantassem o braço, enfa-

tizando que o nível de informação disponível sobre o tema ainda era 

insuficiente para uma definição. 

Ao longo da discussão, nem todas as falas indicaram claramente 

uma opinião. Foram contabilizadas 52 manifestações pró-ocupação, 15 

contra e 7 em dúvida. Em algumas falas, não estava claro o posiciona-

mento do estudante sobre o tema; em outras, mesmo tomando uma 

posição, o aluno não necessariamente apresentou um argumento. Houve 

o que chamaríamos de certa “cadência” entre os alunos que penderam 

ora de um lado, ora de outro; às vezes com razões claras, outras vezes 

com incoerências. Mais do que um trabalho de convencimento uns aos 

outros, os alunos buscavam “alimentar-se” de subsídios relacionados a 

cada lado da questão. A análise do conteúdo das opiniões aponta que o 

debate foi tratado como uma oportunidade de esclarecer motivações e 

aspectos do protesto, o que não teria sido possível na assembleia geral – 

definida pelos alunos “uma farsa” ou “uma assembleia entre aspas”, “ma-

nipulada” por grupos de alunos e pela direção da escola para evitar con-

flitos políticos com o governo do estado. O baixo número de argumentos 

por fala é um indicador de pouco esclarecimento disponível para a to-

mada bem informada de decisão (uma média de 0,39 argumento por 

fala). 
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Gráfico 2: Total de falas segundo quantidade de argumentos por manifestação. 
Fonte: elaborado pela autora 
 

Enquanto apenas 96 tomadas de fala apresentaram um ou mais 

argumentos em relação ao tema em questão, em somente 88 houve fun-

damentação da opinião conforme a defesa do bem comum ou do autoin-

teresse, com alta concentração no primeiro caso (79 ante apenas 9 mani-

festações em causa própria – contrárias à ocupação da escola, que resul-

taria em posterior reposição de aulas, atrapalhando os planos individuais 

para as férias). Exemplos: 

Aluno 6:  ̶  “Eu também sou a favor porque se a gente não lutar... o que 
vai ser dos nossos filhos depois? Com quê eles vão ficar? Eles vão ficar 
numa sala lotada, que não dá pra aprender muita coisa? Por isso é 
que eu acho que a gente tinha que lutar pelos nossos direitos porque 
isso aí é uma batalha de todo mundo e ‘pros’ nossos filhos que vão vir 
depois.” 
Aluna 7:  ̶ “Todo mundo falou que a gente não tinha que fazer ocupa-
ção na nossa escola, que a nossa escola não ir sofrer. Só que... Eu falei 
que a gente criou um (movimento) pra ajudar as outras pessoas, não 
era só por nós, era pra ajudar as outras escolas também.” 
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Para os objetivos desta análise, no entanto, a conclusão do deba-

te é menos relevante do que o processo, o que nos encaminha para o 

contexto interacional. Duas categorizações foram consideradas centrais 

para o estudo e que, de certa forma, estão conectadas à defesa de princí-

pios e objetivos coletivos nas tomadas de fala. A expressão feita por cada 

estudante permite apontar como ele interpreta seu lugar de enunciação: 

como indivíduo, como interlocutor do(s) colega(s) ou como membro de 

uma comunidade. As falas foram então classificadas em três formas de 

enunciação: individual, coletiva ou vocativa. Mesmo as expressões que 

chamaríamos de não arrazoadas (como as interjeições, comentadas ante-

riormente) podem ser apontadas conforme um posicionamento pessoal 

(uma ponderação própria, por exemplo, em relação a uma fala anterior) 

ou uma manifestação como integrante de um grupo maior. Para essa 

avaliação, foram considerados o contexto e a sequência da elocução, 

além do emprego dos tempos verbais, sujeitos e vocativos nas orações. 

Ao todo, foram 106 enunciações individuais, 70 coletivas e 54 vocativas. 

A autonomia do enunciador é um aspecto elementar da delibera-

ção, à medida que a esfera pública de debate se vê enriquecida a partir 

do posicionamento dos indivíduos privados que se manifestam em con-

dição de sujeitos livres (HABERMAS, 2011). No entanto, para o contexto 

institucional em que o projeto de pesquisa se desenvolveu, buscávamos 

compreender até que ponto o exercício deliberativo promoveria um sen-

so de pertencimento a uma comunidade local, vinculada por interesses 

partilhados que pudessem estreitar laços de reciprocidade. 

Assim, para avaliar a distribuição dessa enunciação de acordo 

com a progressão do debate, especificamos cinco momentos, conforme 
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intervalos de tomadas de fala – o início da discussão; três fases interme-

diárias e a parte final, quando os próprios estudantes convocaram-se a 

uma votação. 

 
Gráfico 3: Distribuição dos enunciados por tomadas de fala ao longo de debate 
Fonte: elaborado pela autora 
 

Percebe-se uma recomposição na distribuição entre as enuncia-

ções individuais, coletivas e vocativas. A emergência de um senso de 

“nós” (enunciado coletivo) toma o lugar especialmente da elocução voca-

tiva. Inferimos que houve um movimento inclusivo e vinculativo como 

sujeitos de fala, o que suscita duas interpretações: 

1) ela ocorre à medida que o debate se aproxima de uma decisão, 

especialmente após uma experiência de assembleia geral na Es-

cola que os alunos consideraram negativa porque não se viram 

representados nem informados (mas, especialmente, porque  

não reconheceram a legitimidade do processo decisório que to-
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mara conta da comunidade naquela ocasião). Na iminência de 

manifestar uma opinião sobre a ocupação da escola, cai o espaço 

para apontamentos ao outro e os sujeitos devem se expressar. A 

manifestação como parte de um coletivo amedronta menos do 

que a exposição da opinião individual, especialmente quando se 

está diante de um tema que é controlado ou pressionado pela di-

reção da Escola (a tomada de posição sobre a adesão ao movi-

mento estudantil contra o governo de São Paulo). Sinais desse 

receio de expressão ainda são encontrados na recusa de partici-

pantes em tomar alguma posição. Por outro lado, as enunciações 

vocativas cresceram no meio do debate, durante a fase de con-

fronto de argumentos e coleta de informações; 

2) a segunda possibilidade é a de que a desconfiança acerca do 

processo de decisão durante a assembleia tenha feito surgir um 

senso coletivo latente, associado à vontade de liderar o processo 

deliberativo em contexto mais livre do que aquele vigiado pela 

direção (no pátio da escola, conforme relato dos alunos). Num 

movimento autoafirmativo, o reconhecimento da identidade co-

letiva surge como uma demanda discursiva e não numa disputa 

explícita em que o balanço de poder parece claro: 

 
Aluno 8:  ̶  Ah, tá. Que aqui na escola, todos os movimentos que os 
alunos tomam para tornar a escola melhor, todos os professores, a di-
reção e o pessoal lá de baixo, eles ficam revoltados porque eles que-
rem manter os empregos deles, eles são muito egoístas, sabe? 
 

Há aqui uma contraposição entre “eles” e “nós”, que pode se for-

mar durante o debate, mas muitas vezes se esvanece após o encontro 

(RYFE, 2006) 
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Aluno 5:  ̶  Quem tava na luta dos professores, quem realmente foi lá, 
ficou, realmente ia apoiar a gente porque eles sabem o que é uma luta 
nossa18.  
Aluno 8:  ̶  Eu acho que essa assembleia foi de total covardia da escola 
e dessas pessoas, os  ‘filhos da revolução’19. [...] Porque é sério, porque 
eles abordaram a gente sem nenhum, sabe, totalmente desprepara-
do, e afrontaram assim, sabe, e toda a escola ficou, é... é... ah, não sei a 
palavra... 
Aluno 7:  ̶  Intimidado. 
Aluno 8:  ̶  É, eles intimidaram a gente. Os filhos da revolução! 
 

Honneth (2003, p. 57), ao refletir sobre o sistema da eticidade de 

Hegel, trata do desenvolvimento da “pessoa” (em sua capacidade jurídi-

ca, graças ao reconhecimento intersubjetivo do outro) para a “pessoa 

inteira” (reconhecida por suas particularidades e distinções). Por meio 

dos conflitos sociais, um terceiro movimento ainda é possível: 

 
pelo mesmo caminho que chegaram a uma autonomia maior, de-
ve aumentar ao mesmo tempo nos sujeitos o saber sobre sua de-
pendência recíproca; esta é a dimensão evolutiva que Hegel pro-
cura caracterizar fazendo com que a luta por honra transite imper-
ceptivelmente de um conflito entre sujeitos individuais para um 
confronto entre comunidades sociais: finalmente, (...) os indivíduos 
já não se contrapõem mais uns aos outros como agentes egocên-
tricos, mas como ‘membros de um todo’. (HONNETH, 2003, p.57). 

 
Esse processo consiste na passagem do “espírito subjetivo” (em 

que o sujeito tem autoconhecimento de si) para o “efetivo” (em que o 

indivíduo reconhece-se frente ao outro a partir de relações institucionali-

zadas) e, por fim, para o “absoluto”. Esse amadurecimento culmina na 

capacitação de um agente para produções práticas no mundo. Honneth 

revisa que esse processo consiste na conquista da liberdade geral e indi-

vidual, que passa pelo compartilhamento de vivências (HONNETH, 2003, 

                                                           
18  Aluno refere-se à greve dos professores no mesmo semestre e à identificação recíproca 
com quem luta contra o poder estabelecido. 
19 Termo auto imputado pelos alunos que defenderam os professores grevistas anterior-
mente, mas se posicionaram contrariamente à ocupação da Escola 
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p. 41). A comunicação inerente nessa partilha é o medium social para a 

afirmação e o desenvolvimento dos sujeitos que se capacitam para o agir 

político. Na descrição de Rancière, os sujeitos alcançam reconhecimento 

como agentes políticos quando transgridem a ordem e assumem a pala-

vra, construindo uma narrativa própria: tornam-se “seres que empenham 

em palavras um destino coletivo” (RANCIÈRE, 1996, p.38), causando certo 

assombro nas classes dominantes (como teria ocorrido no governo de 

São Paulo diante da mobilização estudantil contra a reorganização esco-

lar20. 

A experiência de campo na Escola em questão permitiu avaliar 

ganhos para a formação dessa identidade coletiva a partir das práticas 

deliberativas, embora não seja possível tecer generalizações. O resultado 

deste caso indica que houve uma conjunção favorável entre o exercício 

do debate mediado e o contexto em que ele ocorreu (especialmente o 

conflito pré-existente com a direção da Escola e o reconhecimento, entre 

os alunos, de uma relação desigual de poder na instituição). Esse fortale-

cimento como grupo enunciador pode estar associado à rivalidade pro-

porcionada pela percepção da desigualdade, mas o estudo não nos per-

mite concluir sobre essas motivações. Foi possível aferir, no entanto, de 

que maneira se estabeleceu a dinâmica entre os integrantes do debate, 

dentro do que se compreende como reciprocidade nas enunciações. E 

essa é a segunda categoria mais importante decodificada, segundo nos-

sos objetivos. Empregamos a compreensão do termo num sentido forte, 

ou seja, não apenas como uma consideração abstrata de que a opinião 

                                                           
20 ROSSI, Marina. Ocupação de 182 escolas em SP vir teste de resistência de Alckmin. El 
País, Brasil, 28 nov. 2015. Disponível em: < 
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/27/politica/1448630770_932542.html> Acessado 
em 1 abr. 2016. 

http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/27/politica/1448630770_932542.html
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do outro deve ser considerada, mas que também deve ser incluída em 

nossas próprias formulações, por força da normatização da ética discursi-

va (HABERMAS, 2008a). 

O próximo gráfico apresenta a decodificação de relações de reci-

procidade nas falas dos alunos. Em 27% dos casos, o enunciador se refe-

riu a um colega que se manifestou anteriormente. Em outros 21%, houve 

interpelação do outro, seja para responder a uma pergunta ou pedir al-

go21. Houve também um volume relevante (18%) de alunos que não 

apenas mencionaram um colega, mas colaboraram com as opiniões, 

acrescentando argumentos. Essas três categorias representaram juntas 

66% das tomadas de fala. Nas demais, os debatedores se referiram a si 

mesmos (12%), estabeleceram uma conexão apenas com a mediadora 

(12%), abriram novo tópico (sem referências a outros, em 6%) ou apre-

sentaram uma fala “solta” – desconectada com o debate (apenas 4%). 

 

                                                           
21 Exemplo:  
Aluno 11:   ̶ Pera aí, eu não fiz a pergunta. Nem é pergunta. É exclamação. [Participante pede 
para ser ouvido e ter a vez de fala garantida.] 
Aluna 5:  ̶  Fala, (Aluno 11)! 
Aluna 11:  ̶  Não, fala (você), depois eu falo. 
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Gráfico 4: Concentração de tomadas de fala por vínculos de reciprocidade. 
Fonte: elaborado pela autora 
 

Para Butler (2015) e para Mead (1972), a reciprocidade e a reflexi-

vidade fazem parte de um mesmo movimento duplo e dialético. Ao in-

terpelar e reconhecer o outro, o sujeito também se apresenta passível de 

ser reconhecido. Isso denota a vulnerabilidade do ser, que se apresenta 

em sua singularidade para ser transformado, complementado e oferecer 

a mesma possibilidade ao outro. “[...] Nossa situação política consiste 

parcialmente em aprender a melhor maneira de manejar – e honrar – 

essa exposição constante e necessária” (BUTLER, 2015, p.46). 

É nesse sentido de aprendizado político que destacamos a impor-

tância da reciprocidade no contexto da pesquisa. Além dos ganhos na 

qualidade interativa (pela interpelação e pelo reconhecimento à fala do 

outro) e epistêmica (com a reformulação de argumentos), as relações 

recíprocas apresentam a possibilidade de forjar o que Honneth, baseado 
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em Hegel, denomina como o “sujeito absoluto”, capaz de ação, em seu 

próprio contexto de atuação – o que nos remete à importância da esco-

lha temática do debate como algo que emana da experiência cotidiana 

dos estudantes. 

No contexto em que a pesquisa foi realizada, a busca de um es-

paço para autoafirmação como sujeitos políticos dependia de uma to-

mada ordenada da palavra, mediante procedimentos legítimos na visão 

dos alunos: 

Aluno 5:  ̶  Ó, eu sou a favor da ocupação em todas as escolas do Esta-
do do ensino médio ou que vai passar pela reorganização. Porque eu 
acho errado o governador, de uma noite pra outra, fechar 93 escolas 
sem uma audiência pública, ou uma assembleia, ou algo do tipo. Este 
é o principal fator de eu ser a favor das ocupações. E também tem a 
questão da super ocupação das salas... E... se a gente não tem direito 
nem aqui na escola da gente, não vai ter pra outras mil pessoas que 
vão movimentar.22 
 

A autovalorização como sujeitos políticos apresentou-se não co-

mo uma atitude “entrincheirada” a favor da ocupação da Escola (posição 

defendida pelo aluno abaixo), mas na consideração explícita dos argu-

mentos a favor do projeto do governo de Estado: 

Aluno 8: ̶  Eu concordo com a reorganização escolar, reorganização 
mesmo, em outro contexto, em outra realidade porque eu acho assim: 
que se dividir por ciclo, o aprendizado fica melhor, a estrutura pra que 
o aluno aprenda fica melhor, mais eficaz, sabe? Por isso eu concordo 
com a reestruturação, mas não nesse momento. E por isso é que tem a 
ocupação: pra que o aluno expresse sua opinião sobre as ações que o 
governo toma sobre nós. Porque... Eu penso assim. Nós temos que or-
denar o ‘conservamento’ da sociedade. Então nós temos que ter opi-
nião. 
 

                                                           
22 Todas as expressões dos alunos foram transcritas sem correção gramatical porque são 
identificadoras ora de uma linguagem distintiva dos alunos (em função de classe social, 
educação formal, faixa etária). Nesse aspecto, as gírias utilizadas pelos alunos têm sua 
importância no debate. 
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A legitimidade da expressão de todos, indistintamente, foi de-

fendida por uma estudante diante de uma situação de desrespeito em 

relação a um dos colegas que é avaliado, tanto pelos professores quanto 

por outros alunos, como alguém com dificuldades de expressão e apren-

dizado (e cuja opinião recebeu pouca consideração). A reciprocidade em 

ação, da defesa do outro, aparece aqui: 

 
Aluno 9: É porque eu não tô entendendo esses ‘bagulho’ de governo. 
Por que tão fechando várias escolas que... já sabendo que.. não é o su-
ficiente, sabe? Não é o suficiente e... fecha, além de tudo. Eu fico assim 
indignado, preocupado..23 
Vários alunos: (risos). 
Aluna 7: Pára de rir, gente, ele tá certo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

Nesta pesquisa de comunicação pública baseada em procedi-

mentos deliberativos e com foco na identificação de vínculos de recipro-

cidade e identificação coletiva, verificamos como adolescentes, em seu 

próprio contexto escolar, engajaram-se num exercício deliberativo diante 

de uma situação de conflito. A controvérsia apresentou-se como uma 

oportunidade para a busca de entendimento – em que os estudantes, 

imersos numa relação desigual de tomada de decisão (a escola pública 

alinhada em torno de um projeto político de governo), reorganizaram-se 

em torno de um sujeito enunciador coletivo. A escolha do conflito como 

tema de discussão pelos próprios alunos, aliás, indicou uma necessidade 

de reacomodação de identidades (como integrantes do universo estu-

                                                           
23 Manifestação diante do argumento de colegas sobre o impacto da reestruturação da 
rede de ensino sobre a própria Escola que, embora não estivesse na lista de unidades a 
serem fechadas, seria impactada por um acréscimo de matrículas sem estrutura física, 
resultando em superlotação de alunos por sala de aula. 
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dantil tanto no microambiente, a Escola, quanto no campo maior de 

ação, o movimento estudantil em oposição ao governo do estado de São 

Paulo). Significou também uma chance de ganho informativo sobre o 

tema em discussão e de valorização das individualidades – inclusive da-

quelas que manifestaram argumentos em causa própria (mas que repre-

sentaram outras vozes em posição semelhante) ou daquelas que, em 

outras situações, talvez não tivessem possibilidade de se expor ao reco-

nhecimento explícito do(s) colega(s). 

Se essa experiência de debate em uma situação delicada de to-

mada de posições políticas na Escola apresentou tais ganhos na qualida-

de dos relacionamentos, é de se questionar como seriam os efeitos de 

experiências contínuas em colégios que sofrem com conflitos e violên-

cias. Pesquisas de campo de longa duração e em diferentes contextos 

(com mais ou menos conflitos) podem contribuir com interpretações e 

recomendações acerca do uso de debates deliberativos para a promoção 

da paz nas escolas – uma questão grave no Brasil e em vários países do 

mundo, que pode estar relacionada à “atomização” dos laços sociais 

(ABRAMOVAY, 2005, p. 80) tanto como uma causa quanto como uma 

consequência da interação desorganizada. Tais estudos tendem a ser 

mais completos e úteis se utilizarem metodologias que extrapolem a 

análise de conteúdo formal dos debates, incluindo abordagens mais ho-

lísticas, por meio de estudos etnográficos ou observação participante do 

pesquisador em outros ambientes escolares que não apenas aqueles 

restritos à realização dos debates. 

A realização de pesquisas na área da teoria discursiva com foco 

na formação de sujeitos políticos na adolescência é incomum. Nosso 

estudo aponta para a necessidade de mais abordagens deliberativas em 
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espaços escolares – oportunos como lugares de encontro dos adolescen-

tes e como meios privilegiados de interação cotidiana. Tais estudos po-

deriam destinar-se à possível formatação de projetos para a capacitação 

argumentativa de estudantes e para contribuir com a qualidade de rela-

cionamentos de respeito, reconhecimento e reciprocidade na escola – 

colaborando também para que a pesquisa deliberativa fomente projetos 

de intervenção social. 
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EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO PÚBLICA: A REFOR-
MA DO ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO EM 
2015-2016 
  

Ivan Newton Rocatelli Jr.24 
 

RESUMO 
Este artigo discute a relação quase condicional da educação para o pleno 
funcionamento da comunicação pública. O referencial teórico utilizado 
foi o dos estudos sobre comunicação pública, esfera pública, educação e 
o impacto da tecnologia na mesma. Considerando a pesquisa em comu-
nicação como processo dinâmico e complexo, estudamos a atual propos-
ta da reforma do ensino que veio à tona no fim do ano de 2015 e seu 
reflexo inesperado na organização e consciência política dos estudantes 
do ensino fundamental e médio. Buscamos também compreender a es-
tratégia comunicativa do Estado nesta questão. 

Palavras-chave: comunicação pública; educação; reforma es-
tadual de ensino; esfera pública. 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Neste artigo analisamos a relação entre educação e comunicação 

pública, utilizando a proposta de reforma na educação estadual em São 

Paulo como ponto de convergência. A construção do referencial teórico 

está inserida numa conjunção entre os conceitos de educação, esfera 
                                                           
24 Ivan Newton Rocatelli Jr é graduado em Comunicação Social – Relações Públicas pela 
ECA-USP. Possui experiência profissional em comunicação e relações governamentais. 
Integra o Grupo de Pesquisa em Comunicação Pública e Comunicação Política (COMPOL) 
na ECA-USP. 
E-mail: ivanrocatelli@gmail.com  
Lattes: http://lattes.cnpq.br/8048300244375220 
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pública e comunicação pública, observando a convergência destes cam-

pos da ciência e seu caráter emancipador para a construção de uma nova 

forma de diálogo entre o cidadão e a política. Buscamos também analisar 

o papel das novas tecnologias e redes sociais digitais no processo educa-

cional e também sua atribuição fundamental na organização de todos os 

movimentos contra a reforma educacional no estado de São Paulo e o 

fomento a uma nova cultura de participação.  

 O conteúdo sobre a reforma foi obtido majoritariamente na im-

prensa do Estado de São Paulo e em discussões online sobre o tema. 

Também nos embasamos em um debate sobre o tema, promovido pela 

organização Ação Educativa, que reuniu vários representantes da socie-

dade civil, além dos públicos envolvidos na questão (alunos e professo-

res). Buscamos contribuir com as discussões sobre o tema, recente e atu-

al, que carece de reflexões mais abrangentes. 

 

2 COMUNICAÇÃO PÚBLICA, ESFERA PÚBLICA E O PRAG-

MATISMO NA COMUNICAÇÃO 
 

Comunicação pública e esfera pública constituem a principal ba-

se teórica para a análise da reforma de ensino que “quase” ocorreu no 

Estado de São Paulo. Buscamos neste item expor nosso entendimento 

dos conceitos, embasados em Costa (2002), Ottmann (2004), Haswani 

(2010), López (2011) e Kunsch (2013). O campo pragmático da comunica-

ção, proposto por Craig (2007), será outro importante arcabouço teórico 

para o desenvolvimento desta análise. 
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2.1 Comunicação pública 
O termo comunicação pública encontra uma vasta gama de defi-

nições na literatura nacional e internacional. Para Kunsch (2013) podemos 

entender a comunicação pública: 

basicamente, segundo estas quatro concepções básicas: comuni-
cação estatal; comunicação da sociedade civil organizada que atua 
na esfera pública em defesa da coletividade; comunicação institu-
cional dos órgãos públicos, para promoção de imagem, dos servi-
ços e das realizações do governo; e comunicação política, com foco 
mais nos partidos políticos e nas eleições. (KUNSCH, 2013, p. 6). 
 

Seguindo este raciocínio, a comunicação estatal seria a emitida 

pelo Estado, de interesse público. A alteração ou proposição de alguma 

lei que vá modificar a previdência, por exemplo, seria, em tese, de inte-

resse público. Assim, caberia ao Estado comunicar da maneira mais efici-

ente possível esta questão. A dificuldade neste ponto reside na obrigação 

ou não do Estado em comunicar e no que é interesse público (HASWANI, 

2010). A comunicação da sociedade civil organizada mencionada por 

Kunsch aproxima o conceito ao advocacy de López (2011), que consiste 

na mobilização social, mediante a conversação e discussão visando al-

cançar um objetivo comum. Para López, a comunicação só é pública 

quando preenche duas condições: consista em fruto da interação de su-

jeitos coletivos e vise a construção do que é público, no sentido “de to-

dos”. Já a comunicação institucional dos órgãos públicos expõe como o 

governo obteve sucesso em determinado ponto (melhorias na saúde, 

educação etc.). Abrange, por exemplo, campanhas públicas de saúde 

(combate à dengue, campanha da “gotinha” etc.). A comunicação política, 

no sentido pretendido por Kunsch, foca na comunicação para a obtenção 

e manutenção do poder político. 
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2.2 Esfera pública 
A esfera pública “diz respeito mais propriamente a um contexto 

de relações difuso no qual se concretizam e se condensam intercâmbios 

comunicativos gerados em diferentes campos da vida social” (COSTA, 

2002, p.11-12). Essas trocas comunicacionais em várias esferas públicas 

levariam, em última instância, a uma decisão política. Esferas públicas 

mais próximas da esfera administrativa ou com maior capital midiático 

conseguiriam atender as suas demandas mais rapidamente. O tema tem 

como principal teórico Habermas, filósofo e sociólogo alemão, que fun-

damenta a reflexão de Ottmann (2004) sobre a problemática relação en-

tre esfera pública e educação na realidade brasileira: 

Para Habermas, em particular, o fator-chave para a emergência de 
uma esfera pública relativamente autônoma é a expansão da edu-
cação, especialmente no grau secundário, em conjunção com um 
nível básico de segurança financeira e legal. No entanto, quais 
agências brasileiras estariam enfrentando o desafio de educar cen-
tenas de milhares de novos cidadãos para capacitá-los a participar 
de modo mais efetivo em processos participativos que demandam 
significativo conhecimento técnico e especializado? (OTTMANN, 
2004, p. 70). 
 

Para o autor, a falta de capital cultural pode excluir uma parcela 

da população das discussões da esfera pública, em tese exageradamente 

racional. Ottman considera que no Brasil forças retrógadas de direita ain-

da são perigosamente relevantes politicamente, o consenso na esfera 

administrativa dificilmente ocorre sem a transferência de recursos ou 

cargos públicos, as instituições que garantem os processos democráticos 

ainda são frágeis e a lealdade partidária é baixa. 

2.3 Pragmatismo 
Craig (2007) propõe um metamodelo comunicacional amplo, 

considerando a comunicação como um campo e a dividindo em corren-
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tes de pensamento comunicacional. O autor inclui em seu metamodelo o 

pensamento comunicacional pragmático. O autor, baseado em amplo 

estudo de Russil (2004, 2005 apud CRAIG, 2007) sobre o tema, expõe que 

a comunicação pragmática é voltada para a resolução de problemas de-

mocráticos. Comunicação e democracia, para eles, são conceitos indisso-

ciáveis. Para Craig o metamodelo pragmático deve ser utilizado quando a 

“cooperação é necessária apesar das diferenças; todos tem seu próprio 

ponto de vista e merecem ser ouvidos igualmente; e o real significado de 

algo é a diferença prática que pode causar” (CRAIG, 2007, p. 136). 

Focaremos neste trabalho duas vertentes da comunicação públi-

ca. A primeira é a comunicação da sociedade civil organizada, onde ato-

res sociais se mobilizam na esfera pública para alcançar um determinado 

objetivo. Por parte dos estudantes, o objetivo no caso da reforma do en-

sino é a sua interrupção. A outra vertente é a comunicação estatal, que 

pode fornecer informações pertinentes (dever do Estado) para articular a 

reforma, o que não é feito. Com objetivo oposto (aprovar a reforma), utili-

zou a comunicação como ferramenta para desarticular o movimento 

estudantil. Dada a oposição do Estado, os estudantes tiveram que se unir, 

ignorando diferenças e utilizando, como colocado no modelo pragmático 

de Craig, a comunicação para a solução de problemas práticos. 

 
3 EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA  

 

Neste item abordamos o referencial teórico sobre a educação, 

qual o seu papel em nossa sociedade e a influência da tecnologia, que 

envolve tanto as constantes mudanças na própria educação quanto via-

biliza a “cultura da participação” e a comunicação entre estudantes e es-
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colas ocupadas. Os trabalhos de Kerckhove (2015), Linhares (2008), Mar-

tín-Barbero (2000), Minucelli e Nazzari (2016), Romanini (2012), Shirky 

(2011) embasam teoricamente estes conceitos. 

Martín-Barbero (2000) reflete sobre cultura, educação e a trans-

formação em curso da sociedade mediada pela tecnologia. Para o autor o 

modelo formal de escola atual não corresponde ao que a sociedade ne-

cessita. O ensino formal se mantém linear, vertical e autoritário, diferente 

do “mundo da vida” cada vez mais multidisciplinar, sem polos e horizon-

tes. A mera inserção de tecnologias de maneira a tornar o conteúdo esco-

lar mais “palatável” não mudará o sistema educacional. É necessária a 

mudança da comunicação que sustenta este modelo pedagógico (MAR-

TÍN-BARBERO, 2000, p. 52). A educação e a informação ocupam um papel 

central para a mudança social. Hoje o desenvolvimento depende mais 

destes fatores do que de dispositivos tecnológicos, modernos e eficien-

tes. A tecnologia criou novas maneiras de interação que afetam com mais 

força os jovens, criados neste “novo mundo”. Martín-Barbero coloca que 

não são aulas de educação cívica que irão criar uma cultura mais demo-

crática, mas sim na aceitação da diferença, “em famílias que admitem pais 

e filhos não convencionais, em escolas que assumem a dissidência e a 

diferença como riqueza, com meios de comunicação capazes de dar, ver-

dadeiramente, a palavra aos cidadãos” (ibidem, p. 56). Sobre o atual mo-

delo escolar, o autor fala que:  

Nossas escolas não estão sendo um espaço no qual a leitura seja 
um meio de criatividade e de prazer, mas sim o espaço no qual lei-
tura e escrita se associam a tarefa obrigatória e chata. Castradora, 
inclusive. Confundindo qualquer manifestação de estilo próprio 
com anormalidade ou com plágio, os professores sentem-se no di-
reito de reprimir a criatividade. É o efeito dos hábitos e da inércia 
do ensino legitimado pelo modelo imperante de comunicação es-
colar. (MARTÍN-BARBERO, 2000, p. 56). 
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Hoje os cidadãos em formação precisam aprender a ler, não ape-

nas a leitura tradicional, mas serem capazes de ler publicidade, noticiários 

e links em suas redes sociais digitais. Devem ser formados sujeitos autô-

nomos, livres, que não busquem a salvação em um messias político, mas 

que “criem sociabilidades para conviver, harmonizar, respeitar as regras 

do jogo cidadão, desde as do tráfego até as do pagamento dos impostos” 

(idem, p. 60). Em trabalho mais recente, Martín-Barbero (2014) menciona 

o atual esvaziamento simbólico da política que leva a uma crise de legi-

timação da administração pública. A falta de identificação cultural ho-

mogeneíza as decisões. 

Linhares (2008) em estudo sobre a obra de Paulo Freire mostra 

que o autor se colocava contra a educação “bancária”, em que um sujeito 

era detentor de todo o conhecimento enquanto o outro, que nada sabia, 

tinha de aprender calado o que o mestre mandava. Para Freire esta edu-

cação interessava apenas ao opressor que assim manteria sua dominação 

perante o oprimido. Os alunos são seres humanos, que querem participar 

do processo educacional, como algo mais próximo deles, que os toque. 

Neste processo, fica de lado a educação horizontal por algo que envolve 

troca, onde todos aprendem juntos temas de interesse geral. Nos Círculos 

de Cultura eram postos em prática estes preceitos básicos para a alfabeti-

zação e educação cívica. Quanto ao método utilizado: 

O método de Paulo Freire é, fundamentalmente, um método de 
cultura popular: conscientiza e politiza. Não absorve o político no 
pedagógico, mas também não põe inimizade entre educação e po-
lítica. Distingue-as, sim, mas na unidade do mesmo movimento em 
que o homem se historiciza e busca reencontrar-se, isto é, busca 
ser livre. Não tem ingenuidade de supor que a educação, só ela, 
decidirá dos rumos da história, mas tem, contudo, a coragem sufi-
ciente para afirmar que a educação verdadeira conscientiza as con-
tradições do mundo humano, sejam estruturais, super-estruturais 
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ou interestruturais, contradições que impelem o homem a ir adian-
te. As contradições conscientizadas não lhe dão mais descanso, 
tornam insuportável a acomodação. (FIORI in FREIRE, 1982, p. 15 
apud LINHARES, 2008 p. 10153). 
 

Romanini (2012) considera que na atualidade a circulação de in-

formação não é linear. Devem ser pensados novos modos de pesquisar a 

comunicação e educação, não centrados em polos nítidos, mas sim con-

siderando os novos emaranhados de redes sociais e de informação. As 

teorias normativas de Habermas, por exemplo, que exigem uma raciona-

lidade exacerbada “nada têm a ver com a comunicação caótica e recursi-

va que hoje circula nas redes” (ROMANINI, 2012, p. 72). Como Martín-

Barbero coloca que as tecnologias por si só não irão revolucionar a esco-

la, Romanini acredita que é uma ilusão acreditar que os movimentos polí-

ticos que vieram das redes e ocuparam as ruas, como os que ocorreram 

na primavera árabe, irão lá produzir automaticamente um Estado Demo-

crático aos moldes ocidentais. 

Kerckhove (2015) compara a interação atual possibilitada pelas 

redes digitais ao sistema límbico humano. Considera que antes desta 

última revolução tecnológica as pessoas eram mais tolerantes aos malfei-

tos de governos e empresas por falta de informações precisas; agora 

“existe pela mídia social uma espécie de estado de alerta permanente 

que pode desencadear uma resposta cognitiva coletiva” (KERCKHOVE, 

2015, p. 58).  

Shirky (2011) expõe as potencialidades do uso do excedente 

cognitivo combinado na sociedade. Esse excedente é o nosso tempo “não 

produtivo”. Uma pequena porcentagem das horas que toda a população 

mundial gasta assistindo televisão, por exemplo, se bem coordenadas, 

podem produzir conteúdos complexos como o Wikipédia ou mais sim-
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ples, como os “memes”. O ser humano, para o autor, é essencialmente 

colaborativo. O grande obstáculo é coordenar todo esse excedente. Ilus-

tra sua obra com diversos exemplos de iniciativas bem-sucedidas de uso 

deste excedente, como por exemplo o sistema operacional Linux.  

Minucelli e Nazzari (2016) investigaram os efeitos das grandes 

manifestações de junho de 2013 na conscientização política dos jovens. 

Destacam o papel da tecnologia, tanto na organização do movimento de 

2013 quanto na obtenção de informações. Na pesquisa realizada com 

jovens no município de Cascavel (PR), notaram o aumento da participa-

ção em associações civis dos que participaram mais ativamente das ma-

nifestações.  

A educação e o engajamento civil não mudarão apenas com a in-

serção de uma nova tecnologia. A utilização destas ferramentas tem o 

potencial, não revolucionário por si só como esperado por muitos, de 

propiciar efetivas mudanças. Mudanças estas que ocorrem gradativa-

mente com a ampliação do uso destes novos ambientes, possibilitando o 

direcionamento desse excedente cognitivo em novas empreitadas, mais 

participativas e democráticas.  

Uma nova geração cresce cotidianamente com estas novas tecno-

logias, facilitando uma educação empoderadora que, por sua vez, tende a 

criar uma sociedade mais democrática. 

 

4. A REFORMA ESTADUAL DE ENSINO (09/2015 – 

03/2016) 
 

O governo do Estado de São Paulo anunciou em 23 de setembro 

de 2015 que iria reorganizar parte da rede estadual de ensino por ciclos. 
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São três os considerados ciclos de ensino: Fundamental 1 (1º ao 5º ano), 

Fundamental 2 (6º ao 9º ano) e Ensino Médio. Para tomar esta decisão o 

governo se baseou em estudos que apontam um melhor desempenho 

das escolas que possuem apenas um ciclo e em uma suposta diminuição 

da demanda de estudantes. Com a reorganização 93 escolas seriam fe-

chadas e cedidas para outros usos educacionais. De acordo com o portal 

de notícias G1, “a mudança afeta(ria) diretamente 311 mil alunos e 74 mil 

professores” (“Reorganização atinge 311 mil alunos e 'disponibiliza' 94 

escolas de SP”, G1, 06/10/2015). Essa decisão gerou protestos dos estu-

dantes, que ganham força em outubro de 2015. No início de novembro as 

primeiras escolas foram ocupadas pelos estudantes contrários à reorga-

nização. O governo do Estado solicitou reintegração de posse, negada 

pela Justiça. Os estudantes retornaram as ruas para protestar contra a 

medida, sendo duramente reprimidos pela Polícia Militar, após vazamen-

to de áudio de uma reunião em que Fernando Padula, chefe de gabinete 

da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, declara “guerra” aos 

estudantes. Sobre o áudio, o cientista político Sérgio Praça destacou al-

guns dos trechos em sua coluna:  

 
Na reunião gravada por Laura Capriglione, o chefe de gabinete 
Fernando Padula diz coisas como: “Fui olhar algumas escolas inva-
didas. É uma ação política, não uma ação educacional. Nós esta-
mos no meio de uma guerra e temos que nos preparar para conti-
nuar enfrentando. Eventualmente a gente perde algumas batalhas, 
mas temos que ganhar a guerra final”. Ele também disse: “Vamos 
documentar as reuniões (com os pais de alunos). Tirar foto, ter ata. 
Aí a gente coloca no nosso portal também um ‘dialogômetro’. Va-
mos mostrar que o diálogo só aumenta e a radicalização está do 
lado de lá. Temos que desqualificar o movimento. É político, parti-
dário e para desviar o foco de Brasília”. Padula propõe, também, re-
alizar uma audiência pública para discutir a política porque “pode 
dar um bom resultado do ponto de vista simbólico”. Simbólico, não 
substantivo. Ele continua: “Vamos fazer essa audiência até para 
mostrar para organismos como a Defensoria Pública e o Ministério 
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Público Estadual”. (“Geraldo Alckmin ensina como não governar”, 
01/12/2015). 
 

Com a popularidade em queda, o governador Geraldo Alckmin 

(PSDB) suspendeu a reorganização. Diz que o ano de 2016 que seria o da 

reestruturação será, agora, o do diálogo, que ocorrerá em todas as esco-

las, principalmente com pais e alunos. O secretário de educação Herman 

Voorwald pediu demissão após a interrupção da reestruturação. 

Em 2016, entretanto, os problemas continuaram. Mesmo com a 

reorganização suspensa diversas escolas fecharam salas de aula. De acor-

do com o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 

Paulo (Apeoesp), ocorre neste ano uma “reorganização silenciosa”:  

Um levantamento parcial, realizado em 39 das 93 subsedes da 
Apeoesp, aponta que 913 classes foram fechadas nas escolas esta-
duais em 2016. Os mais atingidos, diz o sindicato, são alunos do 
ensino fundamental, induzidos a buscar matrículas em escolas 
municipais próximas, e estudantes do ensino médio noturno. (“Em 
SP, Alckmin coloca em prática a reorganização disfarçada”, Carta 
Capital, 19/02/2016). 
 

Segundo o sindicato o fechamento causará a superlotação de sa-

las de aula. O governo estadual continua utilizando como argumento a 

“menor procura por matrícula”. De acordo com a Secretaria de Educação, 

foram recebidos 187 mil pedidos de matricula a menos do que em 2015 

(idem). A organização Ação Educativa, em parceria com a Escola de Go-

verno propôs em 28 de março de 2016 o debate “Da reorganização a vol-

ta às aulas: o futuro da educação no estado de SP”. Em fala no evento, 

João Cardoso Palma Filho, coordenador do Fórum Estadual de Educação 

e conselheiro estadual de educação de São Paulo, afirma que o principal 

problema da proposta de reestruturação é que não possui objetivo pe-

dagógico e sim financeiro. Palma diz ainda que participou da apresenta-

ção do plano em 2015, onde não houve nenhum pedido de aprovação 
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ou debate, foi de fato apenas apresentado. Os alunos, para Palma, “são 

tratados como gado”. Para Sophia Tagliaferri, aluna da Escola Técnica Es-

tadual de São Paulo (Etesp) e membro do grêmio Bertold Brecht a refor-

ma irá precarizar o ensino público. Afirma também que a proposta, que 

não foi discutida com os estudantes, foi feita sem o conhecimento de fato 

da situação dos envolvidos. O novo secretário de Educação do Estado de 

São Paulo e ex-presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, José Rena-

to Nalini iniciou sua gestão com um novo discurso, propondo-se a discu-

tir de maneira mais aprofundada a reorganização com os envolvidos e 

está visitando diversas escolas do estado. (“Novo secretário estadual de 

Educação, José Renato Nalini, quer mais diálogo para vencer resistências”, 

O Vale, 14/02/16). 

O movimento paulista repercutiu e colaborou para o engajamen-

to por melhores condições de ensino em outros estados e países. Em 

Goiás, por exemplo, o governador Marconi Perillo (PSDB) propôs projeto 

de terceirização de escolas do Estado. As escolas seriam geridas seguindo 

modelo americano Charter Schools, em que uma organização social ad-

ministra uma unidade escolar. A reclamação, semelhante ao ocorrido no 

Estado de São Paulo, é a falta de diálogo. Estudantes e professores não 

foram consultados de maneira adequada. A motivação econômica, com 

fraca justificativa pedagógica também se repetiu. Em dezembro de 2015 

quatro escolas de Goiânia eram ocupadas (A nova democracia, “Professo-

res e estudantes contra o desmantelamento da Educação em GO”, dez. 

2015).  

Analisando o ocorrido, com base no referencial teórico, podemos 

identificar diversos problemas. A comunicação emitida pelo governo foi 

insuficiente. Uma decisão que afeta um número tão grande de professo-



 

 

R
o

c
t
e

ll
i 

J
r
. 

247 

res e estudantes deveria ter sido melhor divulgada, apontando os moti-

vos, possíveis melhorias e a abertura de canais para o diálogo. Os argu-

mentos que embasam esta reforma também são fracos, talvez o motivo 

de não ter sido bem comunicada. A afirmação “escolas serão fechadas 

para melhorar a educação” é difícil de ser creditada. Foge ao proposto no 

debate sobre a comunicação na esfera pública, a utilização de argumen-

tos racionais que podem ser defendidos. A defesa deste argumento seria 

um estudo que aponta a melhor avaliação de escolas que possuem ciclo 

único. Porém este estudo não considera o ciclo único como única variá-

vel. As próprias métricas de avaliação do ensino são questionáveis. Outro 

ponto é a legitimação da decisão. O governador Geraldo Alckmin foi elei-

to com uma grande margem de votos nas eleições de 2014, não vencen-

do em apenas um município. Porém, é importante que mudanças como 

esta, que afetam um grande número de pessoas em uma pasta tão sensí-

vel quanto a de Educação seja discutida. Além de legitimar a decisão, 

pode fornecer valiosas contribuições que possivelmente não foram nota-

das por quem propôs a mudança. Como afirmado por Tagliaferri, falta 

conhecimento dos obstáculos da educação, na prática, pelos proposito-

res desta política pública.  

A comunicação pública da sociedade civil organizada que ocor-

reu é outro ponto importante deste caso. Os estudantes discutiram em 

suas escolas e nas redes sociais e, decidindo pela ocupação, continuaram 

o contato e mobilização online. Em ambos os ambientes (físicos e virtuais) 

houve a comunicação para manter o movimento coeso, denunciar possí-

veis abusos policiais, pedir doação de mantimentos etc. Outro ponto 

interessante desta reforma foi a gestão das ocupações feita pelos estu-

dantes. Dentro das escolas se dividiram para cumprir tarefas como cozi-
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nhar, limpar e efetuar pequenos restauros. Foram organizadas, em cola-

boração com a sociedade civil, aulas e oficinas sobre os mais variados 

temas, sempre escolhidos por deliberação de todos os alunos mobiliza-

dos. Organizaram também um Comando das Escolas Ocupadas e o Canal 

Secundarista, página gerida pelos estudantes, classificada por eles como 

“Mídia livre, independente, unificada, autônoma e autogerida dos estu-

dantes ocupantes de escolas em SP por uma educação pública de quali-

dade!” (CANAL SECUNDARISTA, dezembro de 2015). Utilizando o Facebo-

ok, diversas escolas criaram suas próprias páginas, divulgando as ativida-

des, compartilhando fotos, vídeos e notícias de outras mídias. É a comu-

nicação fluindo sem gatekeepers ou polos específicos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Longe de esgotar o tema, buscamos aqui analisar o fenômeno 

com um olhar transdisciplinar, sem buscar recortes demasiadamente 

específicos. Tentamos estabelecer inicialmente o referencial teórico para 

a análise deste fenômeno complexo que é a relação entre a comunicação 

pública e educação, ilustrando o evento com a manifestação dos estu-

dantes secundaristas. A educação empoderadora, que utilize as novas 

ferramentas tecnológicas e ensine a ler as novas mídias é fundamental 

para a evolução da comunicação pública, que por consequência levara 

mais embasamento e poder de agenda para a esfera pública que, prova-

velmente, acarretará em políticas públicas mais democráticas e inclusivas. 

E, considerando essa linha lógica de melhora (educação, comunicação 

pública, esfera pública e decisão política) percebemos que a iniciativa de 

uma melhor educação não está, nos casos apresentados, partindo do 
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Estado. Essa luta se dá no sentido contrário ao Estado, na defesa em pri-

meiro momento de seus direitos à educação, para depois seguir para 

uma eventual melhora. Concluímos que o Estado de São Paulo pecou 

neste ponto em sua comunicação e em cumprir suas obrigações para a 

formação de futuros cidadãos. 

Em um movimento não linear, em outubro de 2016, 791 escolas 

estavam ocupadas no Estado do Paraná contra a reforma do ensino mé-

dio do país (“Balanço de estudantes aponta 791 escolas ocupadas no 

Paraná”, G1, 19/10/2016). Acreditamos que a repercussão deste movimen-

to não se encerrará com o adiamento da reforma. Cientes de sua capaci-

dade de luta, estes secundaristas dão folego novo a busca por uma me-

lhor educação pública e ao tão desejado envolvimento na proposição de 

políticas públicas. 
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A TEORIA CRÍTICA E OS GRUPOS FOCAIS: UMA 
PROPOSTA TEÓRICO-METODOLÓGICA PARA O EN-
SINO DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA NA GRADUAÇÃO 
 

Francine Altheman25 
 

RESUMO 
Este trabalho pretende refletir sobre o ensino de comunicação pública 
nos cursos de graduação e analisar, concomitantemente, uma aborda-
gem teórico-metodológica para se trabalhar essa área no ensino superi-
or. Esta reflexão busca, portanto, uma matriz teórica no campo das teori-
as da comunicação, para se pensar epistemologicamente essa aborda-
gem, bem como um eixo metodológico que norteie o desenvolvimento 
da disciplina. O eixo teórico que se aproxima da temática, a priori, foi a 
reflexão discursiva da teoria crítica, mais especificamente seu período 
habermasiano. Por conseguinte, a abordagem metodológica mais ade-
quada, porém não exclusiva, são os grupos focais. O desenvolvimento 
dessa análise e suas considerações está ancorado nas reflexões de Craig e 
Muller, Habermas, Steiner, Matos e Haswani.  

Palavras-chave: comunicação pública; teoria crítica; grupos 
focais; ensino superior. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

 A comunicação pública no Brasil ainda é uma área pouco explo-

rada e pouco compreendida, mesmo pelos profissionais de comunicação. 

                                                           
25 Francine Altheman é doutoranda em Comunicação Social pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), mestre em Comunicação na Contemporaneidade pela Faculda-
de Cásper Líbero e graduada em Comunicação Social – Jornalismo pela Universidade 
Estadual Paulista (Unesp). É supervisora de estágio e professora do curso de Jornalismo da 
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Estudos sobre o tema ainda são incipientes, apesar do crescimento nos 

últimos anos, e poucas universidades de comunicação, especialmente na 

graduação, desenvolvem com profundidade esta área junto aos alunos.  

 Desse modo, este texto tem como objetivo refletir sobre as pos-

sibilidades teóricas e metodológicas para uma análise do campo da co-

municação pública, em especial para pensar o ensino dessa disciplina nos 

cursos de graduação em Comunicação, especialmente em Jornalismo e 

Relações Públicas, por entender que devemos pensar não somente a 

urgência em ampliar as pesquisas nesse campo, mas também a necessi-

dade de formar jornalistas e relações públicas comprometidos com as 

questões que envolvem cidadania, com a discussão de temas de interes-

se coletivo, aqueles que afetam a sociedade ou comunidades, e com a 

ampliação do campo de conhecimento comunicação pública. 

 Para tanto, o artigo busca uma matriz teórica principal no campo 

das teorias da comunicação, o que não exclui as demais áreas teóricas 

que permeiam a comunicação. Para se aproximar teoricamente dos con-

ceitos da comunicação pública, a matriz teórica mais utilizada, que será 

observada neste artigo mais detalhadamente, é a teoria crítica, mais es-

pecificamente o seu período habermasiano.  

 Por outro lado, a condução dessas reflexões requer uma definição 

metodológica. Para este artigo, apreenderemos a metodologia dos gru-

pos focais como eixo central para a condução das análises, alinhando a 

teoria supracitada com a metodologia mais apropriada para seu desen-

volvimento.  

Trataremos também dos conceitos de comunicação pública e sua 

aproximação com a teoria crítica, além de demonstrar a importância de 

seu ensino na graduação. Após essas contextualizações, o texto traz a 
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experiência de realização de grupos focais com alunos de jornalismo26 do 

sexto semestre da Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM-SP), 

que já tem em sua matriz curricular a disciplina Comunicação Pública.  

 Assim, espera-se trazer reflexões sobre o ensino dessa disciplina, 

bem como as teorias e metodologias que podem ser adotadas em sala de 

aula para o seu desenvolvimento.   

 

2 TEORIA CRÍTICA: UMA REFLEXÃO DISCURSIVA 
 

 As teorias da comunicação foram construídas ao longo de muitos 

anos e trazem em suas concepções conteúdos de diversas disciplinas 

acadêmicas diferentes, como a sociologia, a psicologia, a literatura e a 

própria matemática. Devido a suas mais diferentes origens, Craig e Muller 

(2007) propuseram uma divisão dessas áreas em sete matrizes teóricas 

fundamentais da comunicação: retórica, semiótica, fenomenologia, ci-

bernética, sociopsicológica, sociocultural e crítica.  

 De acordo com Craig (2007), identificar essas matrizes teóricas é 

fundamental para reconstruir a teoria da comunicação como um campo 

próprio e, concomitantemente, desenvolver academicamente este cam-

po, por meio de pesquisas na área de comunicação. Para isso, é necessá-

ria uma abordagem prática dessas teorias. O objetivo, portanto, é traba-

lhar as teorias da comunicação numa perspectiva empírica.  

Communication theory and theorizing, as well, as the communication 
discipline as a whole, can be undertaken from such a practical per-
spective. (...) the process of communication theorizing is a practical re-
sponse to experienced communication problems. (CRAIG e MULLER, 
2007, p. 7). 

                                                           
26 Não foi possível ainda fazer essa experiência com alunos de relações públicas, o que 
certamente enriqueceria a pesquisa. Em um segundo momento, a intenção é também 
trabalhar com esse público. 
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 Desse modo, analisando todas as matrizes teóricas possíveis, para 

este estudo foi selecionada a teoria crítica como base teórica. Segundo 

Craig (2007), a tradição da teoria crítica vai de Marx, passa pela Escola de 

Frankfurt, com Adorno e Horkheimer, chegando a Habermas, e seu pro-

blema básico de comunicação na sociedade surge das forças materiais e 

ideológicas que impedem ou distorcem a reflexão discursiva.  

 Para este estudo, propõe-se olhar mais especificamente para a 

fase habermasiana da teoria crítica, principalmente porque esta se apro-

xima epistemologicamente dos estudos de comunicação pública, sendo 

sua teoria a priori.  

“Mudança estrutural da esfera pública” (2003a), escrito em 1962 

por Habermas, é uma das principais referências dessa fase da teoria críti-

ca. Apesar de o próprio autor ter criticado e revisto mais tarde certos 

conceitos, o livro é uma análise importante das transformações da esfera 

pública contemporânea na era da comunicação de massa. 

Nessa obra, Habermas atribui à comunicação de massa uma fun-

ção negativa no que se refere às práticas democráticas. Apesar de estabe-

lecer uma relação entre os media e o princípio da publicidade para confi-

gurar a esfera pública, Habermas alerta que esse princípio está subverti-

do, visto que os meios de comunicação respondem à lógica do capital e 

do mercado. 

Desde que a venda da parte redacional está em correlação com a 
venda da parte dos anúncios, a imprensa, que até então fora insti-
tuição de pessoas privadas enquanto público, torna-se instituição 
de determinados membros do público enquanto pessoas privadas 
– ou seja, pórtico de entrada de privilegiados interesses privados 
na esfera pública. (HABERMAS, 2003a, p. 217-218). 
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Com o passar dos anos, Habermas foi mudando seu pensamento 

com relação ao papel dos meios de comunicação nas esferas públicas, 

reconhecendo a complexidade da dinâmica que eles exercem nos pro-

cessos discursivos de legitimação e participação política. Em “Direito e 

democracia”, de 1992, Habermas retoma o conceito de esfera pública. A 

partir dessa obra o autor torna-se maleável, resistindo à tendência de 

perceber os media como meros porta-vozes de interesses ou como ins-

trumento de dominação da esfera privada. Eles surgem com a capacida-

de de conferir visibilidade a eventos e discursos, libertando processos 

comunicativos de espaços restritos e permitindo uma integração de de-

bates que se dão nesses espaços (GOMES e MAIA, 2008; MAIA, 2009). 

Habermas (2003b) aponta três contribuições potenciais que sus-

tentam a importância desempenhada pelos meios de comunicação na 

constituição de esferas públicas. A primeira refere-se à questão da visibi-

lidade, o seu poder de publicização; a segunda diz respeito à capacidade 

dos media de promover uma simultaneidade de acesso aos conteúdos 

discursivos que circulam em vários contextos argumentativos; a terceira 

contribuição diz respeito à acessibilidade das mensagens, que podem ser 

vistas por qualquer um, em qualquer lugar e a qualquer tempo. 

A esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para 
a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela 
os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de 
se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas espe-
cíficos. (HABERMAS, 2003b, p. 92). 
 

No centro da discussão sobre esfera pública estão os processos 

pelos quais se formam a opinião e a vontade coletivas. Desse modo, a 

esfera pública ganha ainda mais contornos políticos. Ela existe para que 

haja uma solução coletiva para resolver os problemas que afetam a co-
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munidade, fazendo valer os interesses da sociedade. Sendo assim, a fun-

ção da esfera pública é articular os diferentes pontos de vista que circu-

lam nas micro e macro esferas deliberativas do processo político (GOMES 

e MAIA, 2008). 

É importante ressaltar que, ao retomar o conceito de esfera pú-

blica em “Direito e Democracia”, Habermas o relaciona com seu conceito 

de agir comunicativo. Para o autor, a ação comunicativa é responsável 

pela constituição da esfera pública e pela interconexão de várias esferas 

públicas parciais por meio do discurso; e para estabelecer um princípio 

formal, moral e normativo, que legitimasse as trocas argumentativas em 

situações de discurso prático, Habermas também se preocupou em en-

contrar uma ética para a discussão acerca dos problemas morais. 

 

3 COMUNICAÇÃO PÚBLICA E SUA TRADIÇÃO CRÍTICA 
 

Os estudos sobre comunicação pública ainda têm registrado mul-

tiplicidade de conceitos, provavelmente porque é uma área da comuni-

cação que começou a ser observada somente nas últimas décadas, espe-

cialmente no Brasil. No entanto, é importante salientar que crescem os 

estudos sobre esse assunto focados na realidade brasileira, o que amplia 

o número de instituições que procuram adotar a produção de informa-

ções observando o interesse público.  

O conceito de comunicação pública parece estar intimamente li-

gado ao Estado como emissor. No entanto, 

a comunicação pública compreende processos diversos e faz inte-
ragir os atores públicos e também os privados, na perspectiva de 
ativar a relação entre o Estado e os cidadãos, com o intuito de 
promover um processo de crescimento civil e social. (HASWANI, 
2011, p. 82). 
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O bem-estar social não é apenas responsabilidade do Estado, mas 

também da organização civil, que se reúne em redes associativas, que 

participa do processo de decisão política e se engaja politicamente, pro-

movendo políticas comunitárias, com enfoque no interesse coletivo 

(HASWANI, 2013; MATOS, 2011; HABERMAS, 2003b).  

A comunicação pública deve ser pensada como um processo polí-
tico de interação no qual prevalecem a expressão, a interpretação 
e o diálogo. É preciso salientar que o entendimento da comunica-
ção pública como dinâmica voltada para as trocas comunicativas 
entre as instituições e a sociedade é relativamente recente. (MA-
TOS, 2011, p. 45). 
 

Para que isso ocorra, porém, é necessária uma comunicação pú-

blica pró-ativa, mesmo porque a participação dos atores sociais em deba-

tes pressupõe a publicidade, entre outros fatores. Entende-se aqui por 

publicidade aquilo que é amplamente disseminado, aquilo que pode ser 

acessado por todos ampla e irrestritamente, ou seja, aquilo que é público.  

A presença da publicidade do poder estatal é uma característica 
fundamental da democracia porque sua perspectiva ultrapassa o 
domínio do Estado democrático de direito, estende-se no horizon-
te conceitual de público e, ligando os campos, estão os elos indis-
pensáveis da informação e da comunicação. (HASWANI, 2013, p. 
57).  
 

Nesse sentido, é importante entender o que é interesse público. 

Seu conceito pode parecer óbvio e, de forma generalizada, o interesse 

público está ligado ao bem comum da sociedade. É natural pensar que 

quanto mais pessoas forem beneficiadas com determinada informação, 

maior é o interesse público. 

No entanto, tal definição é extremamente simplista. O que inte-

ressa para um grupo pode ser insignificante para outro grupo. Então, 

como definir, quando se fala em comunicação pública, com o Estado 
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como emissor, o que é de interesse público? Maia (2011), baseada nos 

teóricos deliberacionistas, entende que para se chegar ao interesse pú-

blico são necessários intercâmbios entre as pessoas. O interesse público 

deve resultar de um debate público. Constrangimentos diversos, situa-

ções que envolvem interesses pessoais, a complexidade geográfica de 

um Estado como o Brasil e mesmo o papel dos meios de comunicação de 

massa podem, contudo, descaracterizar o interesse público.  

Ainda que carregada de persuasões e ação estratégica, o debate 

público ainda deve ser uma das formas que sustenta a comunicação pú-

blica. Hohlfeldt sustenta que “no caso do Estado, o maior interesse públi-

co a que pode servir a comunicação é a democracia” (2011, p. 238).  

Nesse sentido, pensando na comunicação pública como espaço 

para informar, debater e fazer participar os mais diversos públicos, o seu 

papel na construção de esferas públicas é crucial.  Além disso, é pelo de-

bate público e por meio da comunicação pública que se forma, em certa 

medida, a opinião pública, área tão cara aos estudos de comunicação, 

que deve ser considerada na matriz curricular dos cursos superiores.   

 

4 IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA NOS CURSOS DE COMUNI-

CAÇÃO 
 

 Nos últimos anos, a discussão sobre a inclusão da disciplina Co-

municação Pública nos cursos superiores, especialmente os cursos de 

Jornalismo e Relações Públicas, vem aumentando. 

 A Empresa Brasileira de Comunicação (EBC), sistema público de 

comunicação que gerencia as emissoras de comunicação estatal, tem 

promovido debates públicos em torno desse assunto, com a participação 
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de entidades de grande importância no desenvolvimento científico da 

comunicação brasileira, como a Sociedade Brasileira de Pesquisa Inter-

disciplinar em Comunicação (Intercom), o Coletivo Intervozes, o Conse-

lho Curador da EBC e o Observatório Latino-Americano das Indústrias de 

Conteúdos Digitais (OLAICD), que iniciou a campanha #IncluiComunica-

çãoPública nas redes sociais, para ampliar o debate.  

 Atualmente, menos de 10% das universidades apresentam a dis-

ciplina Comunicação Pública em sua matriz curricular27, o que pode de-

monstrar que as universidades, de um modo geral, privilegiam a forma-

ção para o mercado privado.  

 No entanto, a importância do ensino de comunicação pública na 

graduação repousa além das questões que envolvem o mercado de tra-

balho, mas sim no próprio desenvolvimento do aluno como profissional 

da área de comunicação.  

 Por outro lado, os profissionais de comunicação geralmente são 

questionados com relação à sua formação ética e sua atuação para dis-

seminar conteúdo de interesse público. As matrizes curriculares dos cur-

sos de graduação nessa área devem se preocupar com a formação hu-

manista de seus estudantes, o que as disciplinas teóricas dão conta. Nes-

se sentido, a disciplina de comunicação pública teria como objetivo, além 

de fomentar a reflexão sobre as instituições públicas como um campo de 

trabalho, prover os estudantes de ferramentas para promover e partici-

par do debate público, sendo parte da formação da opinião pública e de 

disseminação da comunicação de interesse público. Ademais, a disciplina 

                                                           
27 Fonte: EBC -< http://www.ebc.com.br/cidadania/2015/10/dialogos-ebc-discute-
importancia-da-inclusao-da-comunicacao-publica-em-cursos>. Acesso em 02 de março 
de 2016. 

http://www.ebc.com.br/cidadania/2015/10/dialogos-ebc-discute-importancia-da-inclusao-da-comunicacao-publica-em-cursos
http://www.ebc.com.br/cidadania/2015/10/dialogos-ebc-discute-importancia-da-inclusao-da-comunicacao-publica-em-cursos
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tem um sentido pleno de desenvolver a capacidade de argumentação, 

portanto a capacidade de participar efetivamente do debate, sendo tam-

bém sujeito da ação comunicativa, que busca o entendimento sobre algo 

que afeta a sociedade (HABERMAS, 2012). 

 Moraes Jr. ressalta que “formar jornalistas para a cidadania e para 

o interesse público é formá-lo para o compromisso com o desenvolvi-

mento humano” (2013, p. 117). Em seu livro “Formação de Jornalistas”, 

desenvolve uma pesquisa analisando os conteúdos curriculares de diver-

sas universidades, procurando buscar as diretrizes fundamentais da for-

mação desse profissional. O autor se depara com a importância de uma 

formação crítica do jornalista e, sobretudo, uma formação voltada para as 

questões de interesse público. 

 Ele ainda salienta a importância de pensar uma pedagogia para a 

formação do jornalista que privilegie uma educação e, concomitante-

mente, uma crítica à mídia, o que ressalta a importância de desenvolver 

no futuro jornalista, ou mesmo em profissionais das demais áreas da co-

municação, a habilidade reflexiva sobre os problemas que afetam a soci-

edade e, ao mesmo tempo, a capacidade argumentativa para justificar, 

racionalmente e com argumentos válidos (HABERMAS, 2003b), o posicio-

namento em um debate público.  

 Tal análise pode parecer equivocada se considerarmos o princípio 

da imparcialidade no jornalismo, tão presente na teoria e tão carente na 

prática jornalística. Entretanto, tal princípio pode ser considerado utópi-

co, ou mesmo incoerente, se refletirmos sobre a esfera de visibilidade 

pública, que mesmo sendo expositiva, menos argumentativa, constituída 

pelo conjunto de emissões dos media, em suas diversas modalidades, 
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pressupõe que seus produtores, majoritariamente jornalistas, desenvol-

vam sua capacidade argumentativa e deliberativa.  

É justamente o sistema expressivo formado pelo conjunto da 
emissão dos meios de comunicação que constitui a esfera de visi-
bilidade pública, tornando disponível ao público, ou ao sistema 
dos seus apreciados, uma espécie de quadro do mundo. (GOMES e 
MAIA, 2008, p. 143).  
 

A esfera de visibilidade pública pode gerar um discurso argu-

mentativo, com formulações coerentes dos participantes, mas também 

pode gerar opiniões vazias, baseadas no “achismo”. Na maioria das vezes 

são polêmicas, mas com proposições incoerentes, sem argumentos sóli-

dos. É o que Gomes (2008) chamou de “pseudo-argumentação”. Mas o 

mais comum de ser encontrado nos meios de comunicação são as posi-

ções “competentes”, ou seja, aquelas que parecem ser resultados de uma 

argumentação fundamentada em um consenso de uma discussão reali-

zada fora do ambiente midiático, o que Gomes (2008) nomeia “discurso 

dogmático”. Normalmente são as lideranças que representam um grupo 

que manifestam tais posições. A liderança fala em nome do grupo como 

se este tivesse debatido amplamente e chegado naquele consenso, logo, 

a posição seria clara e incontestável para aquele grupo.  

 É importante salientar ainda que a esfera de visibilidade pública, 

por acontecer nos meios de comunicação, pode ser editada e estruturada 

a partir de filtros, como espaço, tempo, seleção etc. Seria ingenuidade 

acreditar na imprensa livre, imparcial e dedicada ao espaço para fóruns 

pluralistas. É fato que relações de poder e interesse controlam as infor-

mações de interesse coletivo. 

Diversas relações de interesse se estabelecem entre os atores polí-
ticos e os agentes da mídia, os quais possuem recursos diversos 
para filtrar, fazer cortes e edições, seja para criar um enquadramen-
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to para os eventos, seja para favorecer deliberadamente determi-
nados atores. (MAIA, 2002, p. 9).  
 

 Mesmo com todas as limitações que os media podem ter no âm-

bito da deliberação, Habermas (2003b) ainda atribui a eles o lugar central 

da esfera pública, pois eles expõem uma pluralidade de perspectivas e 

opiniões, alimentando a opinião pública. Ao mesmo tempo, esta, tornada 

visível pelos meios de comunicação, alimenta o fluxo comunicativo e 

deliberativo da esfera pública. É incontestável, portanto, que a formação 

do profissional de comunicação deve perpassar pelo desenvolvimento 

crítico, reflexivo e argumentativo no âmbito da comunicação pública. 

 

5 O GRUPO FOCAL COMO ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 

PARA UMA REFLEXÃO SOBRE COMUNICAÇÃO PÚBLICA 
 

O grupo focal é um recurso interessante da pesquisa para avaliar 

a interação entre os participantes em uma conversação política. As falas 

dos participantes podem influenciar os outros e os argumentos, teste-

munhos, histórias podem ser assimilados, refutados, estimulando a dis-

cussão. Grupos focais são, portanto, um tipo de pesquisa qualitativa que 

tem como objetivo perceber os aspectos valorativos que são referência 

para um grupo. Trata-se da realização de uma conversação política am-

pla, com um moderador que interfere o mínimo possível (GAMSON, 2011; 

JARVIS, 2011; STEINER, 2012).  

Baseada em Gamson (2011), a ideia de reunir um grupo para o 

debate de assuntos de interesse público parte da premissa de que, ao 

conversarem organizadamente sobre política, sobre cidadania e sobre 

assuntos que afetam a coletividade, os participantes desenvolvem alguns 
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princípios normativos importantes para a inserção em um debate públi-

co, como o respeito mútuo, a argumentação crítico-racional, a reflexivi-

dade e a reciprocidade. Desse modo, o grupo focal, apesar de ser classifi-

cado como não natural, já que os participantes sabem que estão em uma 

interação organizada para um fim, parece ser a melhor alternativa para 

avaliar a interação social em um discurso público.  

A grande vantagem de se fazer tais experiências com grupos fo-

cais é que “nos permite observar o processo por meio do qual as pessoas 

constroem e negociam sentidos compartilhados, usando seu vocabulário 

natural” (GAMSON, 2011, p. 40). Mas o autor ressalta, e isso foi observado 

durante o grupo focal apresentado nesta análise, que as pessoas usam 

também a linguagem corporal, expressões faciais e outros recursos não 

conversacionais para complementar o significado da palavra, que se per-

de na gravação do áudio e nas transcrições.  

O roteiro de perguntas para os grupos focais é amplo e aberto, 

realizado pelos próprios alunos, deixando o grupo à vontade para deba-

ter entre si. O moderador apenas interfere quando o assunto se esgota 

ou se houver a necessidade de facilitar a conversa. Um tema é trazido e 

contextualizado por um grupo de alunos e são organizadas perguntas 

desestruturadas no início, que permitem aos participantes se referir ao 

aspecto amplo dos estímulos apresentados na questão; no meio da con-

versação, questões estruturadas, que permitem respostas mais direcio-

nadas e um estreitamento da discussão, são lançadas aos participantes; 

ao final, novamente são debatidas questões mais amplas, para possibili-

tar que participantes que pouco se manifestaram possam participar 

(GAMSON, 2011; JARVIS, 2011; MARQUES & ROCHA, 2006). 
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Para a análise do material produzido pelos grupos focais, recor-

remos a metodologia desenvolvida por Steiner (2012), que idealizou um 

índice chamado de Discourse Quality Index (DQI), que cobria inicialmente 

os seguintes aspectos da deliberação: participação, justificativa dos ar-

gumentos, conteúdo, respeito demonstrado por outros grupos, respeito 

demonstrado pelas demandas dos outros participantes, respeito pelos 

contra-argumentos dos outros participantes e mudanças de posição du-

rante o debate. Ele desenvolveu uma metodologia de análise baseada no 

DQI para realizar suas pesquisas empíricas em deliberação. Apesar de ser 

considerado subjetiva e extremamente quantitativa por muitos teóricos, 

a metodologia desenvolvida e apresentada pelo autor dá uma direção 

sobre caminhos a seguir para a análise dos dados.  

  

6 A EXPERIÊNCIA COM A TURMA DE JORNALISMO DA 

ESPM-SP 
 

 A disciplina Comunicação e Instituições Públicas é ministrada aos 

alunos do sexto semestre de Jornalismo da ESPM-SP e tem como objeti-

vos    

Possibilitar ao estudante refletir sobre comunicação pública e jor-
nalismo público, reconhecendo-se como agente na construção da 
opinião pública. Construir o pensamento crítico sobre questões de 
cidadania, acesso à informação e relacionadas ao próprio exercício 
da democracia. Reconhecer o papel da imprensa na construção de 
esferas públicas e espaços públicos de diálogos, para debater 
questões de interesse público. Levar à compreensão das particula-
ridades da prática do planejamento e implementação de ações de 
comunicação em instituições públicas, bem como diferenciar as 
características da comunicação voltada à prestação de serviço pú-
blico. (ALTHEMAN; ANTONIOLI; MORAES JR., 2014, p. 1). 
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São 18 aulas que buscam desenvolver as noções de Comunicação 

Pública, Política e Governamental, os fundamentos para a prática e o 

planejamento de ações de comunicação voltadas para o interesse públi-

co e, ao mesmo tempo, promover uma reflexão crítica sobre o papel dos 

profissionais de comunicação nesse contexto.  

 Para este artigo, será feito um relato sobre uma pequena parte do 

desenvolvimento da disciplina, com especial foco no aprimoramento das 

características de argumentação, alteridade e pensamento coletivo. 

 Depois das primeiras aulas expositivas dialogadas que dão conta 

do conteúdo teórico da disciplina, como noção de público e privado, 

interesse público, esfera pública, deliberação, formação da opinião públi-

ca, comunicação pública, política, governamental e institucional, entre 

outros, a professora propõe debates entre os alunos, dividindo-os em 

oito grupos, cada qual com um tema de interesse público (educação, 

saúde, trabalho, meio ambiente, cultura, esporte e lazer, mobilidade ur-

bana e direitos humanos), formando, assim, grupos focais, seguindo a 

metodologia explicitada acima. Dentro do tema escolhido, o grupo deve 

abordar um assunto que envolve uma comunidade, um grupo ou a soci-

edade como um todo, para que o problema que afeta um grupo de pes-

soas seja debatido pela sala para se chegar a um consenso.  

A proposta é que os alunos tentem, ao máximo, seguir os princi-

pais pressupostos habermasianos de deliberação, que são: igualdade, 

argumentação, reflexividade, respeito mútuo, ausência de coerção, entre 

outros (BENHABIB, 2009).  

 Na turma de 2015, foram oito debates com numerosos argumen-

tos e houve o desenvolvimento da alteridade e do pensamento coletivo 

em cerca de 75% dos alunos, o que fica claro na forma como eles cons-
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troem o argumento proferido. Desses debates, destaquemos três, que 

foram interessantes sob pontos de vista diferentes: 

1. Educação – cotas raciais e cotas sociais: o grupo que tinha como 
tema a educação trouxe para o debate a questão das cotas raci-
ais e das cotas sociais para o ingresso em universidades. O deba-
te foi rico em pontos de vista contrários, mas com argumentos e 
contra-argumentos que possibilitam reflexões críticas e um olhar 
para o outro. O principal argumento proferido contra as cotas foi 
o da meritocracia, seguido de críticas ao sistema de educação do 
Brasil como um todo. Por outro lado, os argumentos favoráveis à 
implementação das cotas no Brasil foram a questão da dívida 
histórica que a sociedade brasileira possui com a população ne-
gra, por conta do período de escravidão vivido no Brasil, e a in-
serção de negros em um patamar social em que, hoje, eles não 
são reconhecidos, o que reflete também no mercado de traba-
lho. 

2. Cultura – desfile com temática africana na São Paulo Fashion 
Week28: o grupo responsável pelo tema cultura trouxe para o 
debate a questão do desfile da grife Valentino na São Paulo 
Fashion Week, que teve como tema a cultura africana. A apre-
sentação foi criticada porque, apesar do tema, havia poucas mu-
lheres negras no desfile (de 90 modelos, apenas 10 eram afro-
descendentes). O grupo, então, propôs, a partir desse caso, a dis-
cussão sobre apropriação cultural. Este debate foi rico em troca 
de aprendizados, pois muitos alunos confessaram não entender 
o que seria apropriação cultural e o próprio grupo que trouxe o 
problema para a discussão explicou, de forma bastante racional 
e reflexiva, o que significa esse conceito. A partir daí, houve uma 
discussão mais acalorada do que a anterior, pois, apesar de en-
tenderem que houve um problema de representatividade no 
desfile colocado em discussão, parte dos alunos defendeu como 
algo natural a apropriação cultural, tendo em vista que vivemos 

                                                           
28 A São Paulo Fashion Week é o maior evento de moda do Brasil e o mais importante da 
América Latina, do Hemisfério Sul e a quinta maior semana de moda do mundo. 
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em uma era de globalização. O grupo que trouxe o tema para o 
debate contra-argumentou que tais atitudes escondem precon-
ceitos, além de ser uma forma de naturalizá-los. 

3. Esporte e Lazer – problemas de corrupção que envolvem a cons-
trução do Estádio do Corinthians: o grupo responsável pelo tema 
Esporte e Lazer trouxe para a discussão os problemas de desvio 
de dinheiro na construção do Estádio do Corinthians e a conse-
quente dívida do clube paulista. Este debate foi o mais impetuo-
so de todos e o menos argumentativo, pois os alunos passaram a 
defender times de futebol com pouquíssima racionalidade. Fi-
cou clara a divisão dos alunos em corintianos e anti-corintianos, 
o que impossibilitou um debate de ideias reflexivo, argumenta-
tivo e de respeito mútuo. Somente um dos alunos corintianos 
reconheceu os problemas do estádio, apesar de sua paixão pelo 
time. O ponto alto do debate foi quando uma aluna reconheceu 
que o grupo errou ao trazer este tema e que poderia ter aborda-
do a construção de todos os estádios da Copa do Mundo, já que 
muitos deles se transformaram em verdadeiros elefantes bran-
cos em suas cidades, ao invés de focar em um time de futebol 
que gera tantas controvérsias.  

Os exemplos de grupos focais de conversação política mostrados 

aqui deixam claro três tipos de desenvolvimento das discussões: a pri-

meira foi a que chegou mais próxima de um debate essencialmente deli-

berativo, apesar de não haver um consenso no final; a segunda mostrou a 

possibilidade de o debate aprimorar conhecimentos de quem dele parti-

cipa e, ao mesmo tempo, acrescentar argumentos ao processo; e o últi-

mo é um exemplo de como a emoção e os sentimentos podem inviabili-

zar o debate quando estes são postos acima dos argumentos racionais.  

É importante lembrar que o professor não participa do debate, 

somente observa o transcorrer das ações, se manifestando quando é 



 

 

A
lt

h
e

m
a

n
 

269 

preciso retomar o assunto. Os próprios alunos conduzem o processo e 

moderam a conversação.  

 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A experiência trazida neste artigo sobre a disciplina Comunicação 

e Instituições Públicas busca mostrar a importância do ensino de Comu-

nicação Pública aos futuros profissionais da Comunicação, no intuito de 

formar não somente profissionais que compreendam eticamente a im-

portância dos espaços de diálogo para a formação política do sujeito e da 

própria nação, mas também formar cidadãos capazes de refletir critica-

mente sobre o seu papel a esfera pública e que possam fazer parte dela 

como atores sociais que argumentam, refletem e se colocam no lugar do 

outro.  

 A experiência com alunos do sexto semestre de Jornalismo da 

ESPM-SP mostra que é possível desenvolver, na maioria dos alunos, ca-

pacidades deliberativas importantes para o aprimoramento da Comuni-

cação Pública, como a discussão crítico-racional, quando os participantes 

expressam seus pontos de vista sob a forma de argumentos potencial-

mente aceitáveis por todos e capazes de ser refutados e justificados; a 

reciprocidade, que envolve a troca de turnos e respostas às afirmações 

dos outros; a reflexividade, já que os participantes se mantiveram flexí-

veis para alterar suas opiniões e preferências quando confrontados com 

críticas e argumentos sustentados pelos outros; a igualdade discursiva, 

pois os participantes têm igual oportunidade de introduzir e questionar 

afirmações; e a liberdade discursiva, já que os participantes não podem 

ter suas opiniões e afirmações suprimidas ou restringidas. 
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 Tais princípios colaboram para o desenvolvimento de um profis-

sional de comunicação com habilidade argumentativa para se apresentar 

em um debate público, com um olhar significativo para o outro, especi-

almente as minorias e os menos favorecidos, e com um pensamento crí-

tico-reflexivo, tão caro aos dias atuais.  
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PARTE III   COMUNICAÇÃO PÚBLICA E PO-
LÍTICA EM OUTRAS ESFERAS 
 
BARREIRAS CULTURAIS À COMUNICAÇÃO NAS 
CAMPANHAS DOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA 
DOS ESTADOS UNIDOS EM 201629 
 

Felipe Chibás Ortiz30; Elaine Gardinali31 
 
RESUMO 
O presente trabalho tem por objetivo central analisar o perfil da comuni-
cação política utilizada pelos principais candidatos nas campanhas para 
as eleições presidenciais norte-americanas de 2016 à luz do modelo das 
Barreiras Culturais à Comunicação (BCC). Serão analisados no presente 
estudo os candidatos Hillary Clinton, Donald Trump e Bernie Sanders. 
Nele se descrevem as principais características da comunicação política 
de cada um deles segundo as BCC contidas no discurso publicado nos 
jornais estudados. Embasados no enfoque conceitual das oito matrizes 
da comunicação elaborado por Craig, escolhemos a perspectiva das ma-
trizes sociocultural e sociopsicológica para analisarmos o fundamento 
dessas campanhas. Utilizamos também o modelo das 18 BCC proposto 

                                                           
29 Este texto teve a colaboração das alunas Thais de Almeida Prado  (Especialização – 
Universidade Presbiteriana Mackenzie) e Jenny de la Rosa (Doutoranda em Comunicação, 
Linha de Pesquisa Educomunicação – Universidade de Huelva, Espanha) 
30 Felipe Chibás Ortiz é Mestre pelo Programa de Integração da América Latina (PROLAM), 
doutor e livre docente pela Escola de Comunicações e Artes (ECA) da Universidade de São 
Paulo (USP). Professor e pesquisador do Centro de Estudos de Avaliação e Mensuração 
em Comunicação e Marketing (CEACOM) da ECA-USP. 
Email: chibas_f@yahoo.es 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/1433211999026525 
31 Elaine Gardinali é Designer Editorial, Especialista pelo Istituto Europeo di Design - IED-
SP. Profissional de mercado na área editorial acadêmica e membro do Grupo de Debates 
Toth-CRIARCOM. 
Email: elaine@multioficio.com.br 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/3537339005371779 
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por Chibás Ortiz (2005) para analisar essas campanhas. Utilizou-se uma 
metodologia quali-qualitativa para a coleta de dados assim como para 
sua análise. Foi realizada uma revisão bibliográfica, jornalística e sitiográ-
fica, bem como análise do discurso dos candidatos nos jornais com o 
intuito de localizar a manifestação das BCC estudada. Na etapa subse-
quente foi utilizada a metodologia multicaso de Robert Yin, para compa-
rar segundo os parâmetros predefinidos (BCC) os perfis da comunicação 
política seguidas pelos candidatos. Os resultados apontam que as BCC 
diagnosticadas nas comunicações política das campanhas dos candida-
tos estudados podem ser um dos fatores que influenciam a receptividade 
e o resultado final das eleições.  

Palavras-chave: eleições norte-americanas; comunicação polí-
tica; metodologia da pesquisa em comunicação; barreiras cul-
turais à comunicação.  
 

1 INTRODUÇÃO 
 

Desde os primórdios da civilização ocidental, por volta dos anos 

590 a.C., na Atenas antiga nascem as raízes do regime eleitoral que hoje 

conhecemos como democracia (MARCONDES, 2010). Mas até hoje os 

critérios para a escolha dos candidatos que irão administrar por um perí-

odo determinado um país, organização, partido político, equipe ou proje-

to é polêmico, influenciado por múltiplos fatores. O mesmo se dá com os 

discursos e as práticas políticas que esses candidatos utilizam para con-

vencer os outros a escolhê-los ou a votarem neles, discursos estes anali-

sados a partir de diversas perspectivas.  

No presente texto abordaremos o discurso dos candidatos à pre-

sidência dos Estados Unidos no processo eleitoral de 2016 sob a ótica das 

Barreiras Culturais à Comunicação (BCC) presentes no discurso veiculado 

pela imprensa sobre estes candidatos. Aqui tentaremos mostrar como 
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esse novo olhar pode oferecer alguma luz sobre o complexo fenômeno 

da comunicação política.  

O objetivo central é analisar as principais características da co-

municação política utilizadas pelos mais expressivos candidatos nas 

campanhas para as eleições presidenciais norte-americanas de 2016 utili-

zando o modelo das 18 BCC. Assim, foram escolhidos os candidatos dos 

partidos com maior força política e representatividade nos Estados Uni-

dos: Hillary Clinton e Bernie Sanders pelo partido Democrata e Donald 

Trump pelo partido Republicano.  

A questão de pesquisa que tentamos responder foi: como o mo-

delo das 18 BCC pode contribuir à compreensão da comunicação políti-

ca? Esta questão tem uma pergunta complementar ao se tomar como 

caso de estudo a análise do discurso político publicado nos jornais sobre 

os três candidatos (Donald Trump, Hillary Clinton e Bernie Sanders) con-

siderados como mais importantes nas eleições presidenciais dos Estados 

Unidos de América em 2016: quais são as BCC presentes no discurso pu-

blicado nos jornais de cada um deles e se estas diferenças de perfil per-

mitem fazer alguma inferência sobre o resultado final das eleições e so-

bre como pode ser conduzido o processo da comunicação política destes 

candidatos? 

 

2 NOVAS TECNOLOGIAS E ESPAÇO PÚBLICO: DEFININDO A 

COMUNICAÇÃO POLÍTICA  
 

A comunicação política é uma área vasta em expansão, mesmo se 

analisada sob o ponto de vista da reflexão teórica praticada na academia 

ou desde a ótica da sua prática em numerosos domínios da vida pública. 
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A política, tal como se pratica nos nossos dias, implica necessariamente 

uma zona de interface com a comunicação e, ainda mais, com a comuni-

cação digital. Matos, ao reinterpretar Blumler comenta:  

o processo de comunicação política moderna poderia ser conside-
rada como a força quase irresistível de um imã, obrigando todos 
aqueles que entram no seu campo de ação a se adaptarem. Ou se-
ja, o processo não só altera a recepção das mensagens, os temas e 
os termos usados no embate político, como também é capaz de in-
fluir ou mudar as perspectivas e escolhas dos cidadãos. (MATOS, 
2006, p. 69). 
 

Podemos concluir então que a comunicação política é aquela na 

qual a palavra empodera o cidadão e efetiva a gestão da propriedade 

pública. Hoje, como destacam diversos autores, a esfera pública incluiu 

ecossistemas presenciais e virtuais, onde se desmaterializam ou liquidifi-

cam, de acordo com a metáfora de Bauman (2001), valores antes sagra-

dos, como os de casamento e ter uma família, possuir um carro ou uma 

casa, trabalhar numa empresa (trocado por faça sua própria empresa ou 

startup), fidelidade a um candidato ou partido político.  

Vemos surgir de forma paulatina no cenário público e político 

novos setores de potenciais eleitores mais jovens que utilizam as redes 

sociais para se comunicar, protestar e se reunir. Como são muito mais 

visuais nas suas análises, não desejam ouvir um político discursar durante 

horas a fio, tampouco dar atenção a candidatos pouco éticos que fazem 

promessas que não cumprem etc. Isto se evidencia com o espaço que 

tem ganhado movimentos políticos não tradicionais como o Podemos, 

na Espanha e o Cinco Estrelas, na Itália, que utilizam de forma criativa e 

original as redes sociais e com um investimento baixíssimo em campa-

nhas políticas têm conseguido eleger seus representantes para diversos 

cargos públicos (BARBAS COSLADO; CASTELLS, 2013). 
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A esse respeito, Espírito Santo e Figueiras (2010) apontam: 

Nos últimos anos as campanhas eleitorais têm mudado muito, mas 
a partir dos anos 90 a inovação tem sido cada vez mais célere, fruto 
do processo de globalização e modernização, do jornalismo crítico, 
do desenvolvimento tecnológico dos media e da elevada concor-
rência entre os partidos políticos que apostam continuamente em 
novas estratégias de marketing. (2010, p.77). 
 

Desta forma, a criatividade – entendida como a procura de um di-

ferencial, originalidade, adaptabilidade e propostas políticas novas que 

utilizam outras linguagens e mídias e formas de se organizar – é fator de 

grande relevância a ser considerado nas campanhas políticas. No proces-

so da comunicação pública e política, os novos veículos digitais ganham 

cada vez mais espaço. Canais como o YouTube e procedimentos como os 

webinários com minipalestras oferecidas por pessoas inexperientes e 

comuns, mas que se atrevem a comentar sobre sua experiência pessoal 

acerca de determinado assunto, entre outros, ganham cada vez mais um 

peso específico e crucial nas decisões e estratégias de comunicação dos 

candidatos políticos. Isto, por um lado incrementa a comunicação, mas 

por outro, ao conectar pessoas, identidades, culturas e povos tão diferen-

tes facilita o surgimento e ressurgimento de conflitos e barreiras à comu-

nicação que acreditávamos superadas ou quase desaparecidas. Assim 

por exemplo, nos Estados Unidos, recentemente reapareceu com força, 

primeiro na internet e depois no espaço público físico o sempre latente 

movimento do Ku Klux Klan, associado ou apresentando como pano de 

fundo as campanhas para limitar as migrações estrangeiras do México ou 

da Síria, a criminalização do Islã e as ameaças do terrorismo vindas do 

estrangeiro, argumentos estes explorados pelo candidato presidencial 

pelo partido republicano Donald Trump (WALLACE, 2015).  
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A partir das ideias de Matos (2006) e ao ter como teoria a comu-

nicação pública (entendida como a possibilidade de interagir de forma 

aberta e transparente no espaço compartilhado por todos) e a política 

(compreendida como a possibilidade de intervir e direcionar de forma 

ativa essas interações públicas em função de interesses de determinados 

grupos políticos) entendemos que muito se fortaleceriam com as novas 

tecnologias, ao facilitar vínculos em redes múltiplas, de caráter geométri-

co e multidirecionais entre antigos e novos agentes tecnossociais priva-

dos ou institucionais; ao ter como meta a melhora da vida em comum, e 

suas regras processuais ancoradas na ética e na dignidade humanas, res-

peito pelo outro e pela natureza, num debate equilibrado, na deliberação 

e gestão participativa de todos os mais diversos setores da população, 

classes sociais, gênero sexual, etnias e religiões, antes, durante e depois 

das eleições. Mas, na prática, não é isto o que realmente acontece. 

 

3 COMO SÃO AS ELEIÇÕES NOS ESTADOS UNIDOS 
 

O modelo atual de eleição que tem os Estados Unidos foi criado 

em 1797. Na época, cada estado pretendia manter seus direitos e auto-

nomia, fundamentalmente os menores que, temendo serem “engolidos” 

pelos maiores, decidiram impor medidas para garantir a preservação de 

sua vontade. Os líderes estaduais não tinham plena confiança no povo 

para escolher o Presidente, e nesse compasso decidiram que mandariam 

seus delegados (como seus representantes) para decidir quem eleger. 

Assim iniciou-se o atual procedimento do escrutínio para a presidência 

dos Estados Unidos (MIRANDA; NASCIMENTO; PATRICIO, 2004). 
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Mas antes da eleição geral e aberta em que se enfrentam os re-

presentantes presidenciáveis de cada partido, escolhem-se os candidatos 

à Presidência de cada partido, que competem de forma acirrada entre si. 

Há vários partidos nos EUA, porém, os dois majoritários e que tradicio-

nalmente elegem os Presidentes são o Democrata e o Republicano. 

Para tanto, vota-se em um colégio eleitoral dentro de seu Estado 

em um candidato que representará o partido nas eleições. A esse proces-

so denominam-se eleições primárias. Esses representantes estatais elei-

tos pela população votam no candidato presidencial. O concorrente que 

obtiver a maioria de indicações no total dos Estados vence a eleição. A 

população não vota diretamente em seu candidato à Presidência da Re-

pública. A população escolhe quem vai escolher o seu líder governamen-

tal, que são chamados de delegados. A seleção acontece previamente, 

dentro dos partidos que concorrem às eleições presidenciais (MIRANDA; 

NASCIMENTO; PATRICIO, 2004).  

Por mais votos populares que o candidato tenha, o mais impor-

tante é ter votos do Colégio Eleitoral, pois é ele quem realmente escolhe 

o novo presidente. O número de representantes em cada um dos Estados 

do país é definido antes pelo censo populacional: quanto maior a popu-

lação, mais delegados que votam diretamente no presidente, observan-

do que os norte-americanos não são obrigados a votar. Caso nenhum 

desses candidatos obtenha mais de 270 votos dos delegados no Colégio 

Eleitoral, a 12ª Emenda entra em vigor e a Câmara dos Representantes 

dos Estados Unidos decide quem será o novo presidente e o Senado dos 

Estados Unidos da América escolhe o vice.  
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Todo esse complexo processo contribui a incrementar cada vez 

mais a importância de se ter uma boa comunicação política com o eleito-

rado e todas as outras camadas da sociedade.  

 

4 PERFIS DE TRÊS CANDIDATOS: TRUMP, CLINTON E 

SANDERS 
 

A partir dos anos 1990, o agudizar das características antes expli-

cadas deu lugar às, assim denominadas, campanhas pós-modernas. Estas 

acentuam a personalização da política, com os candidatos a ganharem 

importância em detrimento dos partidos; assim como com a chamada 

“cientifização” das campanhas, com os especialistas em comunicação e 

marketing e especialmente em marketing pessoal, que conduzem a to-

mada de decisões e estratégias construídas e conduzidas em função da 

lógica mediática (ESPIRITO SANTO; FIGUERAS, 2010) e dos públicos-alvo 

específicos, na tentativa de agradar as diversas identidades, classes, tri-

bos e camadas socioculturais. Por isto, é útil caracterizar brevemente os 

candidatos estudados.  

Donald John Trump nascido em 1946, empresário, detém bilioná-

ria fortuna. Seu ramo de atuação em construção e gerenciamento de 

imóveis se estendeu para hotéis e cassinos. Em 2004 Trump protagoni-

zou uma série de TV – O Aprendiz – na NBC, com muito êxito. Anunciou 

sua candidatura para a presidência dos Estados Unidos, pelo partido Re-

publicano, em 2015, com posicionamento mutante e controverso, assim 

como ideias polêmicas e de difícil implementação, fomenta discursos 

populistas considerados de ultradireita e contrários à imigração.  
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Hillary Diane Rodham Clinton desde cedo se interessou pela polí-

tica. Militou, de início, junto ao Partido Republicano. Como se manifestou 

a favor dos direitos civis e era contrária ao envolvimento do país na guer-

ra do Vietnã, se aproximou dos democratas. Começou sua carreira profis-

sional como advogada (Yale) em 1973 e chegou a figurar na lista dos 100 

advogados mais influentes do país. Casou-se com o ex-presidente Bill 

Clinton, e foi primeira dama do país. Foi a primeira senadora nova-

iorquina do sexo feminino reeleita ao Senado em 2006. Desde então, 

lançou as bases com as quais concorreria à candidatura pela Presidência 

dos Estados Unidos. Concorreu à indicação de seu Partido, com o atual 

presidente, em junho de 2008. Em 2016 venceu seus opositores e hoje 

disputa a sucessão de Barack Obama. 

Bernard "Bernie" Sanders nasceu em 1941 e foi militante ativo do 

movimento dos direitos civis onde se filiou à Liga socialista dos jovens. 

Ao se formar, exerceu a função de jornalista, e sua carreira política teve 

início em 1971. Foi o político independente com mais tempo de mandato 

na história do Congresso (1979-2015). Também atuou como professor 

em Harvard. É atualmente Senador dos Estados Unidos por Vermont.  

 

5 AS MATRIZES SOCIOPSICOLÓGICA E DA COMUNICAÇÃO 

SOCIOCULTURAL NA COMUNICAÇÃO POLÍTICA 
 

Para analisar os fenômenos comunicacionais políticos das cam-

panhas desenvolvidas pelos candidatos estudados nas eleições presi-

denciais norte-americanas de 2016, nos embasamos fundamentalmente 

em duas matrizes das sete propostas por Robert Craig (1999), a saber, as 

matrizes sociopsicológica e sociocultural. O autor faz essa proposta me-
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todológica com a finalidade de facilitar a compreensão e coerência das 

diversas definições e tendências que existem no estudo e na prática do 

conceito da comunicação.  

A comunicação entendida desde a perspectiva ou matriz socio-

psicológica explica as causas e efeitos do comportamento social e cultiva 

práticas que tentam exercer controle intencional sobre as causas e efei-

tos comportamentais. Os problemas da comunicação na tradição socio-

psicológica são assim pensados como situações que pedem por uma 

efetiva manipulação das causas do comportamento para produzir objeti-

vamente resultados definidos e medidos (CRAIG, 1999). 

Segundo esta matriz, a comunicação, em resumo, é um processo 

pelo qual indivíduos interagem e se influenciam. A comunicação pode 

ocorrer face a face ou através de meios tecnológicos e pode fluir a partir 

de um para um, de um para muitos, ou de muitos para muitos, mas em 

todos os formatos ela envolve elementos interpostos que mediam os 

indivíduos. Um desses elementos mediadores podem ser as BCC .  

A comunicação teorizada desta forma tenta explicar as causas e 

efeitos do comportamento social e cultiva práticas que tentam exercer 

controle intencional sobre as causas e efeitos comportamentais (CRAIG, 

1999). Trata-se aqui de tentar gerir a comunicação.  

A teoria sociopsicológica desafia profundamente a premissa do 

senso comum igualmente de que os humanos são seres racionais 

(CRAIG,1999). Assim, muitas das decisões políticas no referente a estraté-

gias de comunicação dos candidatos presidenciáveis, assim como das 

escolhas da população estão pragadas de critérios afetivos e BCC , que 

não resistiriam a uma análise cognitiva lógica.  
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As recorrentes demonstrações da irracionalidade humana, como 

a referente ao racismo, sexismo, rejeição de deficientes físicos, entre ou-

tras manifestações, desafiam a crença comum de que está tudo resolvido 

e de que vivemos numa sociedade racional.  

Já a matriz ou tradição sociocultural explica a comunicação como 

a ordem social (um fenômeno de nível macro) é criada, realizada, susten-

tada e transformada em processos de interação de nível micro. Nós exis-

timos em um ambiente sociocultural que é constituído e mantido em 

grande parte por códigos simbólicos e meios de comunicação em que a 

ordem social é localmente co-criada e negociada pelos membros, o que 

torna possível que surjam novas identidades (CRAIG, 1999).  

A matriz ou tradição sociocultural enxerga a comunicação como 

a (re)produção da ordem social, o que acontece também no discurso 

referente a manter as BCC já negociadas e preestabelecidas pelos mem-

bros de uma determinada sociedade.  

Segundo Craig (1999), a teoria sociocultural tem muito a dizer 

sobre os problemas que surgem com a mudança tecnológica, a quebra 

de ordens sociais tradicionais, a urbanização e a sociedade de massa, a 

racionalização burocrática, a globalização e a fragmentação cultural pós-

moderna ou pós-humana, onde cada vez mais os antigos centros deixam 

de sê-lo para ceder este lugar à natureza, às tecnologias, entre outros. 

Tais coisas perturbam a ecologia dos códigos e a interação partida dos 

meios, mas ao mesmo tempo capacitam a produção criativa de novos 

conteúdos, símbolos, significados e sentidos, assim como novos meios de 

comunicação. Precisamente são estes elementos, alguns dos pontos le-

vantados na classificação das 18 BCC utilizada para classificar os discursos 

dos candidatos estudados. 
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A perspectiva sociocultural cultiva práticas comunicativas que re-

conhecem a diversidade cultural e a relatividade, a tolerância de valores e 

entendimento, assim como enfatizam a responsabilidade coletiva mais 

do que a individual. Um dos nossos objetivos específicos ao realizar este 

diagnóstico das BCC presentes nos candidatos estudados é precisamente 

o de levantar qual é o grau de tolerância ao diferente e ao diverso de 

cada um desses candidatos.  

 

6 BCC NO UNIVERSO DA POLÍTICA 
 

Ao se ter como pressuposto os pontos de vista de Hall, da impor-

tância da identidade para a compreensão da sociedade e do universo 

político (HALL, 1992) é possível hoje dizer que a trajetória dos movimen-

tos ligados à política de identidades no Ocidente pode ser traçada em 

três linhas: (1) as lutas pela inclusão dentro do sistema liberal; (2) as polí-

ticas de afirmação através da diferença; (3) a autorreflexão e crítica dos 

movimentos de política identitária (HEYES, 2007). 

Mas, na atualidade, incrementa-se a tendência a mudar as insti-

tuições, organizações, classes e grupos sociais nas complexas sociedades 

em que vivemos: descentralizadas, pluralistas, multiculturais, globaliza-

das e tecnológicas. Vê-se surgir dentro e fora da web e cada vez mais, 

novas tribos e populações culturalmente identificáveis, com as quais 

ainda deve-se aprender a como comunicar e lidar. Nesse contexto, in-

crementa-se o papel dos fatores identitários e culturais que devem ser 

devidamente estudados. 

Existe uma profunda preocupação em vários organismos interna-

cionais como a UNESCO (2015), por exemplo, no estudo das dificuldades 
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específicas que podem trazer os processos associados à globalização e 

tecnologização para o pleno desenvolvimento humano em geral e em 

particular de grupos específicos, como as mulheres, negros, indígenas, 

portadores de deficiências, imigrantes e refugiados, entre outros. Textu-

almente se declara por este organismo internacional que é um dos seus 

objetivos a “Promoção da história e da memória compartilhadas para a 

reconciliação e o diálogo” (UNESCO, 2015) de todos os povos, etnias e 

culturas, para o qual resulta imprescindível diagnosticar quais são as bar-

reiras e conflitos, assim como os problemas e desafios presentes de or-

dem cultural, para dessa maneira conseguir contorná-los ou solucioná-

los. O conceito de BCC e o modelo das 18 barreiras surgiram da necessi-

dade prática de conseguir mapear de forma mais precisa as dificuldades 

de comunicação de ordem cultural (que eram apenas mencionadas de 

forma muito geral com o emprego desse rótulo), assim como da necessi-

dade teórica de superar os conceitos mais tradicionais de barreiras à co-

municação que focavam outros aspectos. Assim, por exemplo, não resol-

ve ou esclarece muito pouco em termos heurísticos de pesquisa, dizer 

que grupos específicos como os negros, indígenas, mulheres, pessoas 

com sobrepeso, entre outros, sofrem preconceito e são objeto de BCC. É 

necessário explicitar qual é o perfil cultural dos problemas e conflitos que 

eles enfrentam, assim como detalhar as barreiras específicas que eles 

encontram para propor soluções menos genéricas e mais produtivas para 

cada situação.  

Ao seguir o raciocínio exposto acima, na pesquisa de mestrado e 

doutorado de Chibás Ortiz (2015), foi desenvolvido esse novo conceito. 

Para analisar o discurso exposto nos jornais das campanhas dos candida-

tos aqui estudados utilizamos o modelo das 18 BCC proposto por um dos 
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autores deste capítulo e já aplicado com sucesso para analisar fenôme-

nos comunicacionais e de marketing em âmbitos diversos, como são o 

sociológico, imigração, empresarial, turístico, pedagógico, nutricional, 

marketing digital e pessoal, entre outros. 

As BCC foram definidas como: 

o conjunto de fatores, de ordem simbólica ou concreta de origem 
cultural (entendendo a cultura como estilo de vida e produtora 
constante de significados e sentidos mutantes), que vão além das 
diferenças idiomáticas e que podem dificultar a comunicação en-
tre pessoas, projetos, comunidades, organizações e nações de dife-
rentes valores, crenças, etnias, idade, gênero, países, povos, regi-
ões, classes sociais etc. (CHIBAS ORTIZ, 2005, 49). 
 

Aplicado ao presente estudo, esse conceito pode servir como 

uma “lupa” para visualizar alguns dos fatores comunicacionais culturais 

que os candidatos presidenciáveis evidenciam nos seus discursos falados, 

publicados ou nas notícias sobre eles na mídia impressa ou na web. Tam-

bém pode permitir outra maneira de enxergar a comunicação política, 

desde a perspectiva da mutante ou líquida (entender este termos aqui 

como a dinâmica e dialética) sensibilidade atual para todos os fenôme-

nos, inclusive para os de ordem política (BAUMAN; DONSKIS, 2015). Sem 

entender estes fatores resulta difícil propor novas estratégias de comuni-

cação e marketing político que sensibilizem essas novas populações, com 

o novo perfil acima descrito.  

No modelo das BCC proposto por Chibás Ortiz (2005) se descre-

vem inicialmente 13 barreiras. Elas podem ser definidas de forma breve 

como segue: 

1. Etnocentrismo (Valorização extrema da origem do país ou 

cultura vs. não valorização) 

2. Tendência ao individualismo/coletivismo 
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3. Sexismo (masculinidade versus feminilidade) 

4. Sensualismo (Avaliar as pessoas explícita ou implicitamente 

pela sua beleza física) 

5. Religiocentrismo (Tendência a achar que a minha religião es-

tá certa e as demais erradas vs. Tendência a aceitar a religião 

dos outros) 

6. Tendência a supervalorizar o urbano vs. subestimar o rural 

7. Relação distorcida com a ética (Tendência a ter um respeito 

rígido pelas regras vs. Tendência a não respeitar as regras) 

8. Tendência a supervalorizar ou a não valorizar a idade 

9. Adoção de estilos de comunicação autocráticos ou excessi-

vamente laisse faire (deixar que as pessoas que integram um 

grupo façam tudo o que quiserem) 

10. Tendência ao imediato versus tendência ao mediato (Tendên-

cia a querer os resultados imediatamente vs. Tendência a 

querer os resultados em longo prazo) 

11. Distância hierárquica (Valorizar muito os cargos superiores, 

ver-se distante deles versus Não dar importância ao cargo que 

a pessoa ocupa – perceber próximo o líder) 

12. Controle de Incerteza (Tendência a querer controlar as incer-

tezas, planejar a vida vs. deixar que as coisas aconteçam sem 

planejá-las) 

13. Tendência à internalidade versus externalidade (Tendência a 

atribuir as causas do comportamento a si mesmo vs. Tendên-

cia a atribuir, aos outros, ao externo, a causa do sucesso ou os 

problemas)  
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Posteriormente, Chibás Ortiz (2015) complementou essas 13 barreiras 

com mais cinco, descritas a seguir: 

14. Postura de resistência ou não aceitação das Tecnologias da 

Informação e a Comunicação (Tecnofobia) vs. aceitação total 

delas (Tecnocentrismo) 

15. Postura Não Ecológica vs. Ecológica: Entendida como a difi-

culdade de algumas pessoas, entidades e seus clientes para 

fazer um uso verdadeiramente responsável dos recursos na-

turais do ecossistema ou local no qual estão inseridos 

16. Postura de não inclusão de pessoas com deficiência vs. Inclu-

são deles (Rejeição de pessoas com deficiência física. Perce-

be-se, ainda, em muitos discursos uma forte resistência a não 

falar ou falar de forma preconceituosa sobre as pessoas por-

tadoras de deficiência física)  

17. Posturas jurídicas diferentes (envolve os aspectos culturais da 

regulamentação jurídica e condições legais de um estado, pa-

ís ou legislações internacionais que devem ser respeitadas 

por determinados setores, como por exemplo, as empresas 

do setor farmacêutico e médico). Esta barreira cobra particu-

lar importância também nos países confederados como o 

Brasil, onde se tem 26 estados e um Distrito Federal, cada um 

com leis próprias 

18. Bullying (é um termo utilizado para descrever atos de violên-

cia física ou psicológica, geralmente acompanhados de es-

cárnio e humor mal intencionados, praticados de forma repe-

tida por um indivíduo ou grupo de indivíduos, e que cause 
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dor e angústia, ao ser executado dentro de uma relação desi-

gual de poder) 

O bullying é uma das barreiras que tem potencial para causar o 

maior impacto negativo sobre as pessoas, classes e grupos que o sofrem, 

dado que quase sempre acontecem num ambiente de aparente normali-

dade ou “brincadeiras sem a intenção de magoar ou ferir”, mas que tiram 

a credibilidade, seriedade e dignidade da vítima. Não é mera coincidên-

cia que boa parte das piadas giram quase sempre em torno de mulhe-

res, negros, indígenas, gays, imigrantes, pobres, pessoas consideradas 

fora do padrão, obesas ou fora dos padrões estéticos da sociedade e 

adeptos de religiões menos comuns. 

É necessário ressaltar que mesmo que neste modelo das BCC se 

destaquem os dois polos, para cada barreira, sabemos que elas possuem 

todo um continuum ou diversos degraus de comportamento entre esses 

dois extremos. 

No âmbito da política e em especial para a análise do discurso 

dos candidatos analisados, elas foram entendidas como elementos que 

podiam mediar o discurso e a comunicação deles, operacionalizando 

focos de interesse dos candidatos para seus eleitores. Todas elas tocam 

pontos neurálgicos do debate político. As BCC pretendem mostrar como 

a comunicação dos candidatos é multifacetada.  

 

7 CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Utilizou-se uma metodologia essencialmente quali-qualitativa 

para a coleta de dados, assim como para sua análise. Numa primeira fase 

foi realizada uma revisão bibliográfica e sitiográfica.  
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Escolhemos os jornais para estudar os candidatos presidenciáveis 

por critérios não probabilísticos, dado que a seleção dos mesmos em 

parte dependeu do nosso julgamento sobre a importância histórica e 

política de cada um destes candidatos, mas por outro lado, também pe-

sou a conveniência, dado que eram os mais acessíveis pela Internet. Estes 

jornais integram o Ranking dos 100 melhores jornais do mundo, de acor-

do com a sua circulação, elaborado pela Associação Nacional de Jornais 

(ANJ). A fonte dessas informações foi a World Press Trends, World Associ-

ation of Newspaper (2003). 

Também levamos em consideração que os jornais escolhidos pa-

ra a análise, desde um leque dos mais conservadores até os mais abertos 

sob o ponto de vista político e ideológico, o que justifica a razão e a di-

versidade da escolha, a saber: The New York Times (NYT), The Washing-

ton Post, The Wall Street Journal e o The Guardian (EXAME, 2009) .  

The Washington Post é um jornal regional, por estratégia de mer-

cado, Distingue-se pela reportagem dos trabalhos da Casa Branca, do 

Congresso, e outros aspectos do governo norte-americano. É considera-

do de centro. 

Já o New York Times é um jornal com alcance nacional, fundado 

1851, e tem como princípios ter uma postura independente, comprome-

tido apenas com o bem público – sem considerar vantagens ou ambições 

pessoais, reivindicações de partidos políticos, preconceitos ou preferên-

cias pessoais. A linha editorial é considerada de centro esquerda (EXAME, 

2009).  

The Wall Street Journal, fundado em 1889, é provavelmente o 

jornal mais importante do planeta e o de maior circulação nos Estados 

Unidos. Publicado na cidade de Nova Iorque e altamente influente nos 
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círculos conservadores americanos, com interpretação conservadora das 

notícias em uma base diária (EXAME, 2009).  

The Guardian é propriedade de um fundo sem fins lucrativos de 

mais de 75 anos criado com o objetivo exclusivo de manter o jornal ope-

rando com independência editorial. Caracteriza-se pela independência 

jornalística e a reportagem investigativa, e é uma das principais referên-

cias do jornalismo contemporâneo (EXAME, 2009). É considerado de cen-

tro por alguns e por outros de índole neoconservadora. Incluímos o The 

Guardian, mesmo que seja britânico, dado que dessa forma teríamos 

também um critério contrastante, a perspectiva de outro país e não ape-

nas a perspectiva norte-americana. Todos os quatro são jornais são de 

reconhecido prestígio mundial.  

Escolhemos estudar os candidatos durante três meses (abril, maio 

e junho de 2016), pois o volume de informação sobre eles é grande. Toda 

a pesquisa foi realizada antes de se ter o resultado final das urnas.  

Na escolha dos candidatos presidenciáveis utilizamos também os 

critérios da amostragem não probabilística e de conveniência, uma vez 

que Donald Trump (Partido Republicano), Hillary Clinton (Partido Demo-

crata) e Bernie Sanders (Partido Democrata) eram os que proporciona-

vam, em face de sua enorme visibilidade, mais imediato e fácil acesso às 

informações nos jornais sobre suas campanhas, além de representarem 

cada um, escolhas ideológicas diferentes e estarem cotados, até o último 

momento das eleições, como os que tinham maiores chances de ganhar. 

Os três representavam também tendências ideológicas diferentes. No 

caso de Trump, as tendências mais conservadoras, Hillary Clinton as de 

centro-esquerda e Sanders as de esquerda.  
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Numa segunda fase, foi realizada uma revisão dos jornais esco-

lhidos na web com o procedimento da análise do discurso dos candida-

tos, com o intuito de localizar a manifestação das 18 BCC propostas no 

modelo de Chibás Ortiz. Na terceira etapa subsequente foi utilizada a 

metodologia multicaso de Robert Yin, para comparar e processar a in-

formação colhida, mediante os indicadores antes predefinidos para clas-

sificar a informação com o objetivo de analisar o perfil de comunicação 

política seguido pelos candidatos. 

Essa análise de conteúdo foi realizada com uma classificação por 

categorias, e acordo com o modelo das 18 BCC. Realizou-se uma contabi-

lização da frequência simples das declarações dos candidatos ou nas 

análises das suas declarações que manifestassem a presença de algumas 

das 18 BCC previamente definidas acima. Os colaboradores participantes 

da pesquisa participaram de um treinamento para unificar critérios e 

conseguir identificar na prática essas barreiras nos jornais estudados.   

Foram analisadas no período pesquisado em torno de 3025 ma-

térias e notícias, das quais 1080 continham BCC expressas pelos candida-

tos analisados. É necessário também dizer que houve casos em que na 

mesma matéria ou notícia se localizaram mais de uma BCC e referências a 

vários dos candidatos estudados.  

 

8 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 A seguir mostraremos os quadros que resumem o processamen-

to da informação para cada candidato e, finalmente,  apresentaremos 

um quadro que condensa os principais resultados obtidos no compara-
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tivo de cada candidato. Segue o quadro 1, que analisa as BCC corres-

pondentes ao candidato Donald  Trump. 

Quadro 1 - BCC de Donald Trump  na análise de quatro jornais 
Fonte: Arquivo dos autores 
 

Como pode ser verificado no quadro acima, o candidato pelo par-

tido Republicano Donald Trump reflete em seu discurso publicado nos 

jornais estudados a presença das 18 classificadas e propostas pelo mode-

lo. Mostra também um elevado número de menções da mesma barreira, 

com maior frequência cita as referentes ao Individualismo pró-norte-

americano, com fortes referências ao sucesso individual (494), seguidas 

do Etnocentrismo; dado que segundo o candidato, com ele a “América 

voltará a ser grande de novo” (315); depois temos o Religiocentrismo, 

com predominância a que deve prevalecer a religião protestante e católi-

ca frente a outras (293); o Urbano/Rural, com predominância para priori-

DONALD TRUMP NYT Washington Post The Guardian The Wall Street TOTAL
Etnocentrismo 14 231 50 20 315
Individualismo/Coletivismo 7 453 32 2 494
Autocracia/Laisser Faire 10 93 0 1 104
Sensualismo 0 1 29 15 45
Sexismo 19 66 16 8 109
Relação distorcida com a Ética 11 120 7 7 145
Religiocentrismo 12 231 50 0 293
Urbano/Rural 0 221 1 0 222
Tendência Ecológica 19 73 4 2 98
Postura Jurídica 0 0 6 4 10
Distância Hierárquica 6 22 10 7 45
Internalidade/Externalidade 0 0 6 4 10
Controle de Incertezas 1 32 8 6 47
Idade 0 3 3 20 26
Barreiras Tecnológicas 4 9 3 2 18
Imediatismo 2 4 1 1 8
Bullying 8 88 10 5 111
Rejeição de deficientes físicos 0 15 0 0 15
TOTAL 113 1662 236 104 2115
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zar a importância de preservar as cidades norte-americanas (222); a Rela-

ção distorcida com a ética, dado que mostra um respeito rígido e inflexí-

vel  a valores tradicionais, assim como pelos diversos apelos que enfrenta 

para mostrar a transparência das suas constas pessoais e públicas, o que 

o candidato se nega a fazer (145); Bullying, dado que em várias oportuni-

dades agrediu de forma desrespeitosa e burlesca a imigrantes e a candi-

datos (111) e Sexismo, uma vez  que ressalta em repetidas oportunidades 

o padrão de beleza ariano (109). Evidencia-se aqui, após uma análise das 

principais barreiras mencionadas e sua elevada frequência de aparição, 

um discurso mais tradicional e ultraconservador, que apela aos valores 

mais tradicionais dos norte-americanos e exacerba os medos mais pre-

sentes nesse país, como o dos estrangeiros, dado que eles podem ser 

agressivos ou terroristas, ou ainda tirar as oportunidades de emprego, o 

empreendedorismo do cowboy ou o típico herói individual branco e 

masculino etc. 

Trump tenta aproveitar o forte sentimento anti-imigrante latente 

nos Estados Unidos, segundo mostram pesquisas (BUTZ; KEHRBERG, 

2016), para com estratégias populistas e carentes de fundamentação 

ideológica sólida (OLIVER, RAHN, 2016) tentar alavancar camadas da po-

pulação norte-americana insatisfeitas ou desiludidas com os poucos 

avanços da política dos Democratas implementada por Obama.   

Tudo isso tem trazido como consequência uma grande polariza-

ção da luta política eleitoral em torno a temas como o dos imigrantes, do 

aborto, da idoneidade dos candidatos, entre outros, tanto fora como 

dentro dos próprios partidos Republicano e Democrata (JACOBSON, 

2016; NOLE, 2016). 
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Segue uma frase que serve como exemplo das BCC nomeadas 

como Religiocentrismo e Etnocentrismo levantadas num dos jornais es-

tudados sobre este candidato, em uma matéria publicada no The New 

York Times (25 de junho de 2016) se comenta uma entrevista realizada 

com Trump, onde ele afirmou que “deve-se dar boas-vindas aos imigran-

tes muçulmanos provenientes de outras nações, mas que devem ser se-

veramente investigados os que provenham de países terroristas”. 

A seguir, no quadro 2, se apresentam as BCC no discurso da can-

didata Hillary Clinton nos quatro jornais estudados. 

 

Quadro 2 - BCC de Hillary Clinton na análise de quatro jornais 
Fonte: Arquivo dos autores 
 

HILLARY CLINTON NYT Washington Post The Guardian The Wall Street Total
Etnocentrismo 5 47 5 4 61
Individualismo/Coletivismo 5 5 0 1 11
Autocracia/Laisser Faire 10 120 5 2 137
Sensualismo 0 0 2 2 4
Sexismo 6 1 4 2 13
Relação distorcida com a Étic 3 75 0 0 78
Religiocentrismo 0 87 0 1 88
Urbano/Rural 0 0 1 1 2
Tendência Ecológica 0 60 0 1 61
Postura Jurídica 0 0 4 3 7
Distância Hierárquica 2 16 1 1 20
Internalidade/Externalidade 1 0 1 1 3
Controle de Incertezas 2 0 0 1 3
Idade 0 0 2 2 4
BarreirasTecnologicas 0 4 1 2 7
Imediatismo 0 1 0 0 1
Bullying 3 5 1 1 10
Rejeição de deficientes físico 0 0 0 12 12
TOTAL 37 421 27 37 522
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Como pode ser apreciado no quadro acima, Hillary Clinton apre-

sentou um grande número de BCC, mas mesmo assim, a frequência de 

suas menções foi muito menor que as do candidato Trump, que apresen-

tou 2115, enquanto a candidata apresentou 522. Também a frequência 

de manifestação de cada tipo de barreira foi menor, dentre as mais men-

cionadas por Clinton está a Autocracia, que mostra uma proposta de 

liderança autoritária, o que também se explica pelo fato de ela ser mulher 

e ter que mostrar uma imagem que tente agradar ao público masculino e 

mais conservador ou tradicional (137); as de Religiocentrismo, ao desta-

car a moral religiosa cristã (88), Relação distorcida com a ética, carateriza-

da por um reforço de valores rígidos como os relacionados a conservar a 

tradicional família norte-americana (78) e a Tendência ao Etnocentrismo 

(61), dado que para competir com Trump era necessário mostrar também 

a defesa dos valores típicos daquela sociedade, com o intuito de que não 

pairem dúvidas para o eleitorado mais conservador de que ela também 

defende os Estados Unidos. 

Percebe-se que o número total de barreiras mencionadas por Hil-

lary nos jornais analisados é menor do que as do candidato Trump, mas 

maior do que as de Sanders; e que as menções às barreiras que ela faz 

estão mais distribuídas ou menos concentradas. Tenta dessa forma cons-

truir um discurso de centro, de forma a agradar a todas as plateias. Conti-

nua a ser um discurso tradicional, bastante empregado por políticos de-

mocratas em campanhas anteriores, como o próprio ex-presidente norte-

americano Bill Clinton, esposo desta candidata.  

Segue uma frase que serve como exemplo das BCC mostradas 

pela candidata Hillary Clinton levantadas nos jornais estudados, no caso 

referente ao Etnocentrismo. Em matéria publicada no The Guardian (27 
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abr. 2016) comenta-se um discurso dela na Filadélfia, onde ao procurar se 

distinguir de Trump, promete construir "uma América onde nós levanta-

mos uns aos outros, em vez de fechar um ao outro". 

A seguir, o quadro 3, onde se mostram as BCC nas matérias publi-

cadas sobre Bernie Sanders. 

 

Quadro 3 - BCC em Bernie Sanders na análise de quatro jornais 
Fonte: Arquivo dos autores 
 

Como pode ser apreciado no quadro acima, o candidato Bernie 

Sanders, contrário ao esperado, por representar uma ideologia de es-

querda, também apresentou um grande número de BCC (16 das 18 pro-

postas pelo modelo), mesmo assim a frequência total de suas menções 

foi menor que as dos dois candidatos anteriores (395), enquanto Trump 

apresentou 2115 e Hillary 522. As barreiras que mais apareceram nos 

SANDERS NYT Washington Post The Guardian The Wall Street TOTAL
Etnocentrismo 4 42 8 5 59
Individualismo/Coletivismo 1 0 1 1 3
Autocracia/Laisser Faire 10 109 0 0 119
Sensualismo 0 0 0 0 0
Sexismo 1 1 1 1 4
Relação distorcida com a Étic 6 7 2 0 15
Religiocentrismo 2 26 0 0 28
Urbano/Rural 2 2 0 0 4
Tendência Ecológica 1 1 0 0 2
Postura Jurídica 3 2 1 0 6
Distância Hierárquica 2 11 0 1 14
Internalidade/Externalidade 0 0 0 0 0
Controle de Incertezas 10 6 0 1 17
Idade 2 0 1 0 3
Barreiras Tecnológicas 5 70 4 6 85
Imediatismo 0 1 0 1 2
Bullying 2 3 1 1 7
Rejeição Def. Físicos 0 27 0 0 27
TOTAL 51 308 19 17 395
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jornais estudados mencionadas por Sanders foram as de Autocracia (119) 

dado que endureceu seu discurso em termos de forma ao se mostrar um 

pouco mais autoritário ou autocrata, com o intuito de pressionar Hillary 

Clinton e ao partido Democrata a tomar posições mais de esquerda; Tec-

nológica (85), preocupado com o uso das novas tecnologias e Etnocen-

trismo (59) pois também se identificou um discurso onde os Estados Uni-

dos parecem ser o centro do mundo, mesmo que de forma mais mode-

rada quando comparado com os outros dois candidatos.   

Embalado em todo esse processo de polarização já mencionado 

antes, dentro e fora dos partidos (NOLE, 2016), provocado entre outros 

fatores, pelos ataques e estilo intempestivo de Trump, o candidato de-

mocrata Sanders fez forte oposição interna no partido Democrata à can-

didata considerada inicialmente mais forte, Hillary. Tomou posições con-

sideradas de ultraesquerda pelo eleitorado norte-americano e dessa for-

ma conseguiu o maior apoio do eleitorado democrata jovem. Os eleitores 

com menos de 30 anos de idade foram o combustível por trás da campa-

nha de Sanders, que ganhou mais de 70% deles, uma fatia maior do que 

Barack Obama reivindicou em 2008. Além disso, os eleitores na faixa etá-

ria de 18 a 29 anos eram mais importantes este ano do que foram em 

2008; a sua parte do eleitorado cresceu três pontos (THE GUARDIAN, 

2016). Mesmo assim, identificam-se BCC no discurso deste candidato.  

Segue uma frase que serve como exemplo da BCC considerada 

como Etnocentrismo levantada num dos jornais estudados. Segundo 

matéria publicada no The Guardian (5/04/2016) Sanders diz: “Nós esta-

mos no árduo e longo processo de transformação da América, numa luta 

que continuará amanhã, na semana próxima e no futuro” (THE GUARDI-

AN, 2016). 
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A seguir, o quadro 4 apresenta o Comparativo das BCC dos can-

didatos às eleições presidenciais americanas Donald Trump, Hillary Clin-

ton e Bernie Sanders, nos quatro jornais analisados, a saber, Washington 

Post, The New York Times, The Guardian e The Wall Street Journal. 

 

 
Quadro 4 - Comparativo das BCC de Donald Trump, Hillary Clinton e Bernie San-
ders em quatro jornais analisados 
Fonte: Arquivo dos autores 
 

Como pode ser observado no quadro acima, os candidatos Hillary 

Clinton e Donald Trump tiveram identificados todos os 18 tipos de BCC 

nas publicações analisadas, enquanto Bernie Sanders teve 16. Mesmo 

assim, o candidato Trump superou de maneira ostentável todos os outros 

BCC TRUMP CLINTON SANDERS TOTAL
Etnocentrismo 315 61 59 435
Individualismo/Coletivismo 494 11 2 507
Autocracia/Laisser Faire 104 137 119 360
Sensualismo 45 4 0 49
Sexismo 109 13 4 126
Relação distorcida com a Étic 145 78 15 238
Religiocentrismo 293 88 28 409
Urbano/Rural 222 2 4 228
Tendência Ecológica 98 61 2 161
Postura Jurídica 10 7 6 23
Distância Hierárquica 45 20 14 79
Internalidade/Externalidade 10 3 0 13
Controle de Incertezas 47 3 17 67
Idade 26 4 3 33
Barreiras Tecnológicas 18 7 85 110
Imediatismo 8 1 2 11
Bullying 111 10 7 128
Rejeição de deficientes físico 15 12 27 54
TOTAL 2115 522 395 3032
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na frequência de manifestação delas, quadruplicando esse número 

(2115), se comparado com as frequências totais de menção das BCC em 

Hillary (522) e Sanders (395). Isto reflete o caráter ultraconservador do 

candidato Trump.  

É comum em todos os candidatos a menção às barreiras de Indi-

vidualismo, sendo seu valor total da menção por parte dos três candida-

tos de 507; seguida do Etnocentrismo com frequência de 435 menções, o 

Religiocentrismo, com menção total por todos os candidatos de 409 e o 

discurso Autocrático 360. Tal aspecto se evidencia, pois a cultura norte-

americana reforça esses fatores como seus pilares essenciais: o sucesso 

individual ao estilo clássico do cowboy do filme de Hollywood, libertador 

de uma pequena cidade do far west, junto a um discurso nacionalista e 

de liderança autoritária devido à força dos Estados Unidos, junto com a 

natureza da sua fundação associada à religião de origem judaico-cristã. 

Os três candidatos, de uma forma ou de outra, também defenderam es-

ses valores.  

Mas cada candidato apresentou também um mix diferenciado de 

BCC , sendo que em Trump predominaram as Barreiras Individualismo 

(494), Etnocentrismo (315), Religiocentrismo (293) e tendência a exaltar o 

Urbano (222). Em Clinton predominaram as Barreiras Autocracia (137), 

com um discurso um tanto autoritário, Religiocentrismo (88) e Relação 

distorcida com a ética (78) assim como o Etnocentrismo (61). No candida-

to Sanders as barreiras que mais apareceram foram as de Autocracia (89) 

com um discurso forte, desafiador e às vezes autoritário, Tecnológica 

(85), Ecológica (81) e Etnocentrismo (32). Essas diferenças no mix de BCC 

refletem também as diferenças ideológicas e políticas desses três candi-
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datos, assim como os obstáculos e situações frente aos quais tiveram que 

tomar partido.  

 

9 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

As BCC podem se constituir no futuro num modelo metodológico 

para monitoramento e gestão dos perfis de comunicação política nos 

ecossistemas presenciais e nas redes sociais online. Diagnosticá-las num 

candidato ou partido político pode ser um dos elementos que ajudem a 

propor estratégias de comunicação mais aproximativas, conectivas e 

inovadoras, que permitam aproximar-se mais dos públicos-alvo deseja-

dos, diminuindo após análises e mudanças estratégicas nos seus discur-

sos, as BCC presentes. 

Recomendamos para pesquisas futuras neste âmbito, ampliar a 

amostragem de jornais, por um período de tempo maior, assim como 

analisar os conceitos à luz do marketing político, partindo de uma base 

de análise que priorize também as novas estratégias de comunicação 

política e de marketing na web. Também levantar as BCC que apresenta o 

público-alvo que se deseja atingir. Identificar as BCC presentes nos pro-

gramas oficiais de governo de cada candidato é também outra possibili-

dade. 

Como comenta Craig (1999), aplicar a teoria da comunicação en-

volve reunir as tradições do metadiscurso teórico com o metadiscurso 

prático nos problemas reais de comunicação. É neste processo de aplica-

ção que a teoria da comunicação pode ser mais logicamente testada para 

estabelecer sua relevância e utilidade para guiar a conduta e a crítica da 

prática. 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

302 

Ter como objeto de análise a prática social da comunicação im-

plica partir para o diagnóstico e solução de problemas concretos. Nesse 

sentido, o modelo das 18 BCC tem se mostrado útil. Neste estudo especí-

fico, permitiu fazer uma caraterização do perfil da comunicação de cada 

um dos candidatos estudados. No futuro, este modelo pode ser utilizado 

para diagnosticar as barreiras dos candidatos e partidos políticos, assim 

como redirecionar seus discursos, caso sua comunicação não esteja de 

acordo com o objetivo traçado. Os resultados apontam que as BCC diag-

nosticadas nas campanhas dos candidatos estudados podem ser um dos 

fatores que influenciem a receptividade e o resultado final das eleições.  

Opinamos que o candidato que mostra um número intermediário 

de menções nas BCC será o vencedor nas eleições norte-americanas. 

Nesse caso encontra-se Hillary Clinton, comparada com Donald Trump e 

Bernie Sanders. Tal ponto de vista é reforçada pelo fato de que Hillary já 

derrotou Sanders dentro de seu próprio partido, o Democrata. Este últi-

mo apresentou menos BCC, de acordo com os jornais pesquisados. Isto 

também se sustenta no fato de que a tendência tradicional do público 

norte-americano é a de não procurar ou aceitar uma opção considerada 

de extrema esquerda, e seria mais propenso a uma de centro-esquerda. 

O discurso de Hillary, com um número de menções intermediário de BCC, 

reflete esse posicionamento. 

Mesmo assim, é difícil realmente prever quem será o candidato 

vencedor nessa reta final, dado que nas decisões humanas, como já foi 

ressaltado antes, incidem múltiplos fatores sociais, ideológicos, políticos, 

mercadológicos, culturais, emocionais, volitivos e não apenas os racio-

nais e financeiros; mais ainda no inextricável cenário político norte-
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americano e mundial atual aonde há evidentes signos de guerras, gigan-

tescos movimentos migratórios e crise econômica internacional.  
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DIÁLOGO ENTRE SOCIEDADE E PODER PÚBLICO: 
AS INTERAÇÕES DOS MORADORES COM A PRE-
FEITURA DE BELO HORIZONTE 
 

Ana Maria Rodrigues de Oliveira32 

RESUMO 
Este artigo visa discutir os processos de comunicação estabelecidos entre 
moradores e a Prefeitura de Belo Horizonte (BH), como também entre 
eles mesmos, no âmbito do Orçamento Participativo Digital (OPD) em 
2011, procurando apontar algumas de suas contribuições ao aprofunda-
mento da participação política e da democratização das decisões na ci-
dade. Ao mesmo tempo, objetiva relacionar essas formas de interação 
social às perspectivas teóricas de autores da comunicação e da sociologia 
fenomenológica, que destacam a importância do diálogo entre os sujei-
tos. Considera ainda, como perspectiva analítica, que os processos de 
comunicação englobam experimentações realizadas pela sociedade para 
além daquelas promovidas por instituições e se constituem como espa-
ços de diálogo com o poder público. É importante registrar que os dados 
e informações que constam neste artigo provêm de pesquisa de campo 
realizada para tese de doutorado33, em que se empregou o método 
quantitativo (compilação e análise de dados estatísticos produzidos pela 
Prefeitura) e o método qualitativo, através da realização de entrevistas  
e da observação de conteúdo no site e na página da Prefeitura no Face-
book. Os resultados mostraram a importância dos processos de interação 
no aperfeiçoamento da participação política dos moradores.  
Palavras-chave: interações sociais; comunicação; participação 
política. 
                                                           
32Ana Maria Rodrigues de Oliveira é doutora em Ciências Sociais e professora na Faculda-
de de Comunicação e Artes na PUC Minas. 
Email: ana.maria@uol.com.br 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/047209903471325 
33 Tese intitulada Comunicação, participação política e tensões da democracia local: a expe-
riência do Orçamento Participativo Digital 2011 em Belo Horizonte. Apresentada ao Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC Minas, em fevereiro de 2014. 

http://lattes.cnpq.br/047209903471325
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1 INTRODUÇÃO 
 

 Nos últimos anos, as ciências sociais têm destacado estudos so-

bre processos de participação política e de democratização das decisões 

ao nível das cidades. Entretanto, nestes referidos estudos, há uma lacuna 

quanto à abordagem de como se dão as formas de interação entre os 

cidadãos e o poder público, o que se constitui num fator decisivo para a 

qualificação da participação. Mais recentemente, as pesquisas de relevo 

sobre esse tema têm sido realizadas por comunicadores sociais, em diá-

logo com a ciência política.     

 Com base nos pressupostos dos campos da comunicação e da 

sociologia, o objetivo deste artigo é refletir sobre formas de interação e 

de diálogo entre os sujeitos e se elas colaboram ao aprofundamento da 

participação política e, consequentemente, da democratização. Para isso 

utilizamos, como estudo de caso, a experiência entre os moradores de 

Belo Horizonte e a prefeitura, no contexto do Orçamento Participativo 

Digital (OPD) em 2011. 

 Na primeira parte, são citadas as contribuições de autores ligados 

à comunicação e à sociologia fenomenológica e a perspectiva analítica 

de outros estudiosos, que destacam o que chamam de experimentações 

comunicacionais realizadas entre a sociedade e o poder público. Adota-

se o conceito de comunicação pública como a comunicação que ocorre 

entre o Estado, o governo e a sociedade. Distinguem-se, ainda, analitica-

mente, processos comunicacionais de informacionais.   

 Na segunda parte, trata-se a experiência do Orçamento Participa-

tivo Digital (OPD) em 2011 e o modelo teórico de democracia deliberati-
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va. Procura-se registrar as formas de interação estabelecidas entre os 

moradores e a prefeitura.  

 A título de considerações finais, tenta-se refletir sobre essa expe-

riência à luz da teoria. É importante registrar que, dada a complexidade 

do tema, este artigo não pretende esgotar todos os aspectos relaciona-

dos ao mesmo.  

 

2  AS TENTATIVAS DE COMPREENSÃO DO OUTRO 
 

 Com o objetivo de reunir as grandes tradições teóricas no campo 

da Comunicação, Muller e Craig (2007) agrupam sete correntes que ten-

tam explicar a natureza da comunicação que se estabelece na sociedade. 

São elas: a retórica, semiótica, fenomenológica, cibernética, sociopsicoló-

gica, sociocultural e crítica. Entre elas, a corrente fenomenológica, propi-

cia elementos para se pensar a comunicação como a experiência dos 

sujeitos com os outros. 

 Essa questão remete, por sua vez, a outro desafio analítico, que é 

pensar em que medida se dão as interações sociais, quais são as possibi-

lidades de diálogo, as formas de compreensão uns dos outros e se há um 

compartilhamento de sentidos. A sociologia fenomenológica, em diálogo 

com o campo da comunicação, tem contribuído para desvendar esses 

fenômenos, ao explicar a experiência na busca de um sentido comum do 

mundo intersubjetivo na vida cotidiana. 

 Berger e Luckmann citados por Garcia (2009, p. 80), com base na 

contribuição de Schütz, concebem a vida cotidiana "como uma realidade 

intersubjetiva, compartilhada com outros".  É somente no âmbito da vida 

cotidiana que os sujeitos podem ser compreendidos por seus semelhan-
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tes e, junto a eles, atuar no mundo. Nesse sentido, o sujeito utiliza o seu 

acervo de conhecimento, que se constitui em referências e indicações 

que obtém ao longo de sua vida.  

 Por sua vez, a linguagem é o sistema de signos vocais mais im-

portante. Através dela, é possível constituir campos semânticos ou zonas 

de significação. Segundo Berger e Luckmann, a linguagem é o meio tipi-

ficador – construtor de significados – por excelência nas relações sociais; 

é a linguagem que permite aos sujeitos compartilhar sistemas simbólicos 

de significados, que orientam suas ações no mundo da vida cotidiana 

(BERGER; LUCKMANN apud GARCIA, 2009, p. 96).  

    Embora a comunicação em sentido estrito não seja objeto da 

sociologia fenomenológica, Berger e Luckmann consideram que a possi-

bilidade de os sujeitos compreenderem os outros fundamenta-se em 

relações de mútuo entendimento e na existência de um ambiente comu-

nicativo comum. A comunicação é o meio pelo qual os sujeitos realizam a 

experiência de sair de si mesmos e transcender até os outros. "Para que 

exista comunicação, os sujeitos devem compartilhar um mundo e devem 

compreender este mundo de uma forma similar à de como o outro o 

compreende". (BERGER; LUCKMANN apud GARCIA , p. 89). As ações são 

comunicativas quando se intenciona transmitir um determinado signifi-

cado. A partir das atitudes de ver e ouvir se forma o sentido, desenvolvi-

do através dos diálogos e das interações.     

2.1 Dispositivos interacionais 
 É possível observar o surgimento de diferentes experiências no 

campo comunicacional, realizadas pela sociedade em espaços informais, 

para além dos espaços criados pelas instituições. Este é o caso do diálogo 
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de cidadãos com o poder público, visando convergir questões de seu 

interesse. Braga (2016, p. 136) denomina-os de dispositivos interacionais: 

“Trata-se de matrizes socialmente elaboradas e em constante reelabora-

ção – através do processo mesmo de interações tentativas – que geram, 

por aproximação sucessiva, modos e táticas na busca de uma efetividade 

comunicacional ampliada". Dispositivos de interação, segundo o autor, 

são  

espaços e modos de uso, não apenas caracterizados por regras ins-
titucionais ou pelas tecnologias adicionadas; mas também pelas 
estratégias, pelo ensaio-e-erro, pelos agenciamentos táticos locais 
- em suma - pelos processos específicos da experiência vivida e das 
práticas sociais. [...]. O episódio comunicacional, que é a comunica-
ção concreta, se desenvolve, assim, no âmbito de dispositivos inte-
racionais, produzidos nas circunstâncias históricas e acionáveis nos 
contextos específicos dos participantes. (BRAGA, 2016, p. 137-138).  
 

 A comunicação é "tentativa", porque a sociedade "disponibiliza 

construções organizadoras, oferecendo diretivas a quaisquer participan-

tes para interações em espaços mais ou menos reconhecidos". (BRAGA, 

2016, p. 134). E é transformadora, na medida em que são acionados os 

elementos já compartilhados pelos sujeitos, como base para novos com-

partilhamentos, resultando em mudanças de sentido.  

 Fazendo-se uma correlação entre esse argumento e a experiência 

dos moradores e a Prefeitura de Belo Horizonte, no Orçamento Participa-

tivo Digital de 2011, é possível verificar espaços ocupados, estratégias 

utilizadas e compartilhamentos vividos.  

 Nessa temática, o conceito de comunicação pública vem subsidi-

ar a reflexão, a partir da noção de que essa forma de comunicação tam-

bém implica a sociedade, além do Estado, gerando outras possibilidades 

em relação à comunicação governamental. Trata-se de "um processo de 

comunicação instaurado em uma esfera pública, que engloba Estado, 
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governo e sociedade, um espaço de debate, negociação e tomada de 

decisões relativas à vida pública do país". (MATOS, apud MATOS, 2009, p. 

49). Para a autora, o conceito é indissociável dos agentes envolvidos na 

esfera pública, uma vez que a comunicação pública exige a participação 

da sociedade e de seus segmentos, não apenas como receptores da co-

municação de governo, mas também como produtores ativos do proces-

so.  

 Outra questão se refere aos tipos de processos que ocorrem. Eles 

podem ser comunicacionais e informacionais. Wolton (2010) relaciona a 

Comunicação ao ato de compartilhar, o que impõe a relação com o ou-

tro, exigindo um tratamento mais complexo, porque diz respeito “às 

questões da relação, da alteridade e do receptor”.  (WOLTON, 2010, p. 13; 

18). Já os processos de informação são aqueles voltados à circulação, aos 

fluxos de informações emitidas por emissores. Segundo Cohn (2001), 

a comunicação tem a ver com conteúdos e com sua circulação, ao 
passo que a informação não se refere a conteúdos, mas sim ao 
modo como estes entram (ou não) na circulação. [...] Seu domínio é 
o da seleção daquilo que terá valor significativo e que, com base 
nesse valor, comporá o campo dos conteúdos aptos a integrarem a 
Comunicação. (COHN, 2001, p. 22). 

 

3 INTERAÇÕES NO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE BELO 

HORIZONTE    
 

 O Orçamento Participativo (OP) é uma forma de construção insti-

tucional que oferece, aos cidadãos, a oportunidade de debater e tomar 

decisões sobre as obras a serem realizadas na cidade. Em Belo Horizonte 

(BH), tem sido adotado desde 1993, em três modalidades: o OP Regional, 

com rodadas de assembleias, o OP Digital, em que os cidadãos votam 

através da Internet, e o OP Habitação. 
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 Como pressuposto teórico, o OP baseia-se no modelo de demo-

cracia deliberativa, em que a atenção se concentra na existência de uma 

arena discursiva, que funciona como uma esfera intermediária entre o 

Estado e a sociedade. A formação dessa arena dá oportunidade aos cida-

dãos de decidir racional e publicamente sobre as questões coletivas que 

os afetam. Ainda segundo o modelo, uma arquitetura institucional deve 

assegurar todos os instrumentos e oportunidades para a formação e in-

tensificação da referida arena discursiva. 

 Retomando-se a ideia inicial, o OP Digital foi implementado em 

2006, com edições em 2008, 2011 e 2013, sendo interrompido em 2015, 

por decisão da gestão Márcio Lacerda. A dinâmica consiste na utilização 

do portal da prefeitura, onde é hospedado o site que contém os meca-

nismos para a votação dos moradores.  

 Em 2011, a Prefeitura adotou alguns mecanismos inovadores no 

processo de diálogo e mobilização dos moradores, como a implementa-

ção de sua página nas redes sociais, Facebook e Twitter, e a realização de 

cinco chats (conversas virtuais) através do site, durante o período de vo-

tação – de 21 de novembro a 11 de dezembro de 2011. A Assessoria de 

Comunicação Social (ASCOM) também propiciou formas de interação, 

através de espaços abertos às opiniões no site do OPD. Em cada chat, um 

representante da PBH dava esclarecimentos aos moradores sobre as 

obras em questão ou tirava dúvidas quanto à votação.  

 Outras estratégias consistiram em enviar notícias para a imprensa 

local e utilizar o jornal DOM (Diário Oficial do Município) para divulgar 

informações sobre o OPD. Foram distribuídos folderes e o “Jornal do OP” 

em locais como escolas, postos de saúde e centros culturais. No entanto, 

ao transferir para o mês de novembro (menos de um mês antes do início 
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da votação) a divulgação massiva na cidade, a Prefeitura correu o risco de 

que muitos moradores não ficassem sabendo do OPD. É possível afirmar 

que a PBH não valorizou o caráter processual e pedagógico dessa fase de 

debates no OPD, que deve anteceder a votação. Como mostra parte da 

literatura sobre o OP, para haver um debate qualificado, é preciso valori-

zar e dinamizar o lado educativo da experiência.    

 Durante a pesquisa de campo, foi possível acompanhar o site do 

OPD durante 22 dias (uma vez por dia) e a página da PBH no Facebook 

durante 33 dias, entre 10 de novembro e 12 de dezembro, o que coinci-

diu em grande medida com o período de votação. Nesses dois espaços 

virtuais, foram registradas muitas indagações, dúvidas e também comen-

tários críticos em relação à não execução de obras já aprovadas no OP. 

Destacaram-se críticas em relação à não implementação da obra para a 

reforma da Praça São Vicente, na Regional Noroeste, que fora a vencedo-

ra no OPD de 2008. Alguns comentários colocavam em dúvida a constru-

ção de uma alça viária no bairro Belvedere, na Regional Centro-Sul, que 

havia sido derrotada no OPD 2008. Tanto no site do OPD como na página 

no Facebook, moradores perguntavam se a PBH teria usado os recursos 

destinados à reforma na Praça São Vicente para a obra no Belvedere, 

bairro com população de renda elevada.  

 Frente a isso, a gerência do OP postou uma nota no site, infor-

mando que a obra em realização no Belvedere era de responsabilidade 

da empresa Leroy Merlin, a título de contrapartida definida pelo licenci-

amento ambiental. Esclarecia, ainda, que a obra na Praça São Vicente 

tinha sido incorporada ao projeto de revitalização do Anel Rodoviário, 

que dependia do Governo Federal. Alguns moradores fizeram fortes críti-
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cas à PBH, enquanto outros se diziam “decepcionados” e mostravam de-

sânimo para votar de novo.  

 Uma representante da gerência do OP admitiu que a Prefeitura 

foi tímida em informar os cidadãos sobre estas questões e que poderia 

ter usado outros meios de comunicação para esclarecer os moradores 

sobre os fatos. Uma das lideranças da Regional Noroeste havia previsto 

que a não execução da reforma na Praça São Vicente poderia influenciar 

negativamente a votação no OPD 2011.  

3.1 O protagonismo dos moradores 
No processo de participação dos moradores, uma experiência exi-

tosa ocorreu no Bairro Tupi B, Regional Norte. A iniciativa contribuiu para 

que, ao final da votação, esses moradores conquistassem a realização do 

tratamento de fundo de vale na Avenida Basílio da Gama, região carente 

de obras e de equipamentos públicos.  

Alguns moradores decidiram ir de casa em casa para sensibilizar 

os vizinhos sobre a importância da aprovação da obra e criaram formas 

inovadoras de interação, através de um blog, o que suscitou interesse 

tanto por parte da Prefeitura, como de alguns meios de comunicação de 

massa. A Rádio Itatiaia, que tem grande audiência na cidade, produziu 

reportagens no local e convidou lideranças para participarem de pro-

gramas de entrevistas em seu estúdio. Posteriormente, a Rede Globo de 

Televisão e o jornal local Hoje em Dia deram destaque à mobilização.  
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Um morador do Bairro Tupi, que nunca participou de associações 

comunitárias, conta que, como já havia uma grande torcida em favor de 

duas outras obras nesta respectiva Regional, era necessário criar uma 

estratégia em favor da obra na Basílio da Gama, onde havia esgoto a céu 

aberto e falta de atenção das autoridades. A partir de reuniões, decidiu-se 

cadastrar, junto à PBH, um local de votação em uma residência do bairro. 

O grupo comprou papel, canetas e fitas adesivas, para fazer material de 

divulgação e elaborou um cronograma de visitas a casas e locais de co-

mércio.  

Paralelamente, o jornal comunitário Comunidade em Ação – cri-

ado pelo jornalista Marcos Silva, morador do Bairro Tupi, e distribuído 

mensalmente de forma gratuita – publicava notícias sobre a mobilização. 

A partir daí, Silva e sua equipe decidiram criar o blog SOS Basílio da Ga-

ma, postando depoimentos dos moradores, fotos do local e pequenas 

mensagens conclamando os cidadãos a votarem. Percebendo o envolvi-

mento da comunidade, a Prefeitura criou um link de acesso ao blog 

(http://sosbasiliodagama.blogspot.com) no site do OP.  

De acordo com o morador, o blog foi primordial para a vitória da 

obra na Basílio da Gama, pois ajudou a sensibilizar não só os moradores 

da região, como também aqueles de outras Regionais.  
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Figura 1 - Imagem do Blog SOS Av. Basílio da Gama 
Fonte: SOS AV. BASÍLIO DA GAMA 

 
 

3.2 Os resultados da votação  
Em dezembro de 2011, os resultados foram divulgados no portal 

da PBH, através do “Relatório do resultado da votação no OP Digital 

2011”. Comparando-se as votações nos três OPDs, houve decréscimo da 

participação em termos quantitativos.   
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ITENS OPD 

2006 

OPD  

2008 

OPD 

2011 

VARIAÇÃO 

2008 / 

2006 

2011 / 

2008 

2011 / 

2006 

Votantes  172.938 124.320 25.378 - 28% - 80% - 85% 

Votantes/eleitores* 9,93% 7,02% 1,39% --- --- --- 

Total de Votos  503.266 124.320 92.724 --- --- - 82% 

Dias de Votação 45  25  21  - 44% - 16% - 53% 

 
Quadro 1 – Comparativo dos resultados de votação no OPD - 2006, 2008 e 
2011Fonte: Elaborada pela autora com dados extraídos da Prefeitura de Belo 
Horizonte 
*Os moradores que votam no OP são eleitores do município, uma vez que a PBH 
utiliza o banco de dados do TRE/MG 

 

Os dados demonstram que houve uma redução acentuada e 

progressiva na participação dos moradores nos OPDs. Se, em 2006, o 

total de votantes foi de 172.938, em 2008 somaram 124.320 votantes e, 

em 2011, apenas 25.378. Alguns fatores explicativos para esse resultado 

estão relacionados a decisões adotadas pela gestão municipal, como:  

a) a não execução da obra na Praça São Vicente, vencedora no 

OP 2008, na Regional Noroeste e a insuficiente resposta da 

PBH para justificar os motivos, o que denota problemas de 

transparência e prestação de contas; 

b) fatores ligados à estrutura funcional da PBH: a equipe res-

ponsável por atividades essenciais ao gerenciamento do OP 

é pequena e, apesar de todo o esforço demonstrado por al-

guns servidores, não foram feitos aperfeiçoamentos institu-

cionais em 2011;  

c) a inequívoca perda de prioridade política do OP na gestão 
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Márcio Lacerda. O OPD pareceu significar, para essa Adminis-

tração, um programa a cumprir sob pena de ficar desacredi-

tada pelos moradores, muito mais do que uma aposta con-

sistente num instrumento de democratização. 

 Apesar da diminuição numérica na participação, houve avanços 

em relação às formas de comunicação. Pôde-se verificar que os processos 

instaurados pela Prefeitura foram fundamentais para prover informações 

aos cidadãos e, acima de tudo, para estabelecer diferentes formas de 

interações comunicativas, tanto em nível presencial como em espaços 

virtuais. Se, por um lado, houve interações tipicamente comunicacionais, 

por outro, o processo também se caracterizou como de informação, já 

que a PBH concentrou a produção, seleção e difusão de informações. 

 Paralelamente, registrou-se uma experiência exitosa de comuni-

cação entre os moradores do bairro Tupi B, que conseguiram sensibilizar 

cidadãos de outras regiões e obtiveram a seleção da obra de saneamento 

na Avenida Basílio da Gama. Registraram-se, também, iniciativas inova-

doras nos espaços criados no site do OP, nas páginas nas redes sociais, o 

que propiciou a oportunidade de que cidadãos, indiferentemente do 

tempo e do lugar, trocassem ideias com a prefeitura e que suas deman-

das fossem tornadas públicas para outros indivíduos. Essas experiências 

caracterizam-se como formas de interação e de diálogo.  

  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 O estudo de caso apresentado neste artigo mostrou que, para 

além das formas exitosas de comunicação entre os moradores e a prefei-

tura, a questão do aprofundamento da participação política mantém 
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uma relação com fatores relativos à vontade política dos governantes, 

aos investimentos em recursos humanos e materiais, à prestação de con-

tas e à transparência da gestão, entre outros. Revela, por outro lado, que 

a ocorrência de formas de interação e de diálogo entre os moradores e o 

poder público é fundamental à implementação de qualquer arranjo insti-

tucional que vise tornar as decisões mais democráticas na cidade. 

 As experimentações comunicativas da sociedade constituem-se, 

pois, um importante tema a ser aprofundado nas próximas pesquisas, 

como também as iniciativas inovadoras adotadas por algumas prefeitu-

ras e os seus resultados.  
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REPRESENTAR O CRIME: MUNDOS SOCIAIS EM 
INTERAÇÃO NO PROIBIDO DE EXALTAÇÃO DO CRI-
ME COMO DISPOSITIVO INTERACIONAL  
 

Luciana Moretti34 
 

RESUMO  
A disposição para representar o mundo do crime constitui-se como uma 
prática comunicativa situada no contexto de exclusão e de violência em 
que os comandos atuam como organizadores sociais e como espaços 
para a conexão humana em processos de empoderamento social, simbó-
lico e afetivo. Este artigo apresenta os resultados parciais da análise situ-
acional de peças de funk proibido, entendido aqui como dispositivo inte-
racional que permite entrever processos comunicacionais. A prática de 
representar o crime saturou na análise, apresentando duas vertentes: o 
discurso de legitimação Guerra para a Paz e o processo de preparação e 
de redescrição identitária Ser Disposição. Estes processos foram discuti-
dos através do viés pragmatista das teorias da comunicação para res-
ponder a dois aspectos do problema comunicacional: a incomensurabili-
dade e a reflexividade.  

Palavras-chave: dispositivos interacionais; análise situacional; 
comunicação como processo; exaltação do crime; teorias 
pragmatistas da comunicação.  
 

 

 

                                                           
34 Luciana Moretti é psicóloga, mestre e doutoranda em Ciências da Comunicação (PPG-
COM/ECA-USP). Autora de artigos sobre violência política, comunicação e violência, me-
todologia e epistemologia da comunicação. Integra o Grupo de Pesquisa em Comunica-
ção Pública e Comunicação Política (COMPOL) na ECA-USP. 
Email: morettif.luciana@gmail.com 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/8882664817144962 

http://lattes.cnpq.br/8882664817144962


 

 

C
O

M
P

O
L

 

320 

1 INTRODUÇÃO  
 

A disposição pode ser compreendida neste artigo como uma 

preparação para a ação, um estado de alerta vinculado a uma tendência a 

agir de uma forma determinada. Trata-se de uma configuração aberta, 

comunicante, que evoca uma constelação de fatores como desencadean-

tes situacionais, crenças e elementos do imaginário, bem como desejos 

imediatos ou profundos. Em outras palavras, evoca a ação situada do 

sujeito em suas contingências. Este artigo trata da disposição para aderir 

ao chamado dos comandos no mundo do crime35, e apresenta os resul-

tados parciais de uma análise situacional da circulação da disposição para 

representar o crime em um dispositivo interacional específico, o funk pro-

ibido de exaltação do crime. 

O proibido situa-se no cenário do funk como um subgênero que 

é descrito do ponto de vista antropológico como um produto que se 

caracteriza pela vontade de transgressão, pelo hiper-realismo nas narra-

tivas do cotidiano e pela circulação restrita (MIZRAHI, 2014; HERSCH-

MANN, 2002). A prática de exaltação do crime através do funk configura 

um ramo estreito dentro dessa temática, caracterizando-se pela exalta-

ção de feitos criminais, dos comandos que operam como organizadores 

sociais nas áreas de exclusão e na exaltação de seus membros. O recorte 

de que trata este artigo circunscreve-se às peças nas quais o funk é utili-

zado, nos termos do próprio proibido, para representar o mundo do cri-

me, sinalizando assim uma continuidade entre o espaço de socialização e 

o uso do proibido na prática comunicacional.  

                                                           
35 Os termos grafados em itálico são termos nativos. 
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A comunicação, entendida como processo de ajustes sucessivos 

orientados por expectativas de escuta, está na base da construção da 

vida social. Partindo dessa premissa, a disposição para aderir ao mundo 

do crime como processo relacional pode ser observada através do que 

Braga (2010a) nomeia como dispositivos interacionais: espaços-sistema 

socialmente construídos com regras e relações locais, nos quais é possí-

vel observar os processos comunicacionais. O proibido de exaltação do 

crime é considerado aqui como um dispositivo interacional, enraizado na 

intersecção entre espaços de exclusão e de sociabilidade organizados em 

torno do mundo do crime.  

A ambiguidade é uma das características da linguagem do proi-

bido, que responde à necessidade de circulação clandestina ao mesmo 

tempo em que constitui um motor de transformação contínua do código. 

Essa característica, que confere dinamismo e permeabilidade ao proibi-

do, é o que lhe confere também potência comunicacional, já que a ambi-

guidade e a transformação contínua do código operam no espaço de 

inferência, o lugar da transformação comunicativa. Qualquer análise aqui, 

portanto, deve levar em conta os jogos e práticas locais que constituem 

esses códigos, seu uso, transformações e circulação. A metodologia esco-

lhida para tanto foi a análise situacional (CLARKE, 2005), que parte da 

ideia de ação social situada. A situação em sua totalidade é a unidade de 

análise na qual a prática comunicacional de representar o mundo do cri-

me  pode ser observada através de dispositivos interacionais. 
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2 DESENHO E AMOSTRA   
 

Os resultados apresentados neste artigo foram obtidos da análise 

de letras de música de funk proibido de exaltação do crime em peças nas 

quais se faz menção explícita a representar o mundo do crime e o PCC. A 

partir da pesquisa no YouTube usando as palavras PCC e Hino do PCC, 

foram localizadas as peças-semente que constituíram ponto de partida 

para a amostragem teórica focada na disposição para representar o cri-

me.  As peças analisadas foram gravadas para distribuição em CDs piratas 

no início da década de 2000, antes do lançamento do YouTube em 2005, 

e publicadas posteriormente em listas de reprodução e canais autono-

meados como listas de relíquias e canais de apologia36. A análise foi reali-

zada utilizando-se o programa NVivo para codificação de acordo com os 

princípios metodológicos da grounded theory, que possibilitaram a cons-

trução empírica do mapa para a análise situacional.  

 

3 DISPOSIÇÃO PARA REPRESENTAR O CRIME: UMA PRÁTI-

CA SITUADA 
 

A exaltação do mundo do crime no proibido está vinculada à dis-

posição para representar o crime e os comandos. A palavra representar, 

como termo nativo, foi documentada por Biondi (2010) em etnografia do 

PCC em centros prisionais como "firmar a adesão ao comando". A exalta-

ção do crime, entendido como uma forma de vida e não como aconteci-

mento singular, é uma prática social, de natureza discursiva e situada. 
                                                           
36 O termo "apologia" é assumido nessas listas e canais posteriormente aos processos 
judiciais contra MCs por acusação de Crime de Apologia de acordo com o artigo 287 do 
Código Penal brasileiro.  
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Esta formulação, baseada na ideia de formas de vida, encontra eco em 

trabalhos de pesquisadores que ressaltam a importância das construções 

e processos simbólicos na reprodução do crime no Brasil. Especificamen-

te, destaco aqui a noção de mundo do crime, desenvolvida por Feltran 

(2008, 2011), e a noção de disposição identificada por Biondi (2010) na 

configuração e reprodução do Primeiro Comando da Capital (PCC).   

A formulação mundo do crime foi proposta por Feltran (2011) para 

fazer referência ao "conjunto de códigos e sociabilidades em torno dos 

negócios ilícitos do narcotráfico, dos roubos e furtos" (FELTRAN, 2008, p. 

31). Embora esta formulação tenha sido desenvolvida em etnografia cir-

cunscrita a um bairro específico de São Paulo, empresto-a aqui para fazer 

referência aos aspectos simbólicos do crime como forma de vida, desta-

cando os códigos e formas de sociabilidade possíveis que atingem crian-

ças e jovens brasileiros nas regiões onde o narcotráfico está presente. A 

adesão aos comandos criminais pode ser pensada nesse contexto para 

além do aspecto econômico como um processo de conexão social que 

responde a necessidades primárias de afetividade e afiliação (para uma 

distinção entre sociabilidade e conexão, ver GILBERT, 2010; DEPUE; MOR-

RONE-STRUPINSKY, 2005).    

A configuração dessa sociabilidade está inscrita em meio às tensões, 

como descreve Feltran (2008), entre o mundo do crime e as pessoas que, 

mesmo sem fazer incursões no universo dos negócios ilícitos, vêm-se 

obrigadas a lidar com o crime porque estão ocupadas em defender-se de 

seus efeitos, em aceitar formas de convivência pacífica nas regiões onde 

o crime opera ou em acompanhar as histórias de amigos e familiares afe-

tados pelo envolvimento direto em práticas criminosas. Feltran chama a 
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atenção para o caráter simbólico imbricado na expansão do mundo do 

crime:   

o mundo do crime deixa de ser uma consequência apenas reativa 
da reestruturação de outras esferas sociais e passa a se mostrar 
efetivamente como um sujeito da disputa ativa pela legitimidade 
social e pública. O PCC talvez seja a manifestação mais clara disso. 
(FELTRAN, 2011, p. 172).  
 

Em etnografia sobre o PCC realizada no sistema prisional, Biondi 

(2010) desenvolve uma teoria sobre a configuração e reprodução do PCC 

em termos de processos de imanência e transcendência, nos quais o co-

mando se constitui e se reproduz sem a necessidade de um comando 

propriamente dito, a partir da disposição de seus membros para aderir às 

práticas do grupo, reproduzindo-as para além do espaço físico no qual 

estão situadas. Esta perspectiva reticular e recursiva ultrapassa os limites 

do território, e aponta para processos simbólicos como os que Feltran 

sinaliza para o mundo do crime nas regiões periféricas às capitais, bem 

como para práticas comunicativas.   

As vozes de legitimação do sujeito do crime ganham visibilidade 

na esfera pública em circunstâncias limitadas, quando pela intensidade 

ou especificidade dos fatos adentram o mainstream. Uma dessas circuns-

tâncias foram os ataques do PCC a São Paulo em 2006, quando o coman-

do conseguiu a veiculação de seu manifesto por televisão em cadeia na-

cional, assumindo uma identidade associada ao crime em representação 

de um coletivo, reivindicando o cumprimento da Lei de Execução Penal 

(Lei 7.210) e posicionando-se frente à polícia e ao governo do estado de 

São Paulo.    

As expressões em torno da defesa do cumprimento digno da pe-

na, que envolve denúncias sobre as mazelas dos sistemas prisional e ju-



 

 

M
o

r
e

t
t
i 

325 

dicial, vêm ganhando visibilidade desde o final da década de 1990 (SAL-

LA, 2006), com ponto de inflexão importante na primeira grande megar-

rebelião no sistema prisional, organizada em 2001 no extinto Carandiru. 

Em 2006, a continuidade entre os mundos interno e externo aos muros 

das prisões tornou-se evidente e assumir publicamente a identidade co-

mo membro do mundo do crime ganhou uma expressão sem preceden-

tes.   

O proibido que representa o mundo do crime sinaliza pontos de 

contato entre as muralhas (centros prisionais) e o mundão (liberdade), e 

nele circulam processos que atendem a necessidades de socialização, 

vinculados a relações de controle, força e dominância, e de conexão soci-

al, que atendem a necessidades humanas básicas. Schollhammer (2013) 

sinaliza que a violência pode ser entendida como o limite da comunica-

ção, o ponto no qual o diálogo se desfaz diante do silêncio imposto pela 

força. Contudo, esse ponto de inflexão é também o lugar onde se pode 

iniciar a comunicação através da "imposição que força relações de poder 

engessadas a se reformularem" (SCHOLLHAMMER, 2013, p. 108). Para 

Schollhammer, o terreno estético oferece essa possibilidade na medida 

em que o produto estético penetra na violência naquilo que escapa a 

outros discursos apenas representativos, como os discursos da mídia, da 

história, ou das ciências sociais.   

Como produto estético, o proibido tornou-se uma arena para a 

crítica social mas também para a exaltação do crime, arena que mantém 

fronteiras porosas com outras na qual circulam ainda discursos como a 

ostentação de bens de consumo, a exaltação do sexo e do corpo, ou sim-

plesmente lazer e romantismo. Há pontos de conexão entre as vozes do 

crime no mundo carcerário e no mundo das ruas, e no funk de exaltação 
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do crime a voz que representa o comando constitui um segmento dentro 

do próprio terreno do funk proibido, um segmento que se comunica 

através de um modelo de códigos e racionalidades que se articulam en-

raizados no contexto no qual florescem.   

O YouTube tornou-se uma plataforma para a circulação dessas 

vozes através de vídeos artesanais e também de produções, mais ou me-

nos elaboradas, realizadas e publicadas nos circuitos de produção ilegais 

e de pirataria. As peças de funk proibido de exaltação do crime que circu-

lam no YouTube são um ponto de chegada de processos sociais (BRAGA, 

2012) e reproduzem e simbolizam práticas sociais violentas e ameaças do 

cotidiano. Entre essas peças, algumas se posicionam para representar o 

crime e os comandos, sinalizando que a prática de elevar a voz do mundo 

do crime está vinculada ao proceder (código de conduta) (MARQUES, 

2010) e à busca de legitimidade discursiva.     

 

4 O QUE HÁ DE PROIBIDO NO PROIBIDO?  
 

Segundo assinala Mizrahi (2014), a nomeação "proibido" poderia 

ter sido alcunhada inicialmente pela polícia, uma vez que os conteúdos 

de exaltação do crime, de chefes do narcotráfico e dos comandos foram 

acusados de apologéticos e perseguidos sob o amparo dos artigos 286 

de incitação ao crime e 287 de apologia de crime do Código Penal brasi-

leiro (Decreto Lei nº 2848 de 07 de dezembro de 1940).   

A fronteira entre o proibido de transgressão e o funk de protesto 

social não é clara. No universo do funk, rap e hip-hop entendidos como 

movimentos sociais, a arma do MC é seu microfone e o conteúdo violen-

to dos proibidos pode ser nomeado como "funk de contexto" ou "proibi-
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do com ideologia" (MIZRAHI, 2014). Apesar disso, parte dessas vozes as-

sume a nomeação "proibido" ou "proibidão", e posteriormente as nome-

ações "funk de apologia", "funk de facção" e "funk ousadia", como é pos-

sível observar em canais no YouTube nos quais essas músicas são veicu-

ladas. Esse posicionamento da fala em negociação com o dispositivo 

legal ressalta o aspecto da oposição/transgressão e também da interação 

entre dispositivos sociais.    

A expressão "funk de contexto" refere-se à música que descreve a 

realidade em um contexto dado, como pode ser a favela, por exemplo, 

ou a própria vida no crime. Essa nomeação busca diferenciação da no-

meação "funk proibido", habitualmente descrito como músicas que exal-

tam o crime e chefes do narcotráfico, descrevem relações com os inimi-

gos, entre eles a polícia (inimigo comum) e grupos rivais. Essa disputa por 

uma nomeação está assentada em tensionamentos identitários e no pro-

cesso de assumir um lugar de fala, que inclui expectativas de escuta. Al-

guns funkeiros explicam que o proibido que cantam é de cunho ideoló-

gico e tem como fim produzir mudanças sociais, enquanto outros acei-

tam a nomeação como proibido assumindo o lugar de fala do transgres-

sor.   

O funk foi declarado patrimônio cultural do Rio de Janeiro em 

2009, em uma reação ao enrijecimento da Lei do Funk (Lei nº 3410, de 29 

de maio de 2000, resultado da CPI do Funk), que proibia as raves e bailes 

no estado do Rio, e à associação comum entre o funk e o tráfico de dro-

gas. A criminalização do funk e seu distanciamento do espaço público e 

da legalidade deram-se pela associação que se fez dos bailes à desordem, 

sinônimo de brigas, vandalismo e mortes, e pelas acusações de apologia 

do crime e aliciação de jovens para o tráfico através das letras das músi-
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cas (VIANNA, 2006). Há certo consenso entre os antropólogos situando o 

ano de 1992 como marco no processo de criminalização do funk, quando 

a reprodução de um baile típico do morro na cidade foi narrada pela mí-

dia como uma ação violenta que ficou conhecida como arrastão. A partir 

de 1995, as operações Rio I e II, que tinham como objetivo interditar os 

bailes, redundaram na criminalização do funk através de sua vinculação 

com o crime organizado (HERSCHMANN, 2002).    

O "proibidão" configurou-se como subgênero do funk carioca à 

época da proibição dos bailes, com a Lei do Funk. Tornou-se conhecido 

do grande público em 1999 quando o Rap do Comando Vermelho, que 

descreve a execução de um delator, chegou à imprensa (RAP do Coman-

do Vermelho). O funk proibido caracteriza-se pela circulação restringida 

intencional, pelo hiper-realismo de seus conteúdos e pela subversão e 

transgressão (MIZRAHI, 2014). Chama a atenção aqui que a nomeação 

"proibido" surja no contexto da Lei do Funk e depois se ramifique nas 

nomeações "funk de apologia", "funk de facção" e "funk ousadia". Alguns 

MCs que antes cantavam proibido deixaram de fazê-lo com as pressões à 

criminalização do funk. Em alguns casos, o aspecto transgressor passou a 

seguir caminho através do "funk de putaria" (MIZRAHI, 2014 p. 179), en-

quanto que a reivindicação social persegue o caminho do "funk de con-

texto".   

Ainda que seja talvez em menor medida que nas décadas de 

1990-2000, o proibido continua presente, e há no YouTube canais criados 

recentemente, dedicados unicamente a esse segmento, como é o caso 

do Canal Apologia Funk, criado em 2014, com 18.105 seguidores e 
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3.848.152 visualizações37 à época em que este texto foi escrito, com pá-

gina também no Facebook1. Em minha pesquisa, o caminho de amostra-

gem persegue a prática comunicativa de representar o mundo do crime, 

circunscrevendo-se a peças que exaltam o crime e a violência. Como 

produtos, essas peças são pontos de chegada de processos sociais (BRA-

GA, 2011) que, neste caso específico, estão enraizados em contextos de 

violência prévia e pervasiva.  Como processos, essas peças proporcionam 

acesso ao jogo de linguagem no interior de dispositivos interacionais.  

Neste ponto, e antes de prosseguir com a análise da disposição 

para representar no proibido de exaltação do crime como dispositivo 

interacional, faz-se necessário esclarecer que o termo apologia é utilizado 

aqui para os textos e letras de música que circulam no YouTube sob essa 

denominação porque os sujeitos dessas vozes nomeiam assim seu lugar 

de fala, talvez vinculado ao aspecto transgressor, mas também em rela-

ção com o dispositivo legal que as enquadra no crime de apologia. Esta 

discussão ultrapassa o foco deste artigo, mas é relevante citá-la pela im-

portância que adquire neste contexto.   

 

5 O PROIBIDO DE EXALTAÇÃO DO CRIME COMO DISPOSITI-

VO INTERACIONAL SOB UM VIÉS PRAGMATISTA 
 

Em sua exposição da análise situacional como metodologia para 

o estudo da ação situada, Clarke (2005) propõe abrir a situação na qual o 

fenômeno observado se inscreve e, nesse processo, mapeia e ilumina 

vozes silenciadas ou minoritárias, já seja porque estão vetadas ou porque 
                                                           
37 Estes números praticamente dobraram em um período aproximado de dois meses. Os 
valores registrados no início da redação deste texto eram de 9323 seguidores e 1.952.452 
visualizações. 
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optaram por circular de forma restrita. Iluminar o discurso de exaltação 

do crime que circula no proibido aciona debates, envolvendo questões 

relacionadas à criminalização do funk como produto cultural e como 

movimento social, ou das letras do proibido como apologéticas.   

O funk em si mesmo como produto cultural ou movimento social 

não é objeto de discussão neste artigo. O recorte feito aqui trata da práti-

ca de exaltação do mundo do crime, que encontra no proibido arena e 

suporte, e nela, a disposição para representar o mundo do crime. Ao olhar 

para o proibido de exaltação do crime como um dispositivo interacional 

através da análise situacional, o que proponho é situar empiricamente os 

processos comunicacionais que nele ocorrem em seu contexto local, 

caracterizado por precondições violentas.    

Situando-se no nível social, Braga (2011, 2016) desenvolve teori-

zações heurísticas intermediárias que propõem uma concepção da co-

municação como processo tentativo e probabilístico, com diferentes 

graus de sucesso possíveis. No nível social, o processo tentativo refere-se 

àquilo que a sociedade tenta viabilizar nas interações, e não propriamen-

te aos objetivos que podem ter os participantes individuais numa intera-

ção dada. Em seus processos e modos de interação, a sociedade gera 

padrões e expectativas inferenciais para seu funcionamento. Tais práticas 

e expectativas organizam-se socialmente em espaços-sistemas (dispositi-

vos interacionais) que modelam a comunicação.    

Ao considerar o proibido de exaltação do crime como um dispo-

sitivo interacional, cabe perguntar: O que quer a prática discursiva da 

exaltação do crime? O que o proibido de exaltação do crime tenta viabili-

zar nas interações sociais? Quem fala e para quem? Quais são os elemen-

tos humanos e não-humanos que condicionam e possibilitam essas inte-



 

 

M
o

r
e

t
t
i 

331 

rações, incluindo elementos simbólicos como subjetividades e discursos? 

O que buscam conseguir as estratégias de camuflagem, de circulação 

restrita, de hiper-realismo, de conteúdos violentos e estetização? Que 

expectativa de escuta conduz o posicionamento discursivo no lugar de 

fala da transgressão? São questões processuais que dizem respeito à inte-

ração social, à constituição de linguagens, à instauração do sentido, aos 

engajamentos humanos, portanto, ao aspecto comunicacional.   

Em suas teorizações, Braga (2016) destaca que na interação comuni-

cativa ocorrem transformações, nas quais elementos socialmente consti-

tuídos são acionados e usados como base para novos compartilhamen-

tos. As transformações, para o autor, se dão em transações entre dois 

aspectos: no código e na inferência. A inferência, que complementa o 

código, gera novos elementos estáveis que permanecerão disponíveis 

para compartilhamentos futuros. As inferências são elas mesmas o nú-

cleo da atividade comunicacional:   

Assim, entre esses dois componentes elementares do processo 
comunicacional, se os códigos viabilizam a interação (e por isso 
são constantemente gerados, acionados e transformados), as infe-
rências estão na base da produção de todos os códigos sociais – 
viabilizando não só o exercício de códigos dados, mas também 
permitindo composições variadas e plurais de códigos disponíveis 
e, particularmente, permitindo a criação de códigos para interação. 
(BRAGA, 2016, p. 136).    
 

Dizíamos antes que a ambiguidade e a dinâmica de transforma-

ção contínua do código são aspectos inerentes ao funk como gênero. No 

proibido, essas características se acentuam, dado que a circulação restrita 

impõe um código muito próximo da comunidade linguística (em ocasi-

ões clandestina) onde é produzido, ao mesmo tempo em que importa 

continuamente dos mais diversos espaços simbólicos outros códigos 

para incorporar e transformar. Essa acentuação da ambiguidade e da 
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transformação está assentada na inferência que, sinaliza Braga, é o nú-

cleo da atividade comunicacional. Esse aspecto soma-se à carga afetiva 

que circula no proibido, pela agressividade e pela dor, gerando um pro-

cesso com grande potencial comunicativo. O proibido, é fácil notar, não 

pretende causar indiferença.   

A formulação do conceito de dispositivos interacionais em Braga 

insere-se na concepção mais ampla que o autor desenvolve da comuni-

cação com o processo tentativo e probabilístico (2010b). Tal entendimen-

to sobre a comunicação pode inscrever-se na tradição pragmatista das 

teorias da comunicação (RUSSILL, 2004, 2005; CRAIG, 2006, 2007), cujos 

núcleos conceituais assentam-se no problema da incomensurabilidade 

formulado no empirismo radical de James (1842-1910) e na tripla contin-

gência desenvolvida na teoria dos públicos de Dewey (1859-1952). O 

espaço de inferência, central na teorização de Braga, está vinculado 

intimamente ao problema da incomensurabilidade. Através da incomen-

surabilidade e da tripla contingência, a tradição pragmatista proporciona 

um modelo reflexivo para a comunicação, onde a introdução da ideia de 

público faz com que a interação passe a ser contingente à consciência 

reflexiva das ações e interesses de vários outros não presentes, mas que 

existem no público (CRAIG, 2006). 

Tal reflexividade é relevante para o heurístico proposto por Bra-

ga, pois a configuração de dispositivos interacionais ocorre na sociedade 

em acionamentos sucessivos de matrizes locais com consciência local de 

uso dos processos de comunicação, com uma produção que sabe da 

existência da escuta e que se ajusta a ela (BRAGA, 2012). Há ao menos 

duas expectativas de escuta no proibido: a própria comunidade linguísti-

ca do proibido, ou seja, a comunidade simbólica que gera e usa o código, 
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transformando-o através das apropriações próprias do gênero e que bus-

ca uma circulação restrita, e a sociedade em seu aspecto amplo, à que o 

proibido se opõe por forças de sociabilidade e também pela oposição e 

transgressão características do formato. A sociedade não é nomeada 

internamente como parte da comunidade linguística produtora do proi-

bido, e nessa interação intermundos o espaço da inferência faz-se mais 

amplo, sendo o código continuamente interpretado e transformado.   

O proibido, como produto que circula socialmente, é ponto de 

chegada de processos sociais enraizados, incluindo os processos comu-

nicacionais. É ponto de chegada de expectativas, interesses e ações que 

"resultam em sua composição como um objeto para circular" (BRAGA, 

2012, p. 41) e que por sua vez retroalimenta o fluxo da circulação dando 

continuamente forma ao proibido, ajustando-o às demandas. Na Inter-

net, onde não existem as limitações de território, o proibido surge para a 

escuta ampliada tanto em suas formas suavizadas, pensadas para circular 

no asfalto (por oposição à comunidade e à favela) quanto nas formas 

mais cruas, que transitam principalmente nos bailes e no espaço do cri-

me. 

O dispositivo interacional, conforme concebido por Braga, atua 

como um subsistema normativo que possui flexibilidade suficiente para 

acolher a pressão histórica e demandas comunicativas. Para Braga 

(2010a), os dispositivos são importantes no âmbito institucional porque 

estão próximos do "uso" nas interações quotidianas. Operam como sub-

sistemas, como contextos intermediários das instituições onde o sistema 

instituinte (pessoas, grupos, cultura) faz contato com o sistema instituído 

- por geral pouco flexível (YAMAMOTO, 2013). O proibido, nesse aspecto, 

opera como um subsistema situado em um contexto onde o mundo do 
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crime (e nele especificamente os comandos) exerce a força da instituição 

juntamente com o sistema de exclusão social e também com o sistema 

carcerário. O proibido faz contato, assim, com outros sistemas instituídos, 

pouco flexíveis, e abre-se como contexto para a construção de códigos e 

espaços de inferência.    

A noção de dispositivo interacional em Braga diz respeito ao po-

tencial que o modelo socialmente construído tem de gerar interações, 

produzindo transformações na linguagem através de transações entre 

códigos e inferências. Duas das características do funk carioca são a apre-

ensão e transformação contínua de códigos, aspectos que, desde os es-

tudos antropológicos, sinalizam a conectividade no funk (MIZRAHI, 2014, 

HERSCHMANN, 2002). No caso do proibido de exaltação do crime, as le-

tras respondem a essas características fazendo circular no discurso ele-

mentos representativos da violência no âmbito local e no mundo con-

temporâneo. Um exemplo poderia ser a nomeação da comunidade como 

Faixa de Gaza, onde os homens do crime são nomeados como homens-

bomba.    

No proibido como gênero, uma das características do código é a 

camuflagem e a ambiguidade, o que dá lugar a um espaço para a infe-

rência amplo. Esse espaço se dá pela carga metafórica do código do pro-

ibido mas também pela permeabilidade que é próprio de sua natureza. O 

lugar do proibido é o lugar da clandestinidade e o código gera metáforas 

e incorpora e transforma elementos do imaginário adaptando-os ao con-

texto. Esse código é compartilhado dentro da comunidade linguística na 

qual é gerado, flexível e permeável às adjacências. Fora da comunidade 

linguística, o código do proibido é quase hermético e exige uma verda-

deira decodificação, podendo resultar violento na medida em que nele 
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prolifera carga semântica negativa, verbos agressivos e lógicas internas 

que subvertem, além de sua posição oposicionista e transgressora face 

ao interlocutor e às instituições como governo e segurança.   

Em "Não somos foras da lei porque a lei quem faz é nós" (FAIXA 

DE GAZA, 2009), a voz assume o lugar de fala da oposição e da transgres-

são. Rejeita a posição "fora da lei" e reafirma o aspecto transgressor ao 

afirmar que a lei à qual confere legitimidade é a lei local, feita por "nós". A 

palavra "nós" refere-se ao Comando Vermelho e lei é a lei do comando, o 

"certo pelo certo". Esse jogo de ambiguidades está dentro do próprio 

código mas também na relação que estabelece com o mundo que lhe é 

externo. Para poder circular, muitas letras de proibido têm duas versões, 

uma que pode circular nos bailes nas comunidades (circulação restringi-

da) e outra que pode circular no asfalto (circulação aberta). Um exemplo 

conhecido desse jogo é o "Rap das Armas" (RAP das armas, 1995), cuja 

versão pensada para circular abertamente foi tema do filme Tropa de 

Elite e chegou a ter sucesso no cenário musical na Europa.    

O proibido associado ao PCC utiliza o discurso da legitimação do 

crime e do comando como ator social. Para Nunes (2011), o discurso de 

legitimação é o que lhe garante sua existência hegemônica no sistema 

prisional e entre os comandos. Em 2015, um proibido que representa o 

PCC circulou na Internet para enviar um salve, posicionando-se explici-

tamente como recado para a sociedade e para o governo federal38. O 

proibido, com sua permeabilidade, abre-se como dispositivo para a co-

municação, neste caso dos presídios para a sociedade e autoridades. O 

vídeo disponível no YouTube, produzido com boa qualidade visual e 

                                                           
38 W2 proibida (2015), disponível em https://www.youtube.com/watch?v=D9S72snUGO0. 

https://www.youtube.com/watch?v=D9S72snUGO0
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sonora, conta com 1.942. 816 visualizações e 85.567 seguidores quando 

este artigo foi escrito.    

Para além da questão do código apreendido e transformado, o 

proibido de exaltação do crime coloca em interação dispositivos e atores 

sociais. A própria nomeação "proibido" é constituída na interação com a 

resposta do dispositivo legal às letras consideradas apologéticas à luz do 

Código Penal. Entre os atores sociais que interagem no universo do funk 

proibido podem ser citados associações culturais, pequenas produtoras, 

o circuito de pirataria que viabiliza a produção e circulação marginal, a 

polícia, o judiciário, a mídia, membros da comunidade, o tráfico de dro-

gas, qualquer pessoa que assista aos vídeos e áudios na Internet.    

Como produto estético, o proibido ultrapassa os limites da repre-

sentação para possibilitar a experiência de fruição (experiência através da 

expressão alheia) e, portanto, abrir espaços de inferência. Esse aspecto é 

relevante, já que o conteúdo do proibido é violento porque narra histó-

rias de violência, porque intimida e faz ameaças, porque aponta as armas 

para o receptor/interlocutor, fazendo referências agressivas aos mem-

bros da sociedade (por oposição aos membros do crime). Para Schol-

lhammer (2013), ao ultrapassar os limites da linguagem representacional, 

o produto estético permite que a violência penetre no discurso de uma 

maneira diferente à que pode penetrar em outros discursos. A violência 

do proibido possibilita uma experiência de fruição estética que pode ser 

analisada do ponto de vista da recepção, como propõe Braga (2010c), 

também como um dispositivo de interação.    

No proibido, imaginários, percepções do real e lógicas locais inte-

ragem. Há uma seleção desses elementos para uma articulação interna 

que possibilita ajustes e redirecionamentos. Isso pode ser observado nos 
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usos que se faz no proibido de jogos de linguagem recorrentes, como 

por exemplo a justificativa da entrada no crime pela infância difícil, a 

apropriação de conceitos e símbolos dos imaginários da violência no 

mundo contemporâneo (por exemplo na equiparação entre o bandido 

estruturado e o homem-bomba ou guerrilheiro). A percepção do real 

pode ser observada no discurso, que articula elementos situacionais, 

humanos e não humanos (ver CLARKE, 2005). Os elementos do imaginá-

rio podem ser vistos nos usos de discursos e nas subjetividades que se 

constroem no proibido. As lógicas locais, nos jogos linguísticos, crenças, 

explicações de mundo e regras móveis.    

 

6 ARENAS E MUNDOS SOCIAIS NO PROIBIDO DE EXALTA-

ÇÃO DO CRIME  
 

A prática de exaltação do crime, e nela a de representá-lo, está as-

sociada a um mundo social que é um segmento dentro de outros mun-

dos. Partindo de bases fundadas no interacionismo simbólico, Strauss 

(1978) definiu mundos sociais como "mundos discursivos". Neles é possí-

vel entrever como as pessoas se organizam entre si e em face de contex-

tos mais amplos, em tentativas contínuas de reorganização, em parte 

agindo, produzindo e respondendo a práticas discursivas (CLARKE, 2005). 

Mais do que pensar o contexto como uma moldura para agregados de 

indivíduos, a ideia de mundos sociais situa-se no nível intermediário da 

ação social como o lugar onde os indivíduos "tornam-se seres sociais 

uma e outra vez através de suas ações de compromisso com mundos 

sociais e da participação nas atividades desses mundos, ao mesmo tem-
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po criando e sendo constituídos através dos discursos" (CLARKE, 2005 p. 

110).                       

Como produto estético, o proibido permite que esse mundo 

(com seus segmentos) interaja através da fruição que em sua função co-

mo dispositivo possibilita, deixando entrever interações entre mundos 

sociais, com seus segmentos, submundos e adjacências, comunicantes. A 

existência de variações dentro desses mundos sinaliza a existência de 

segmentos e processos de reorganização. Cabe perguntar, então, que 

mundos sociais e submundos ou segmentos se reúnem em uma arena 

dada, por quê (CLARKE, 2005), e também para quê39. O posicionamento 

de atores individuais ou coletivos em certas arenas não é necessariamen-

te voluntário, de maneira que compreender a significação local é relevan-

te.  

A disposição para representar o crime não flutua sem enraizamen-

tos pela superfície dos mundos que habitamos. Sua configuração e re-

produção ocorrem em condições materiais, mas também afetivas e sim-

bólicas (ver também SOUZA, 2009) que estão em permanente interação 

com outras práticas sociais. Daí a necessidade de se considerá-la como 

prática situada, forjada no uso local. Com isso em mente, representar o 

crime pode ser compreendido como um jogo de linguagem que se cons-

titui no uso, em uma situação concreta, combinando regras e racionali-

dades locais, lugares de fala e de escuta que conferem um direcionamen-

to possível à comunicação, um código articulado ao uso, aberto a trans-

                                                           
39 Perguntar por quê conduz à busca de causas e para quê à busca dos fins. O 
comportamento, individual ou coletivo, estará situado em um ponto de encontro entre as 
causas e os fins.  
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formações (WITTGENSTEIN, 1999 [1953])40. Um jogo plástico como um 

wetware, onde novas conexões dão forma de maneira fluida ao sistema 

sempre aberto.  

Para compreender como elementos situacionais e interações fa-

zem parte da situação problema, Clarke (2005) propõe, através da análise 

situacional, que a situação seja construída empiricamente incluindo 

qualquer elemento, material e humano, que de alguma forma possa afe-

tá-la. Abre-se a possibilidade de representação, na situação empírica, dos 

discursos relevantes que por ela circulam, sinalizando assim a existência 

de mundos sociais operantes. Ainda que nem todos os discursos sejam 

analisados, os discursos relevantes para a situação estarão representados 

e mapeados, abrindo a possibilidade de representação de vozes minori-

tárias ou silenciadas.             

Entre os objetivos da análise situacional de materiais discursivos 

está representar todos os discursos e mundos sociais em arenas, "amplifi-

cando o silêncio e os silenciados, especificando atores implicados, e bus-

cando seus discursos" (CLARKE, 2005 p. 178). Com inspiração no pensa-

mento de Foucault e ao mesmo tempo contrariando-o, trata-se de um 

projeto de análise pluralista que encerra certos riscos. Ao "mexer no bo-

tão de volume" através da representação do silêncio e do que foi silenci-

ado, o pesquisador fica exposto a acusações de apoiar ou atacar certos 

grupos (idem, p. 175). Este problema é especialmente relevante na análi-

se da exaltação do crime, já que um mapeamento inicial permite entrever 

que a própria nomeação de si mesmo como vozes de apologia ou vozes 

                                                           
40 Os jogos de linguagem na teoria de Wittgenstein podem ser compreendidos como 
heurísticos para acessar práticas locais.  
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de facção não é independente do processo de criminalização de tais prá-

ticas.    

Na análise situacional, a situação empírica em sua totalidade é a 

unidade de análise, construída empiricamente a partir de materiais previ-

amente codificados, se possível seguindo os princípios da grounded the-

ory (CLARKE, 2005). A identificação dos principais discursos na situação 

empírica permite visualizar os mundos sociais em interação. Diferente-

mente das aproximações metodológicas via análise do discurso, a análise 

situacional não persegue identificar e analisar um único discurso, mas 

sim a situação analítica na qual os processos estão enraizados. A disposi-

ção para representar é um jogo comunicativo (WITTGENSTEIN, 1999 

[1953]) imbricado em elementos materiais, discursivos, situacionais.  

Assim, elementos do imaginário (com discursos e subjetividades), 

o real percebido (com os elementos que compõem a situação conforme 

vistos pelo falante ou produtor), as racionalidades locais (regras de signi-

ficação e de interação, lógicas internas) que circulam permitem entrever 

processos comunicativos (BRAGA, 2012) e, através desses processos, 

identificar mundos sociais em interação. Os mapeamentos de mundos e 

arenas sociais realizados na análise situacional geram um registro aberto 

dos mundos em interação, tornando explícitos segmentos internos e 

variações que podem sinalizar redirecionamentos, divisões, fusões e ou-

tras formas de interação. Tais registros não têm a finalidade de ser exaus-

tivos e finitos, mas de proporcionar, como os mapas geográficos ou das 

cidades, um plano onde acidentes, pontos de referência e caminhos pos-

síveis estão registrados, podendo ser atualizados e modificados ao longo 

do tempo. O mapa provisório a seguir (figura 1) foi construído a partir 

dos mundos sociais identificados no proibido que representa o crime:  
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Figura 1: Mapa de mundos sociais construídos a partir das categorias geradas na 
codificação usando NVivo 11 Pro 
Fonte: dados da autora 
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Convém ressaltar que este mapa não pretende ainda representar 

tamanhos relativos, mas as conexões conforme a escuta materializada no 

proibido. A primeira questão importante no mapeamento dos mundos 

sociais realizado é que no proibido que representa o crime, há continui-

dade entre o mundo interno às muralhas (sistema prisional) e o mundo do 

crime (espaço de códigos e sociabilidades em torno de atividades ilícitas) 

que está no mundão. Essa continuidade se expressa ao menos em duas 

direções: salves e mensagens enviados das muralhas para o mundão, co-

mo o salve em forma de rap que circulou em 2015 dirigido à sociedade e 

às autoridades, ou mensagens específicas para os irmãos, por exemplo, e 

mensagens dos irmãos que estão no mundão para os irmãos que estão 

nas muralhas, como menções a resgates, mensagens de apoio ou exalta-

ção do comando e reafirmação da disposição para representar.  

O ícone com duas flechas representa associação entre elementos. 

No proibido de exaltação do crime, observa-se dois segmentos nas fun-

ções comunicativas associadas às muralhas: representar o comando no 

projeto Guerra para a Paz e representar o comando a partir da redescri-

ção identitária Ser Disposição. O projeto Guerra para a Paz apresenta-se 

como eixo discursivo relacionado à luta do PCC contra a polícia e contra 

o sistema. Em etnografia realizada em centros prisionais paulistas, Biondi 

(2010; 2013) identifica dois projetos que dão sentido de existência ao 

PCC no sistema prisional: guerra contra os polícia e paz entre os ladrões.  

No plano discursivo, esses projetos estão conectados à causa da 

luta, que no estatuto de fundação (FOLHA DE SÃO PAULO, 19/02/2001) 

está materializado no lema Paz, Justiça e Liberdade, que posteriormente 

incorpora também o termo Igualdade.   
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O termo Igualdade está relacionado com a disposição e, com ela, 

representar no plano comunicativo. O irmão fechado com o comando 

adere ao proceder, código que estabelece regras de convívio e disciplina 

instituído dentro do sistema prisional e baseado no histórico do detento, 

incluindo seu histórico no crime. Esse código tem também uma forma 

adjetivante, que diz respeito àquele que "tem proceder" (MARQUES, 2010 

p. 315). No proibido de exaltação do crime, representar o comando asso-

cia-se a fazer valer o código de conduta, e requer a disposição para fazê-

lo em qualquer lugar e em qualquer situação. Aquele que é disposição, san-

gue bom, braço fiel, representa o comando em qualquer lugar, em qualquer 

situação. 

A codificação de peças de proibido que representam o crime, re-

gida pelos princípios da grounded theory (CHARMAZ, 2014; CLARKE, 2005; 

GLASER; STRAUSS, 1967) produziu maior saturação nas categorias "exal-

tar o crime", "representar o comando" e "descrever-se a si mesmo", se-

guidas de "narrar histórias do cotidiano" (em dois clusters, cárcere ou 

vida no crime) e "experimentar emoções destrutivas". A distinção entre 

ter e ser observada com relação ao proceder (MARQUES, 2010), está pre-

sente também nas descrições identitárias que circulam no proibido de 

exaltação do crime. Nessa categoria, observa-se ainda uma polarização 

entre as descrições negativas e positivas. Entre as descrições negativas 

estão "ser monstro", "ser antissocial", "ser puro ódio" enquanto que no 

polo positivo estão "ser braço fiel", "ser disposição", "ser humano verda-

deiro", "ser pureza de alma e coração", entre outros exemplos. No centro, 

descrições como "ser terrorista" e "ser anti-herói" podem assumir conota-

ções positivas se associadas ao eixo de transgressão e ao discurso de 

legitimação.   



 

 

C
O

M
P

O
L

 

344 

No mapa de mundos sociais apresentado anteriormente, obser-

va-se que na esfera institucional onde estão o governo e a polícia, há um 

espaço para o crime que não se equipara ao mundo do crime. Na esfera 

Guerra para a Paz, a política tem seu próprio mundo do crime, o mundo 

dos colarinhos brancos. De fato, considera-se nesse eixo que a única pos-

sibilidade de sobreviver no crime, de ter uma vida longeva nesse mundo, 

é na política. Somente o criminoso de colarinho branco sobrevive no 

crime. O crime de colarinho branco é o único que permite sobreviver.   

O mundo Guerra para a Paz no proibido está conectado com o discurso 

de legitimação do PCC, produzido com vinculação explícita com as mura-

lhas. Neste eixo, são necessários meios violentos para obter a paz, um 

viés do discurso da guerra justa. A ideia de sistema extrapola a noção de 

sistema prisional, desdobrando-se também para o sistema político e so-

cial. A opressão é identificada dentro e fora dos centros prisionais, sendo 

a polícia nomeada como braço repressor do governo nas comunidades.  

Oscilando entre polos opostos como o bem contra o mal e com-

parando o mundo do crime com o mundo aberto, o ato de trabalhar e 

pagar impostos é nomeado como pactuar com a violência do governo, 

num paralelo às práticas que colaboram com o crime sem ser criminosas. 

O Estado é nomeado como assassino e opressor. O salve convoca o go-

verno federal para debate público com a inteligência do PCC para discu-

tir o tema: quem é mais criminoso, quem empunha uma arma ou quem 

governa o país?  

Posicionando-se como a voz do crime com proceder,  as peças 

nesta linha protegem-se da lei que tipifica o Crime de Apologia (Artigo 

287 do Código Penal, Decreto Lei 2848/40) nomeando-se como cronistas 

do cotidiano e como artistas, mas expressam claramente que aderem ao 
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código de conduta, que falam em nome do crime, que o salve tem a fun-

ção de conscientizar sobre o problema e denunciar abusos, assumindo a 

função de agir fechado com o crime mesmo sem realizar atos tipificados 

como crime.   

O segmento que usa o proibido para representar o crime exaltan-

do a disposição segue um caminho que não está explicitamente posicio-

nado sempre como uma ponte entre as muralhas e o mundão. Nele, Ser 

Disposição expressa a continuidade entre o mundo do crime, a presença 

do comando dentro e fora do sistema prisional, e processos humanos. A 

disposição para representar em qualquer lugar e em qualquer situação ex-

pressada no proibido que exalta a identidade no crime descreve um pro-

cesso atitudinal, codificado como uma tríade dos processos "blindagem 

afetiva", "blindagem cognitiva" e "preparação para a ação". Na voz nativa, 

essa tríade foi codificada com as expressões (1) estar preparado, (2) ter a 

mente firme e (3) ter o coração blindado.   

A tríade Ser Disposição expressa um processo atitudinal de endu-

recimento e hiperfocalização, compatíveis com a saturação na categoria 

"experimentar emoções destrutivas". Sentimentos como revolta e ódio 

podem ser cultivados nas experiências cotidianas, e também herdadas 

das histórias que circulam sobre as relações entre grupos. O ódio à socie-

dade, lembrando que por sociedade entende-se aqui tudo aquilo que 

está fora do mundo do crime, pode ser um ódio cego, tão cego quanto o 

medo das classes mais abastadas à figuração criminalizada. A blindagem 

se constrói desde um sistema de defesa, que pede explicações e segu-

rança. O comando oferece sentido de existência e proteção, além de afili-

ação. A tríade Ser Disposição torna explícitos elementos próprios da ne-
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cessidade humana de conexão, enquanto que a via Guerra para a Paz 

expressa elementos próprios da sociabilidade.  

A categoria Representar está enraizada na situação problema, e 

deve ser pensada em conexão com o contexto. A figura 2 apresenta um 

mapa parcial da situação empírica construída a partir da codificação das 

peças de proibido de exaltação do crime analisadas. 

Como é possível observar neste mapa situacional, Representar o 

crime como prática comunicacional conecta diferentes processos enrai-

zados em lugares sociais diferentes. Por essa razão, situei o processo Re-

presentar o crime no centro do mapa, facilitando assim a percepção des-

sas conexões. Os nós no mapa foram construídos através da codificação 

focalizada conforme os princípios da Grounded Theory. O mapa apresen-

tado aqui é aberto, provisório, e representa o estado em que minha pes-

quisa em andamento se encontra neste momento. 

O mapa e as conexões nele estabelecidas podem ser lidos em di-

ferentes direções e a partir de diferentes pontos. Nos bairros periféricos 

às grandes cidades brasileiras, onde o crime opera com a lógica instru-

mental da violência, a função de representar o crime está ligada às fun-

ções sociais que desempenha o PCC (no proibido que exalta o comando, 

nomeia-se o PCC como responsável pela saúde, cultura e lazer nas perife-

rias), e também à luta por respeito e legitimidade. 
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Figura 2- Mapa situacional da prática de Representar o crime, construído com 
NVivo Pro 11 
Fonte: dados da autora 
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O ingresso no mundo do crime supõe para o indivíduo a ruptura 

com as conexões sociais legítimas, com aumento do isolamento social e 

político quando ocorre o encarceramento. A ruptura das redes sociais 

legítimas e a perda de legitimidade pública estão associadas à reconstru-

ção identitária em torno da disposição. Ser disposição, no mundo do crime, 

apresenta-se como um processo atitudinal que inclui preparação para a 

ação e blindagem afetiva e cognitiva, processos necessários para agir 

com e pelo comando.  

Ser disposição reflete a identificação com o crime e com o co-

mando daqueles que têm disposição, condição para aceitação pelo códi-

go de conduta formulado no proceder. Aquele que tem proceder está 

preparado para agir em qualquer momento e em qualquer situação: está 

disposto para representar, ou seja, para firmar o compromisso com o co-

mando/crime.  

No mundão, o compromisso com o comando adota formas que 

extrapolam as regras de proceder vigentes no ambiente carcerário. O 

discurso Guerra para a Paz representa um elo de conexão entre a deman-

da pelo cumprimento digno da pena, um dos eixos discursivos que carac-

terizam o posicionamento do PCC dentro do sistema prisional e também 

em suas expressões no espaço público. Os ataques de 2006 conectam-se 

com esse aspecto mapeado nas muralhas. A luta pelo cumprimento dig-

no da pena e o desenvolvimento de meios para sobreviver na adversidade  

explicam a formação do PCC e, no mundão, encontram eco com a luta 

pela legitimidade e estratégias de sobrevivência. 

Representar o crime, como jogo que se constitui como uma prática 

comunicativa, desenvolve-se como uma estratégia de sobrevivência. As 

estratégias de sobrevivência nem sempre são estratégias pensadas. São, 
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antes, arranjos que funcionam, que sobrevivem à seleção natural. Consi-

dero que representar o crime no proibido é um exemplo disso: uma práti-

ca que prospera na medida em que se constitui no interior de um dispo-

sitivo móvel e que em si mesmo entranha o jogo do tensionamento entre 

a clandestinidade e a legitimidade, entre o dito e o não dito, entre mun-

dos sociais abertos e confinados. 

Na base desse processo social intermediário, emerge o processo 

interpessoal e psicossocial possível. O proibido que representa o crime 

invade a mente, invade para fortalecer, cantam. A mente blindada se pro-

tege contra a invasão do outro para garantir o certo. O coração blindado 

impede corpo e mente de titubear. Ambos preparam a disposição para 

representar, em qualquer lugar e em qualquer situação.  

 
7 CONCLUSÃO  
 

A expansão do mundo do crime no Brasil está associada em parte 

à expansão do aspecto simbólico de um universo fundamentado em 

práticas, códigos e sociabilidades organizadas em torno dos negócios 

ilícitos do narcotráfico, roubos e furtos (FELTRAN, 2011), bem como na 

existência dos comandos que se reproduzem em processos que trans-

cendem seu lugar de origem (ver BIONDI, 2010; BIONDI; MARQUES, 

2010). Nesse universo, a disposição para representar o mundo do crime 

constitui-se como uma prática comunicativa situada, enraizada em um 

contexto de exclusão e de violência prévia e estruturante, onde os co-

mandos atuam como organizadores sociais e como lugar para a conexão 

humana.  
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O proibido é frequentemente abordado como produto cultural e 

estético. Dada sua natureza ambígua e permeável a mundos sociais di-

versos, entendê-lo como produto estético implica aceitar sua condição 

de ponto de chegada de processos sociais e espaço de fruição. Por isso, 

do ponto de vista comunicacional, é útil abordá-lo como um espaço-

sistema constituído localmente no qual se dão diferentes processo soci-

ais. De fato, amparado pela lei que situa o funk como patrimônio cultural, 

o próprio proibido se configura no terreno estético como uma arena que 

opera como uma espécie de zona franca, onde o que não deve ou não 

pode ser dito encontra espaço para solicitar legitimidade.   

A nomeação "proibido" é em si mesma produto das interações 

com o sistema judicial, a polícia, a comunidade. Na arena do proibido há 

segmentos e sobreposições, com fronteiras porosas entre mundos sociais 

e discursos que a povoam. Os segmentos estão conectados a submundos 

sociais como o mundo carcerário, segmentos dentro do mundo do crime, 

a comunidade. A distinção entre esses segmentos é observável no uso do 

código, na escuta, no direcionamento. O lugar de camuflagem, de lin-

guagem cifrada e de auto nomeação baseada em delitos tipificados no 

Código Penal exige uma análise cuidadosa e localizada no campo social.   

Parece-me adequado então seguir o caminho proposto por Bra-

ga, entendendo que as interações comunicativas que possibilitam os 

sistemas humanos podem ser observadas em dispositivos constituídos 

socialmente nos quais circulam racionalidades locais, elementos do ima-

ginário e processos identitários, que ele nomeia como dispositivos inte-

racionais (BRAGA, 2011). Essa abordagem cujo fim é proporcionar ao 

pesquisador um conceito operacional, combinada com a análise situaci-

onal (CLARKE, 2005) como metodologia que situa a ação no nível das 
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interações sociais, possibilita uma aproximação situada e flexível a um 

fenômeno complexo, que tem como uma característica central a trans-

formação rápida e constante.  

A análise situacional do proibido como dispositivo interacional 

possibilitou a identificação da disposição para representar o comando e o 

crime como uma prática viva e comunicante. Em outras palavras, um 

jogo de linguagem local, situado, vivo dentro de um dispositivo também 

flexível e dinâmico, produzido socialmente, e que interage dentro de 

uma situação-problema onde convive com processos que emanam de 

ambientes institucionais como centros de detenção, processos sociais de 

exclusão, violência policial, narcotráfico, corrupção, desejo e afiliação, 

ódio, tipificação penal, entre outros.   

Não é possível analisar o proibido com um código prévio, fecha-

do. Não é possível apreender exatamente a óptica do proibido sem vi-

venciar suas condições de enraizamento. Uma abordagem viável do pro-

ibido é, como procurei esboçar aqui, uma abordagem com escuta aberta, 

consciente da impossibilidade de compartilhar plenamente pontos de 

vista, consciente das forças que operam na sua constituição, uma escuta 

aberta e atenta à própria escuta do proibido. A comunicação-comunhão, 

diz Braga (2010b), pode ser compreendida como um momento auspicio-

so, possível, mas raro. Na dinâmica cotidiana, a comunicação está no pro-

cesso, nos pequenos ajustes contínuos, que aproveitam o espaço de infe-

rência para produzir transformações.  

Essas constatações, tão afiadas aos dados obtidos na análise do 

proibido de exaltação do crime, conduzem a uma análise e teorização 

que aciona o que Russill (2004, 2005) nomeou como tradição pragmatista 

das teorias da comunicação, uma oitava tradição a ser somada à matriz 
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constitutiva do campo comunicacional proposta por Craig (2007). O pro-

blema comunicacional assenta-se, nesse campo, em torno das noções de 

incomensurabilidade e reflexividade, herdeiras do empirismo radical de 

James (1842-1910) e da teoria dos públicos de Dewey (1859-1952), que 

junto com Peirce (1839-1914) e Mead (1863-1931), são reconhecidos co-

mo os pais do pensamento pragmatista.  

Muitos foram os desprendimentos ao longo da história do pen-

samento científico em torno dessas noções. Entre elas, dois são relevan-

tes para esta análise do proibido: a ideia não essencialista de que a subje-

tividade se constrói socialmente, e a ideia de que a linguagem se constrói 

no uso. De fato, é possível estabelecer uma conexão entre o heurístico 

proposto por Braga em sua formulação de dispositivos interacionais e o 

heurístico proposto por Wittgenstein (1889-1951) em sua formulação de 

jogos de linguagem. Os jogos de linguagem, como espaços onde regras 

locais, lugares de enunciação e escuta, e a significação se estabelece no 

uso, quando praticados de forma recorrente e recursiva, operam na cons-

tituição de práticas sociais. Os dispositivos interacionais permitem análise 

desses processos no nível social, para além do intersubjetivo, unindo-se 

ao salto necessário para superar os limites do interacionismo simbólico.  

A disposição para representar o crime está imbricada em proces-

sos sociais e psicológicos complexos e para compreendê-la é preciso ir 

além dos aspectos de criminalização ou justificação . A necessidade de 

comunicar penetra nos espaços abertos das maneiras que são possíveis e 

ultrapassa os limites impostos pelas análises baseadas no produto cultu-

ral ou no crime tipificado. A disposição para representar o crime constitui-

se em um processo psicossocial, no qual interferem formação de atitu-

des, construção de subjetividades no crime, elementos situacionais hu-
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manos e não humanos, da ordem material à ordem discursiva. A disposi-

ção para representar emerge, aqui, como processo comunicativo, para 

além do produto e para além do crime. 
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A REDE NOSSA SÃO PAULO SOB A PERSPECTIVA 
DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA 
 

 

Simone Denise Gardinali Navacinsk 41 
  
RESUMO 
A organização Rede Nossa São Paulo nasce a partir do “Movimento Nossa 
São Paulo”, lançado em maio de 2007, em um contexto social que tem 
como marcas a desigualdade excludente de uma mega cidade que cres-
ce desordenadamente e cheia de contradições, marcada por baixo nível 
de qualidade de vida, pela pressão da violência e por congestionamentos 
infindáveis. Pretendemos neste artigo realizar estudos de comunicação 
pública na Rede Nossa São Paulo, sob a lente da tradição crítica apresen-
tada por Craig e propor a Pesquisa Etnográfica como método para obser-
var e analisar com profundidade a possibilidade da presença da Comuni-
cação Pública neste modelo de organização que tem como premissa o 
interesse público. 

Palavras-chave: comunicação pública; pesquisa etnográfica; 
Rede Nossa São Paulo; tradição crítica. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Sabemos da importância do olhar científico, do questionamento 

de teorias e métodos com rigor, pois “o importante não é o que se vê, 

mas o que se vê com método” (LOPES, 2005, p.143). Conforme Bourdieu 

(1999), enfatizamos o foco crítico e científico a partir da vigilância epis-

temológica e da necessidade da teorização e do método nas fases de 

uma pesquisa.  

A partir da epistemologia da complexidade, de Morin, e de sua re-

flexão acerca do conhecimento (2011) o autor propõe a reforma do pen-

samento, uma reorganização do conhecimento numa visão paradigmáti-

ca apoiada: no contexto; no conceito do global (relação todo/partes); no 

conceito do multidimensional (o ser biológico, psíquico, afetivo, social, 

racional) e a sociedade histórica, econômica, sociológica, religiosa; no 

conceito da complexidade. 

Os paradigmas científicos nas Ciências Sociais devem ser vistos, em 
primeiro lugar, como construções epistemológicas que propõem 
cada qual a sua maneira, regras de produção e explicação dos fa-
tos; de compreensão e validade das teorias; de transformação dos 
objetos científicos e crítica de seus fundamentos. (LOPES, 2014, 
p.121). 
 

O paradigma da complexidade propõe humanizar o indivíduo e 

colocá-lo à frente dele mesmo e das diversas ciências que poderão trazer-

lhe repertório concreto a fim de se transformar num sujeito independen-

te e autônomo a fim de construir seu próprio conhecimento. 

O conhecimento não é um retrato do mundo, há que se conside-

rar todas as teias mentais, a percepção, a interpretação, os sentidos que 

fazem parte de todo o processo de conhecimento e isto com certeza 

poderá trazer o erro e a ilusão. Os fatores culturais, familiares, de repre-
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sentação estarão sempre convivendo com a subjetividade do ser huma-

no e isto trará um universo completamente diferente de outro sujeito, 

assim como os fatores emocionais que se somam e que podem trazer 

uma deturpação da realidade e do conhecimento. 

A visão deste processo se dá, de forma mais próxima, ao desen-

volvimento do conhecimento científico que possibilita a detecção de 

erros e de luta contra as ilusões. Os paradigmas adotados que controlam 

a ciência podem provocar ilusões, e nenhuma teoria científica estará 

imune do erro. Segundo Morin, devemos considerar o inesperado, a in-

certeza do conhecimento e a noologia da possessão. 

O inesperado deve ser considerado e recebido, e capaz de nos 

surpreender quando estamos muito arraigados às nossas teorias e cren-

ças. O inesperado é trabalhoso, pois temos que sair de nossa zona de 

conforto para dar vazão a novas possibilidades, o que pode provocar 

conhecimento real. 

A incerteza do conhecimento é a angústia das grandes questões, 

é a grande mola propulsora para o conhecimento, que é capaz de trazer 

o mundo novo para um indivíduo. A incerteza é inerente ao ser humano 

e só terá sentido se não houver conformidade ao que se vive. 

A noologia da possessão faz analogia à Marx considerando que as 

crenças e ideias muitas vezes parecem possuir o ser humano, tornando-o 

prisioneiro de si mesmo e de uma racionalidade que o incapacita a tor-

nar-se autônomo. “Jamais poderemos escapar da incerteza e [...] jamais 

poderemos ter um saber total” (MORIN, 2006, p.69).  

Porém, na apresentação da tradição crítica apresentada por Craig 

(1999, 2007) pretendemos encontrar um filtro que nos faça evitar conclu-
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sões precipitadas e nos balize para as questões apresentadas acima por 

Morin.  

Desta forma, saímos então em busca de um método que pudesse 

nos colocar em contato direto com o possível objeto de estudo para mi-

nimizar o distanciamento e o risco de análises superficiais em nossa pes-

quisa.  

Poupart et al. (2008) explicam que a pesquisa qualitativa se de-

bruça sobre a questão dos mecanismos e dos atores (o “como” e “o que” 

dos fenômenos) e no contato direto com o campo de pesquisa. A partir 

dos pressupostos teóricos de abordagem qualitativa, pretendemos estru-

turar um quadro de generalização e abstração, interpretando o fenôme-

no de acordo com os diferentes significados de uma experiência vivida, 

contribuindo para a compreensão do indivíduo no seu contexto. 

Segundo Demo (2012, p.62) “sendo conhecimento científico pro-

duto humano – ao que se sabe, nenhum outro ser o produz, a realidade 

não é entendida por ela mesma, mas sob a observação humana.” 

 Para Yin (2015), os estudos de caso são especialmente úteis para 

compreensão de interações sociais da organização, situando-as nas con-

dições contextuais no qual estão imersas. Segundo Godoy (2006), o estu-

do de caso interpretativo é interessante por conter uma rica descrição do 

fenômeno estudado, buscar encontrar padrões nos dados e desenvolver 

categorias conceituais que possibilitem ilustrar, confirmar ou opor-se a 

suposições teóricas. 

A partir dessas orientações, propomos analisar a atuação da Or-

ganização da Sociedade Civil de Interesse Público, OSCIP Rede Nossa São 

Paulo. Os critérios que orientaram a escolha da OSCIP foram por ela se 

constituir pela participação de vários atores, a saber, organizações e insti-



 

 

C
O

M
P

O
L

 

360 

tuições privadas e públicas, e sociedade civil e por poder ser potencial-

mente um modelo de comunicação pública em torno do interesse públi-

co e um novo modelo organizacional em rede. 

 

2 VIABILIDADE DE CAMPO – REDE NOSSA SÃO PAULO 
 
 O Movimento Rede Nossa São Paulo foi inspirado no Modelo 

“Bogotá Cómo Vamos”, experiência colombiana de controle social para 

qualidade de vida42. A organização colombiana foi visitada por empresá-

rios e líderes comunitários brasileiros com patrocínio da Fundação Avina, 

dentre eles Oded Grajew, empresário engajado em várias iniciativas soci-

ais (PNBE, Instituto Ethos, Fórum Social Mundial) que vinha propondo 

unir iniciativas de movimentos e organizações da sociedade civil paulis-

tana em torno de diálogo do cidadão com o poder público. 

Por que medir a qualidade de vida? Estima-se que mais de dois ter-
ços da população mundial vive em cidades. Medir a qualidade de 
vida urbana é essencial para conhecer os avanços, desafios e pers-
pectivas da cidade, e saber como o governo, as organizações pri-
vadas e os cidadãos podem contribuir para o bem-estar de todos. 
(BOGOTACOMOVAMOS, 2016, tradução nossa). 

 
Lançado em 2007, o Movimento Nossa São Paulo submete à Câ-

mara Municipal de São Paulo, projeto de emenda no. 30 à Lei Orgânica - 

PLO 08/07, com a assinatura de mais de 400 organizações, obrigando os 

                                                           
42 Que fazemos? O trabalho de Bogotá Cómo Vamos tem sido de combinar a análise de indi-
cadores técnicos e a percepção pública que permite conhecer os resultados da gestão para 
melhorar a qualidade de vida na cidade e seu impacto sobre Bogotá. Todos os anos, o Pro-
grama desenvolve os seguintes documentos técnicos: Relatório de Qualidade de Vida; Pesqui-
sa de percepção pública; Relatório de acompanhamento e avaliação de desempenho do 
Conselho de Bogotá DC. O programa também organiza fóruns, oficinas técnicas, debates 
cidadãos, realiza alertas precoces sobre potenciais problemas na cidade e desenvolve estraté-
gias de comunicação para temas-chave para Bogotá na agenda pública. (BOGOTACOMO-
VAMOS, 2016, tradução nossa). 
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prefeitos a divulgarem seu plano de governo até 90 dias após assumir 

seu cargo e à prestação de contas a cada seis meses. A PLO foi aprovada 

em 19/02/2008 (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2016). 

O Movimento se fortalece e passa a ser denominado como Rede 

Nossa São Paulo a partir de outubro de 2010, com a promessa de cons-

truir uma força política, social e econômica que envolva a sociedade e 

governos na construção de uma agenda e um conjunto de metas que 

promovam qualidade de vida para a cidade de São Paulo, e uma demo-

cracia efetiva. A partir daqui utilizaremos somente a denominação Rede 

Nossa São Paulo. 

Atualmente, a Rede Nossa São Paulo tem a participação de mais 

de 700 organizações e entidades da sociedade civil, seguido de empre-

sas, associações de classe, sindicatos, universidades e imprensa. A Rede 

se identifica como apartidária e inter-religiosa. Em sua estrutura não há a 

presença de presidente e de diretoria, e se constituiu e se expande de 

forma horizontal. 

 

3 ESTRUTURA E DINÂMICA DE ATUAÇÃO DA REDE 
 

A Rede Nossa São Paulo é orientada por um Colegiado de Apoio, 

composto por 19 integrantes, entre eles constituído por fundadores, re-

presentantes de suas comissões de trabalho e de seus grupos de traba-

lho, personalidades de organizações da sociedade civil, que têm poder 

de decisão sobre as iniciativas e posicionamentos da Rede.  

A fim de dar base jurídica e contábil à Rede, o Instituto São Paulo 

Sustentável constituiu-se em uma associação sem fins lucrativos, que 

recebeu a qualificação de OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Inte-
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resse Público), e se configura como a secretaria executiva da Rede, viabi-

lizando todas as ações, estratégias, projetos, programas, campanhas, 

mobilizações, deliberações propostas pelo Colegiado de Apoio e Grupos 

de Trabalho. 

Outra atribuição do Instituto é ser a Secretaria Executiva da Rede, 

que administra a agenda institucional nas relações com os Poderes Públi-

cos, Sociedade Civil, Empresas, Universidades, Mídia, Redes Brasileira e 

Latino-americana por Cidades Justas e Sustentáveis; faz o agendamento 

de todas as reuniões de instâncias da Rede (Colegiado, GTs) e de todos os 

eventos promovidos ou apoiados pela Rede; faz a alimentação e atualiza-

ção do conteúdo do site, além de ser a responsável por relacionar-se com 

a mídia, provendo-a de informações originárias das várias pesquisas, in-

dicadores desenvolvidos, propostas e fatos relevantes para a sociedade 

civil, políticas públicas etc. Acompanha também a agenda do Poder Exe-

cutivo, da Câmara Municipal, o Diário Oficial do Município, o Site do Pro-

grama de Metas da Prefeitura para todas as instâncias da Rede. 

O Programa Cidades Sustentáveis (PCS), iniciativa conjunta com o 

Instituto Ethos e a Rede Brasileira por Cidades Justas e Sustentáveis, co-

ordena a mobilização e a comunicação do PCS e é responsável pela ad-

ministração das despesas e receitas geradas pelas atividades relacionadas 

ao Programa, que tem o objetivo de sensibilizar, mobilizar e oferecer 

ferramentas para as cidades brasileiras para o seu desenvolvimento eco-

nômico, social e ambiental sustentável, e conta com a participação de 

cidadãos, organizações sociais, empresas e governos. Para esse objetivo, 

oferece às cidades uma agenda de sustentabilidade urbana, indicadores 

associados a esta agenda, e casos concretos que são referências nacionais 

e internacionais de sucesso. O PCS sugere uma campanha para sensibili-
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zar os eleitores a escolherem a sustentabilidade como critério de voto e 

os candidatos a adotarem uma agenda com esta temática. 

O Instituto conta com apoio financeiro de empresas privadas de 

diversos segmentos, através de doação em dinheiro ou em equipamen-

tos.  

A Rede conta também, em sua dinâmica de atuação, com 16 Gru-

pos de Trabalho (GT) temáticos, constituídos por representantes de enti-

dades e cidadãos, que têm autonomia para planejar as ações e reuniões 

sob a perspectiva de suas áreas temáticas. Cada Grupo é coordenado por 

um representante de uma entidade que fez parte da criação do GT ou 

que apresenta maior experiência no tema. São eles: Assistência Social, 

Cultura, Educação, Meio Ambiente, Orçamento, Trabalho e Renda, 

Acompanhamento da Câmara Municipal, Criança e Adolescente, Comu-

nicação, Democracia Participativa, Esporte e Lazer, Indicadores, Jurídico, 

Juventude, Mobilidade Urbana, Saúde.  

Algumas ações entre a Rede, o Poder Público e a sociedade me-

recem destaque e serão analisadas em outras seções. São elas: Programa 

Cidades Sustentáveis; Participação na Rede Brasileira por Cidades Justas, 

Democráticas e Sustentáveis; Rede Latino-americana por Cidades e Terri-

tórios Justos, Democráticos e Sustentáveis; Pesquisas Ibope (Dia Mundial 

Sem Carro – percepção da população); IRBEM - Indicadores de Referência 

de Bem-Estar no Município ; Mapa da Desigualdade no Município; Pro-

grama de Metas – emenda à Lei Orgânica do Município (apresentação, 

debate de Programa de Metas de cada Prefeito quando este é eleito); 

Observatório Cidadão Nossa São Paulo - 140 Indicadores (Educação, Saú-

de, Segurança, Meio Ambiente, Cultura etc.); Campanha pela redução da 

taxa de enxofre no diesel vendido no País; Nossa São Paulo na Câmara de 
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Vereadores; Organização de Debate eleitoral – Eleições; Encontro de 

Educação para outra São Paulo; entre outras. 

Sob a visão “Acreditamos ser possível uma cidade de São Paulo 

melhor, uma outra São Paulo”, a Rede Nossa São Paulo tem a meta de 

contar com a participação de toda a sociedade para o debate de ideias e 

propostas de ação que contribuam para o desenvolvimento justo e sus-

tentável da cidade de São Paulo nas suas mais diversas necessidades 

(REDE NOSSA SÃO PAULO, 2016). 

 

4 A PESQUISA ETNOGRÁFICA COMO METODOLOGIA DA 

PESQUISA 
 

Este artigo é parte de pesquisa de doutorado em andamento, 

que tem como campo de pesquisa a Rede Nossa São Paulo, conforme 

justificado anteriormente. Para permitir que essa pesquisa seja analisada 

em profundidade temos como proposta adotar a pesquisa etnográfica, 

que permitirá observar no campo a presença, ou não, de pressupostos da 

comunicação pública. Por sua aplicação complexa e de médio e longo 

prazo não será possível apresentar neste trabalho os seus resultados. 

A etnografia tem origem na antropologia social e tem os objeti-

vos de estudar culturas, analisar o ponto de vista das pessoas que vivem 

em um determinado meio, através da observação participante, que anali-

sa também o conhecimento não falado – tácito, a linguagem da cultura, 

termos utilizados e a forma com se relacionam, evitando distorcer o signi-

ficado. Pode também utilizar os documentos utilizados pelas pessoas, 

usando a própria linguagem das pessoas, do espaço. Possibilita uma 

grande quantidade de informação – apontamentos, gravações de áudio 
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e vídeo e objetos que fazem parte das culturas, entrevistas. Os seus prin-

cípios partem do encontro inicial, holismo (comportamentos entendidos 

no contexto em que ocorrem); descrição e não prescrição, ponto de vista 

dos participantes (LIMA et al., 1996). 

A pesquisa etnográfica apresenta e traduz a prática da observa-

ção, da descrição e da análise das dinâmicas interativas e comunicativas 

como uma das mais relevantes técnicas. A filosofia da pesquisa etnográ-

fica repousa na “doutrina” que compreende a vida e a existência social 

como localizadas e resultantes no fato mais óbvio: o encontro e o relaci-

onamento. E é nesse e desse encontro que emergem todas as formas de 

negociação, solidariedade, valores, redes, transmissão, trocas, simbologi-

as e cerimônias, conflitos, compartilhamentos, etc. (LEECCC, 2016). Para 

Magnani: 

a natureza da explicação pela via etnográfica tem como base um 
insight que permite reorganizar dados percebidos como fragmen-
tários, informações ainda dispersas, indícios soltos, num novo ar-
ranjo que não é mais o arranjo nativo (mas que parte dele, leva-o 
em conta, foi suscitado por ele) nem aquele com o qual o pesqui-
sador iniciou a pesquisa. Este novo arranjo carrega as marcas de 
ambos: mais geral do que a explicação nativa, presa às particulari-
dades de seu contexto, pode ser aplicado a outras ocorrências; no 
entanto, é mais denso que o esquema teórico inicial do pesquisa-
dor, pois tem agora como referente o “concreto vivido”. (MAGNA-
NI, 2002, p.17). 

 
 Para Minayo (1992), a etnometodologia compreende o conjunto 

de reflexões que se abrigam sob seu próprio nome, além do interacio-

nismo simbólico, da história de vida e da história oral. Seu berço foi a 

Universidade de Chicago e seu principal teórico Roberto Park, que já nas 

décadas de 1920 e 1930 preconizava a experiência direta com atores 

sociais para a compreensão de sua realidade.  
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 Malinowski (1953) revela que o trabalho de campo é condição 

sine qua non, é o mestre da observação participante. Não fazem parte 

desta pesquisa o julgamento, a avaliação, a configuração das condutas. O 

êxito depende da sensibilidade do pesquisador e de sua interação. O 

autor define a etnografia como a compreensão do ponto de vista do ou-

tro, sua relação com a vida, sua visão de mundo. Herrera (1988) define 

que a etnografia se divide em dois papeis: o subjetivo – participante, e o 

objetivo – observação.  

Cardoso de Oliveira (2000) traz a ideia-valor a ser destacada como 

constituinte do ofício antropológico, a observação participante. Destaca 

que essa modalidade de observação ganhou, ao longo do desenvolvi-

mento da disciplina, um status elevado na hierarquia das ideias-valor. 

Nesse sentido, os atos de olhar e de ouvir são, a rigor, fun-
ções de um gênero de observação muito peculiar - isto é, 
peculiar a antropologia -, por meio da qual o pesquisador 
busca interpretar - ou compreender - a sociedade e a cul-
tura do outro "de dentro", em sua verdadeira interiorida-
de. (OLIVEIRA, 2000, pg.34). 
 

Segundo Lopes (2010), a pesquisa empírica de campo é vista co-

mo uma experiência insubstituível para o pesquisador que entra total-

mente em interação com os fenômenos em estudo, configurando o tra-

balho de campo como um espaço de interação de diferentes finalidades 

e sistemas de representação, tornando-o um produto da ação dos sujei-

tos em interação. O campo de pesquisa é o lugar da prática e da elabora-

ção dos objetos do conhecimento científico, de sua construção sistemá-

tica e da fundamentação empírica dos fatos com que lida (LOPES, 2014).  

Por outro lado, este estudo reconhece a participação do investi-

gador em relação aos conhecimentos que acessa, e conclui-se que uma 
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pesquisa não conseguirá esgotar ou interpretar todos os fenômenos e 

processos. Segundo Minayo: 

Por vários motivos. Primeiro porque a realidade não é transparente 
e é sempre mais rica e mais complexa do que nosso limitado olhar 
e nosso limitado saber. Segundo, porque a eficácia da prática cien-
tífica se estabelece, não por perguntar sobre tudo, e, sim, quando 
recorta determinado aspecto significativo da realidade, o observa, 
e, a partir dele, busca suas interconexões sistemáticas com o con-
texto e com a realidade. (MINAYO, 2008, p.17).  
 

A partir do “olhar de perto e de dentro”, que segundo Magnani 

(2002) é próprio da etnografia, pretende-se aprofundar o conhecimento 

da dinâmica da comunicação pública no campo de pesquisa adotado 

para observação, a Rede Nossa São Paulo. 

Segundo Lopes (2014, p.128) “as operações que visam à constru-

ção dos dados de modo sempre relacionado à perspectiva teórica adota-

da pertencem ao polo técnico da pesquisa.” As operações que pretende-

se adotar para este projeto tem caráter dedutivo porque pretende trans-

formar conceitos em fatos. 

Magnani afirma que o método etnográfico não se reduz a uma 

técnica, pode utilizar várias, conforme as circunstâncias de cada pesquisa. 

Para ele, o método “é antes um acercamento e apreensão do que um 

conjunto de procedimentos” (MAGNANI, 2002, p.17). 

Para Geertz (1978) uma das características mais importantes da 

descrição etnográfica é a interpretação do fluxo do discurso social. Sobre 

sua prática diz que: 

praticar a etnografia é estabelecer relações, selecionar informan-
tes, transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, 
manter um diário e assim por diante. Mas não são estas coisas, as 
técnicas e os processos determinados, que definem o empreendi-
mento. O que o define é um tipo de esforço intelectual que ele re-
presenta: um risco elaborado para uma descrição densa. (GEERTZ, 
1978, p.15). 
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Abordagem dos sujeitos 
Como sabemos que cada técnica irá iluminar um lado da pesqui-

sa (LOPES, 2016), e que as técnicas são complementares, definiu-se como 

prioritárias: a observação participante, entrevistas, análise documental, 

pesquisa em fontes secundárias, defendidas a seguir. 

Observação participante 
Observação participante nas reuniões abertas dos Grupos de Tra-

balho da Rede Nossa São Paulo, com os seguintes enfoques: observar os 

níveis de participação; observar e acompanhar divulgação das reuniões; 

quais são os públicos e os setores envolvidos nas discussões (partindo do 

princípio da complexidade, observar o nível das discussões); o nível da 

discussão, quem fala? Qual é o nível de escolaridade ou conhecimento de 

quem fala; quem representa? Entre o público que participou da discus-

são, quais foram as questões levantadas – de relevância para cumprir a 

missão da OSCIP?; As pautas propostas são problemas reais ou são resul-

tados de acidentes?; Quais são os encaminhamentos das discussões e 

decisões tomadas? Somente encaminhamento interno ou externo (Pre-

feitura, Câmara dos Vereadores); quais os resultados das propostas en-

caminhadas? 

A “observação participante” na pesquisa etnográfica é a técnica 
utilizada para compreender e entender uma cultura, por meio de 
uma observação e participação do pesquisador-antropólogo. Atra-
vés da observação participante, o estudioso realiza entrevistas e 
discussões com membros da cultura a ser investigada. (HAVIL-
LAND et al, 2011, p.10). 
 

Iacono; Brown; Holtham (2009) destacam o perigo de uma poten-

cial possibilidade da perda de objetividade do observador em relação aos 

observados, já que se trata de uma observação participante. Para o regis-

tro frequente de todas as experiências vividas e compartilhadas pelo 
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pesquisador com o grupo pesquisado, adotaremos a técnica da escrita 

em um diário de campo. 

Ele é o espaço fundamental para o(a) antropólogo(a) arranjar o en-
cadeamento de suas ações futuras em campo, desde uma avalia-
ção das incorreções e imperfeições ocorridas no seu dia de traba-
lho de campo, dúvidas conceituais e de procedimento ético. Um 
espaço para o(a) etnógrafo(a) avaliar sua própria conduta em cam-
po, seus deslizes e acertos junto as pessoas e/ou grupos pesquisa-
dos, numa constante vigilância epistemológica. (ROCHA; ECKERT, 
2008, p.15). 

 
Para Abib, Hoppen, Hayashi Junior (2013) é determinante um 

grau de distanciamento e noção da sua condição de pesquisador. A relei-

tura frequente dos objetivos da pesquisa possibilita o foco para obtenção 

e categorização dos dados, bem como para manter as mesmas técnicas 

de coleta ao longo de todo o estudo de campo.  

Entrevistas  
Entrevistas semiestruturadas, assemelhando-se a uma conversa, 

com coordenadores dos Grupos de Trabalho, membros do Colegiado de 

Apoio e coordenadores e membros do Instituto São Paulo Sustentável, 

contemplando as suas histórias de vida a fim de se avaliar a motivação 

destes para o exercício na OSCIP estudada. 

Thiollent (1980) traz um questionamento quanto aos desvios e as 

tendenciosidades que podem mascarar a essência do fato e das opiniões, 

mascarando os resultados e a sua interpretação. Os desvios são apresen-

tados como resultantes de uma postura que negligencia as condições 

históricas determinantes dos fatos e opiniões, que podem não ser detec-

tados na construção dos instrumentos do questionário e da entrevista, 

comprometendo o resultado da pesquisa. 
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Bourdieu (1989) faz uma reflexão sobre a posição do sociólogo, 

resgatando a ideia de um “habitus academicus” que às vezes não percebe 

os limites da experiência social. Neste sentido, propõe a pedagogia da 

pesquisa, método marcado por uma postura de “objetivação participan-

te”, ou seja, o pesquisador não pode chegar ao objeto somente com a 

sua fundamentação teórica e movido pelo seu interesse. Esta pedagogia 

vai requerer novos olhares teóricos, novas abordagens e técnicas meto-

dológicas, já que a pesquisa é complexa e requer rigor, vigilância e ade-

quação ao problema. 

A entrevista deveria ser considerada uma forma de exercício em 

que se realiza uma conversão do olhar sobre os outros nas circunstâncias 

comuns da vida, em que o pesquisador se inclina a fazer de seus os pro-

blemas do pesquisado. (BOURDIEU, 1997) 

Documentação  
Análise de documentos oficiais divulgados: atas de reuniões 

(Grupos de Trabalho, Colegiado de Apoio, Organizações Apoiadoras); 

balancetes; balanços; cartas (abertas, de compromisso, e de princípios); 

estatuto; declarações; consultas públicas; comunicados; certificados; 

apresentações; artigos de imprensa; convites; cartazes; certidão negativa, 

disponíveis no portal da OSCIP, com a finalidade de se confrontar a reali-

dade observada, as informações coletadas com as entrevistas e as pro-

postas apresentadas nos documentos.  

Pesquisa em fontes secundárias 
Analisar divulgação da mídia sobre o “case” em dois jornais im-

pressos, de diferentes tendências, com o objetivo de verificar se a OSCIP 

“Nossa São Paulo” tem expressão dentro da mídia e na sociedade a fim 
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de se constituir como um modelo de comunicação pública como gerado-

ra de transformação ou como promotora do debate social. Esta pesquisa 

será determinante para as fases de descrição e análise interpretativa da 

tese. 

Novas textualidades 
Devemos considerar na seleção dos métodos etnográficos, as no-

vas tecnologias, as novas escritas etnográficas que utilizam as textualida-

des eletrônicas e digitais, além das já consagradas técnicas do registro 

audiovisual, como novas formas de reorganização dos saberes. (ROCHA; 

ECKERT, 2008) 

Apresentação dos resultados 
 Pelo caráter proposto nesta metodologia pretendemos apresen-

tar todos os resultados, interpretações, análises realizadas para todas as 

instâncias que compõem a estrutura da Rede Nossa São Paulo, na pers-

pectiva das questões ético-morais previstas no método etnográfico, que 

reconhece que o trabalho de campo provoca nele intervenções, “a ponto 

de ser um fator de transformação da cultura do nativo” (ROCHA; ECKERT, 

2008, p.20) ou vice-versa. Em outra direção, esta ação permitirá, também, 

a validação dos dados pelos informantes a fim de minimizar a influência 

do pesquisador sobre as análises realizadas. 

Limites 
Como pressuposto, temos o conhecimento de que todas as ope-

rações selecionadas para apreensão técnica do real supõem retenções e 

exclusões, falsa neutralidade das técnicas tanto na opção quanto na sua 

construção (LOPES, 2014; THIOLLENT, 1980), porém acreditamos que o 

cruzamento dessas (observação participante, entrevistas, pesquisas em 
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fontes secundárias etc.) até o ponto de saturação dos dados que se dá 

quando um evento, uma dinâmica, um novo ritual não surpreende mais, 

permitirão ampliar o conhecimento do campo estudado a fim de trazer 

apontamentos importantes sobre a realidade. 

 

5 A COMUNICAÇÃO PÚBLICA  
 

Segundo Zémor comunicação pública é “troca e compartilha-

mento de informações de utilidade pública ou de compromissos de inte-

resses gerais. Ela contribui para a conservação dos laços sociais” (ZÉMOR, 

2009, p.189). O autor atribui esta responsabilidade às instituições públi-

cas (administrações do Estado, serviços das coletividades territoriais, es-

tabelecimentos, empresas, organismos) encarregadas de  uma missão de 

interesse coletivo. Para o autor o Estado é o principal ator da comunica-

ção pública.  

Esta questão foi apresentada por Matos (2011) e por outros auto-

res que retratam que a comunicação pública se sustentava até o fim das 

ditaduras no Brasil e na América Latina, pelos conceitos de propaganda 

política, comunicação governamental, comunicação institucional, marke-

ting político e eleitoral. No Brasil, a partir do período da consolidação 

democrática, desvinculou-se do modelo de comunicação entre governo 

e cidadãos, ampliando-se para outras demandas relacionadas às trans-

formações políticas, sociais e econômicas no Brasil nas últimas três déca-

das. Duarte revela que: 
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Com o fim da censura e a redemocratização, o panorama mudou. 
A Constituição de 1988, a transformação do Papel do Estado, o Có-
digo de Defesa do Consumidor, a terceirização e a desregulamen-
tação, a atuação de grupos de interesse e movimentos sociais e o 
desenvolvimento tecnológico estabeleceram um sistema de parti-
cipação e pressão que forçou a criação de mecanismos para dar 
atendimento às exigências de informação e tratamento justo por 
parte do cidadão em sua relação com o Estado e instituições, do 
consumidor com as empresas e entre todos os agentes sociais. 
(2016, p.1). 
 

A mídia passou a ter poder de construção de nova vivência políti-

ca no Brasil, a exemplo da campanha das “Diretas Já”, que marcou uma 

transição importante para a comunicação pública, quando a sociedade 

civil organizada passa a assumir-se como protagonista na vida política do 

País. “A consolidação da indústria televisiva e a inserção do Brasil entre as 

sociedades denominadas mediacentric não podem ser considerados 

eventos isolados do processo político que se configurava a partir dos 

anos 1980” (GIL; MATOS, 2013, p. 96).  

Desta forma, decorre a partir destes novos fatores a inserção de 

outros atores sociais na comunicação pública, quando as instituições 

privadas e do terceiro setor passam a participar do debate sobre ques-

tões políticas e estratégias públicas. (MATOS, 2011) 

A comunicação pública se estabelece como um novo paradigma, 

quando sociedade civil, governo e organizações procuram um novo e 

mais alto patamar de interlocução, de diálogo e de intercâmbio, com o 

propósito de transformar a realidade através de participação conjunta. 

Nesta perspectiva, entraremos a seguir em temas pertinentes à nova 

dimensão vigente na comunicação pública para o interesse público.  
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6 COMUNICAÇÃO PÚBLICA NA PERSPECTIVA DA DEMO-

CRACIA E DO INTERESSE PÚBLICO  
 

A raiz da evolução do conceito de comunicação pública está na 

viabilização da democracia e na viabilização de um novo perfil de partici-

pação política da sociedade brasileira (DUARTE, 2016). 

Para Moisés “a democracia implica em supervisão e monitora-

mento do exercício do poder pelos cidadãos” (2005, p. 85). Assim, ela 

nasce com a desconfiança, e por isso opera com normas e instituições 

que a controle. “[...] A institucionalização da desconfiança supõe a exis-

tência de uma cultura de confiança para funcionar e são as instituições 

democráticas que tornam isso possível.” (2005, p.86) 

Nesse complexo arranjo que a democracia prevê entre a descon-

fiança e a confiança, as instituições podem ser capazes de prover, quando 

dispostas a um alto patamar de interlocução e organização, participação 

efetiva dos mais diversos atores em favor do interesse público. 

Moisés e Carneiro (2008) afirmam, juntamente com a maior parte 

dos especialistas, que a democracia brasileira está relativamente consoli-

dada, mas paradoxalmente os autores revelam que “quase 2/3 dos brasi-

leiros não confiam - em diferentes graus – em parlamentos, partidos, 

governos, tribunais de justiça, polícia e serviços de saúde e educação.” 

(MOISÉS, CARNEIRO, 2008). 

Novos formatos de participação política se apresentam na esfera 

pública como caminho para a prática democrática, através de organiza-

ções do terceiro setor que envolvem diversas forças provenientes da 

sociedade civil, em uma ação comunicativa movida pelo debate de ideias 
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e propostas voltadas para o interesse comum, e que pressupõem a confi-

ança. 

Sztompka (1999) fala de pelo menos cinco práticas democráticas 

que requerem a confiança: a comunicação entre cidadãos para definição 

de objetivos públicos; a prática da tolerância e a aceitação do pluralismo; 

consenso mínimo para funcionamento dos procedimentos democráticos; 

civilidade na relação dos atores que competem por objetivos diferentes; 

participação dos cidadãos em associações da sociedade civil, ou em or-

ganizações de objetivos políticos. 

A partir das práticas democráticas apresentadas por Sztompka, 

acreditamos ser possível fazer um link com o conceito de comunicação 

pública, através das perspectivas abaixo apresentadas.  

Para Matos (2012), a esfera pública é um conjunto de espaços físi-

cos e imateriais onde os agentes sociais podem viabilizar a participação 

em um processo de comunicação pública. López et al. (2004) discute a 

comunicação pública a partir da lente habermasiana, pois ela se dá na 

esfera pública, como lugar de convergência das diferentes vozes que 

compõem a sociedade. O autor define comunicação pública como: 

un conjunto de temas, definiciones, premisas y metodologias referidas 
a la manera como los sujetos luchan por intervenir en la vida colectiva 
y en el devenir de los procesos políticos concernientes a la convivencia 
con “el otro”, por participar en la esfera pública, concebida esta como 
el lugar de convergencia de las distintas voces presentes en la socie-
dad. (LÓPEZ, 2010, p.1). 
 

Segundo McQuail, ela é definida como “[...] la intrincada  red de 

transacciones informacionales, expresivas y solidarias que ocurren en la 

“esfera pública” o el espacio público de cualquier sociedad” (1998, p. 26). 
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A comunicação pública deve estar voltada para recuperar a esfera 

pública em sua força expressiva e democrática, permitindo à sociedade 

exigir do Estado o que é de interesse coletivo (GIL; MATOS, 2013). 

Duarte diz que a comunicação pública é efetivada através “de 

compartilhamento, negociações, conflitos e acordos na busca do aten-

dimento de interesses referentes a temas de relevância coletiva”. Se es-

tabelece por tentar viabilizar o direito social coletivo e individual ao diá-

logo, à informação e expressão, assumindo a perspectiva cidadã na co-

municação com temas de interesse coletivo (DUARTE, 2016, p.2). 

Ela é parte integrante da sociedade, e não tem poder em si, mas é 

o resultado do poder dos cidadãos organizados como sociedade civil. 

Segundo Brandão (2012), o governo, o terceiro setor ou as empresas pri-

vadas irão participar da comunicação pública quando a voz do cidadão 

se fortalece, pressionando as instituições a participar das questões con-

cernentes à cidadania. Matos (2012, p.53) defende que é necessária a 

construção de “uma cultura (cívica e comunicacional) do que seja público 

e do valor deste público. Uma cultura que capacite os agentes a instituí-

rem-se como comunicadores públicos na esfera pública”. 

Desta forma, nos propusemos a apresentar a organização Rede 

Nossa São Paulo, por enxergá-la como uma possibilidade de espaço pú-

blico a fim de promover uma ação comunicativa que permita o diálogo, o 

debate, a divulgação e proposta de projetos em torno do interesse públi-

co. 
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7 ESTUDOS PRELIMINARES DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA NA 

REDE NOSSA SÃO PAULO 
 

O quadro teórico apresentado tem por objetivo servir de base pa-

ra estudos preliminares de comunicação pública na Rede Nossa São Pau-

lo. Esta análise neste momento não estará pautada em resultados da 

pesquisa etnográfica, já que ainda partiremos para a realização da mes-

ma, mas que defendemos como metodologia fundamental para a pes-

quisa de doutoramento que está em curso.  

A reflexão para este artigo está apoiada em pesquisa bibliográfica 

e em algumas aproximações realizadas com a Rede através de participa-

ção em reuniões de Grupos de Trabalho e em entrevistas com pessoas 

pertencentes à Secretaria Executiva da OSCIP, e que serviram de susten-

tação para as hipóteses propostas neste estudo. Como lente para apro-

fundarmos nossas análises, iremos nos orientar pela perspectiva da tradi-

ção crítica proposta por Craig e Muller (2007).  

Essa tradição permitirá uma análise mais aprofundada para medir 

o nível de comunicação que a Rede Nossa São Paulo desenvolve, e nos 

fará refletir sobre a qualidade e coerência entre o que a Rede propõe 

como discurso em sua missão e o que efetivamente realiza. 

Passamos a partir daqui a analisar a estrutura da Rede Nossa São 

Paulo para verificar suas características, estratégias, ações, discursos que 

possam indicá-la como articuladora ou não de uma comunicação públi-

ca. 

Verificamos nesta OSCIP uma elaborada rede formada por orga-

nizações da sociedade civil (53%), empresas (32%), instituições de ensino 

(5%), associações de classe (7%), agências multilaterais da ONU (1%), 
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mídia (2%), cidadãos comuns, que denota uma representação importante 

da sociedade civil em torno de demandas de interesse público.  Segundo 

dados do site, o número de participantes do Movimento Nossa São Paulo 

cresceu vertiginosamente nos dois primeiros anos de vida e quando 

transformado posteriormente em Rede, chega a mais de 700 organiza-

ções participantes (FIABANE, 2011). 

A comunicação pública envolve sobremaneira o interesse público, 
princípios democráticos e constituição de redes de interlocução. 
Ela seria uma forma não só de representar os mecanismos de po-
der (e seus discursos), mas para fazer com que a relação entre dife-
rentes atores sociais e institucionais funcione sobre as bases de 
projetos efetivamente coletivos. (MARQUES, 2015, p.80). 
 

Outro quesito que merece análise é o modelo de dinâmica orga-

nizacional que trabalha, constituído por um Colegiado de Apoio que tem 

o status de orientar a Rede, formado por lideranças voluntárias constituí-

das pelos mais diversos interesses, como a Fundação SOS Mata Atlântica; 

a Pastoral Fé e Política; a Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CBJP); o 

Sesc São Paulo; o Instituto Esporte Educação, entre muitas outras, e que 

promove diálogo e aproximação efetiva entre elas.  

Os 16 Grupos de Trabalho já apresentados anteriormente traba-

lham com autonomia e têm participação nas reuniões do colegiado de 

apoio. São coordenados geralmente por representantes das entidades 

fundadoras de cada GT e constituídos por representantes de entidades e 

cidadãos. O estabelecimento de diálogo e de acesso de cada GT junto ao 

Poder Público ocorre de forma autônoma ou é intermediada por mem-

bros do Colegiado de Apoio.  

A partir do que foi apresentado, acreditamos poder nos apoiar na 

tradição crítica debatida por Craig, para analisar as premissas complexas 

debatidas pela comunicação pública e pela proposta da Rede Nossa São 
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Paulo, que propõe nesse modelo de dinâmica um processo emancipató-

rio. 

As origens da teoria crítica da comunicação advêm da concepção 

de Platão da dialética socrática para alcançar a verdade no dar e receber 

de interação, provocando reflexão crítica sobre as contradições que vêm 

à tona durante o processo. De acordo com Habermas (1984), todo ato 

comunicativo orientado para a compreensão mútua, herda uma certa 

instabilidade e pode ser julgado como falso, desonesto, injusto; é aquela 

comunicação que envolve somente o modelo “transmissão-recepção”. A 

Comunicação autêntica ocorre dentro do processo de reflexão discursiva 

para uma transcendência que não poderá ser totalmente alcançada, po-

rém o próprio processo já é emancipatório (CRAIG, 1999). 

Para a teoria crítica da comunicação, o “problema básico de comu-
nicação” na sociedade surge das forças materiais e ideológicas que 
impedem ou distorcem a reflexão discursiva. A comunicação con-
cebida nesta forma explica como a injustiça social é perpetuada 
por distorções ideológicas e como a justiça pode ser potencial-
mente restaurada através de práticas comunicativas que permitem 
a reflexão crítica ou conscientização, a fim de desmascarar aquelas 
distorções e assim capacitar ação política para libertar os partici-
pantes delas. (CRAIG,1999, p.147, tradução nossa). 
 

O Instituto São Paulo Sustentável, pessoa jurídica da Rede dá to-

do o suporte operacional e jurídico, através de sua Secretaria Executiva, e 

se responsabiliza pelas ações de comunicação externa e mobilização do 

Movimento. É composto por uma secretaria executiva, com profissionais 

contratados, qualificados nas áreas de gestão, comunicação, direito, pes-

quisa, finanças, administrativas, entre outras.  

Analisando a OSCIP pelo modelo de estrutura em rede que a 

constitui, verificamos que ela cumpre sua missão de ampliar a participa-

ção da sociedade civil em prol do interesse público, seja através de reu-
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niões e ações dos Grupos de Trabalho; ou através do Instituto que tem 

como finalidades precípuas a coordenação de ações administrativas, 

coleta de dados e informações para mobilização cívico-social; apoio a 

movimentos, projetos para o desenvolvimento sustentável urbano, com 

foco na cidade de São Paulo; promoção da ética, da paz, da cidadania, 

dos direitos humanos, da democracia e de valores universais; realização 

de estudos e pesquisas.  

Verificamos que através dessas finalidades estabelecidas a Rede é 

uma possibilidade para a comunicação pública, já que oferece subsídios 

para o debate através de sua estrutura que permite a participação em um 

espaço público, e a partir de ações educativas que assume para uma for-

mação cidadã, a exemplo da campanha “Eu Sou Cidadão Paulistano”, ou 

através da organização de debates públicos durante campanhas políticas 

eleitorais. 

Na tradição de Marx, a sua proposta não é entender o mundo. “O 

seu ponto é mudar o mundo através da práxis, ou teoricamente através 

da ação social reflexiva.” (CRAIG,1999, p.148, tradução nossa) 

Para fomentar o debate e a aproximação a temas importantes, a 

OSCIP estabeleceu quatro eixos de atuação, a saber: Programa de indi-

cadores e metas; Acompanhamento cidadão; Educação cidadã; Mo-

bilização cidadã. A partir deles promove a produção de indicadores e 

pesquisas, de informação, de bancos de dados concernentes ao interesse 

público, tais como a sustentabilidade urbana, o orçamento municipal; o 

monitoramento da Câmara, de ações municipais; a divulgação; a promo-

ção de ações e campanhas referentes ao espaço público, autoestima; o 

incentivo a novas lideranças, como a criação de Conselhos Participativos 

nas Subprefeituras e de Conselhos de Planejamento e Orçamento Parti-
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cipativo, empresas, organizações sociais para o movimento; a constitui-

ção de fóruns de debate em todas as regiões de São Paulo; a manutenção 

do portal como canal de comunicação e promoção para a mobilização 

social. 

As ações Observatório Cidadão, Plano de Metas, Pesquisa IRBEM, 

Mapa da Desigualdade, De Olho nas Metas, Debates, desenvolvidas pela 

Nossa São Paulo, são importantes ferramentas que podem proporcionar 

qualidade de informação para o entendimento da cidade, utilizadas in-

clusive como fonte para os meios de comunicação e que podem defla-

grar movimentos e ações efetivas para a sociedade.  

O Programa Cidades Sustentáveis é outra ação de grande rele-

vância, com objetivo de que o governo e sociedade civil adotem e pro-

movam desenvolvimento sustentável. O Programa tem hoje a participa-

ção de mais de 270 cidades brasileiras; propõe uma agenda de sustenta-

bilidade, capacitações em municípios, governança participativa, e divul-

gação de práticas excelentes em torno das dimensões ambiental, eco-

nômica, social, cultural, política.  

Para uma ordem social estar baseada em uma compreensão mu-
tuamente genuína (como distinta da manipulação estratégica, 
conformidade opressiva ou do ritual vazio), recorrentemente se 
torna necessário para os comunicadores articularem, questiona-
rem e abertamente discutirem suas afirmações diferentes sobre o 
mundo objetivo, as normas morais e a experiência própria. (HABE-
RMAS, 1984, p.75-101; DEETZ, 1992, 1994, apud CRAIG, 1999, p.148, 
tradução nossa). 
 

Hoje já existem iniciativas semelhantes à da Nossa São Paulo, em 

um espectro maior de atuação, como a Rede Social Brasileira por Cidades 

Justas e Sustentáveis e a Red Latinoamericana por Ciudades y Territorios 

Justos, Democráticos y Sustentables, com 60 cidades participantes em 10 

países. Por outro lado, para atuar em uma dimensão menor diante do 
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tamanho da metrópole paulistana e pelo envolvimento de lideranças 

comunitárias locais, a Nossa São Paulo também tem se propagado intra-

municipalmente, adotando denominações que carregam no nome o 

“Nossa” mais o nome do bairro, a exemplo do Nossa Itaquera, Nossa Er-

melino etc., debatendo e defendendo interesses locais e cumprimentos 

de promessas e investimentos. 

A decisão por analisar a comunicação pública na Rede Nossa São 

Paulo pela lente da tradição crítica apresentada por Craig é no sentido de 

não incorrer em outras tradições teóricas, que podem apresentar “pres-

suposições ideológicas e sua falsa pretensão para a neutralidade política” 

(CRAIG, 1999, p. 149). 

Vemos a Rede como espaço para a comunicação pública, com a 

preocupação de promover a convergência de atores sociais voltados 

para os mais diversos interesses públicos. Sabemos da importância da 

destituição ideológica, mas entendemos que o ator social sempre estará 

presente em sua completude, o que poderá trazer a dialética e a reflexão 

aprofundada no debate, podendo atender a um mais alto grau de legiti-

midade e participação democrática.  

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O Capítulo II – Política Urbana da Constituição Federal de 1988 foi 

a porta de entrada para participação de organizações da sociedade civil 

no direcionamento das cidades, a fim de garantir suas funções sociais e o 

bem-estar dos habitantes. Outro marco importante foi a aprovação do 

Estatuto da Cidade, em 2001, que previa a gestão democrática, incluindo 
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cidadãos e associações para execução e monitoramento de projetos de 

desenvolvimento social urbano.  

No que tange à atuação das organizações do terceiro setor, nota-

se que elas “vêm trazendo aumento da participação popular, surgimento 

de conselhos, fóruns de discussão e arenas híbridas digitais”, favorecen-

do a participação nos debates referentes às questões de interesse coleti-

vo (MARQUES, 2015, p.80). 

O modelo adotado pela Rede Nossa São Paulo poderá inspirar 

novos atores, organizações, instituições a revitalizarem o espaço público 

aberto para as divergências, convergências e para a promoção de mu-

danças concretas, a partir de uma comunicação pública transparente, 

que promova a confiança e a participação a fim de restaurar a prática 

democrática efetiva.  

A dinâmica organizacional de Rede e a ideia de promover espa-

ços de debate tematicamente (GTs) é uma estratégia de abertura e de 

convite, sobretudo de atração. Pode-se chamar isso de estratégia política, 

mas Palma diz que é simplesmente a forma mais simples de dizer “este 

não é um movimento que tenha dono, este não é um movimento feito 

por esta ou aquela liderança, e sim por todos nós. Se isso faz sentido, 

estejam todos convidados” (Palma, 2010 apud FIABANE, 2011). 
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MIGRAR E INTEGRAR: REFLEXÕES SOBRE O MI-
GRANTE LATINO-AMERICANO NAS INICIATIVAS DA 
CIDADE DE SÃO PAULO 

 

Nayara Nogueira43 
 

RESUMO 
Nas novas perspectivas migratórias contemporâneas, a cidade de São 
Paulo coloca-se como maior metrópole de acolhimento do migrante no 
país. Frente a inúmeros desafios está o engajamento cívico dos diversos 
setores e grupos em prol dos imigrantes, no qual as políticas públicas 
formuladas legitimam as necessidades humanas, sociais e trabalhistas 
daqueles que “são de fora”. Neste contexto, a capital paulista busca dar 
respostas aos anseios e reivindicações, numa promessa do governo mu-
nicipal de Fernando Haddad de amparar esta comunidade, cada vez 
mais pungente. Frente a este cenário já complexo, estão os migrantes 
latino-americanos, mais especificamente os bolivianos, que buscam, 
dentro das organizações sociais do terceiro setor e das ações políticas, 
ter seus direitos garantidos. Assim, busca-se avaliar como se dá a partici-
pação e efetivação destas prerrogativas, além de analisar as principais 
iniciativas promovidas pelo governo municipal no âmbito das migrações 
e a historicidade dos fluxos Sul-Sul, latino-americanos e bolivianos nesta 
composição. 

Palavras–chave: América latina, comunicação pública, migra-
ção Sul-Sul, bolivianos, políticas públicas. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

Muito se tem ouvido sobre migrações44 nos últimos tempos. Se-

jam nas imagens de tensão e sofrimento que permeiam a entrada de 

refugiados indocumentados na Europa devido aos conflitos no Oriente 

Médio ou nos infortunos atos de terrorismo associados a grupos fun-

damentalistas para muito além das fronteiras, o fato é que a migração 

sempre esteve em pauta no plano internacional como uma preocupa-

ção dos Estados pelo controle, pois implicam numa reorganização terri-

torial a nível mundial que, por sua vez, está inerentemente ligada à re-

organização econômico-produtiva em proporções globais (PATARRA, 

2005). O conflito está no âmago dos deslocamentos. 

Porém, para muito além dos conflitos e tensões que marcam o 

início desde século, cada momento histórico reserva para si fluxos mi-

gratórios distintos que possuem diferentes intensidades e motivações. 

Guerras, conflitos, desastres ambientais, perseguições políticas e crises 

                                                           
44 Utilizamos aqui a definição do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH), entidade 
social sem fins lucrativos, cuja missão é promover o reconhecimento da cidadania plena 
de migrantes e refugiados que considera “migração” como “movimento de pessoas, 
grupos ou povos de um lugar para outro [...] migrante é, pois, toda a pessoa que se trans-
fere de seu lugar habitual, de sua residência comum para outro lugar, região ou país”. Já 
“imigração” pode-se considerar como “movimento de pessoas ou de grupos humanos, 
provenientes de outras áreas, que entram em determinado país, com o intuito de perma-
necer definitivamente ou por período de tempo relativamente longo. [...] Literalmente, 
imigrar significa entrar num país estrangeiro para nele viver. Imigrante é o indivíduo que, 
deslocando-se de onde residia, ingressou em outra região, cidade ou país diferente do de 
sua nacionalidade, ali estabelecendo sua residência habitual, em definitivo ou por perío-
do relativamente longo”. Instituto Migrações e Direitos Humanos: Glossário 2016. Dispo-
nível em: < http://www.migrante.org.br/index.php/glossario#i>. Acesso em 13 de Janeiro 
de 2016.  
Vale notar que, a diferença gráfica entre “migrante” e “imigrante” é marcada pela noção 
de “nação” e “fronteiras”, onde há, claramente, um “dentro” e um “fora” e onde o perten-
cimento e o direito de ir e vir é condicionado pela nacionalidade, numa clara abordagem 
securitária das migrações humanas. 

http://www.migrante.org.br/index.php/glossario%23i
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econômicas, muitas são as razões que levam ao deslocamento. Sejam 

elas individuais, massivas, nacionais ou internacionais, as migrações 

evidenciam a busca maior do ser humano pela plenitude de vida – de-

notada por aspectos como segurança e liberdade – que o põe em mo-

vimento. No fundo, migrar é ter esperança. Esperança que há algo me-

lhor para além de onde estamos. Cerceados por fronteiras e muros físi-

cos e jurídicos, não obstante, a liberdade é condicionada por fatores 

que transcendem o poder e a vontade individual. “A mobilidade galga 

ao mais alto nível dentre os valores cobiçados – e a liberdade de movi-

mentos, uma mercadoria sempre escassa e distribuída de forma desi-

gual, logo se torna o principal fator estratificador de nossos tardios 

tempos modernos ou pós-modernos” (BAUMAN, 1999, p.06). 

Bauman (1999) e Castells (1999) já previam uma mudança das 

migrações devido às profundas transformações sociais vividas pelas 

sociedades no final do século XX pautadas principalmente pela tecno-

logia que nos aglutina num mundo cada vez mais globalizante e, con-

comitantemente, polarizante. O abismo entre pobres e ricos, “altos” e 

“baixos” (BAUMAN, 1999) – traduzidos, porque não, em Norte e Sul? – 

principalmente quando em nações organizadas, é alargado. Expressões 

como “invasão” e “medo” passam a fazer parte do imaginário das pes-

soas ao mesmo tempo em que ações xenofóbicas de violência e de 

preconceito passam a figurar na mídia45. Para cada partida, há um des-

                                                           
45 Ver: Número de denúncias anônimas de xenofobia na internet cresce 365% no Brasil em 
2014. CBN, 10 de fevereiro de 2016. Disponível em: 
<http://cbn.globoradio.globo.com/editorias/pais/2015/02/10/numero-de-denuncias-
anonimas-de-xenofobia-na-internet-cresce-365-no-brasil-em-2014.htm>. Acesso em 01 
de Março de 2016 e Germany braces for rise in anti-immigrant attacks. The Guardian, 22 
de outubro de 2015. Disponível em: 

http://cbn.globoradio.globo.com/editorias/pais/2015/02/10/numero-de-denuncias-anonimas-de-xenofobia-na-internet-cresce-365-no-brasil-em-2014.htm
http://cbn.globoradio.globo.com/editorias/pais/2015/02/10/numero-de-denuncias-anonimas-de-xenofobia-na-internet-cresce-365-no-brasil-em-2014.htm
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tino. E, seja por questões como localização geográfica, abertura políti-

ca, cultura ou economia, o Brasil, desde muito cedo, coloca-se como 

um dos destinos centralizadores desta dinâmica global, onde São Paulo 

está no cerne deste caminho.  

Nesse contexto, o presente artigo busca auxiliar no avanço dos 

estudos migratórios no Brasil tendo como lugar de fala o discurso da 

comunicação pública no que tange as ações promovidas pelo poder 

público municipal da cidade de São Paulo, com enfoque na participa-

ção dos migrantes latino-americanos na concretização e fomento dos 

seus direitos.  

A reflexão a ser desenvolvida ao longo deste artigo será tão 

mais valiosa quanto puder oferecer uma perspectiva da atual migração 

latino-americana – mais especificamente a boliviana, segunda maior 

colônia de estrangeiros da cidade de São Paulo – frente ao novo con-

texto de migração contemporânea, isto é, junto ao crescente fluxo de 

novas nacionalidades – a exemplo dos migrantes provindos do Oriente 

Médio, África e Haiti  – que se concentram em número cada vez maior 

na capital paulista. Os dados obtidos poderão contribuir para o aperfei-

çoamento dos processos, grupos organizados e profissionais que visam 

estabelecer práticas e posturas efetivamente cidadãs do olhar sobre o 

migrante, principalmente sobre o migrante boliviano, latino-

americano, que não devem ter seus direitos diminuídos simplesmente 

por não se enquadrar no conceito de migrante refugiado de guerra, por 

exemplo, num contexto totalmente diverso de nós, brasileiros – já cale-

jados por situações como pobreza e fome –, onde a mídia dá visibilida-

                                                                                                                                       
<http://www.theguardian.com/world/2015/oct/22/germany-braces-for-rise-in-anti-
immigrant-attacks>. Acesso em: 03 de Janeiro de 2016. 

http://www.theguardian.com/world/2015/oct/22/germany-braces-for-rise-in-anti-immigrant-attacks
http://www.theguardian.com/world/2015/oct/22/germany-braces-for-rise-in-anti-immigrant-attacks
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de (e por isso mesmo, legitimidade) para a causa de uns em detrimento 

de outros. Assim, além da presente introdução, o texto se estruturará 

de modo: na segunda parte, a debater o contexto histórico e atual das 

migrações internacionais com enfoque principal nas migrações Sul-Sul, 

ou seja, dos países em desenvolvimento para países em desenvolvi-

mento, na América Latina, no Brasil e em São Paulo, como principal me-

trópole de atração migratória, de modo a conduzir a uma síntese da 

perspectiva macro à micro destes fluxos; na terceira parte, articulare-

mos alguns importantes conceitos como políticas públicas migratórias 

e comunicação pública, bem como uma possível metodologia para 

pesquisa resultante do desdobramento deste artigo para resultados 

mais aprofundados dos questionamentos aqui apresentados; na quarta 

parte, buscamos apresentar os desafios e a construção histórica da mi-

gração boliviana para o Brasil e para a capital paulista, denotando sua 

importância e condições atuais; na quinta parte, apontar as principais 

iniciativas no âmbito do poder público paulista para recepção e inte-

gração do migrante, bem como a representatividade latino-americana 

e boliviana neste contexto, onde articulam-se os conceitos de políticas 

públicas e de comunicação pública como meios de cristalizar os anseios 

desta comunidade; e, por fim, a partir das relações e dados apresenta-

dos, avaliar o grau de efetividade das ações governamentais de modo a 

caminhar para reais avanços quanto ao debate da questão migratória 

no Brasil tendo em vista a perspectiva dos direitos humanos e da cida-

dania. 
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2 MIGRAÇÕES SUL-SUL, BRASIL E SÃO PAULO 
 

Apesar da importância do debate migratório Sul-Sul, nas últi-

mas décadas o tema recebeu menos atenção acadêmica quando com-

parada aos estudos migratórios nos EUA e na Europa (HIRSCH, 2008). 

Talvez, o pouco olhar acadêmico para estes fluxos deu-se, por tanto 

tempo, dado aos inerentes e acentuados conflitos entre nações muito 

mais distantes dos pontos de vista geográfico, cultural e, principalmen-

te, econômico como se dão nas migrações Sul-Norte. 

Autores como Arango (2007), Sassen (2013) e Clochard (2010), 

apontam para uma crescente complexidade dos processos migratórios 

mundiais onde os deslocamentos contemporâneos estão sendo expe-

rimentados de todos os lados, rompendo com o paradigma migratório 

dos anos 1990 onde somente países pobres buscam migrar para países 

ricos, notadamente a migração Sul-Norte, numa clara perspectiva de 

desenvolvimento econômico e migração das forças de trabalho. Ainda 

assim, a busca por melhores condições de vida está intrinsicamente li-

gada a possibilidade de se manter, em todas as dimensões da vida so-

cial, no país de destino. As migrações escancaram as discrepâncias das 

relações socioeconômicas mundiais. Há um preço a se pagar pela dife-

rença e – claramente – pela aceitação. Afinal, as fronteiras protegidas 

dos países desenvolvidos não foram, histórica e metodicamente, cons-

truídas para aplacar os indesejados incapazes de pagar – legal ou ile-

galmente – para sobrepor seus muros reais ou imaginados? Porém, 

muito além dos atrativos econômicos dos países industrializados, que 

impõe-se como um paradoxo na medida em que a dificuldade em 

adentrar fronteiras também envolve uma mobilização de recursos que 
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respaldam uma seletividade migratória, a migração entre um país em  

desenvolvimento para outro articula diversas outras motivações que 

são preponderantes e favorecedores desta escolha. 

Ratha e Shaw (2007), em estudo financiado pelo Banco Mundi-

al, apontam como sendo sete os principais determinantes da migração 

Sul-Sul46, dentre os quais, a disparidade de renda, as redes sociais esta-

belecidas e a proximidade geográfica figuram como os motivos pre-

dominantes. Estima-se que 80% das migrações Sul-Sul tem lugar entre 

países fronteiriços, ou seja, aqueles que compartilham seus limites ge-

ográficos. A facilidade em adentrar pelas fronteiras terrestres – expan-

dida em países de grande extensão como o Brasil, que tornam as fron-

teiras locais juridicamente difusos e de difícil controle – somada pela 

dificuldade de acesso a documentos oficiais, como vistos e passaportes, 

faz do fator proximidade o primeiro entre os motivadores da migração 

Sul-Sul. Além disso, os custos financeiro, social e cultural da migração 

entre países próximos são proporcionalmente menores do que o ob-

servado na migração entre países geograficamente distantes (RATHA & 

SHAW, 2007; PIZARRO & VILLA, 2005).  

A segunda motivação mais recorrente quanto a migração Sul-

Sul são as chamadas redes sociais, ou seja, “contatos” já conhecidos 

que diminuem os custos e as incertezas que envolvem o processo mi-

gratório. Família, grupos étnicos e comunidades já estabelecidas são 

exemplos de redes sociais facilitadoras. Em suma, o termo redes sociais 

procura tratar da “circunstância de que muitos decidiam emigrar após 

                                                           
46 1. Proximidade geográfica; 2. Redes sociais estabelecidas; 3. Renda semelhante; 4. Mi-
grações sazonais; 5. Migração de trânsito; 6. Migração para pequeno comércio e 7. Confli-
tos e desastres (tradução livre de "Determinants of south-south migration and remittances”, 
RATHA & SHAW, 2007, p. 15-21). 
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informarem-se previamente das oportunidades (e dificuldades) com 

imigrantes anteriores” (TRUZZY, 2008, p.204). Ratha e Shaw (2007) des-

tacam ainda, sobre a influência das redes sociais no processo migrató-

rio, a frequência com que grupos de migrantes são associados a um de-

terminado ramo de atividade no país de destino, evidenciada por 

exemplo com os migrantes bolivianos e a indústria têxtil, nas fábricas 

de costura em São Paulo. 

Outro fator apontado pelos autores como motivador na migra-

ção Sul-Sul é a disparidade de renda. Países menos desenvolvidos ten-

dem a migrar para países de desenvolvimento intermediário. Por 

exemplo, países como Argentina, Chile e Bolívia, atraem migrantes da 

Bolívia, Paraguai e Peru (Ratha e Shaw, 2007).  

No âmbito das migrações Sul-Sul a América-Latina possui fluxos 

migratórios históricos e bastante complexos, porém, com padrões de 

fluxos muito mais nítidos a partir da década de 1970 (BAENINGER, 

2012). Fatores como a proximidade dos países fronteiriços e a permea-

bilidade das fronteiras, como citado acima nas principais motivações 

do deslocamento, contribuem para a intensificação desta mobilidade 

intra-regional. Dados recentes47 apontam o Brasil como área de expan-

são das migrações latino-americanas, consolidando-se como destino na 

rota das migrações de fronteira, principalmente no Mercosul (BAENIN-

GER, 2012). 

Mas já muito antes o país era destino das grandes migrações in-

ternacionais. Entre o final do século XVIII e início do século XIX, na cha-

mada grande migração, o Brasil era atrativo para a mão de obra euro-

                                                           
47 Investigación de la Migración Internacional en América Latina y el Caribe, IMI-
LA/CELADE, 2000 (in BAENINGER, 2012). 



 

 

C
O

M
P

O
L

 

396 

peia que excedia largamente os postos de trabalho ofertados devido ao 

vultoso crescimento demográfico somado ao desenvolvimento tecno-

lógico na indústria e nos transportes (SOARES et al., 2015). Dos pouco 

mais de 350 mil imigrantes que entraram no país entre os anos de 1820 

e 1876, o país observou um aumento intenso deste número entre os 

anos de 1872 e 1930: foram recebidos em solo nacional cerca de 4,1 mi-

lhões de imigrantes internacionais, marca que fundamentou, inclusive, 

a passagem do trabalho escravo para o trabalho livre no Brasil (SOARES 

et al., 2015; OLIVEIRA, 2015). Assim, abolida a escravatura, a nova leva 

de migrantes europeia podia suprir a demanda da produção cafeeira, 

concentrando-se principalmente nas regiões Sul e Sudeste do país, on-

de o estado de São Paulo era o protagonista desta nova corrente mi-

gratória que se formava no século XIX: “o número de imigrantes euro-

peus que entra nesse estado sobe de 13 mil, nos anos setenta, para 184 

mil do decênio seguinte e 609 mil no último decênio do século” (SOA-

RES et al., 2015, p.192).   

Talvez, exatamente por isso, nas décadas posteriores, notada-

mente após a queda do regime militar, com as preocupações de teor 

econômico onde pairava a crise, a imigração no Brasil tornou-se quase 

inexistente, sendo substituída por uma forte emigração nacional de bra-

sileiros para o estrangeiro (idem, 2015). Bauman (1999) fala justamente 

desta mobilidade garantida pelo poder econômico, onde os ricos têm a 

liberdade de escolher onde estar:  

Uma diferença entre os da “alta” e os da “baixa” é que 
aqueles podem deixar estes para trás, mas não o contrário. 
As cidades contemporâneas são locais de um “apartheid 
ao avesso”: os que podem ter acesso a isso abandonam a 
sujeira e a pobreza das regiões onde estão presos aqueles 
que não têm como se mudar. (BAUMAN, 1999, p.83). 
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Situação muito semelhante, inclusive, à nova onda de emigração 

de brasileiros pertencentes à uma elite financeira e cultural desconten-

tes com o atual governo no país48. 

Vale ainda destacar que, o incentivo dado a entrada de migran-

tes europeus no início do último século, também foi resultante, além da 

necessidade das forças do trabalho livre, de um projeto civilizatório raci-

alista de branqueamento da população brasileira (OLIVEIRA, 2015). Tais 

“políticas de branqueamento”, somadas à histórica construção nacional, 

amálgama de diversas nacionalidades e povos provenientes de todas as 

partes do mundo, ainda hoje reforçam a livre e inquestionável aceitação 

do migrante, branco, europeu ou norte-americano, e economicamente 

ativos, ao mesmo tempo em que reificam o mito da receptividade brasi-

leira49. 

Mesmo passado mais de cem anos desde as grandes movimen-

tações internacionais do início do século XIX, o estado de São Paulo – 

coração econômico do país – ainda é o principal destino dos migrantes 

internacionais no Brasil. Segundo dados do CNIg (Conselho Nacional de 

Imigração), São Paulo é o estado que mais recebeu pedidos de visto de 

trabalho temporário e permanente nos últimos 05 anos no país50, num 

fluxo migratório emergente sem precedentes contemporâneos. 

                                                           
48Ver: Crise econômica eleva em 67% ‘êxodo’ de brasileiros. Jornal O Globo, 19 de Julho 
de 2015. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/crise-economica-eleva-em-67-
exodo-de-brasileiros-16836569>. Acesso em: 10 de março de 2016. 
49 Ver: SIMEI e BAENINGER, 2011. O mito da receptividade brasileira: a negação da xenofo-
bia na sociedade contemporânea. 16º ABRAPSO. Disponível em: 
<http://migre.me/vHULz>. Acesso em: 20 de março de 2016. 
50Dados oficiais divulgados no site do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Disponível 
em: <http://trabalho.gov.br/dados-abertos/trabalho-estrangeiro/estatisticas-
imigracao/conselho-nacional-de-imigracao-cnig>. Acesso em 07 de janeiro de 2016. 

http://migre.me/vHULz
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Agora, a capital paulista – maior metrópole da América do Sul –, 

já desafiada pelos problemas cotidianos dos grandes centros urbanos, 

tenta se adequar a nova realidade que se impõe. A cada dia mais e mais 

imigrantes e refugiados chegam a São Paulo em busca de condições 

melhores de vida, de esperança e de recomeço frente ao passado de 

instabilidade política e econômica de seus antigos lares. São homens, 

mulheres e crianças, famílias inteiras que almejam, mais que a utopia de 

igualdade e fraternidade prevista na Declaração Universal, a efetividade 

de seus direitos. A situação, cujo interior está o conflito, torna-se ainda 

mais agravante frente às barreiras linguísticas e culturais existentes. De 

invisíveis, passam a ser vistos e, mais importante ainda, passam a ser 

sentidos na medida em que uma perspectiva maior vista sob a ótica dos 

direitos humanos passa a ser discutida. Tal cenário abre espaço para 

movimentos sociais e organizações do terceiro setor que pressionam o 

poder público por respostas e ações massivas e urgentes. Governo e 

sociedade buscam respostas locais aos problemas e inseguranças glo-

bais. 

 

3 BOLIVIANOS EM SÃO PAULO: DESAFIOS HISTÓRICOS E 

PRESENTES 
 

Se nos meados de 1900 a comunidade europeia deu o tom à pa-

dronização dos fluxos migratórios no Brasil (FAUSTO, 1991; SEYFERTH, 

2007), nos séculos seguintes – sobretudo no final do século XX e início 

do século XXI – o país se consolidou na rota das migrações internacio-

nais na América Latina (BAENINGER, 2012) notadamente de migração 

fronteiriça com os demais países do Mercosul.  
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Dentro deste contexto, inserem-se os imigrantes oriundos da Bo-

lívia que, fosse por acordos bilaterais entre os países no intercâmbio 

cultural de profissionais e estudantes qualificados (FREITAS, 2012; SILVA, 

2012); por motivos econômicos, na falta da oferta de postos de trabalho, 

ou por razões políticas, com as restrições ao exercício da cidadania pelo 

governo da boliviano (SILVA, 1997), desde o final da década de 1950 a 

migração desta população têm se consolidado como a mais expressiva 

comunidade estrangeira de São Paulo. Entre 2000 e 2010, o número de 

bolivianos na cidade registrados pelo censo aumentou 173%, pulando 

de 6.578 para 17.960, ultrapassando, em 2013, pela primeira vez na his-

tória, o número de migrantes japoneses e italianos em São Paulo, tor-

nando-se a segunda maior colônia de estrangeiros na capital paulista51, 

atrás, somente, da comunidade portuguesa. Isso é claro, sem contar os 

migrantes bolivianos indocumentados: 

As estimativas sobre o real tamanho da comunidade boli-
viana em São Paulo apresentam uma enorme variação: o 
Consulado da Bolívia calcula 50 mil indocumentados, a 
Pastoral dos Imigrantes acredita habitarem de 70 mil boli-
vianos indocumentados em São Paulo, sendo 35 mil só no 
bairro do Brás; o Ministério do Trabalho e Emprego tem 
uma estimativa que varia entre 10 e 30 mil indocumenta-
dos; o Ministério Público fala em 200 mil bolivianos ao to-
do (regulares e irregulares) o Sindicato das Costureiras fala 
em 80 mil trabalhadores irregulares (o que inclui famílias 
brasileiras e bolivianos). Consenso entre essas estimativas 
é o fato de S. Paulo é abrigar o maior número de imigran-
tes bolivianos no Brasil. (CYMBALISTA e XAVIER, 2007, 
p.123). 
 

Concentrados notoriamente nas linhas de frente das confecções 

paulistas, muitas vezes em situações análogas à escravidão, os bolivia-
                                                           
51 Ver: Bolivianos se tornam a segunda maior colônia de estrangeiros em SP. Folha de São 
Paulo, 16/06/2013. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/2013/06/1295108-bolivianos-se-tornam-a-
segunda-maior-colonia-de-estrangeiros-em-sp.shtml>. Acesso em 13 de janeiro de 2016. 
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nos buscam legitimar-se pela força de trabalho. De fato, se não for para 

produzir e agregar, porque aceitar o diferente, aquele que vem “de fo-

ra”?  

Afinal, um imigrante só tem razão de ser no modo provi-
sório e com a condição de que se conforme ao que se es-
pera dele; ele só está aqui e só tem sua razão de ser pelo 
trabalho e no trabalho; porque se precisa dele, enquanto 
se precisa dele, para aquilo que se precisa dele e lá onde 
se precisa dele. (SAYAD, 1998, p. 55).  
 

Posto isso, vale-nos refletir se, com as jornadas de trabalho muito 

além das permitidas por lei em locais insalubres, os bolivianos – princi-

palmente os indocumentados – têm tido espaço para construção de 

políticas e ações em prol de seus direitos no Brasil e, mais especifica-

mente, em São Paulo? E, ainda, como o poder público e as organizações 

do terceiro setor propiciam, condicionam e incentivam esta participa-

ção? 

Em fala no fechamento da Cátedra Unesco Memorial da América 

Latina  em novembro de 201552, a ativista boliviana Jobana Moya anali-

sou que as audiências públicas promovidas para discussão dos direitos 

dos imigrantes em São Paulo eram promovidas durante o horário co-

mercial (09h00 às 18h00) excluindo grande parte daqueles que necessi-

tam trabalhar para garantir seu sustento, muitas vezes informalmente ou 

em rotinas de abusos como as já citadas. Tal apontamento denota uma 

ambiguidade na formulação e na discussão sobre estas políticas, pois, 

como se dá seu desenvolvimento sem uma participação representativa 

                                                           
52 Mesa redonda “Deslocamentos e Mobilizações Sociais”, de 11 de novembro de 2015, 
promovida como atividade encerramento do curso de extensão universitária “Desloca 
(Migra) Mentos / Mentes”, para discussão e reflexão dos desafios migratórios contempo-
râneos no Brasil. 
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de todas as comunidades e nacionalidades interessadas? Há esta preo-

cupação?  

Parte-se da hipótese de que os migrantes bolivianos, frente aos 

desafios jurídicos e humanos enfrentados ao migrar para o Brasil, têm se 

mantido à margem do debate na esfera pública que busca efetivar seus 

direitos e dialogar suas necessidades. Entre as perguntas estabelecidas 

para a análise do trabalho estão: as organizações civis em prol do imi-

grante têm se debruçado às causas e necessidades da comunidade boli-

viana mesmo frente ao novo e complexo cenário migratório do país, com 

a entrada e permanência expressiva de diversas outras nacionalidades? 

Tem os bolivianos conseguido se articular conjuntamente na busca da 

preservação de seus direitos mesmo frente aos frequentes abusos sofri-

dos na sombra da ilegalidade documental? As ações que visam o diálogo, 

fundamento das decisões legislativas a serem tomadas, levam em conta 

os distintos contextos humanos, culturais e sociais vividos pelos diversos 

grupos e nacionalidades, principalmente, os bolivianos? 

Por meio da análise da participação dos bolivianos na formulação 

das políticas públicas para o imigrante na capital paulista, buscar-se-á 

refletir sobre a efetividade desta participação. Intentar-se-á, ainda, apro-

fundar os primários obtidos neste artigo num projeto mais amplo que 

consiga, além de enumerar como ocorrem as trocas, os sentidos, a estru-

turação e a aplicação prática destas ações visando ainda, obter resultados 

mais tangíveis que possam contribuir para a pesquisa e o debate e a pró-

pria formulação destas políticas. 
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4 POLÍTICAS PÚBLICAS MIGRATÓRIAS NO BRASIL E PARTI-

CIPAÇÃO POLÍTICA DO MIGRANTE 
 

As políticas públicas migratórias são determinantes na percep-

ção e na compreensão da sociedade que acolhe os novos cidadãos. Se 

restritivas e criminalizatórias, se conscientizadoras e integrativas, as polí-

ticas adotadas pelos locais de destino incidem diretamente na recepção 

dispendida ao estrangeiro. Aqui, entendemos políticas públicas como 

o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variá-
vel independente) e, quando necessário, propor mudanças 
no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A 
formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 
que os governos democráticos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações que produzi-
rão resultados ou mudanças no mundo real. (SOUZA, 2006, 
p.25). 
 

Logo, podemos entender por políticas públicas migratórias pelo 

campo de conhecimento multidisciplinar que busca a ação do governo 

pela pauta migrante de modo a abranger e a integrar todos fenômenos 

necessários relativos ao estrangeiro no país, como, também, de atualizar 

estas mesmas ações de acordo com o contexto social vivido. 

Com um processo a nível nacional cheio de entraves devido a 

extensa burocracia, a sociedade migrante depara-se com um aparato 

legislativo nascido no cerne do regime militar brasileiro (1964-1985). 

Ainda regida pela Lei 6.815, aprovada em 1980 pelo então general João 

Figueiredo, o chamado Estatuto do Estrangeiro não corresponde às exi-

gências de novo contexto migratório nacional. Ainda, devido ao quase 

inexistente controle de fronteiras terrestres no país, há um senso comum 

que as políticas migratórias brasileiras são inexistentes, porém, 
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é falso pensar que o Brasil não possui uma política migrató-
ria. Evidente que ele não possui uma política restritiva, de 
controle ostensivo de fronteira, como é o caso da Europa e 
dos Estados Unidos. No entanto, embora fragmentada, opa-
ca e casuística, nossa política existe, e garante a mesma dis-
cricionariedade absoluta do Estado da época da ditadura. 
(VENTURA, 2014, s/p). 
 

Podemos dizer que algum avanço é intentado – claramente de-

vido à pressão da opinião pública e das organizações sociais em prol do 

migrante no Brasil – na medida em que há uma discussão em pauta no 

âmbito federal para revisão desta lei, chamada Lei de Migração (Projeto 

de Lei do Senado 288/2013), que no momento tramita em comissão 

especial na Câmara dos Deputados. Avanço denotado, inclusive, pela 

realização da 1ª Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio (Comi-

grar) em junho de 2014, que reuniu migrantes, profissionais e estudio-

sos, nacionais e internacionais, envolvidos na temática das migrações, 

para uma reflexão coletiva e elaboração de aportes para a construção da 

Política e do Plano Nacionais de Migrações e Refúgio. 

Uma política nacional de migração faz-se urgente, pois, ainda 

com as iniciativas locais de acolhimento ao público migrante voltadas às 

mais diversas pautas como saúde, educação, trabalho, liberdade de ex-

pressão e outros, sem uma previsão nacional que formalize a condição 

jurídica do migrante no país, ele estará exposto à exclusão e à marginali-

zação: 

no que toca à circulação de pessoas e ao direito de ingres-
so, quando não há uma política pública que indique como 
será a atuação do Estado, o cenário é de negação à univer-
salidade, pois, não importa o direito invocado, ele será 
afastado. O direito de ingresso, o direito de acesso à justi-
ça, o direito à saúde, todos eles serão negados a partir da 
não existência de política pública sobre o ingresso. (VE-
DOVATO, 1998, p. 55).  
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Diante da ausência de uma lei nacional de migração e do des-

comprometimento do Estado com a pauta migrante, as organizações 

civis têm uma janela aberta de atuação nas lacunas deixadas pelo poder 

público, seja no oferecimento de serviços diversos – como assessoria 

jurídica e cursos de português – seja no acolhimento imediato destes 

cidadãos no suprimento de suas necessidades imediatas. O que resta às 

organizações é pressionar localmente os governos municipais por res-

postas pontuais e efetivas frente às necessidades das comunidades mi-

grantes enquanto a legislação nacional caminha a passos lentos. 

Nesse contexto, quando falamos de promoção e efetivação de 

políticas públicas por meio da pressão de grupos e atores organizados, 

articulam-se importantes ideias como mobilização social, empodera-

mento, cidadania, ação coletiva e diálogo que permeiam a conceituação 

da comunicação pública na busca da fundamentação e efetivação da 

plena democracia.  

A comunicação pública deve ser pensada como um pro-
cesso político de interação no qual prevalecem a expres-
são, a interpretação e o diálogo. [...] a comunicação políti-
ca exige, portanto, a participação da sociedade e de seus 
segmentos: não apenas como receptores da comunicação 
do governo, mas principalmente como produtores ativos 
no processo comunicacional. (MATOS, 2011, p.45).  
 

 Ou seja, mais que meros beneficiários de uma política pública 

formalizada pelo Estado por meio de programas e ações, os migrantes 

devem ser os protagonistas da comunicação pública precursora destas 

políticas no lugar de “produtores ativos” de modo a comunicar suas reais 

necessidades, pois é o meio onde se dão as trocas do que é e do que 

deveria ser, onde são postos os anseios e as necessidades de interesse 

público na busca pela transformação social. Assim, na tríade apontada 
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por Matos (2009): Estado, governo e sociedade, o migrante deve ser e 

estar no cerne do debate com voz ativa e plena de participação. No caso 

dos migrantes, mais que participar, integrar e transformar com respeito 

máximo à sua essência, identidade e pluralidade cultural.   

Este engajamento cívico do migrante pela luta dos seus direitos 

por meio da comunicação pública prevê, primeiramente, uma tomada 

de consciência. Neste sentido, os grupos organizados, movimentos soci-

ais e organizações civis atuam de modo a empoderar os recém-

chegados. Craig (2007) ao teorizar como a comunicação como um cam-

po de conhecimento, aponta sete possíveis tradições ou “matrizes”, on-

de cada processo comunicacional pode ser abarcado ou visualizado sob 

uma ótica. Neste quadro, ao analisarmos as interações dos grupos orga-

nizados ou até mesmo a receptividade local ao estrangeiro, podemos 

situar aqui a comunicação dentro da chamada “tradição sociopsicológi-

ca”, ou seja, “communication, in short, is the process by which individuals 

interact and influence each other” (CRAIG, 2007, p. 82).  Sendo assim, to-

mando por premissa que a consciência de grupo formada pela comuni-

cação, que, por sua vez, é resultante da interação e influência dos atores 

envolvidos, o agir ou o não agir do migrante sobre as pautas que regem 

sua vida, também é uma questão do meio em que ele convive. Tais fe-

nômenos podem ser passíveis de análise mais profunda ao analisarmos 

empiricamente como se dão estas trocas por meio de uma metodologia 

de pequenos grupos de discussão – como proposto por Poodle (in 

CRAIG, 2007, p.357) ou mesmo na metodologia proposta por Gamson 

(2011) em “Falando de Política” – junto a migrantes e cidadãos sensíveis 

e engajados na causa migrante como um desdobramento das reflexões 

aqui apontadas. 
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5 INICIATIVAS DE SÃO PAULO E A PARTICIPAÇÃO BOLIVIA-

NA  
 

A cidade de São Paulo, destino máximo da população migrante 

que entra no país, é um dos maiores exemplos desta necessidade local 

de adaptação e integração. Desde a posse do prefeito Fernando Haddad 

(PT), inúmeras iniciativas na busca da efetivação do direito do migrante 

na capital paulista, em suas mais variadas esferas, foram desenvolvidas, 

previstas, inclusive, desde seu plano de governo na campanha municipal 

de 201253. Tais ações e planejamento resultaram na criação, no dia 27 de 

maio de 2013, da Coordenação de Políticas para Migrantes (CPMIg) de 

São Paulo, dentro da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida-

dania (SMDHC), primeira em uma cidade brasileira e assumida pelo mi-

grante uruguaio Paulo Illes. A iniciativa da criação da Coordenação pau-

tou diversas outras ações na cidade de São Paulo, as quais listaremos as 

principais54 a seguir. 

1º Conferência Municipal de Políticas para Mi-
grantes (29 de novembro a 1º de dezembro de 
2013) 
Sob o tema “Somos todos Migrantes”, a Conferência, além de registrar as 

prioridades da política pública municipal, também elegeu delegados e 

                                                           
53Ver: Um Novo Tempo para São Paulo, Plano de Governo Haddad Prefeito 2012. Disponí-
vel em: <http://estaticog1.globo.com/2015/09/10/Programa_de_Governo_Haddad.pdf>. 
Acesso em: 01 de abril de 2016. 
54A relevância das principais ações a serem explanadas foram retiradas da Carta Aberta do 
então coordenador Paulo Illes, num balanço das principais ações desde a criação da Co-
ordenação até março de 2016. Disponível em: < 
http://migramundo.com/2016/04/03/carta-aberta-traz-balanco-das-acoes-da-
coordenacao-de-politicas-para-imigrantes-em-sao-paulo/>. Acesso em: 31 de março de 
2016. 

http://migramundo.com/2016/04/03/carta-aberta-traz-balanco-das-acoes-da-coordenacao-de-politicas-para-imigrantes-em-sao-paulo/
http://migramundo.com/2016/04/03/carta-aberta-traz-balanco-das-acoes-da-coordenacao-de-politicas-para-imigrantes-em-sao-paulo/
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delegadas para a etapa nacional, sendo passo fundamental para realiza-

ção da I COMIGRAR – Conferência Nacional de Migração e Refugio, tam-

bém realizada em São Paulo. A Conferência marcou a mudança de para-

digma da gestão municipal ao tratar os imigrantes como sujeitos plenos 

de direitos e integrá-los no plano de debates. 

Projeto Cosmópolis (Dezembro de 2013) 
Convênio de extensão universitária em parceria com o Instituto de Rela-

ções Internacionais da Universidade de São Paulo (IRI/USP). Entre os 

objetivos desta cooperação encontra-se o levantamento das pesquisas 

existentes sobre as migrações internacionais na cidade de São Paulo, 

com intuito de reuni-las em uma base comum, tornando-as mais facil-

mente acessíveis. 

Acordos de bancarização junto à Caixa Econômi-
ca Federal e ao Banco do Brasil (04 de outubro 
de 2013 (Caixa) e 22 abril de 2014 (Banco do 
Brasil)) 
Os acordos resultaram em mudanças de normativas do Banco Central 

para flexibilizar a abertura de contas bancárias para imigrantes, refugia-

dos e solicitantes de refúgio no município de São Paulo. Inicialmente 

somente para os migrantes oriundos do Mercosul (Caixa), o direito foi 

expandido com o acordo realizado junto ao Banco do Brasil. 

Abertura para participação de imigrantes nos 
Conselhos Participativos (Março de 2014) 
As eleições contaram com 49 candidatos disputando 20 vagas espalha-

das por 19 subprefeituras. Sendo que, nas eleições ocorridas em novem-

bro 2015 houve um aumento exponencial: foram 92 candidatos imigran-

tes que disputaram 35 vagas distribuídas em 32 subprefeituras da cida-



 

 

C
O

M
P

O
L

 

408 

de. Hoje, há ao menos um representante migrante em cada subprefeitu-

ra da cidade.  

Centro de Referência e Acolhida para Imigrantes 
(CRAI) (11 de novembro de 2014) 
Parceria entre a Prefeitura, Governo Federal e Serviço Franciscano de 

Solidariedade, conta com assistência social, jurídico e psicológico, hos-

pedagem, alimentação e banho, além e cursos e oficinas. 

Valorização de Iniciativas Culturais (Abril de 
2015) 
O programa, estabelecido por intermédio de lei, busca estimular a cria-

ção, o acesso, a formação e a participação de pequenos produtores cul-

turais da cidade de São Paulo, visando a inclusão cultural. O VAI – como 

é comumente chamado – chegou à 12ª edição em 2015 com 1.395 pro-

jetos inscritos, dos quais, 231 contemplados, cinco foram diretamente 

relacionados a migrações, refúgio ou comunidades migrantes: “Microci-

ne Migrante”, “São Paulo Refúgio”, “Kantupac”, “Portal Cultural Latino 

Americano” e “Ecos Latinos”. 

Parceria com as CATs (Centro de Apoio ao Tra-
balhador) (Abril de 2015) 
A ação, promovida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e Pre-

feitura de São Paulo, objetiva agilizar a emissão de carteiras de trabalho 

– que antes levava até 40 dias – promovendo a entrada da comunidade 

migrante no trabalho de mercado formal. 
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Centros de Acolhidas para Imigrantes e Refugia-
dos (Junho e setembro de 2015) 
Dois outros centros de acolhida na cidade de São Paulo, pautados pelo 

Centro de Referência, um na região da Penha, parceria entre a SMADS e 

as Irmãs Palotinas; e outro na Região do Pari, juntamente com a Missão 

Scalabriniana. 

Comitê Intersetorial da Política Municipal para a 
População Imigrante (25 de agosto de 2015) 
Formado por 26 integrantes, sendo 13 representantes do poder público 

– um de cada secretaria municipal envolvida na ação – e mais 13 inte-

grantes da sociedade civil, o grupo teve como principal missão apontar 

os objetivos, delinear princípios e diretrizes e redigir a proposta da Polí-

tica Municipal para a População Imigrante que reside na cidade de São 

Paulo. 

PRONATEC – Imigrantes (21 de dezembro de 
2015) 
Em parceria com o Governo Federal, Secretaria Nacional de Justiça e 

CONARE, beneficia atualmente mais de 300 imigrantes com aulas profis-

sionalizantes de português e cultura brasileira. 

Além das iniciativas citadas, também foram desenvolvidas pe-

quenas ações de incentivo cultural e social para o migrante como rodas 

de conversa, palestras, consultas e audiências públicas (presenciais e 

online), além da regularização de diversas feiras culturais na cidade, co-

mo a da rua Coimbra que, a partir de novembro de 2014, foi oficialmente 

declarada como patrimônio do povo boliviano em São Paulo. 
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Quando avaliamos a participação da população latino-americana 

no desenvolvimento destas ações, tomamos como exemplo a 1º Confe-

rência Municipal de Migrantes de São Paulo com análise de seus partici-

pantes e delegados eleitos para atuação na conferência nacional. Na 

Conferência, 187, dos 269 participantes, declararam-se como oriundos do 

continente americano (sem distinção para a América Latina e América no 

Norte) sendo que, a nacionalidade mais expressiva foi a boliviana, com 45 

participantes, atrás somente dos declarados brasileiros, com 120 partici-

pantes. Outras nacionalidades latino-americanas – Argentina, Chile, Co-

lômbia, Equador, Paraguai e Peru – aparecem em números muito menos 

expressivos, com até 5 participantes, fora o Chile, que figura com cerca 

de 10 representantes ouvintes. Quando observamos a eleição dos 50 

delegados e 16 suplentes para a 1ª Conferência Nacional sobre Migra-

ções e Refúgio, foram observadas, assim como na participação geral da 

conferência, uma participação majoritária de brasileiros tanto de eleitos 

quanto suplentes: 18 eleitos e 5 suplentes. Novamente os representantes 

brasileiros estiveram a frente apenas da população boliviana: com 10 

eleitos e 1 suplente. Outras nacionalidades latino-americanas tiveram 

participantes eleitos: Paraguai 1, Colômbia 1, Argentina 1 e Peru 2 eleitos 

e 2 suplentes. Os 17 demais representantes eleitos foram distribuídos 

entre as demais 23 nacionalidades declaradas na conferência. 

Quando nos debruçamos sobre estes dados, podemos observar a 

importância e a relevância do engajamento pela busca de direitos da 

comunidade latino-americana e, mais especificamente, boliviana, no 

contexto migratório de São Paulo. Esta população foi a mais expressiva 

na participação do primeiro maior evento para o migrante na maior me-

trópole do país. Tal participação denota que, apesar dos notórios abusos 
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laborais vividos por esta comunidade no Brasil, os bolivianos – com um 

fluxo migratório estabelecido há mais de 30 anos no país – têm se articu-

lado politicamente na busca pela efetivação e ampliação dos seus direi-

tos.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conforme exposto, dada a expressiva representatividade da co-

munidade latino-americana e boliviana na cidade de São Paulo, julga-se 

relevante lançar luzes sobre as dinâmicas de participação social desta 

comunidade na consolidação dos diretos do migrante sob a ótica dos 

processos que a envolvem. Este artigo procurou primar pela análise de 

dados secundários com intuito de auxiliar uma pesquisa posterior mais 

aprofundada sobre a efetiva participação e anseios desta comunidade, 

além de buscar contribuir e aprofundar a compreensão e o entendimen-

to dessa realidade. Em última análise, considera-se que a efetividade dos 

direitos humanos por meio da plena e consciente participação, seja ela 

de migrantes ou cidadãos nacionais, deve ser garantida sob qualquer 

hipótese, pois, acima de quaisquer fronteiras imaginadas postas pelo 

homem, somos todos cidadãos de um mesmo cosmos, dotados de an-

seios e esperanças. 

Ainda, percebe-se que a participação política do migrante deve 

ser fomentada, exigida e garantida em lei de modo urgente, principal-

mente no que tange o direito ao voto, pois, os projetos e plataformas 

eleitorais voltadas para a questão migratória só entrarão em pauta com a 

voz efetiva e representatividade de quem possui propriedade de causa 

para lutar por seus direitos, ou seja, o próprio migrante. Pois, a exemplo 
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da comunidade boliviana no Brasil, onde, como apontado anteriormente, 

possui fluxos migratórios estabelecidos e firmados há mais de três déca-

das, a situação marginalizada de abusos e violência gerados principal-

mente pela indocumentação e ilegalidade, poderia ser revertida com a 

adoção de políticas públicas agregadoras e fiscalizadoras de modo a, se 

não evitar completamente a vulnerabilidade, ao menos garantir, histori-

camente, melhores condições de vida e de trabalho a esta comunidade. 

Também, vale ressaltar a importância das organizações da socie-

dade civil no auxílio e tratamento da questão no migrante em São Paulo 

e no Brasil, notadamente a Cáritas Arquidiocesana de São Paulo (CASP) e 

a Missão Paz, ambas organizações ligadas a Igreja Católica e que atuam 

não somente no plano assistencial mas, também, político desta causa e 

que ajudam a firmar a capital paulista como referência de acolhida para o 

resto do país. Sem o amparo destas e de outras organizações, São Paulo 

talvez não tivesse conseguido responder tão prontamente aos novos e 

intensos fluxos migratórios. 

Todas as ações apontadas culminaram na mais expressiva ação 

do município de São Paulo na busca pela efetivação de direitos do mi-

grante: a criação de uma Política Municipal para a População Migrante 

que, com 22 artigos compilados e realizados após larga consulta pública, 

seguiu para votação na Câmara Municipal no dia 31 de março de 2016 e 

foi sancionada em 07 de julho no mesmo ano pelo então prefeito Fer-

nando Haddad durante a abertura do sétimo Fórum Mundial das Migra-

ções, realizado na cidade de São Paulo.  

Ademais, as iniciativas promovidas pelo município de São Paulo 

demonstram o protagonismo e pioneirismo de uma metrópole histori-

camente construída por migrantes. Porém, destacamos a importância do 
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olhar dos poderes públicos instituídos sobre a questão da migração, pois, 

sem ter quem queira ouvir, aqueles que falam correm o risco de emude-

cer, principalmente em se tratando de vozes tão plurais. 
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